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Expediente: 

Associação Amazonense de Municípios - AAM 

 

DIRETORIA 2025-2029 

  

CONSELHO DIRETOR 

  

Presidente:ANDERSON JOSÉ DE SOUSA, Ex-Prefeito Municipal de Rio Preto da 

Eva 

Vice-Presidente:NICSON MARREIRA LIMA, Prefeito Municipal de Tefé 

Primeiro Secretário:LUCENILDO DE SOUZA MACEDO, Prefeito Municipal de 

Alvarães 

Segunda Secretária:RAIMUNDA MARINA BRITO PANDOLFO, Prefeita Municipal 

de Nhamundá 

Primeiro Tesoureiro:ORDEAN GONZAGA DA SILVA, Ex-Prefeito Municipal de 

Guajará 

Segundo Tesoureiro:ERALDO DA SILVA TRINDADE, Ex-Prefeito Municipal de 

Boa Vista do Ramos 

  

CONSELHO DE VICES-PRESIDENTES REGIONAIS 

  

Vice-Presidência do Alto Solimões:DAVID NUNES BEMERGUY, Ex-Prefeito 

Municipal de Benjamin Constant 

Vice-Presidência do Triângulo:EDIR COSTA CASTELO BRANCO, Prefeito 

Municipal de Maraã 

Vice-Presidência do Purus:GEAN CAMPOS DE BARROS, Ex-Prefeito Municipal de 

Lábrea 

Vice-Presidência do Juruá:BRUNO LUIS LITAIFF RAMALHO, Ex-Prefeito 

Municipal de Carauari 

Vice-Presidência do Madeira:LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO, Prefeito Municipal de 

Manicoré 

Vice-Presidência do Alto Rio Negro:JOSÉ RIBAMAR FONTES BELEZA, Prefeito 

Municipal de Santa Isabel do Rio Negro 

Vice-Presidência Rio Negro/Solimões:JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA, 

Prefeito Municipal de Iranduba 

Vice-Presidência do Médio Amazonas: JOSÉ CLAUDENOR DE CASTRO PONTES, 

Ex-Prefeito Municipal de Urucurituba 

Vice-Presidência do Baixo Amazonas:FRANK LUIZ DA CUNHA GARCIA, Ex-

Prefeito Municipal de Parintins 

  

CONSELHO FISCAL 

  

Primeiro Membro:ANDRESON ADRIANO OLIVEIRA CAVALCANTE, Ex-

Prefeito Municipal de Autazes 

Segundo Membro:GAMALIEL ANDRADE DE ALMEIDA, Prefeito Municipal de 

Tapauá 

Terceiro Membro:ANTÔNIO FERREIRA DOS SANTOS, Prefeito Municipal de 

Codajás 

Primeiro Suplente:DENISE DE FARIAS LIMA, Ex-Prefeita Municipal de Itapiranga 

Segundo Suplente:RAIMUNDO PAULINO DE ALMEIDA GRANA, Prefeito 

Municipal de Silves 

Terceiro Suplente:RAIMUNDO RENATO RODRIGUES AFONSO, Prefeito 

Municipal de Pauini 

 

 

O Diário Oficial dos Municípios do Amazonas é uma solução voltada à modernização e 

transparência da gestão municipal. 
 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE ATALAIA DO NORTE 

 

CAMARA MUNICIPAL DE ATALAIA DO NORTE 

PORTARIA Nº 050/GP-CMATN/2026. 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ATALAIA 

DO NORTE, Vereador VALDECI DA SILVA BARROS, usando 

das atribuições que lhe são conferidas por Resolução. 

CONSIDERANDO a necessidade de promover a correta gestão dos 

bens públicos, incluindo a baixa daqueles que se tornaram inservíveis 

ao patrimônio desta Casa Legislativa; 

CONSIDERANDO a ocorrência de sinistro com o veículo 

MMC/L200 TRITON SPT GL, Modelo 2020, PLACA: PHU-0I31 

Cor Prata, Chassi nº 93XLJKL1TLCK26873, pertencente à frota da 

Câmara Municipal de Atalaia do Norte, conforme Boletim de 

Ocorrência nº 00216303/2026; 

CONSIDERANDO, ainda, a existência do veículo Ford/Fiesta Flex, 

modelo 2013, Cor: Prata, Placa: OAN 8526, Chassi nº 

9BFZ55A5D823383, que se encontra em avançado estado de 

deterioração e sem condições de uso, tornando sua manutenção 

antieconômica; 

  

CONSIDERANDO, ainda, a existência de um motor de polpa 60HP 

YAMAHA, com baleeira, que se encontra em estado de deterioração e 

sem condições de uso, tornando sua manutenção antieconômica; 

  

CONSIDERANDO, ainda, a existência de uma motocicleta Marca 

HONDA/BIZ 125 ES, Vermelha, CHASSI: 9CEJC4820BR270445, 

PLACA: OAD-1870, que se encontra em estado de deterioração e sem 

condições de uso, tornando sua manutenção antieconômica; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de um laudo técnico 

circunstanciado que ateste as condições dos bens, para fins de baixa 

patrimonial e posterior alienação na forma da lei; 

RESOLVE: 
Art. 1º Fica designada a Comissão Especial de Avaliação, com o 

objetivo de realizar a vistoria, a avaliação e elaborar o laudo técnico 

sobre o estado e as condições dos veículos descritos e do motor de 

polpa no preâmbulo desta Portaria. 

Art. 2º A Comissão será composta pelos seguintes servidores: 

  

• I – EVANIR DA SILVA GOMES – Chefe do Setor de 

Patrimônio/CMATN – Presidente; 

• II – EUDISMAR HONÓRIO GIMAQUE - Secretário de 

Administração/CMATN. – Membro; 

• III - MARIVALDA RABELO LARANHAGA - Chefe de setor 

Pessoal/CMATN – Membro. 

  

Art. 3º A Comissão deverá, em seu laudo final, atestar se os veículos 

são classificados como ocioso, recuperável, antieconômico ou 

irrecuperável (sucata), bem como proceder à avaliação do seu valor de 

mercado atual. 

§ 1º O laudo deverá ser conclusivo e fundamentado, contendo 

registros fotográficos e todos os elementos que subsidiaram a decisão 

do colegiado. 

§ 2º A Comissão poderá, se julgar necessário para a correta avaliação, 

solicitar pareceres técnicos de profissionais ou empresas 

especializadas. 

Art. 4º A Comissão terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 

publicação desta Portaria, para a conclusão dos trabalhos e 

apresentação do relatório final à Presidência. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE ATALAIA DO NORTE/AM, EM 04 DE SETEMBRO DE 

2026. 
  

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

  

VALDECI DA SILVA BARROS 
Presidente da Câmara 

  

OBS: Esta portaria foi publicada e afixionada nos anais desta Casa 

Legislativa, nos termos do art. 91, § 1º da Lei Orgânica Municipal.  

 

Publicado por: 
Eudismar Honório Gimaque 

Código Identificador:F6E78605 

 



Amazonas , 08 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4187 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                2 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE BARREIRINHA 

 

CÂMARA MUNICIPAL 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 013/2026-CMB 

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 013/2026-CMB 
  

A Câmara Municipal de Barreirinha/AM, torna público para 

conhecimento dos interessados, em conformidade com o disposto no 

art. 75, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021, nova lei de Licitações e 

Contratos Administrativos, a abertura de Dispensa de Licitação, do 

tipo menor valor global, Contratação de empresa especializada 

para fornecimento e instalação de móveis planejados, para 

atender as necessidades da Câmara Municipal de 

Barreirinha/AM. Propostas adicionais de eventuais interessados 

deverão ser entregues mediante protocolo até o dia 08 de setembro de 

2026. O Aviso de Dispensa de Licitação e seus anexos estarão 

disponíveis, no e-mail institucional: .camarabae.licita@gmail.com , 

e na sede da Câmara Municipal de Barreirinha, na Rodovia BH1 

NILO PEREIRA, nº 985, Bairro: Centro, Barreirinha/AM, de segunda 

a sexta-feira, de 08h:00min às 13h:00min. 

  

Barreirinha/AM, 03 de setembro de 2026. 

  

OZIMAR DOS SANTOS BARBOSA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Augusto Jose da Costa Ribeiro 

Código Identificador:2D4BD56C 

 
CÂMARA MUNICIPAL 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 002, DE 04 DE 

SETEMBRO DE 2026-CMB. 

  

CONVOCAÇÃO PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA DESTINADA 

A DISCUTIR A PREVENÇÃO, O ENFRENTAMENTO E OS 

IMPACTOS DO USO DE DROGAS NO MUNICÍPIO DE 

BARREIRINHA/AM, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 
  

A CÂMARA MUNICIPAL DE BARREIRINHA, por meio de sua 

Mesa Diretora, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e em 

atendimento ao Requerimento nº 003/2026/GVUR, de autoria do 

Vereador ULISSES RODRIGUES DOS SANTOS – UNIÃO 

BRASIL, aprovado pelo Plenário desta Casa Legislativa, conforme 

documento apresentado, TORNA PÚBLICO E CONVOCA a 

população em geral, autoridades públicas, representantes de órgãos e 

entidades, profissionais das áreas de saúde, educação, assistência 

social e segurança pública, membros do Poder Público, instituições 

religiosas, organizações da sociedade civil, famílias, estudantes, 

adolescentes, jovens e demais interessados para participarem da: 

  

1. DA AUDIÊNCIA PÚBLICA 
Fica convocada AUDIÊNCIA PÚBLICA destinada à coleta de 

sugestões, propostas, reivindicações e contribuições da sociedade para 

subsidiar a discussão sobre a temática ―PREVENÇÃO, 

ENFRENTAMENTO E IMPACTOS DO USO DE DROGAS NO 

MUNICÍPIO DE BARREIRINHA‖. 
  

2. DATA, HORÁRIO E LOCAL 
A Audiência Pública será realizada: 

Data: 22 de setembro de 2026 

Horário: 09h00min 

Local: Plenário da Câmara Municipal de Barreirinha – ―Abraham 

D’Oliveira Anselmo‖ 

Endereço: Rua BH-1, Nilo Pereira, nº 985, Bairro São Judas Tadeu, 

Barreirinha/AM. 

  

3. DA PARTICIPAÇÃO POPULAR 
A Audiência Pública será aberta à participação da sociedade, sendo 

assegurado aos presentes, na forma da organização dos trabalhos, o 

direito de apresentar manifestações, sugestões, propostas e 

contribuições relacionadas ao tema objeto da audiência, nos termos do 

artigo 84 e seus respectivos parágrafos do Regimento Interno da 

Câmara Municipal de Barreirinha 

Serão especialmente convidados representantes: 

I - do Poder Executivo Municipal; 

II - da Secretaria Municipal de Saúde; 

III - da Secretaria Municipal de Educação; 

IV - da Secretaria Municipal de Assistência Social; 

V - dos órgãos de Segurança Pública; 

VI - do Conselho Tutelar; 

VII - do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente; 

VIII - do Ministério Público; 

IX - do Poder Judiciário; 

X - de instituições de ensino; 

XI - de organizações da sociedade civil; 

XII - de entidades religiosas e comunitárias; 

XIII - de profissionais das áreas de saúde, educação, assistência social 

e segurança pública; 

XIV - de familiares, estudantes, adolescentes e jovens; e 

XV - da população em geral. 

  

4. DOS OBJETIVOS 
A Audiência Pública terá como principais objetivos: 

I – A Audiência Pública tem por finalidade proporcionar um espaço 

democrático de diálogo, participação popular e construção coletiva de 

propostas relacionadas à prevenção e ao enfrentamento do uso de 

drogas no Município de Barreirinha, bem como discutir seus impactos 

sociais, familiares, educacionais, de saúde e de segurança pública. 

II - O encontro buscará promover a integração entre os diferentes 

setores da sociedade e do Poder Público, possibilitando a apresentação 

de informações, experiências, demandas e sugestões que possam 

contribuir para o fortalecimento das políticas públicas de prevenção, 

orientação, atendimento, tratamento e enfrentamento ao uso de 

drogas, especialmente entre crianças, adolescentes e jovens. 

  

5. DO RECEBIMENTO DE SUGESTÕES E PROPOSTAS 
As manifestações e propostas apresentadas durante a Audiência 

Pública poderão subsidiar a Câmara Municipal de Barreirinha na 

formulação, discussão e encaminhamento de proposições e ações 

legislativas, bem como na articulação com os órgãos competentes para 

o aprimoramento das políticas públicas municipais relacionadas à 

prevenção e ao enfrentamento do uso de drogas. 

  

6. DA PUBLICIDADE 
O presente Edital será publicado pelos meios oficiais e de divulgação 

disponíveis à Câmara Municipal de Barreirinha, com a finalidade de 

assegurar ampla publicidade e possibilitar a participação da população 

na Audiência Pública. 

  

7. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
A participação da sociedade é de fundamental importância para a 

apresentação de informações, experiências, demandas e sugestões que 

possam contribuir para o fortalecimento das políticas públicas de 

prevenção, orientação, atendimento, tratamento e enfrentamento ao 

uso de drogas, especialmente entre crianças, adolescentes e jovens. 

E, para que chegue ao conhecimento de todos, expede-se o presente 

Edital de Convocação, determinando-se sua publicação e divulgação 

nos meios oficiais da Câmara Municipal de Barreirinha. 

  

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

BARREIRINHA, 04 de setembro de 2026. 

  

RENILSON CEZAR MARINHO ANDRADE 
Presidente da Câmara Municipal de Barreirinha 

  

PUBLICADO O PRESENTE EDITAL NO DIÁRIO OFICIAL 

DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, de acordo 

com a Lei Municipal nº 110, de 19 de março de 2010. 

  

AUGUSTO JOSÉ DA COSTA RIBEIRO 
Secretário de Administração Geral 

Decreto nº 006/2025-GPCMB  
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Publicado por: 
Augusto Jose da Costa Ribeiro 

Código Identificador:F3F00B3F 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE COARI 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DE EDITAL DE RESTABELECIMENTO DE 

LICITAÇÃO 

 

Pregão Eletrônico nº 003/2026-CMC 

Processo Administrativo nº 026/2026-CMC 

  

A CÂMARA MUNICIPAL DE COARI, por meio de sua Comissão 

de Contratação, torna público, que realizará o Pregão Eletrônico nº 

003/2026-CMC, Tipo: ―Menor Preço por Item‖. Objeto: Registro de 

Preços para Eventual Aquisição de Mobiliário em geral, para atender 

às necessidades da Câmara Municipal de Coari, de acordo com os 

termos e especificações deste edital e seus anexos. Abertura da 

Sessão/Data do Pregão/Disputa de Preços: 18/09/2026 às 10h00min 

(Horário de Brasília); No endereço eletrônico: 

www.comprascamaracoari.com.br. UASG: 931248. O Edital e seus 

anexos, poderão ser consultados no Portal de Compras da Câmara 

Municipal de Coari 

(https://www.comprascamaracoari.com.br/home.jsf;jsessionid=Pj0bA

T9agJqhrk7mQB9XhEBjyCkc-2qPCPFwnCLf.ip-172-31-17-

114?windowId=5b1) e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas – PNCP (https://www.gov.br/pncp/pt-br). Entrega das 

Propostas: a partir de 08/09/2026 às 08h00min. 

  

Coari/Am, 04 de setembro de 2026. 

  

HUEILON VIEIRA SOARES 
Agente de Contratação da Câmara Municipal de Coari. 

 

Publicado por: 
Francyanne da Silva Fogassa 

Código Identificador:D5F130E6 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE JURUÁ 

 

CAMARA MUNICIPAL DE JURUA 

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO DA ARP Nº 006/2025 

 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2025 

DATA DA ASSINATURA: 11 de agosto de 2026 

VIGÊNCIA DA PRORROGAÇÃO: 12 (doze) meses. 

PARTES: CÂMARA MUNICIPAL DE JURUÁ e a EMPRESA: 

DISTRIBUIDORA DE GÁS NAPOLEÃO LTDA. 
OBJETO DA PRORROGAÇÃO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL 

DE LIMPEZA, ATRAVÉS DO SISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇO. 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 84, da Lei 14.133/21. 

  

CÂMARA MUNICIPAL DE JURUÁ/AM, 11 de agosto de 2026 

  

ELDO PEREIRA DA SILVA 
Presidente da Câmara Municipal de Juruá   

Publicado por: 
Maria Elsani Pereira da Silva 

Código Identificador:24E1E1E1 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE NHAMUNDÁ 

 

CAMARA DE NHAMUNDA 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

CÂMARA MUNICIPAL DE NHAMUNDÁ/AM 

Contrato Administrativo: nº 001/2026 

Processo Administrativo: nº 007/2026 – CM-Nhamundá/AM 

Modalidade: Dispensa Eletrônica nº 03/2026 

Fundamento Legal: art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021 

Contratante: Câmara Municipal de Nhamundá/AM, CNPJ nº 

23.018.641/0001-79 

Contratada: RM Serviços Digitais LTDA, CNPJ nº 

20.690.345/0001-21 

Objeto: Prestação de serviços de implantação, licenciamento de uso, 

manutenção, suporte técnico e treinamento referentes ao Sistema de 

Gestão de Publicações Oficiais e Transparência, compreendendo o 

Site Institucional e o Portal da Transparência, conforme Termo de 

Referência. 

Valor Global: R$ 18.467,00 (dezoito mil, quatrocentos e sessenta e 

sete reais) 

Dotação Orçamentária: Órgão: 01.000 – Poder Legislativo; 

Unidade: 01.001 – Câmara Municipal de Nhamundá; Programa de 

Trabalho: 01.031.0001.2001 – Manutenção da Câmara Nhamundá; 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00.00.00 – Outros Serviços de 

Terceiros – Pessoa Jurídica. 

Prazo de Execução e Vigência: 8 (oito) meses, contados da data de 

assinatura 

Data de Assinatura: 12 de agosto de 2026 

Signatários: Jucenildo Coelho Furtado, pela Contratante, e Renan 

Montenegro Arce, pela Contratada 

A publicação do presente extrato é condição de eficácia do ajuste, nos 

termos do art. 94 e do art. 174 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

Nhamundá/AM: 12 de agosto de 2026. 

  

JUCENILDO COELHO FURTADO 
Presidente – Câmara Municipal de Nhamundá 

 

Publicado por: 
Jucenildo Coelho Furtado 

Código Identificador:2B3CC9C3 

 
CAMARA DE NHAMUNDA 

EXTRATO DE DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO 

 

EXTRATO DE DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO 

CÂMARA MUNICIPAL DE NHAMUNDÁ/AM 
Processo Administrativo: nº 007/2026 – CM-Nhamundá/AM 

Modalidade: Dispensa Eletrônica nº 03/2026 

Objeto: Contratação de empresa especializada para implantação de 

licença de uso do Sistema de Gestão de Publicações Oficiais e 

Transparência, compreendendo os serviços de implantação, 

licenciamento de uso do Site Institucional e do Portal da 

Transparência, manutenção, suporte técnico e treinamento, conforme 

especificações constantes do Termo de Referência. 

Empresa Adjudicatária: RM SERVIÇOS DIGITAIS LTDA, inscrita 

no CNPJ nº 20.690.345/0001-21 

Valor Global Adjudicado: R$ 18.467,00 (dezoito mil, quatrocentos e 

sessenta e sete reais) 

Fundamento Legal: art. 75, inciso II, e art. 72, inciso VIII, da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

Com base nos elementos constantes do processo administrativo em 

epígrafe, e à vista da manifestação técnica e jurídica favorável, o 

Presidente da Câmara Municipal de Nhamundá/AM, no uso das 

atribuições legais que lhe são conferidas, resolve: 

I – ADJUDICAR o objeto da Dispensa Eletrônica nº 03/2026 à 

empresa RM SERVIÇOS DIGITAIS LTDA, CNPJ nº 

20.690.345/0001-21, pelo valor global de R$ 18.467,00 (dezoito mil, 

quatrocentos e sessenta e sete reais); 

II – HOMOLOGAR o procedimento de Dispensa Eletrônica nº 

03/2026, nos termos do art. 72, inciso VIII, da Lei Federal nº 

14.133/2021, determinando-se a convocação da empresa adjudicatária 

para assinatura do respectivo instrumento contratual, no prazo legal. 

  

Data do Despacho: 12 de agosto de 2026 
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JUCENILDO COELHO FURTADO 
Presidente – Câmara Municipal de Nhamundá 

Publicado por: 
Jucenildo Coelho Furtado 

Código Identificador:7B55DBC2 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVO ARIPUANÃ 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

ATA DA 49ª SESSÃO ORDINÁRIA, 16ª LEGISLATURA, DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVO ARIPUANÃ - AMAZONAS 

 

Aos dezoito dias do mês de Agosto de dois mil e vinte e seis 

(18/08/2026), às 10h00min, no Plenário Vereador Rogério Martins 

Bianeck, a Câmara Municipal de Novo Aripuanã reuniu-se em Sessão 

Ordinária, com a presença dos vereadores CRISTIANY REGIS 

PINTO, EVERALDO ALVES DO NASCIMENTO, DARILSON 

COLARES MAR, FÁBIO PIMENTEL PINTO, RILDA PAES 

FROES, JUCIDENE CARDOSO DA SILVA, PERGENTINO 

BARBOSA DE CARVALHO NETO, sob a presidência da 

VEREADORA SUZI DA SILVA LOPES. Havendo número legal, a 

presidente abriu os trabalhos, cumprimentou os presentes e convidou a 

Pastora FABÍOLA DUARTE para a oração do dia, declarando em 

seguida aberto o PEQUENO EXPEDIENTE. Com a palavra, 

o primeiro secretário, vereador Everaldo Alves do Nascimento, 

saudou a todos, procedeu à chamada nominal e realizou o sorteio da 

ordem de fala. Em seguida, leu a Ata da 48ª Sessão Ordinária, 

realizada em 11/08/2026. A presidente justificou a ausência dos 

vereadores Alcides Junior e Juscelino Ferreira. O secretário 

prosseguiu com a leitura do Ofício Nº131/2026, do EXECUTIVO 

MUNICIPAL, sobre veto parcial e sanção do restante do texto do 

autógrafo da Lei Nº006/2026, que garante atendimento prioritário a 

pessoas com deficiência e idosos que necessitam de cuidados 

especiais e institui a carteira de identificação do cuidador; do Ofício 

Nº132/2026, sobre veto integral ao autógrafo da Lei Nº016/2026, de 

autoria da vereadora Rilda Paes Froes, que autoriza convênios com 

clínicas médicas e odontológicas para o Programa meia-consulta a 

pacientes hipossuficientes; e do Ofício Nº133/2026, sobre veto 

integral ao autógrafo da Lei 003/2026, que considera de utilidade 

pública a associação agropecuária e psicultura do projeto de 

assentamento acari, sediado na estrada AM 174, km 58 (sentido 

Apuí/Novo Aripuanã). Foram lidos ainda o Projeto de Lei 

Nº002/2026, os Requerimentos Nº018 e 019/2026 e a Indicação 

Nº012/2026 (com coautoria dos vereadores Darilson Colares Mar, 

Everaldo Alves do Nascimento, Juscelino Ferreira Alho Pinto, 

Jucidene Cardoso da Silva e Rilda Paes Froes), todos do gabinete da 

vereadora Suzi da Silva Lopes; o Requerimento Nº017/2026 do 

gabinete da vereadora Cristiany Regis Pinto; e o Requerimento 

Nº017/2026 do gabinete da vereadora Suzi da Silva Lopes. A 

presidente registrou a presença do senhor Davi Rodrigues de Lima e, 

após a leitura do Ofício Nº130 do EXECUTIVO MUNICIPAL, 

declarou encerrado o PEQUENO EXPEDIENTE. 

Iniciado o GRANDE EXPEDIENTE, a palavra foi passada ao 

Vereador JUCIDENE CARDOSO DA SILVA, que saudou a todos. 

Parabenizou o Prefeito pelo apoio às lendas do Festival, destacando 

seu crescimento e reconhecimento local, regional e internacional. 

Reiterou pedido de limpeza do bairro Tucumã e solicitou atenção às 

demandas do bairro Geraldo Colares. Destacou o trabalho da 

Secretaria de Saúde nas comunidades Vencedor e São Félix. Relatou o 

rompimento de uma manilha na Rua João de Oliveira, formando uma 

cratera por onde passa o igarapé, com risco de entupimento pelo 

descarte de lixo no local, e solicitou vistoria e manutenção à 

Secretaria de Obras, pedindo também que a população não descarte 

lixo ali. Enviou saudação aos agricultores da comunidade vencedor e 

adjacencias pelo início da colheita da melancia e pela boa produção. 

Manifestou preocupação com pessoas em tratamento de saúde, 

especialmente o elevado número de casos de câncer, solicitando maior 

apoio da Secretaria de Saúde e da Assistência Social. Afirmou buscar 

exercer seu mandato de forma correta e responsável, 

independentemente de posicionamento político, e agradeceu à equipe 

de representação de Novo Aripuanã pelo apoio a pessoas em 

tratamento de saúde. Agradeceu e encerrou. 

Passada a palavra à Vereadora CRISTIANY REGIS PINTO, que 

saudou os presentes e iniciou seu pronunciamento abordando a área da 

saúde, relatando a ocorrência de falta de medicamentos no Município 

e informando ter recebido três demandas relacionadas ao mesmo 

medicamento, destacando a necessidade de atenção quanto à 

organização e à distribuição desses insumos. Em seguida, abordou a 

situação dos aparelhos de ar-condicionado da Escola Nossa Senhora 

de Lourdes, relatando problemas em seu funcionamento e 

manifestando preocupação com as condições enfrentadas pelas 

crianças em razão das elevadas temperaturas, além de alertar para a 

possibilidade de problemas na rede elétrica ocasionarem acidentes, 

inclusive incêndios. Solicitou à responsável pela Secretaria Municipal 

de Educação que adote as providências necessárias, informando que 

problemas semelhantes ocorreriam nas escolas Maria José de 

Carvalho, João Weckner e Augusto Sá. Na área da cultura, solicitou 

ao Secretário Valdemir Pavão que verificasse, junto ao mestre de 

obras, as condições das arquibancadas do Parque Cultural, relatando 

ter recebido imagens que indicam deterioração de parte da estrutura de 

madeira, e destacando a necessidade de avaliação e das providências 

cabíveis, tendo em vista a elevada ocupação do espaço durante o 

festival. Destacou, ainda, a boa colocação do Município no âmbito da 

Lei Aldir Blanc, registrando manifestações positivas da população, 

com destaque para a contemplação de um músico antigo do 

Município. Reiterou sua manifestação quanto à necessidade de 

agilidade no repasse dos recursos financeiros destinados às lendas, 

considerando a proximidade da realização do festival e a tradição de 

mais de vinte anos do evento. Por fim, solicitou ao Poder Executivo a 

convocação dos candidatos aprovados em concurso público, tendo em 

vista a necessidade de reforço nas Unidades Básicas de Saúde e no 

quadro de profissionais da área da educação. Agradeceu e encerrou. 

Passada a palavra ao Vereador Darilson Colares Mar, que saudou a 

todos e agradeceu a Deus. Registrou agradecimentos pelo trabalho de 

localização e recuperação do cabo subaquático da rede de energia 

elétrica, que durou cerca de duas semanas com apoio da empresa 

AMBAR Energia, que deslocou cinco profissionais, incluindo um 

mergulhador. Destacou a importância do apoio do Poder Público, dos 

vereadores e da comunidade para esse tipo de trabalho, e mencionou a 

ação conjunta com comunitários e parceiros locais que permitiu 

localizar o cabo e restabelecer o fornecimento de energia. Agradeceu 

ao Diretor da SEMA pelos recursos de combustível, ao Poder 

Executivo Municipal e à AMBAR Energia, que se comprometeu a 

ressarcir os 500 litros de combustível utilizados, e aos comerciantes 

locais que doaram alimentos às equipes. Por fim, agradeceu a Deus 

pela conclusão dos serviços e a todos os colaboradores, comunitários 

e parceiros envolvidos. Agradeceu e encerrou seu pronunciamento. 

Passada a palavra a Vereadora RILDA PAES FROES, que saudou a 

todos e iniciou seu pronunciamento fazendo referência à sua viagem a 

Manaus, onde tratou de assuntos de seu gabinete e de saúde. Relatou o 

caso de mulheres de Novo Aripuanã em tratamento em Manaus sem o 

devido acompanhamento do Poder Público Municipal e defendeu que 

a representação do Município na capital deve buscar ativamente essas 

pessoas, oferecendo acolhimento, orientação ou auxílio com 

transporte, mencionando também pacientes em tratamento no 

CECON. Citou a iniciativa de um grupo de mulheres que realiza 

arrecadações para auxiliar pessoas de Novo Aripuanã em tratamento 

em Manaus, ponderando sobre a ausência de apoio do Poder Público a 

essa ação, e defendeu que a assistência pública deve ser igualitária, 

sem seletividade. Ainda sobre saúde da mulher, relatou que muitas 

deixam de realizar exames preventivos por constrangimento e 

defendeu ações de prevenção fortalecidas de forma contínua, e não 

apenas em campanhas. Questionou sobre qual o canal da Assistência 

Social disponível às pessoas em tratamento na capital, informando ter 

protocolado pedido de informação sobre esse contato. Sobre limpeza 

pública, reconheceu os serviços realizados, mas pediu ao Poder 

Executivo a designação de uma equipe fixa para os bairros do 

Município. Manifestou insatisfação com sucessivos vetos do 

Executivo a indicações, projetos e requerimentos dos parlamentares, 

esclarecendo que sua manifestação decorre da responsabilidade do 

mandato. Explicou que um projeto de sua autoria, motivado por 

conversa com uma mãe, teve caráter autorizativo, visando possibilitar 

ao Executivo celebrar convênios com clínicas para ampliar o acesso a 

especialidades como pediatria, ginecologia e mastologia, sem 

qualquer intenção de desrespeitar o Prefeito. Reivindicou respeito ao 

trabalho do Legislativo e manifestou tristeza quanto aos vetos às 
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emendas da Lei de Diretrizes Orçamentárias LDO. Ao final, 

agradeceu e encerrou. 

Passada a palavra ao Vereador PERGENTINO BARBOSA DE 

CARVALHO NETO, que saudou a todos e agradeceu a Deus pelo 

dia. Referiu-se ao FestLendas, ressaltando a necessidade de maior 

antecedência na organização e o desejo de que o Município conte com 

atrações musicais de maior expressão, reconhecendo, contudo, o 

empenho da Prefeitura dentro dos recursos disponíveis. Registrou 

preocupação com os casos de malária na região do Rio Aripuanã, 

relatando contato com a Fundação de Vigilância em Saúde – FVS de 

Apuí e de Novo Aripuanã para alinhamento de providências, 

informando que a equipe de Apuí atuará nas localidades afetadas, e 

mencionou também um caso registrado na sede do Município, 

sugerindo investigação da origem. Solicitou providências quanto à 

ausência de sinal de televisão digital no Município e cópia do Projeto 

de Lei referente à Associação do Projeto Acari, vetado pelo Poder 

Executivo, esclarecendo não pretender questionar o veto. Fez 

referência ao pronunciamento da Vereadora Rilda Paes Froes sobre 

saúde, informando que disponibilizará cópia de projeto de sua autoria, 

já sancionado na gestão do ex-Prefeito Mina Santana, denominado 

PAIDOM – Programa de Atendimento e Internação Domiciliar, 

voltado a idosos e pessoas com necessidades especiais, sugerindo o 

aproveitamento de suas disposições. Por fim, registrou que já havia 

encaminhado aos demais vereadores cópia do projeto de 

regulamentação de fogos de artifício, aguardando parecer jurídico da 

Casa. Agradeceu e encerrou. 

Passada a palavra ao Vereador FÁBIO PIMENTEL PINTO, que 

saudou a todos e deu as boas-vindas ao novo Secretário Municipal, 

Senhor Valdemir da Mota Pavão, conhecido como ―Dimiro‖, 

manifestando expectativa de um bom trabalho à frente da pasta e 

destacando a importância de que lhe seja concedida autonomia, dada 

sua experiência na área esportiva. Destacou que vem cobrando 

providências relacionadas ao esporte no Município e solicitou à 

Presidência que convide o novo Secretário a comparecer à Casa para 

apresentar o calendário esportivo. Diante da proximidade do 

FestLendas, questionou também o andamento da organização do 

evento, especialmente quanto à venda de mesas e camarotes. 

Reafirmou sua principal preocupação com a elaboração e execução de 

um calendário esportivo municipal. Referiu-se aos vetos aos projetos 

dos vereadores, ressaltando que as proposições atendem a demandas 

da população, e questionou a ausência de iniciativas do Executivo em 

determinadas áreas. Parabenizou a Vereadora Rilda Paes Froes por 

seu pronunciamento, destacando que os parlamentares estão na Casa 

para contribuir com a cidade e são constantemente cobrados pela 

população, não podendo permanecer omissos. Mencionou demanda 

antiga de limpeza das ruas de acesso aos bairros do Trabalhador e da 

Bolívia, informando que três ruas se encontram sem condições 

adequadas, sendo uma delas utilizada por mais de trinta famílias, entre 

idosos, crianças e pessoas com deficiência citando o caso de uma 

criança com deficiência que precisa ser carregada e de um idoso que 

precisa ser transportado em cadeira para acessar atendimento médico. 

Sugeriu o período de verão como oportunidade para o Executivo 

realizar a limpeza e manutenção dessas vias. Agradeceu e encerrou. 

A presidente convocou o primeiro vice-presidente a assumir a cadeira 

da presidência para proferir seu discurso. Passada a palavra à 

Vereadora SUZI DA SILVA LOPES, que saudou a todos e 

agradeceu a Deus pela oportunidade de estar reunida com os demais 

vereadores em defesa dos interesses da população. Mencionou sua 

visita ao Parque Cultural, destacando o andamento das obras de 

revitalização dos equipamentos culturais destinados ao público, para o 

FestLendas. Ressaltou o crescimento e a importância do evento para a 

cultura local, valorizando quem contribuiu para sua consolidação, com 

menção ao ex-prefeito Jocione Souza e ao atual Prefeito Raiz, 

reconhecendo a existência de falhas, mas confiando no 

aprimoramento contínuo. Parabenizou as lendas participantes e 

convidou a população a prestigiar o FestLendas. Em visita à 

Prefeitura, informou ter constatado a chegada de diversas caixas de 

medicamentos e solicitou aos parlamentares que visitassem a Central 

de Medicamentos durante a semana, a fim de verificar a situação e 

encaminhar as reivindicações da população ao secretário responsável. 

Parabenizou os demais vereadores pela atuação em defesa das 

demandas da população, destacando também o trabalho do Vereador 

Darilson Colares Mar na região do Madeira Acima, quanto ao 

fornecimento de energia elétrica, bem como às comunidades e às 

produções de melancia da Comunidade Vencedor e comunidades 

vizinhas. Ademais, convidou os vereadores e as mulheres para o 

evento em alusão ao agosto Lilás, no dia 21, às 18h, na Câmara 

Municipal, com a participação dos palestrantes Dra. Jéssica Vitoriano-

Promotora de Justiça, e Dr. Filipe-Delegado da polícia civil, e da 

Psicóloga-Nívea Nara Ferreira, voltado à conscientização sobre 

direitos e ao enfrentamento à violência contra a mulher. Agradeceu a 

todos e encerrou. 

Passada a palavra ao Vereador Everaldo Alves do Nascimento, que 

saudou a todos, e destacou a importância da atuação de cada vereador 

diante do crescimento das demandas do município, e desejou que 

todos trabalhem conjuntamente para minimizar os problemas. Referiu-

se ao FestLendas, destacando sua contribuição para a geração de 

renda dos comerciantes e a necessidade de investimentos e melhorias 

compatíveis com os prazos de execução das obras, manifestando 

esperança de que sejam concluídas a tempo. Mencionou sua visita ao 

Parque Cultural, onde constatou o avanço das obras, e também 

destacou à obra da Quadra da Escola Municipal Dionéia Mittouzo, em 

estágio avançado, com previsão de breve inauguração. Fez 

considerações sobre a limpeza pública, parabenizando os 

trabalhadores envolvidos e ressaltando a importância de uma cidade 

limpa para moradores e visitantes. Reafirmou o objetivo comum de 

construir uma cidade cada vez melhor. Parabenizou o trabalho do 

Corpo de Bombeiros pela atuação e pela contribuição em informações 

à população, agradecendo à equipe. Por fim, abordou a falta de 

medicamentos, solicitando que os parlamentares encaminhem a 

demanda ao secretário responsável e busquem, junto ao Prefeito, 

melhor alinhamento para evitar a falta de medicamentos à população. 

Agradeceu e encerrou. 

Assim a senhora presidente, encerrou o GRANDE EXPEDIENTE.  

Iniciada a ORDEM DO DIA, foi aprovada a Ata da 48ª Sessão 

Ordinária, realizada em 11/08/2026, com ressalva na fala do vereador 

Pergentino Barbosa de Carvalho Neto. Aprovadas as Indicações 

Nº007 e 008/2026, do gabinete da vereadora Rilda Paes Froes, bem 

como todos os requerimentos e indicações apresentados na sessão. O 

Projeto de Lei seguirá para a assessoria jurídica e as comissões 

competentes, e os vetos tramitarão nas comissões e também serão 

encaminhados à assessoria jurídica, cabendo à comissão de legislação 

o estudo, podendo convidar outra comissão para participar. 

A presidente cedeu tempo para as considerações finais. Palavra 

passada ao vereador DARILSON COLARES MAR, que fez 

referência à fala do vereador Fábio Pinto sobre o esporte, 

concordando com a chamada para conversa com o secretário Dimiro, 

destacando que suas cobranças são mais enfatizadas na zona rural 

onde reside, e que o secretário garantiu essa conversa com o Prefeito 

para pensar em campeonatos com calendário anual tanto na sede 

quanto na zona rural. Agradeceu e encerrou. Palavra passada ao 

vereador EVERALDO ALVES DO NASCIMENTO, que 

mencionou a implementação de geradores de energia com luz de LED 

nas comunidades rurais, parabenizando a equipe conduzida pelos 

senhores Valdenilson (Carapanã) e Louro. Agradeceu e encerrou. 

Nada mais havendo a tratar, a senhora presidente encerrou a presente 

sessão e convocou os senhores vereadores para a próxima Sessão 

Ordinária, a realizar-se no dia vinte e cinco de agosto de dois mil e 

vinte e seis (25/08/2026), às 10h00min, no Plenário Vereador Rogério 

Martins Bianeck, nesta Casa Legislativa. 

Eu, Everaldo Alves do Nascimento, Primeiro Secretário, lavrei a 

presente ata, que, lida e achada conforme, vai por mim e pela senhora 

presidente assinada, para aprovação na próxima sessão. 

  

SUZI DA SILVA LOPES 
Presidente da Câmara 

  

EVERALDO ALVES DO NASCIMENTO 
1º Secretário  

Publicado por: 
Jailson Mota Vale 

Código Identificador:6ECE4B01 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

AVISO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2026-CL/CMP 
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(Processo Administrativo Licitatório N° 021/2026-CL/CMP) 
  

A Câmara Municipal de Parintins, por intermédio da Comissão de 

Licitação, torna público a sessão do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

009/2026-CL/CMP. Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA 

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, 

MATERIAIS DE HIGIENE E LIMPEZA E MATERIAIS DE 

COPA E COZINHA, DESTINADOS A SUPRIR AS 

NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS-

AM‖, com abertura da sessão prevista para o dia22 de setembro de 

2026.Hora: 10h:30min (Horário de Brasília).Local da 

abertura:Plataforma Licitanet – Licitações Eletrônicas 4.0 – 

https://www.licitanet.com.br/. Informações: O Edital e os Anexos 

desta licitação poderão ser consultados no Portal da Transparência da 

Câmara Municipal de Parintins 

(https://www.parintins.am.leg.br/transparencia). Outras informações 

pelo e-mail:licitacao@parintins.am.leg.br. 

  

Parintins, 04 de setembro de 2026. 

  

DANIELLE CRISTINA RAMOS DA SILVA 
Assessora Técnica 

Portaria nº 126/2025 – SRH/CMP 

Publicado por: 
Adailson Campos Pereira 

Código Identificador:16529AC0 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

EXTRATO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 019/2026-

CL/CMP 

CREDENCIAMENTO Nº 003/2026-CL/CMP 
  

1. ESPÉCIE E DATA: TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 

004/2026-CMP, celebrado em 03.09.2026. 

  

2. CREDENCIANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS – 

CMP. 

  

3. CREDENCIADA: FRANKE E FRANKE LTDA, CNPJ nº 

15.194.025/0001-40. 

  

4. OBJETO: ―CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS 

ESPECIALIZADAS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

AGENCIAMENTO DE VIAGENS, COMPREENDENDO A 

COTAÇÃO, RESERVA, EMISSÃO, REMARCAÇÃO, 

CANCELAMENTO E FORNECIMENTO DE BILHETES DE 

PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS, PARA ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DE DESLOCAMENTO AÉREO DE 

VEREADORES E SERVIDORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

PARINTINS/AM, NOS TRECHOS 

PARINTINS(PIN)/MANAUS(MAO), 

MANAUS(MAO)/PARINTINS(PIN), MANAUS(MAO) 

/BRASÍLIA(BSB) E BRASÍLIA(BSB)/MANAUS(MAO), E 

OUTROS EVENTUAIS TRECHOS NACIONAIS DECORRENTES 

DE CONEXÃO‖ 

  

5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária: 0101 

- Câmara Municipal - Classificação Programática: 

01.031.0001.2.001 - Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros 

Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica. Fonte de Recursos: 10 - 

Recursos Ordinários - 1. FPM. 
  

Gabinete da Presidência em Parintins, 04 de setembro de 2026. 

  

PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES 
Presidente da Câmara Municipal de Parintins  

Publicado por: 
Adailson Campos Pereira 

Código Identificador:7D1686C5 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

PORTARIA Nº 017/CL-CMP, DE 04 DE SETEMBRO DE 2026 

DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE INSTRUMENTO 

CONTRATUAL 
  

DESIGNA servidores para acompanhar e fiscalizar a 

execução do instrumento contratual da Câmara 

Municipal de Parintins, dá outras providências. 

  

A PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE PARINTINS, no uso de suas atribuições legais, considerando o 

disposto no art. 117, da Lei nº. 14.133, de 01 de abril de 2021 e nos 

artigos 119 e 120, do Decreto Municipal nº 072/2023 - PGMP, de 06 

de dezembro de 2023, e a celebração dos Termos de Credenciamentos 

a serem realizados, com base no Credenciamento n° 003/2026-

CL/CMP, tendo em vista o ―CHAMAMENTO PÚBLICO PARA 

CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS 

ESPECIALIZADAS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

AGENCIAMENTO DE VIAGENS, COMPREENDENDO A 

COTAÇÃO, RESERVA, EMISSÃO, REMARCAÇÃO, 

CANCELAMENTO E FORNECIMENTO DE BILHETES DE 

PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS, PARA ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DE DESLOCAMENTO AÉREO DE 

VEREADORES E SERVIDORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

PARINTINS/AM, NOS TRECHOS 

PARINTINS(PIN)/MANAUS(MAO), 

MANAUS(MAO)/PARINTINS(PIN), MANAUS(MAO) 

/BRASÍLIA(BSB) E BRASÍLIA(BSB)/MANAUS(MAO), E 

OUTROS EVENTUAIS TRECHOS NACIONAIS DECORRENTES 

DE CONEXÃO‖ 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1 º - Designar a servidora ELZIMARA RIBEIRO DA 

COSTA, para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto constante 

do respectivo processo, no qual a Câmara Municipal de Parintins é a 

Contratante, e que, será substituído em suas ausências e em seus 

impedimentos, pela servidora JOLEANDRA ALMEIDA 

FILIZOLA. 

  

Art. 2 º - Determinar que a fiscal ora designada, ou na ausência 

desta, a fiscal substituta, deverá: 

  

I – acompanhar e registrar as ocorrências relativas à execução 

contratual, informando à unidade responsável pela gestão de contratos 

aquelas que podem resultar na execução dos serviços e obras ou na 

entrega de material de forma diversa do objeto contratual, tomando as 

providências necessárias à regularização, por parte da contratada, das 

faltas ou defeitos observados; 

  

II – recepcionar da contratada, devidamente protocolados, os 

documentos necessários ao pagamento, previsto no termo contratual, 

conferí-los e encaminhá-los à unidade responsável pela gestão de 

contratos; 

  

III – verificar se o prazo de entrega, as quantidades e a qualidade dos 

serviços, das obras ou do material encontram-se de acordo com o 

estabelecido no instrumento contratual, atestar a respectiva nota fiscal 

ou fatura e encaminhá-la à unidade responsável pela gestão de 

contrato; 

  

IV- manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a 

prorrogação, rescisão ou qualquer outra providência que deva ser 

tomada com relação ao contrato que fiscaliza; 

  

V – consultar a unidade demandante dos serviços, obras ou materiais 

sobre a necessidade de acréscimos ou supressões no objeto do 

contrato, se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais 

providências; 

  

VI – propor medidas que visem à melhoria contínua da execução do 

contrato; 

  

VII – exercer qualquer outra incumbência que lhe seja atribuída por 

força de previsão normativa. 
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Art. 3º - A fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de 

assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que 

deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 

para prevenir riscos na execução contratual. 

  

Art. 4 º - As servidoras ora designadas como Fiscal e Fiscal 

Substituta, serão responsáveis pela fiscalização de todos os Termos de 

Credenciamento, oriundos do Credenciamento nº 003/2026-CL/CMP, 

que tem como objeto: CHAMAMENTO PÚBLICO PARA 

CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS 

ESPECIALIZADAS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

AGENCIAMENTO DE VIAGENS, COMPREENDENDO A 

COTAÇÃO, RESERVA, EMISSÃO, REMARCAÇÃO, 

CANCELAMENTO E FORNECIMENTO DE BILHETES DE 

PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS, PARA ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DE DESLOCAMENTO AÉREO DE 

VEREADORES E SERVIDORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

PARINTINS/AM, NOS TRECHOS 

PARINTINS(PIN)/MANAUS(MAO), 

MANAUS(MAO)/PARINTINS(PIN), MANAUS(MAO) 

/BRASÍLIA(BSB) E BRASÍLIA(BSB)/MANAUS(MAO), E 

OUTROS EVENTUAIS TRECHOS NACIONAIS DECORRENTES 

DE CONEXÃO. 

  

Art. 5 º - Dê-se ciência às servidoras designadas e publique-se. 
  

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Parintins, em 04 de 

setembro de 2026. 

  

PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES 
Presidente da Câmara Municipal de Parintins  

Publicado por: 
Adailson Campos Pereira 

Código Identificador:4A02C9C6 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE URUCARÁ 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE URUCARÁ 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

DESPACHO DE DISPENSA Nº 009/2026 

 

DISPENSA PARA AQUISIÇÃO DE NOTEBOOKS 

NOVOS, DESTINADO A ATENDER AS 

NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE URUCARÁ. 

  

A CÂMARA MUNICIPAL DE URUCARÁ, no uso das atribuições 

conferidas por Lei, 

  

CONSIDERANDO os autos no processo administrativo que trata da 

contratação de pessoa jurídica para aquisição de Notebooks novos 

com processador i5 de 13ª (décima terceira) geração, destinado a 

atender as necessidades da administração da Câmara Municipal de 

Urucará; 

  

CONSIDERANDO os Pareceres da Procuradoria Jurídica e 

Controladoria que nada obstou para o deferimento do feito; 

  

CONSIDERANDO o disposto no artigo 75, inciso II da Lei nº 

14.133/2021, tendo em vista a manifestação da Comissão de 

Contratação que, em análise aos documentos apresentados pela 

empresa vencedora, constatou o atendimento de todas as condições 

previstas no Aviso de Dispensa nº 009/2026. 

  

RESOLVE: 

  

I – Homologar pelo presente instrumento, com base na Lei nº 

14.133/2021, adjudico o objeto da dispensa de licitação nº 009/2026, 

em favor da empresa: 1) TRUEDATA COMERCIO DE 

EQUIPAMENTOS E SERVICOS DE INFORMATICA LTDA, 

inscrita no CNPJ nº 13.086.903/0001-89, do item 01, com valor global 

de R$ 29.050,00 (VINTE E NOVE MIL E CINQUENTA REAIS), 

nos termos do artigo 71, inciso IV da referida lei. 

II – A despesa com a contratação do objeto deste Despacho, será 

empenhada à seguinte dotação orçamentária: 

  

Orçamento: 2026 
Unidade Orçamentária: 0101 – Câmara Municipal de Urucará 

Programa de Trabalho: 01.031.001.2.001 – Manutenção da Câmara 

Municipal de Urucará 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30 – Material de Consumo 

  

III – Determino, ao Setor de Finanças, a adoção de medidas 

necessárias para o cumprimento deste Despacho. 

  

IV – Por fim, autorizo a publicação deste Termo de Adjudicação e 

Homologação para Dispensa de Licitação no Diário Oficial dos 

Municípios, para fins de publicidade e transparência, nos termos do 

artigo 54 da Lei nº 14.133/2021. 

  

Urucará-AM, 04 de setembro de 2026. 

  

ANTONIO LAURENTINO DA SILVA 
Presidente da Câmara 

Publicado por: 
Raí Robert da Silva Gomes 

Código Identificador:20B87ACD 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

COMPANHIA DE ÁGUA E SANEAMENTO BÁSICO DE 

HUMAITÁ 

 

COMPANHIA HUMAITAENSE DE ÁGUA E SANEAMENTO 

BÁSICO 

PORTARIA Nº. 149/2026 – COHASB. 

 

Humaitá-AM, 21 de Agosto de 2026. 

  

Dispõe da concessão de diárias em Favor do 

Encarregado da Cia. Humaitaense de Águas e 

Saneamento Básico. 

  

O Diretor Presidente da Companhia Humaitaense de Água e 

Saneamento Básico-COHASB, no uso das atribuições que lhes são 

conferidas por lei. 

  

RESOLVE  

 

Art. 1º - DESIGNAR o Senhor Lucio Marques Umbelino, 

Encarregado da Cohasb, Com Destino a Comunidade de Auxiliadora , 

para realizar o serviço de Extensão de rede hidráulica. 

  

Art. 2º - CONCEDER ao servidor supramencionado três (03) diárias 

no valor de R$80,00 (oitenta reais) para atender as necessidades de 

alimentação e pousada, totalizando R$ 240,00 (duzentos e quarenta 

reais). 

  

Data/hora – Saída: 21 de Agosto de 2026, às 18:00h. 

Data/hora – Retorno: 23 de Agosto de 2026, às 18:00h. 
  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor 21 de Agosto de 2026. 

  

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

DÊ CIÊNCIA, 

PUBLIQUE-SE, 

CUMPRA-SE. 

  

RENAN CASTRO MAIA 
Diretor Presidente da COHASB 

Decreto nº 022/2025-GAB.PREF. 

  

ANTONIO LOBO LELO 
Diretor Administrativo e Financeiro 

Portaria nº 001/2025 – COHASB. 
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Publicado por: 
Mozart Mendonça Campos 

Código Identificador:4495BBFD 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ANAMÃ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

11º ADITIVO DE PRAZO AO TERMO DE CONTRATO N° 

002/2022 

 

11º ADITIVO DE PRAZO AO TERMO DE 

CONTRATO N° 002/2022, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ANAMÃ E A EMPRESA REGAL TRANSPORTES 

E SERVICOS DE ENGENHARIA LTDA, NA 

FORMA ABAIXO: 

  

Pelo presente instrumento, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL 

DE ANAMÃ, CNPJ n° 04.628.020/0001-62, situada na Rua Álvaro 

Maia nº 38, Centro, CEP nº 69.445-000, doravante designada 

CONTRATANTE, neste ato representada pela Prefeita Kátia Maria 

Dantas Ribeiro, brasileira, casada, CPF nº 684.018.092-15, residente e 

domiciliado na Rua Álvaro Maia, 50 - Centro, CEP nº 69445-000-

Anamã/Am, de outro lado, a empresa REGAL TRANSPORTES E 

SERVICOS DE ENGENHARIA LTDA, CNPJ nº 32.795.277/0001-

44, situada na Avenida Boulevard Pedro Rattes, n° 692, Letra B, CEР: 

69.400-286, Manacapuru/Am, por intermédio de seu Sócio 

Administrador devidamente constituído, o Sr. Jorge Luiz de Oliveira 

Regal, CPF n° 929.216.122-91, residente e domiciliado na Rua Fausto 

Ventura, n° 389, Centro, СEР nº 69.400-304, Manacapuru/Am, 

doravante denominado CONTRATADA resolvem em comum acordo, 

Alterar a vigência do TERMO DE CONTRATO n° 002/2022/PMA, 

originário da Concorrência Pública n° 001/2021/CPL/PMA, constante 

no Processo Administrativo n° 114/2021/CPL/PMA, o qual é regido 

pela Lei Federal 14.133/2021 e demais alterações, mediante as 

cláusulas e condições seguintes: 

  

Cláusula Primeira - Do Objeto Contratado 
Por força do Contrato oriundo, a Contratada obriga-se a executar os 

serviços de CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTO RÍGIDO NO 

RAMAL DA CUIA GRANDE, NO MUNICÍPIO DE ANAMÃ/AM, 

Termo de Convênio n° 027/2021, que entre si celebram a 

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA - SEINFRA, 

e o Município de Anamă/Am, seguindo rigorosamente sua proposta 

apresentada e aceita, obedecendo a fiel e integralmente a todas as 

exigências, itens, subitens, elementos, especificações e condições 

constantes no Edital e seus anexos, Projeto Básico e seus 

componentes técnicos anexos aos autos da Concorrência Pública n° 

001/2021/CPL/PMА. 

  

Cláusula Segunda - Da Alteração 
O presente Termo Aditivo tem por objeto alterar a ―CLAUSULA 

QUARTA – dos prazos‖ do termo primordial, que passa a ter a 

seguinte redação: ―O prazo de vigência da contratação será de 180 

(cento e oitenta) dias, a contar de 31/08/2026 até dia 27/02/2027, 

podendo ser prorrogado nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021, 

até a conclusão dos serviços. 

  

Cláusula Terceira – Da Justificativa 
Justifica-se a celebração do presente Termo Aditivo, em comum 

acordo entre as partes, a compatibilidade de preços, as vantagens 

sobre a propostas continuada, objeto licitado em funcionamento, na 

necessidade da continuidade dos serviços, na quantidade do 

atendimento e na manutenção dos preços do Termo de Contrato. 

O presente termo de aditivo é celebrado com base nos termos do art. 

6, XVII, Lei Federal 14.133/2021, e demais alterações. 

Cláusula Quarta – Da Ratificação 
Ficam integralmente ratificadas todas as demais cláusulas do contrato 

original que expressa ou implicitamente não conflitem com as 

disposições deste Termo. 

  

Cláusula Quinta – Das Disposições Finais 

O presente Termo Aditivo será publicado sob a forma de extrato da 

mesma forma como se deu a publicação do extrato primitivo. 

E por estarem acordes, as partes assinam o presente instrumento em 

duas vias de igual forma e teor na presença das testemunhas abaixo 

relacionadas, para que produza todos os efeitos legais. 

  

Anamã/Am, 27 de agosto de 2026 

  

Atenciosamente; 

  

KÁTIA MARIA DANTAS RIBEIRO 
Prefeita do Município de Anamã/AM 

Pela Contratante 

  

JORGE LUIZ DE OLIVEIRA REGAL 
Regal Transportes e Servicos ee Engenharia LTDA 

Pela Contratada 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:36EDD43D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 556, DE 03 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

LEI MUNICIPAL Nº 556, DE 03 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

―Dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do 

Poder Executivo do Município de Anamã, cria a 

Controladoria Geral do Município, estrutura o quadro 

de pessoal do órgão e dá outras providências.‖ 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE ANAMÃ, KÁTIA MARIA 

DANTAS RIBEIRO, no uso de suas atribuições que lhe são 

conferidas pelo art. 90, da Lei Orgânica do Município de Anamã. 

FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica 

Municipal, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e 

promulgo a seguinte, 

  

LEI: 
  

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1º. Esta Lei estabelece normas sobre a organização, estrutura e 

funcionamento do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo do 

Município de Anamã, nos termos dos arts. 31 e 74 da Constituição 

Federal, do art. 59 da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal) e da Resolução TCE-AM nº 09/2016. 

Art. 2º. Para os fins desta Lei, considera-se: 

I — Controle Interno: conjunto de recursos, métodos e processos 

adotados pela Administração Municipal para comprovar a legalidade, 

avaliar resultados e prevenir erros, fraudes e ineficiência; 

II — Sistema de Controle Interno (SCI): conjunto de unidades 

técnicas articuladas a partir do Órgão Central de coordenação, 

voltadas ao desempenho das atividades de controle interno; 

III — Controladoria Geral do Município (CGM): Órgão Central do 

Sistema de Controle Interno, responsável pela coordenação, 

orientação e acompanhamento das atividades de controle no âmbito 

do Poder Executivo Municipal; 

IV — Subcontroladorias: departamentos especializados por área de 

atuação, internos à Controladoria Geral, conforme art. 1º, parágrafo 

único, III, da Resolução TCE-AM nº 09/2016; 

V — Auditoria Interna: exame técnico dos atos administrativos e fatos 

contábeis para verificação de regularidade e conformidade legal; 

VI — Manuais de Rotinas e Procedimentos: instrumentos normativos 

que sistematizam as atribuições, responsabilidades e rotinas de 

trabalho da Controladoria Geral. 

Art. 3º. São princípios norteadores das atividades do Sistema de 

Controle Interno, conforme o art. 2º da Resolução TCE-AM nº 

09/2016: 

I — relações intersetoriais; 

II — independência técnico-funcional; 

III — relação custo/benefício; 

IV — qualificação adequada; 

V — aderência a diretrizes e normas. 
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CAPÍTULO II 

DA FISCALIZAÇÃO E SUA ABRANGÊNCIA 
Art. 4º. A fiscalização do Poder Executivo Municipal será exercida 

pelo Sistema de Controle Interno mediante atuação prévia, 

concomitante e posterior aos atos administrativos, abrangendo a 

fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 

patrimonial, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, 

aplicação de subvenções e renúncia de receitas. 

Art. 5º. Sujeitam-se ao Sistema de Controle Interno todos os órgãos e 

entidades da administração direta, indireta, autárquica, fundacional, 

bem como os fundos especiais e as parcerias firmadas com entidades 

privadas que recebam recursos públicos municipais. 

  

CAPÍTULO III 

DA CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
Art. 6º. Fica criada a Controladoria Geral do Município de Anamã 

(CGM), Órgão Central do Sistema de Controle Interno do Poder 

Executivo Municipal, diretamente subordinada ao Gabinete da 

Prefeita, conforme exigência do art. 4º da Resolução TCE-AM nº 

09/2016. 

§ 1º A Controladoria Geral do Município é unidade organizacional 

específica, vedada sua alocação a qualquer estrutura responsável por 

outra atividade que não a de controle interno, na forma do art. 4º, §3º, 

da Resolução TCE-AM nº 09/2016. 

§ 2º Nenhuma unidade administrativa municipal poderá obstruir o 

acesso da Controladoria Geral às informações pertinentes à sua 

atuação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e penal. 

Art. 7º. A Controladoria Geral do Município adota o modelo 

desconcentrado de controle interno, previsto no art. 7º, parágrafo 

único, da Resolução TCE-AM nº 09/2016, e tem a seguinte estrutura 

mínima, composta exclusivamente por servidores efetivos, salvo o 

cargo de Controlador Geral, nos termos do art. 3º da Resolução TCE-

AM nº 09/2016: 

I — Controlador Geral — autoridade máxima do Sistema de Controle 

Interno Municipal, responsável pela coordenação geral das atividades 

de controle; 

II — Auditor Interno de Controle — servidor efetivo com atribuições 

de auditoria contábil, financeira, orçamentária e patrimonial; 

III — Analista de Controle de Licitações e Contratos — servidor 

efetivo com atribuições de análise e fiscalização dos processos 

licitatórios, dispensas, inexigibilidades e contratos administrativos, 

integrante da Subcontroladoria de Processos de Contratação; 

IV — Técnico de Controle Interno — servidor efetivo com atribuições 

de apoio técnico-operacional às atividades de fiscalização e controle. 

§ 1º A estrutura prevista neste artigo atende ao padrão mínimo 

estabelecido pelo art. 7º da Resolução TCE-AM nº 09/2016, que exige 

o Controlador Geral e no mínimo mais 03 (três) servidores. 

§ 2º Os cargos efetivos de que tratam os incisos II, III e IV deste 

artigo são de provimento exclusivo mediante concurso público, sendo 

vedadas a delegação e a terceirização das atividades de controle 

interno, por se tratar de atividade-fim da Administração Pública 

Municipal, nos termos do art. 3º da Resolução TCE-AM nº 09/2016. 

§ 3º A remuneração dos cargos efetivos criados por esta Lei será 

fixada em lei específica de cargos e salários, respeitados os limites da 

Lei de Responsabilidade Fiscal. 

§ 4º Enquanto não realizados os concursos públicos para provimento 

dos cargos efetivos previstos nos incisos II, III e IV deste artigo, o 

Poder Executivo poderá designar, por ato motivado, servidores 

efetivos de outros quadros que possuam formação técnica compatível 

para exercício temporário das funções, vedada a contratação 

temporária para esse fim. 

  

CAPÍTULO IV 

DAS COMPETÊNCIAS 
Art. 8º. Compete à Controladoria Geral do Município, além das 

atribuições previstas no art. 74, incisos I a IV, da Constituição Federal 

e no art. 5º da Resolução TCE-AM nº 09/2016: 

I — avaliar o cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual, 

na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual, bem 

como a execução dos programas de governo; 

II — comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia, 

eficiência, economicidade e efetividade da gestão orçamentária, 

financeira e patrimonial; 

III — verificar a correta aplicação dos recursos públicos pela 

administração direta, indireta e por entidades parceiras; 

IV — verificar a legitimidade dos atos de gestão; 

V — exercer controle sobre operações de crédito, avais e garantias; 

VI — apoiar o controle externo, em especial o exercido pelo Tribunal 

de Contas do Estado do Amazonas; 

VII — controlar os limites e condições para a inscrição de despesas 

em Restos a Pagar; 

VIII — supervisionar as medidas adotadas para o retorno da despesa 

total com pessoal aos limites da Lei de Responsabilidade Fiscal; 

IX — acompanhar o cumprimento dos índices constitucionais 

aplicados em educação e saúde; 

X — acompanhar, para fins de registro no Tribunal de Contas, os atos 

de admissão de pessoal, ressalvadas as nomeações para cargo em 

comissão; 

XI — verificar os atos de aposentadoria e pensão para registro no 

Tribunal de Contas; 

XII — fiscalizar os procedimentos licitatórios e contratos firmados 

pelo Município; 

XIII — organizar e definir o planejamento e os procedimentos de 

auditoria interna; 

XIV — zelar pela aplicação da Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à 

Informação) e da Lei Complementar nº 131/2009 (Lei da 

Transparência); 

XV — acompanhar o processamento de tomadas de contas especiais, 

manifestando-se ao final da respectiva instrução, conforme art. 8º, 

parágrafo único, III, da Resolução TCE-AM nº 09/2016. 

Art. 9º. Compete especificamente ao Analista de Controle de 

Licitações e Contratos, integrante da Subcontroladoria de Processos 

de Contratação: 

I — analisar previamente a regularidade formal e material dos 

processos de licitação, dispensa e inexigibilidade; 

II — verificar a aderência dos contratos administrativos à legislação 

aplicável, em especial à Lei nº 14.133/2021; 

III — emitir relatórios técnicos sobre os processos de contratação; 

IV — comunicar imediatamente ao Controlador Geral qualquer 

indício de irregularidade; 

V — manter banco de dados atualizado dos processos de contratação 

para apoio à fiscalização externa. 

  

CAPÍTULO V 

DO CONTROLADOR GERAL E DEMAIS SERVIDORES 
Art. 10. Fica criado o cargo de Controlador Geral do Município, de 

natureza efetiva ou comissionada, com remuneração a ser fixada em 

lei específica, observados os limites da Lei de Responsabilidade 

Fiscal. 

§ 1º O Controlador Geral exercerá mandato de 2 (dois) anos, 

prorrogável por igual período, ou de 4 (quatro) anos vinculado ao 

Plano Plurianual, conforme faculta o art. 4º, §1º, da Resolução TCE-

AM nº 09/2016. 

§ 2º A nomeação far-se-á por ato do Chefe do Poder Executivo, dentre 

servidores que possuam comprovada capacidade técnica e profissional 

para o exercício das funções, com nível superior nas áreas de 

contabilidade, ciências econômicas, jurídicas, administração, 

engenharia, processamento de dados ou área similar, conforme 

exigência do art. 4º, §2º, da Resolução TCE-AM nº 09/2016. 

Art. 11. Ficam criados os seguintes cargos efetivos no quadro de 

pessoal da Controladoria Geral do Município, de provimento 

mediante concurso público de provas ou de provas e títulos: 

I — Auditor Interno de Controle — 01 (uma) vaga — requisito: nível 

superior em Ciências Contábeis, Ciências Econômicas, Administração 

ou área afim; 

II — Analista de Controle de Licitações e Contratos — 01 (uma) vaga 

— requisito: nível superior em Direito, Administração, Ciências 

Contábeis ou área afim; 

III — Técnico de Controle Interno — 01 (uma) vaga — requisito: 

nível médio completo, com formação técnica em Administração, 

Contabilidade ou área correlata. 

Parágrafo único. A remuneração dos cargos criados neste artigo será 

fixada em lei específica, observada a estrutura remuneratória do 

Município e os limites da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Art. 12. Não poderão ser nomeados para o exercício de cargos na 

Controladoria Geral, conforme art. 20 da Resolução TCE-AM nº 
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09/2016 e em respeito ao princípio da moralidade administrativa, os 

servidores que: 

I — sejam contratados por excepcional interesse público 

(temporários); 

II — estejam em estágio probatório; 

III — tenham sofrido penalização administrativa, civil ou penal 

transitada em julgado; 

IV — exerçam atividade político-partidária; 

V — exerçam, concomitantemente, qualquer outra atividade 

profissional incompatível; 

VI — sejam cônjuges ou parentes consanguíneos ou afins, até o 3º 

(terceiro) grau, da Prefeita, do Vice-Prefeito, dos Secretários 

Municipais ou de dirigentes de órgãos e entidades da administração 

direta e indireta. 

Art. 13. São garantias do ocupante do cargo de Controlador Geral e 

dos demais servidores da Controladoria Geral: 

I — independência técnico-funcional para o desempenho das 

atividades; 

II — acesso irrestrito a quaisquer documentos, sistemas, informações 

e bancos de dados necessários ao exercício das funções de controle 

interno. 

§ 1º O agente público que, por ação ou omissão, causar embaraço, 

constrangimento ou obstáculo à atuação da Controladoria Geral ficará 

sujeito à responsabilização administrativa, civil e penal. 

§ 2º Os servidores lotados na Controladoria Geral deverão guardar 

sigilo sobre os dados e informações a que tiverem acesso, utilizando-

os exclusivamente para a elaboração de pareceres, relatórios e 

auditorias, sob pena de responsabilização. 

  

CAPÍTULO VI 

DOS INSTRUMENTOS DE TRABALHO 
Art. 14. A Controladoria Geral do Município utilizará os seguintes 

instrumentos, em conformidade com o art. 8º, parágrafo único, da 

Resolução TCE-AM nº 09/2016: 

I — Plano Anual de Trabalho, elaborado anualmente até o último dia 

útil do mês de janeiro; 

II — Relatórios Periódicos sobre o cumprimento do plano anual, com 

indicação de eventuais medidas corretivas; 

III — Manuais de Rotinas e Procedimentos; 

IV — Mapeamento de riscos das atividades administrativas críticas; 

V — Instruções Normativas de observância obrigatória no âmbito do 

Poder Executivo Municipal. 

Art. 15. Os relatórios produzidos pela Controladoria Geral 

observarão, no que couber, o Modelo 02 do Anexo V da Resolução 

TCE-AM nº 15/2024 (Relatório do Controle Interno). 

  

CAPÍTULO VII 

DA APURAÇÃO DE IRREGULARIDADES 
Art. 16. Verificada a ilegalidade de ato ou contrato, a Controladoria 

Geral dará imediata ciência à Prefeita Municipal e ao responsável, 

com indicação expressa dos dispositivos descumpridos, para que 

sejam adotadas as providências cabíveis. 

Parágrafo único. Não adotadas as providências regularizadoras no 

prazo de 60 (sessenta) dias, a Controladoria Geral comunicará o fato 

ao Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, sob pena de 

responsabilização solidária, conforme art. 74, §1º, da Constituição 

Federal. 

  

CAPÍTULO VIII 

DO APOIO AO CONTROLE EXTERNO 
Art. 17. No apoio ao controle externo, a Controladoria Geral exercerá, 

dentre outras, as seguintes atividades: 

I — organizar e executar, por iniciativa própria ou por solicitação do 

TCE-AM, programações periódicas de auditoria; 

II — fornecer ao TCE-AM os relatórios de auditoria interna 

produzidos; 

III — manter documentação organizada e disponível para verificação 

pelo controle externo; 

IV — encaminhar ao TCE-AM, no prazo regulamentar, cópia desta 

Lei e dos atos normativos regulamentares, conforme art. 21, §3º, da 

Resolução TCE-AM nº 09/2016. 

Art. 18. Além da Prefeita Municipal e do Contador, o Controlador 

Geral assinará conjuntamente o Relatório de Gestão Fiscal, em 

cumprimento ao art. 54 da Lei Complementar nº 101/2000. 

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
Art. 19. Os servidores lotados na Controladoria Geral receberão 

treinamento específico e participarão obrigatoriamente: 

I — dos processos de informatização da Administração Municipal; 

II — dos cursos relacionados à sua área de atuação; 

III — dos cursos e treinamentos disponibilizados pelos Tribunais de 

Contas. 

Art. 20. Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar, por 

Decreto, os aspectos operacionais não disciplinados expressamente 

nesta Lei, bem como a editar atos complementares para sua plena 

execução. 

Art. 21. Os atos administrativos editados pelo Poder Executivo 

Municipal sobre o Sistema de Controle Interno antes da vigência desta 

Lei permanecem em vigor naquilo que com ela forem compatíveis. 

Art. 22. O provimento dos cargos efetivos criados pelo art. 11 desta 

Lei mediante concurso público deverá ocorrer no prazo máximo de 18 

(dezoito) meses contados da publicação desta Lei, observadas as 

disponibilidades orçamentárias e financeiras do Município. 

Art. 23. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias do Gabinete da Prefeita, 

suplementadas se necessário. 

Art. 24. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

GABINETE MUNICIPAL DA PREFEITA DE ANAMÃ, em 03 

de setembro de 2026. 

  

KÁTIA MARIA DANTAS RIBEIRO 
Prefeita Municipal de Anamã 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:7AC0B313 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 557, DE 03 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

LEI MUNICIPAL Nº 557, DE 03 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

―Dispõe sobre as atividades dos Agentes 

Comunitários de Saúde – ACS e dos Agentes de 

Combate às Endemias – ACE no Município de 

Anamã, Estado do Amazonas, cria seis (06) cargos de 

ACS e quatro (04) cargos de ACE, define regime 

jurídico, atribuições, remuneração e adicional de 

insalubridade, e dá outras providências. ‖ 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE ANAMÃ –KATIA MARIA 

DANTAS RIBEIRO, no uso de suas atribuições que lhe são 

conferidas pelo art. 90, da Lei Orgânica do Município de Anamã. 

FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica 

Municipal, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e 

promulgo a seguinte, 

  

LEI: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1º. Esta Lei dispõe sobre as atividades de Agente Comunitário de 

Saúde – ACS e de Agente de Combate às Endemias – ACE no âmbito 

do Município de Anamã, Estado do Amazonas, em conformidade com 

o disposto no art. 198, §§ 4º a 6º, 10 e 11, da Constituição Federal e 

na Lei Federal nº 11.350/2006, com suas alterações. 

Art. 2º. O exercício das atividades de Agente Comunitário de Saúde e 

de Agente de Combate às Endemias, nos termos desta Lei, dar-se-á 

exclusivamente no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS, na 

execução das atividades de responsabilidade do Município de Anamã, 

mediante vínculo direto entre os referidos Agentes e a Administração 

Direta Municipal. 

Parágrafo único. É essencial e obrigatória a presença de Agentes 

Comunitários de Saúde na estratégia saúde da família e de Agentes de 

Combate às Endemias na estrutura de vigilância epidemiológica e 

ambiental. 

Art. 3º. Os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de Combate 

às Endemias são reconhecidos como trabalhadores da saúde, nos 
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termos da Lei Federal nº 11.350/2006 e da Lei Federal nº 

13.595/2018, sendo-lhes assegurados os direitos e garantias previstos 

na legislação federal aplicável à categoria. 

Parágrafo único. O exercício dos cargos de ACS e ACE é 

incompatível com a acumulação de outros cargos, empregos ou 

funções públicas, salvo nas hipóteses expressamente admitidas pela 

Constituição Federal. 

CAPÍTULO II 

DAS ATRIBUIÇÕES DO AGENTE COMUNITÁRIO DE 

SAÚDE 
Art. 4º. O Agente Comunitário de Saúde tem como atribuição o 

exercício de atividades de prevenção de doenças e promoção da 

saúde, mediante ações domiciliares ou comunitárias, individuais ou 

coletivas, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS e 

sob a supervisão da equipe técnica da Secretaria Municipal de Saúde. 

§ 1º São consideradas atividades típicas do Agente Comunitário de 

Saúde, em sua área geográfica de atuação: 

I – a utilização de instrumentos para diagnóstico demográfico e 

sociocultural da comunidade; 

II – o detalhamento das visitas domiciliares, com coleta e registro de 

dados, para fins exclusivos de controle e planejamento das ações de 

saúde; 

III – a mobilização da comunidade e o estímulo à participação nas 

políticas públicas voltadas para as áreas de saúde e socioeducacional; 

IV – a realização de visitas domiciliares regulares para acolhimento e 

acompanhamento da gestante, da lactante, da criança, do adolescente, 

da pessoa idosa, da pessoa em sofrimento psíquico, da pessoa com 

dependência química e demais grupos vulneráveis; 

V – a realização de visitas domiciliares periódicas para identificação 

de situações de risco à família e grupos de maior vulnerabilidade 

social; 

VI – o acompanhamento de condicionalidades de programas sociais, 

em parceria com os Centros de Referência de Assistência Social – 

CRAS; 

VII – o estímulo à participação da população no planejamento, 

acompanhamento e avaliação de ações locais em saúde; 

VIII – a promoção de ações de educação para a saúde individual e 

coletiva; 

IX – o registro para fins de controle e planejamento das ações de 

saúde, de nascimentos, óbitos, doenças e outros agravos. 

§ 2º O ACS poderá ainda, desde que tenha concluído curso técnico e 

disponha dos equipamentos adequados, e mediante assistência de 

profissional de nível superior membro da equipe: aferir pressão 

arterial, medir glicemia capilar, aferir temperatura axilar, orientar – 

conforme protocolos do Ministério da Saúde – a adesão ao tratamento 

prescrito por profissional habilitado, e realizar verificação 

antropométrica, em caráter excepcional durante visita domiciliar. 

Art. 5º. O Agente Comunitário de Saúde deverá preencher os 

seguintes requisitos para o exercício do cargo: 

I – residir na área da comunidade em que atuar, desde a data de 

publicação do edital do processo seletivo público; 

II – ter concluído curso de formação inicial, com aproveitamento, nos 

termos e carga horária estabelecidos pelas normas do Ministério da 

Saúde aplicáveis à categoria; 

III – ter concluído o ensino médio. 

§ 1º Para os fins do disposto no inciso I, considera-se área o espaço 

geográfico definido pelo gestor municipal de saúde, por meio dos 

estudos de territorialização. 

§ 2º É vedada a atuação do ACS fora da área geográfica a que se 

refere o inciso I, salvo quando houver risco à integridade física do 

Agente ou de membro de sua família decorrente de ameaça por 

membro da comunidade, hipótese em que a área poderá ser alterada 

por ato motivado da equipe técnica da Secretaria Municipal de Saúde. 

CAPÍTULO III 

DAS ATRIBUIÇÕES DO AGENTE DE COMBATE ÀS 

ENDEMIAS 
Art. 6º. O Agente de Combate às Endemias tem como atribuição o 

exercício de atividades de vigilância, prevenção e controle de doenças 

e promoção da saúde, desenvolvidas em conformidade com as 

diretrizes do SUS e sob a supervisão da equipe técnica da Secretaria 

Municipal de Saúde. 

§ 1º São consideradas atividades típicas do Agente de Combate às 

Endemias: 

I – desenvolvimento de ações educativas e de mobilização da 

comunidade relativas à prevenção e ao controle de doenças e agravos 

à saúde; 

II – realização de ações de prevenção e controle de doenças e agravos, 

em interação com o ACS e a equipe de atenção básica; 

III – identificação de casos suspeitos de doenças e agravos e 

encaminhamento para a unidade de saúde de referência; 

IV – divulgação de informações à comunidade sobre sinais, sintomas, 

riscos e agentes transmissores de doenças e sobre medidas de 

prevenção individuais e coletivas; 

V – realização de ações de campo para pesquisa entomológica, 

malacológica e coleta de reservatórios de doenças; 

VI – cadastramento e atualização da base de imóveis para 

planejamento e definição de estratégias de prevenção e controle de 

doenças; 

VII – execução de ações de prevenção e controle de doenças, com 

utilização de medidas de controle químico e biológico, manejo 

ambiental e manejo integrado de vetores; 

VIII – pesquisas de vetores nas fases larvárias e adulta; 

IX – eliminação de criadouros e depósitos positivos mediante 

remoção, destruição, vedação e outros métodos; 

X – tratamento focal e borrifações com equipamentos portáteis; 

XI – distribuição e recolhimento de coletores de fezes; 

XII – coleta de amostras biológicas de animais, quando indicado em 

protocolos do SUS; 

XIII – registro das informações referentes às atividades executadas em 

formulários específicos; 

XIV – mobilização da comunidade para desenvolver medidas simples 

de manejo ambiental para o controle de vetores. 

§ 2º O Agente de Combate às Endemias poderá participar, mediante 

treinamento adequado e sob supervisão de profissional de nível 

superior, da execução, coordenação ou supervisão das ações de 

vigilância epidemiológica e ambiental, bem como de ações de 

vacinação animal contra zoonoses de relevância para a saúde pública. 

Art. 7º. O Agente de Combate às Endemias deverá preencher os 

seguintes requisitos para o exercício do cargo: 

I – ter concluído curso de formação inicial, com aproveitamento, nos 

termos e carga horária estabelecidos pelas normas do Ministério da 

Saúde aplicáveis à categoria; 

II – ter concluído o ensino médio. 

CAPÍTULO IV 

DAS ATIVIDADES INTEGRADAS E DA SAÚDE DO 

TRABALHADOR 
Art. 8º. O Agente Comunitário de Saúde e o Agente de Combate às 

Endemias realizarão atividades de forma integrada, desenvolvendo 

mobilizações sociais por meio da Educação Popular em Saúde, dentro 

de sua área geográfica de atuação, especialmente: 

I – na orientação da comunidade quanto à adoção de medidas simples 

de manejo ambiental para o controle de vetores e de outras ações de 

promoção de saúde; 

II – no planejamento, programação e desenvolvimento de atividades 

de vigilância em saúde, de forma articulada com as equipes de saúde 

da família; 

III – na identificação e encaminhamento para a unidade de saúde de 

referência de situações que, relacionadas a fatores ambientais, 

interfiram no curso de doenças ou tenham importância 

epidemiológica; 

IV – na realização de campanhas ou de mutirões para o combate à 

transmissão de doenças infecciosas e a outros agravos. 

Art. 9º. Deverão ser observadas as ações de segurança e de saúde do 

trabalhador na execução das atividades dos Agentes Comunitários de 

Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias, notadamente: 

I – o uso obrigatório de Equipamentos de Proteção Individual – EPIs 

fornecidos pelo Município; 

II – a realização dos exames de saúde ocupacional admissional, 

periódico e demissional, custeados pelo Município; 

III – a capacitação continuada em segurança do trabalho e em saúde 

do trabalhador. 

Parágrafo único. O fornecimento de Equipamentos de Proteção 

Individual de que trata o inciso I deste artigo não implica, por si só, a 

descaracterização do adicional de insalubridade, sendo necessária a 

comprovação, mediante laudo técnico, da efetiva neutralização dos 

agentes nocivos, na forma da NR-15 do Ministério do Trabalho e 

Emprego e da jurisprudência aplicável. 
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Art. 10. A cada dois (02) anos, os Agentes Comunitários de Saúde e 

os Agentes de Combate às Endemias frequentarão cursos de educação 

continuada e aperfeiçoamento, organizados pela Secretaria Municipal 

de Saúde em conformidade com as diretrizes do Ministério da Saúde e 

do Conselho Nacional de Educação, nas modalidades presencial ou 

semipresencial. 

CAPÍTULO V 

DO REGIME JURÍDICO 
Art. 11. O vínculo jurídico dos Agentes Comunitários de Saúde e dos 

Agentes de Combate às Endemias do Município de Anamã será regido 

pelo Regime Jurídico Administrativo, de natureza estatutária, nos 

termos do art. 8º da Lei Federal nº 11.350/2006, que autoriza lei local 

a dispor de forma diversa do regime celetista. 

§ 1º É expressamente vedada a contratação de ACS ou ACE pelo 

regime da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT no âmbito do 

Município de Anamã, sendo nulo de pleno direito qualquer contrato 

firmado em desconformidade com este dispositivo. 

§ 2º O vínculo do ACS e do ACE com o Município de Anamã é de 

natureza jurídico-administrativa e não trabalhista, não se aplicando as 

disposições da CLT, salvo nas hipóteses expressamente previstas 

nesta Lei ou na Lei Federal nº 11.350/2006. 

§ 3º Os ACS e ACE admitidos nos termos desta Lei se submeterão ao 

Regime Geral de Previdência Social – RGPS, disciplinado pelas Leis 

Federais nº 8.212/1991 e nº 8.213/1991. 

§ 4º Aplicam-se subsidiariamente, no que couber e não conflitar com 

esta Lei, as disposições da Lei Federal nº 11.350/2006 e as normas do 

Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Anamã, não se 

aplicando, em especial, as disposições relativas à estabilidade prevista 

no art. 41 da Constituição Federal, considerando a natureza especial 

do vínculo dos ACS e ACE nos termos da Lei Federal nº 11.350/2006. 

CAPÍTULO VI 

DA CRIAÇÃO DOS CARGOS E DA ADMISSÃO 
Art. 12. Ficam criados no Quadro de Pessoal da Secretaria Municipal 

de Saúde do Município de Anamã os seguintes cargos públicos, nos 

termos, condições, quantidades e padrões salariais estabelecidos no 

Anexo Único desta Lei: 

I – Seis (06) cargos de Agente Comunitário de Saúde – ACS; 

II – Quatro (04) cargos de Agente de Combate às Endemias – ACE. 

Parágrafo único. A criação de novos cargos ou a extinção dos 

existentes se dará por lei específica, observada a disponibilidade 

orçamentária e financeira do Município. 

Art. 13. Os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de Combate 

às Endemias cumprirão jornada de trabalho de quarenta (40) horas 

semanais, integralmente dedicada às ações e serviços de atenção 

básica à saúde, sendo vedada a utilização desses profissionais para 

fins distintos de suas atribuições legais. 

Art. 14. O preenchimento dos cargos de Agente Comunitário de 

Saúde e de Agente de Combate às Endemias deverá ser precedido, 

obrigatoriamente, de Processo Seletivo Público de provas ou de 

provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade das 

atribuições e requisitos específicos, observados os princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, nos 

termos do art. 9º da Lei Federal nº 11.350/2006. 

§ 1º O Processo Seletivo Público terá validade de dois (02) anos, 

podendo ser prorrogado por igual período, mediante ato do Chefe do 

Poder Executivo Municipal. 

§ 2º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a promover o 

processo seletivo público de provas ou de provas e títulos para 

preenchimento das vagas e formação de cadastro de reserva dos 

cargos criados por esta Lei. 

Art. 15. Fica vedada a contratação temporária ou terceirizada de 

Agentes Comunitários de Saúde e de Agentes de Combate às 

Endemias, ressalvada a hipótese prevista no art. 25 desta Lei e a 

contratação para combate a surtos endêmicos, na forma da lei 

aplicável. 

CAPÍTULO VII 

DA REMUNERAÇÃO E DOS DIREITOS 
Art. 16. A remuneração dos Agentes Comunitários de Saúde e dos 

Agentes de Combate às Endemias corresponderá ao vencimento base 

definido no Anexo Único desta Lei, que não poderá ser inferior ao 

piso salarial profissional nacional estabelecido nos termos do § 5º e § 

9º do art. 198 da Constituição Federal e da Emenda Constitucional nº 

120/2022. 

§ 1º O vencimento base dos ACS e ACE será reajustado anualmente, 

no mínimo, na mesma proporção do reajuste do piso salarial 

profissional nacional fixado pelo Governo Federal, 

independentemente de atualização da lei municipal. 

§ 2º Os recursos financeiros repassados pela União ao Município de 

Anamã para pagamento do vencimento ou de qualquer outra 

vantagem dos ACS e ACE não serão objeto de inclusão no cálculo 

para fins do limite de despesa com pessoal, conforme § 11 do art. 198 

da Constituição Federal. 

Art. 17. São garantidos aos Agentes Comunitários de Saúde e aos 

Agentes de Combate às Endemias os seguintes direitos: 

V – Remuneração não inferior ao piso nacional; 

VI – adicional de insalubridade, nos termos do Capítulo VIII desta 

Lei; 

VII – filiação ao Regime Geral de Previdência Social – RGPS; 

VIII – capacitação continuada promovida pela Secretaria Municipal 

de Saúde; 

IX – fornecimento de Equipamentos de Proteção Individual – EPIs 

adequados ao exercício das atividades; 

CAPÍTULO VIII 

DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 
Art. 18. Aos Agentes Comunitários de Saúde e aos Agentes de 

Combate às Endemias do Município de Anamã, poderá ser concedido 

adicional de insalubridade, desde que comprovado por estudo técnico 

profissional, as condições insalubres durante as atividades exercidas. 

§ 1º O percentual do adicional de insalubridade, nos termos do art. 19 

desta Lei, será definido mediante Estudo Técnico das Condições 

Ambientais do Trabalho, elaborado por profissional capacitado, que 

especificará: 

a) os agentes nocivos identificados (físicos, químicos ou biológicos) e 

o nível de exposição verificado; 

b) a habitualidade e permanência da exposição; 

c) o enquadramento nas Normas Regulamentadoras do Ministério do 

Trabalho e Emprego, especialmente a NR-15 e seus Anexos; 

d) o grau de insalubridade apurado (mínimo, médio ou máximo); 

e) a indicação sobre a eficácia dos EPIs fornecidos na neutralização da 

exposição. 

§ 2º Enquanto não concluído o Estudo Técnico de que trata o § 1º, não 

será pago adicional de insalubridade, o qual será pago após conclusão 

do relatório apontando se há insalubridade e qual percentual definido. 

§ 3º A Secretaria Municipal de Saúde promoverá o estudo Técnico 

para verificação da condição insalubre no exercício das atividades dos 

ACS e ACE, com renovação a cada dois (02) anos ou quando houver 

alteração das condições de trabalho. 

§ 4º O ACS ou ACE que discordar do resultado do laudo pericial 

poderá requerer revisão administrativa fundamentada no prazo de 

trinta (30) dias contados da ciência do resultado, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

Art. 19. O percentual do adicional de insalubridade será definido a 

partir do grau apurado no estudo técnico, nos seguintes valores 

calculados sobre o salário mínimo nacional: 

I – grau mínimo: dez por cento (10%) do salário mínimo nacional; 

II – grau médio: vinte por cento (20%) do salário mínimo nacional; 

III – grau máximo: quarenta por cento (40%) do salário mínimo 

nacional. 

Parágrafo único. Caso lei federal específica ou decisão judicial com 

força vinculante estabeleça base de cálculo diversa para o adicional de 

insalubridade dos ACS e ACE, o Município de Anamã adequar-se-á 

ao novo parâmetro mediante ato do Poder Executivo. 

Art. 20. O pagamento do adicional de insalubridade produzirá efeitos 

financeiros a partir da data de publicação desta Lei, ressalvados os 

direitos já reconhecidos por decisão judicial transitada em julgado em 

data anterior. 

Parágrafo único. O Estudo Técnico de que trata o art. 18 terá 

natureza declaratória para fins de determinação do grau aplicável, não 

implicando, por si só, retroatividade de pagamento em relação a 

períodos anteriores à vigência desta Lei. 

Art. 21. O pagamento do adicional de insalubridade será suspenso nas 

seguintes hipóteses: 

I – quando o agente for designado para exercer atividades 

exclusivamente administrativas internas, sem exposição a agentes 

nocivos, enquanto perdurar tal situação; 
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II – quando novo estudo técnico concluir pelo afastamento das 

condições insalubres ou pela efetiva neutralização dos agentes nocivos 

pelos EPIs fornecidos; 

III – durante afastamentos superiores a trinta (30) dias consecutivos 

não motivados por doença ocupacional decorrente das condições 

insalubres. 

CAPÍTULO IX 

DOS DEVERES E DA EXTINÇÃO DO VÍNCULO 
Art. 22. São deveres dos Agentes Comunitários de Saúde e dos 

Agentes de Combate às Endemias: 

I – exercer com dedicação, pontualidade, probidade e eficiência as 

atribuições do cargo; 

II – manter sigilo sobre as informações de saúde das famílias e 

indivíduos acompanhados; 

III – manter residência na microárea de sua atuação, no caso dos ACS; 

IV – cumprir as metas e indicadores definidos pela Secretaria 

Municipal de Saúde; 

V – utilizar obrigatoriamente os EPIs fornecidos pelo Município 

durante o exercício das atividades; 

VI – participar das capacitações e treinamentos determinados pela 

chefia imediata; 

VII – zelar pelo patrimônio público sob sua responsabilidade; 

VIII – comunicar imediatamente à chefia quaisquer irregularidades ou 

situações de risco identificadas durante as visitas. 

Art. 23. A Administração Municipal somente poderá extinguir 

unilateralmente o vínculo do ACS ou do ACE nas seguintes hipóteses 

taxativas, nos termos do art. 10 da Lei Federal nº 11.350/2006: 

I – prática de falta grave, apurada mediante processo administrativo 

disciplinar com garantia do contraditório e da ampla defesa; 

II – acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas; 

III – necessidade de redução do quadro de pessoal por excesso de 

despesa, nos termos da Lei Federal nº 9.801/1999; 

IV – insuficiência de desempenho, apurada em processo 

administrativo no qual se assegurem pelo menos um recurso 

hierárquico com efeito suspensivo e o prévio conhecimento dos 

padrões mínimos exigidos; 

V – no caso do ACS, descumprimento da obrigação de residir na 

microárea de atuação ou apresentação de declaração falsa de 

residência. 

§ 1º A extinção do vínculo por iniciativa do próprio agente dar-se-á 

mediante pedido formal de desligamento. 

§ 2º O gestor municipal de saúde informará ao Conselho Municipal de 

Saúde sobre os motivos que levaram à extinção do vínculo. 

CAPÍTULO X 

DA EXTINÇÃO DOS CARGOS 
Art. 24. Os cargos de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de 

Combate às Endemias serão extintos no caso de extinção do programa 

federal que lhes dá suporte financeiro, ressalvada a existência de 

previsão orçamentária própria em legislação municipal específica, ou 

nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 9.801/1999. 

CAPÍTULO XI 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 
Art. 25. Os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de Combate 

às Endemias que, na data de publicação desta Lei, se encontrem em 

exercício no Município de Anamã em regime de contrato temporário 

ou vínculo precário ficam autorizados a permanecer no exercício de 

suas funções, em caráter transitório, até a conclusão do Processo 

Seletivo Público previsto no art. 14 desta Lei, ou até 31 de dezembro 

de 2026, o que ocorrer primeiro. 

§ 1º O prazo previsto no caput poderá ser prorrogado por até noventa 

(90) dias, mediante ato motivado do Chefe do Poder Executivo, 

exclusivamente na hipótese de atraso na conclusão do Processo 

Seletivo por fato superveniente comprovado. 

§ 2º Os agentes referidos no caput que forem regularmente aprovados 

no Processo Seletivo Público serão enquadrados no Regime Jurídico 

Administrativo desta Lei a partir da homologação do resultado. 

§ 3º Os agentes não aprovados ou que não participarem do Processo 

Seletivo terão seus vínculos encerrados ao término do prazo deste 

artigo, mediante ato formal de desligamento, com pagamento das 

verbas administrativas devidas. 

§ 4º A permanência nos termos deste artigo não gera direito à 

estabilidade, progressão funcional ou reconhecimento retroativo de 

regime estatutário. 

Art. 26. A Secretaria Municipal de Saúde promoverá, no prazo de 

cento e vinte (120) dias contados da publicação desta Lei, o 

levantamento e a regularização de todos os vínculos de ACS e ACE 

existentes, verificando a existência de anterior processo de seleção 

pública observando os princípios constitucionais, para fins de eventual 

enquadramento no Regime Jurídico Administrativo previsto nesta Lei. 

Parágrafo único. Os agentes enquadrados nos termos deste artigo não 

estão sujeitos a novo processo seletivo, preservando-se os vínculos 

anteriores, desde que comprovada a regularidade do processo seletivo 

originário. 

Art. 27. O Poder Executivo Municipal fica autorizado a editar os 

regulamentos e atos administrativos necessários à execução desta Lei, 

especialmente os instrumentos de avaliação de desempenho, as 

normas complementares do processo seletivo público e as diretrizes 

de territorialização das microáreas. 

Art. 28. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei serão 

suportadas com recursos provenientes de transferências do Sistema 

Único de Saúde – SUS, podendo ser complementadas com recursos 

vinculados ao Fundo Municipal de Saúde e com recursos próprios do 

Município, observado o disposto nos arts. 16 e 17 da Lei 

Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Art. 29. Ficam revogadas as disposições em contrário, em especial as 

que regulamentavam a contratação de Agentes Comunitários de Saúde 

ou Agentes de Combate às Endemias em regime diverso do previsto 

nesta Lei. 

Art. 30. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE MUNICIPAL DA PREFEITA DE ANAMÃ, em 03 

de setembro de 2026. 

  

KÁTIA MARIA DANTAS RIBEIRO 
Prefeita Municipal de Anamã 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:228C5D7A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 558, DE 03 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

LEI MUNICIPAL Nº 558, DE 03 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

―Cria o Conselho Municipal de Meio Ambiente de 

Anamã – CONSEMMA, cria o Fundo Municipal de 

Meio Ambiente – FMMA, estabelece sua 

composição, competências e funcionamento, integra 

suas atribuições à governança climática, ao 

saneamento básico, à gestão de resíduos sólidos, à 

proteção dos recursos hídricos e à defesa civil, e dá 

outras providências. ‖ 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE ANAMÃ –KATIA MARIA 

DANTAS RIBEIRO, no uso de suas atribuições que lhe são 

conferidas pelo art. 90, da Lei Orgânica do Município de Anamã. 

  

LEI: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1º. Fica criado, no âmbito do Município de Anamã, Estado do 

Amazonas, o Conselho Municipal de Meio Ambiente de Anamã – 

CONSEMMA, órgão colegiado de caráter consultivo, deliberativo, 

normativo e fiscalizador, vinculado à Secretaria Municipal 

responsável pela política ambiental. 

§ 1º O CONSEMMA integra a estrutura de governança ambiental 

municipal, observadas as competências da União, do Estado do 

Amazonas e do Município, nos termos da legislação aplicável. 

§ 2º Para todos os efeitos legais, as expressões Conselho Municipal de 

Meio Ambiente de Anamã e CONSEMMA se equivalem. 

Art. 2º. O CONSEMMA tem por finalidade promover a participação 

social, o controle social e a integração das políticas públicas 

ambientais no Município de Anamã, conciliando a proteção do meio 

ambiente, a melhoria da qualidade de vida, a saúde pública, o 

desenvolvimento sustentável e a realidade territorial amazônica do 

Município. 

Art. 3º. São princípios de atuação do CONSEMMA: 
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I – a proteção do meio ambiente ecologicamente equilibrado; 

II – a prevenção, a precaução e a reparação dos danos ambientais; 

III – a participação comunitária e o controle social; 

IV – a transparência, a publicidade e a motivação dos atos 

administrativos; 

V – a integração entre meio ambiente, saneamento básico, saúde 

ambiental, desenvolvimento urbano, defesa civil e mudanças 

climáticas; 

VI – a proteção dos rios, igarapés, várzeas, lagos, áreas de 

preservação permanente e demais ecossistemas relevantes do 

Município; 

VII – o reconhecimento das peculiaridades das comunidades urbanas, 

rurais, ribeirinhas e tradicionais do Município de Anamã. 

CAPÍTULO II 

DA COMPOSIÇÃO DO CONSELHO 
Art. 4º. O CONSEMMA será composto por 16 (dezesseis) membros 

titulares e seus respectivos suplentes, assegurada composição 

equilibrada entre representantes do Poder Público Municipal e 

representantes da sociedade civil organizada. 

§ 1º O Poder Público Municipal terá 08 (oito) representantes, 

indicados pelos respectivos órgãos: 

I – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

– SEMMA; 

II – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Infraestrutura, 

Obras, Serviços Urbanos ou órgão equivalente responsável por 

saneamento, drenagem e limpeza urbana; 

III – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde; 

IV – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 

V – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Produção Rural 

e Abastecimento ou órgão equivalente; 

VI – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Turismo ou 

órgão equivalente; 

VII – 01 (um) representante da Coordenadoria Municipal de Proteção 

e Defesa Civil – COMPDEC; 

VIII – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento, do setor municipal de terras, 

regularização fundiária ou planejamento territorial. 

§ 2º A sociedade civil organizada terá 08 (oito) representantes, 

escolhidos mediante chamamento público, dentre os seguintes 

segmentos: 

I – associações de moradores ou entidades comunitárias da área 

urbana; 

II – associações de comunidades rurais, ribeirinhas ou de base 

comunitária; 

III – organizações de produtores rurais, agricultura familiar, 

extrativismo ou abastecimento; 

IV – organizações de pescadores, trabalhadores da pesca artesanal ou 

usuários de recursos pesqueiros; 

V – organização, associação ou representante do segmento de 

catadores, reciclagem, reaproveitamento de materiais ou saneamento 

ambiental; 

VI – setor empresarial, comercial, de serviços ou turismo sustentável 

atuante no Município; 

VII – organização não governamental, instituição de ensino, pesquisa, 

extensão ou entidade socioambiental com atuação no Município; 

VIII – representação de povos e comunidades tradicionais ou 

indígenas, quando houver entidade formalmente organizada; na 

ausência, representação de associação comunitária legalmente 

constituída. 

§ 3º Cada membro titular terá um suplente, indicado ou eleito pelo 

mesmo órgão, entidade ou segmento que representar. 

§ 4º A participação no CONSEMMA será considerada serviço público 

relevante, de natureza honorífica, vedada qualquer remuneração, jeton 

ou vantagem pecuniária pelo exercício da função. 

Art. 5º. Os representantes governamentais serão indicados pelos 

titulares dos órgãos municipais correspondentes e nomeados por 

Decreto do Poder Executivo Municipal. 

Art. 6º. Os representantes da sociedade civil serão escolhidos por 

meio de processo público, transparente e simplificado, convocado pela 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente mediante edital publicado no 

Diário Oficial, no sítio eletrônico da Prefeitura, em mural oficial e em 

outros meios de comunicação de alcance local. 

§ 1º Poderão participar do processo de escolha as entidades que 

comprovarem atuação ou representatividade no respectivo segmento, 

preferencialmente com personalidade jurídica regular. 

§ 2º Na inexistência de entidade formalizada em determinado 

segmento, poderá ser admitida representação comunitária reconhecida 

no Município, mediante justificativa formal da Comissão 

Organizadora do processo de escolha. 

§ 3º Não havendo interessados em determinado segmento, o Poder 

Executivo poderá realizar nova convocação ou indicar representação 

provisória, pelo prazo máximo de 01 (um) ano, até a regularização da 

representação social. 

Art. 7º. O mandato dos conselheiros será de 02 (dois) anos, permitida 

uma recondução por igual período. 

Art. 8º. O CONSEMMA elegerá, dentre seus membros, sua Diretoria 

Executiva, composta por Presidente, Vice-Presidente e Secretário, 

observadas as regras do Regimento Interno. 

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Meio Ambiente prestará 

apoio técnico, administrativo e operacional ao funcionamento do 

CONSEMMA, sem prejuízo da autonomia deliberativa do Conselho. 

CAPÍTULO III 

DAS COMPETÊNCIAS DO CONSEMMA 
Art. 9º. Compete ao CONSEMMA: 

I – propor, acompanhar e avaliar diretrizes da Política Municipal de 

Meio Ambiente; 

II – deliberar sobre normas, recomendações, resoluções, pareceres e 

diretrizes relacionadas à proteção, conservação, recuperação e 

melhoria da qualidade ambiental; 

III – acompanhar a execução de programas, projetos e ações de 

preservação ambiental, recuperação de áreas degradadas, proteção de 

recursos hídricos, arborização, educação ambiental e uso sustentável 

dos recursos naturais; 

IV – acompanhar e emitir recomendações sobre atividades 

potencialmente poluidoras ou degradadoras, respeitadas as 

competências dos órgãos licenciadores e fiscalizadores; 

V – colaborar com o órgão ambiental municipal na formulação de 

diretrizes para fiscalização ambiental, licenciamento ambiental de 

impacto local e exercício do poder de polícia administrativa 

ambiental, conforme a legislação aplicável; 

VI – analisar o plano anual de aplicação dos recursos do Fundo 

Municipal de Meio Ambiente – FMMA; 

VII – apreciar relatórios de execução física e financeira dos recursos 

do FMMA; 

VIII – propor ações de educação ambiental formal e não formal, 

voltadas às escolas, comunidades urbanas, rurais, ribeirinhas, 

tradicionais e demais segmentos sociais; 

IX – acompanhar planos, programas e projetos relacionados ao 

saneamento básico, resíduos sólidos, drenagem, recursos hídricos, 

mudanças climáticas, defesa civil e saúde ambiental; 

X – requisitar, por intermédio da SEMMA, informações, estudos, 

relatórios e pareceres necessários ao exercício de suas competências; 

XI – convidar servidores públicos, técnicos, especialistas, instituições 

de ensino, órgãos estaduais e federais, entidades privadas e 

representantes comunitários para contribuir com estudos e debates; 

XII – receber denúncias, representações, reclamações e comunicações 

relacionadas à degradação ambiental, encaminhando-as aos órgãos 

competentes; 

XIII – realizar diligências, reuniões técnicas, audiências públicas e 

visitas in loco, quando necessário à análise de matéria de competência 

do Conselho; 

XIV – elaborar, aprovar e alterar seu Regimento Interno; 

XV – exercer outras atribuições compatíveis com sua natureza e com 

a legislação ambiental, climática, sanitária, urbanística e de defesa 

civil. 

Art. 10. As deliberações do CONSEMMA serão formalizadas por 

resoluções, recomendações, moções, pareceres ou atas, conforme a 

natureza da matéria, devendo ser registradas e publicadas em meio 

oficial ou meio de comunicação de alcance local. 

CAPÍTULO IV 

DA GOVERNANÇA CLIMÁTICA, ADAPTAÇÃO E 

RESILIÊNCIA 
Art. 11. O CONSEMMA atuará como instância municipal de apoio, 

participação e controle social das ações de governança climática, 

adaptação, mitigação e resiliência no Município de Anamã. 
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Art. 12. Compete ao CONSEMMA, no âmbito da governança 

climática municipal: 

I – propor diretrizes para elaboração, revisão e acompanhamento do 

Plano Municipal de Adaptação às Mudanças Climáticas, quando 

instituído; 

II – acompanhar ações voltadas à redução da vulnerabilidade do 

Município a enchentes, secas, estiagens, erosões, queimadas, 

alagamentos, vendavais e demais eventos climáticos extremos; 

III – apoiar a integração entre a SEMMA, a COMPDEC, a Secretaria 

de Saúde, a Secretaria de Infraestrutura, a Secretaria de Educação e os 

demais órgãos municipais envolvidos na gestão de riscos e desastres; 

IV – propor medidas de proteção às comunidades urbanas, rurais, 

ribeirinhas, tradicionais e demais grupos vulneráveis aos impactos 

climáticos; 

V – incentivar projetos de restauração ambiental, recuperação de áreas 

degradadas, arborização, proteção de nascentes, lagos, várzeas, 

igarapés e áreas de preservação permanente; 

VI – apoiar a captação de recursos para projetos de adaptação 

climática, resiliência comunitária, prevenção de desastres e 

desenvolvimento sustentável; 

VII – estimular ações de educação ambiental e climática voltadas à 

prevenção de riscos, economia de água, gestão de resíduos, 

queimadas, conservação dos recursos naturais e saúde ambiental; 

VIII – acompanhar indicadores ambientais e climáticos municipais, 

respeitada a disponibilidade de dados e a competência dos órgãos 

técnicos. 

Art. 13. As ações de governança climática deverão observar as 

políticas públicas nacionais e estaduais de mudanças climáticas, 

defesa civil, recursos hídricos, saneamento básico, resíduos sólidos, 

saúde pública e desenvolvimento sustentável. 

CAPÍTULO V 

DO SANEAMENTO BÁSICO, RESÍDUOS SÓLIDOS E 

RECURSOS HÍDRICOS 
Art. 14. O CONSEMMA acompanhará, no que couber, a 

implementação das políticas municipais de saneamento básico, 

saneamento ambiental, resíduos sólidos e proteção dos recursos 

hídricos, respeitadas as competências dos órgãos executores e 

reguladores. 

Art. 15. Para os fins desta Lei, são considerados eixos prioritários do 

saneamento básico: 

I – abastecimento de água potável; 

II – esgotamento sanitário; 

III – limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos; 

IV – drenagem e manejo das águas pluviais urbanas. 

Art. 16. Compete ao CONSEMMA, em matéria de saneamento básico 

e saneamento ambiental: 

I – acompanhar a elaboração, revisão, atualização e execução do 

Plano Municipal de Saneamento Básico – PMSB e do Plano 

Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – PMGIRS; 

II – propor medidas para ampliação progressiva do acesso aos 

serviços de saneamento básico, especialmente nas áreas urbanas, 

comunidades rurais e ribeirinhas; 

III – acompanhar ações de drenagem, manejo de águas pluviais, 

limpeza de igarapés, canais, áreas alagáveis e demais espaços 

sensíveis à dinâmica das cheias; 

IV – incentivar a coleta seletiva, a reutilização, a reciclagem, a 

compostagem, a logística reversa, a inclusão socioprodutiva de 

catadores e a educação ambiental para redução da geração de 

resíduos; 

V – acompanhar projetos de destinação final ambientalmente 

adequada dos resíduos sólidos e de encerramento, controle, 

recuperação ou readequação de áreas de disposição inadequada; 

VI – propor medidas de proteção da qualidade da água, dos igarapés, 

lagos, várzeas, margens de rios e demais corpos hídricos; 

VII – apoiar campanhas de saúde ambiental, controle de vetores, 

prevenção de contaminações e redução de riscos sanitários associados 

ao manejo inadequado de resíduos e águas. 

Art. 17. As políticas e ações de saneamento básico e resíduos sólidos 

deverão observar a participação social, a transparência, a 

universalização progressiva dos serviços, a sustentabilidade 

econômico-financeira, a proteção à saúde pública e a preservação 

ambiental. 

CAPÍTULO VI 

DAS CÂMARAS TÉCNICAS E GRUPOS DE TRABALHO 

Art. 18. O CONSEMMA poderá instituir Câmaras Técnicas 

permanentes ou temporárias e Grupos de Trabalho para estudo, 

análise e proposição de medidas sobre temas específicos. 

§ 1º Poderão ser criadas, entre outras, as seguintes Câmaras Técnicas: 

I – Câmara Técnica de Mudanças Climáticas, Defesa Civil, Adaptação 

e Resiliência; 

II – Câmara Técnica de Saneamento Básico, Recursos Hídricos e 

Saúde Ambiental; 

III – Câmara Técnica de Resíduos Sólidos, Coleta Seletiva e 

Recuperação de Áreas Degradadas; 

IV – Câmara Técnica de Educação Ambiental, Comunicação Social e 

Participação Comunitária; 

V – Câmara Técnica de Biodiversidade, Arborização, Pesca, Áreas 

Protegidas e Desenvolvimento Sustentável. 

§ 2º As Câmaras Técnicas poderão convidar servidores públicos, 

especialistas, representantes de órgãos estaduais e federais, 

instituições de ensino e pesquisa, organizações comunitárias e 

entidades privadas para contribuir com estudos, pareceres e 

informações. 

§ 3º As conclusões das Câmaras Técnicas terão caráter opinativo e 

deverão ser submetidas ao Plenário do CONSEMMA para deliberação 

quando envolverem matéria de competência do Conselho. 

CAPÍTULO VII 

DO FUNCIONAMENTO DO CONSELHO 
Art. 19. O CONSEMMA reunir-se-á ordinariamente, no mínimo, a 

cada 02 (dois) meses, e extraordinariamente sempre que convocado 

por seu Presidente, pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente ou 

por requerimento de, no mínimo, 1/3 (um terço) de seus membros. 

Art. 20. As reuniões do CONSEMMA serão públicas, ressalvadas 

hipóteses justificadas de sigilo legal, devendo suas pautas, atas e 

deliberações ser divulgadas em meio oficial ou em meio de 

comunicação de alcance local. 

Art. 21. O quórum de instalação e deliberação será definido no 

Regimento Interno, observada a necessidade de participação mínima e 

representatividade dos segmentos que compõem o Conselho. 

Art. 22. O Regimento Interno do CONSEMMA disciplinará, entre 

outros pontos, a convocação das reuniões, a organização das pautas, o 

funcionamento das Câmaras Técnicas, o registro das atas, os critérios 

de votação, a substituição de conselheiros e as hipóteses de perda de 

mandato. 

CAPÍTULO VIII 

DO FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 
Art. 23. Fica criado o Fundo Municipal de Meio Ambiente de Anamã 

– FMMA, de natureza contábil e financeira, vinculado à Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente, destinado a financiar programas, 

projetos, serviços, ações e atividades voltadas à proteção, 

conservação, recuperação e melhoria da qualidade ambiental do 

Município. 

Parágrafo único. O FMMA não possui personalidade jurídica própria 

e será administrado pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 

observadas as diretrizes e deliberações do CONSEMMA e a 

legislação orçamentária, financeira e de controle aplicável. 

Art. 24. Constituem receitas do FMMA: 

I – dotações orçamentárias consignadas no orçamento municipal e 

créditos adicionais que lhe forem destinados; 

II – recursos provenientes de convênios, contratos, acordos, termos de 

cooperação, transferências, emendas parlamentares e instrumentos 

congêneres firmados com órgãos públicos ou entidades privadas; 

III – receitas oriundas de taxas, preços públicos, serviços ambientais, 

licenciamento ambiental municipal, autorizações, cadastros, análises 

técnicas e outros instrumentos legalmente instituídos; 

IV – valores arrecadados com multas ambientais, termos de 

ajustamento de conduta, compensações ambientais, medidas 

reparatórias e indenizações destinadas ao Município, quando 

legalmente cabíveis; 

V – doações, contribuições, auxílios, subvenções, legados e outras 

receitas destinadas por pessoas físicas ou jurídicas, nacionais ou 

internacionais, observada a legislação pertinente; 

VI – rendimentos de aplicações financeiras de seus recursos, na forma 

da legislação aplicável; 

VII – outras receitas que legalmente lhe forem destinadas. 

Art. 25. Os recursos do FMMA poderão ser aplicados em: 

I – projetos de educação ambiental, comunicação social e mobilização 

comunitária; 
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II – ações de fiscalização, monitoramento, licenciamento ambiental 

municipal e fortalecimento da gestão ambiental; 

III – recuperação de áreas degradadas, proteção de margens, igarapés, 

lagos, várzeas, nascentes e áreas de preservação permanente; 

IV – projetos de adaptação às mudanças climáticas, prevenção de 

riscos, resiliência comunitária e apoio à defesa civil; 

V – ações de saneamento ambiental, gestão de resíduos sólidos, coleta 

seletiva, reciclagem, compostagem, logística reversa e destinação final 

ambientalmente adequada; 

VI – aquisição de equipamentos, materiais permanentes, materiais de 

consumo e contratação de serviços técnicos necessários à execução de 

programas e projetos ambientais; 

VII – estudos, diagnósticos, cadastros, planos, projetos, pesquisas, 

inventários, relatórios e sistemas de informação ambiental; 

VIII – capacitação de servidores, conselheiros, agentes comunitários, 

catadores, educadores ambientais e demais atores envolvidos na 

política ambiental; 

IX – apoio a projetos de arborização, paisagismo ecológico, viveiros, 

produção e distribuição de mudas, restauração florestal e proteção da 

biodiversidade; 

X – outras ações compatíveis com a Política Municipal de Meio 

Ambiente e aprovadas pelo CONSEMMA. 

Art. 26. A aplicação dos recursos do FMMA será precedida de plano 

anual de trabalho e de aplicação financeira, elaborado pela Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente e submetido à apreciação do 

CONSEMMA. 

Art. 27. A prestação de contas dos recursos do FMMA será realizada 

na forma da legislação aplicável, devendo ser apresentada 

periodicamente ao CONSEMMA para conhecimento, 

acompanhamento e emissão de recomendações. 

Art. 28. É vedada a utilização dos recursos do FMMA em despesas 

estranhas às finalidades ambientais previstas nesta Lei, ressalvadas as 

despesas administrativas diretamente necessárias à execução, gestão, 

monitoramento e prestação de contas dos projetos e ações financiados 

pelo Fundo. 

CAPÍTULO IX 

DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL, TRANSPARÊNCIA E 

PARTICIPAÇÃO SOCIAL 
Art. 29. O CONSEMMA estimulará ações permanentes de educação 

ambiental, formal e não formal, em articulação com a Secretaria 

Municipal de Educação, SEMMA, escolas, comunidades, associações, 

órgãos públicos, instituições de ensino e demais parceiros. 

Art. 30. A educação ambiental deverá contemplar, entre outros temas, 

gestão de resíduos sólidos, coleta seletiva, proteção dos recursos 

hídricos, saneamento básico, prevenção de queimadas, adaptação 

climática, saúde ambiental, defesa civil, conservação da 

biodiversidade e uso sustentável dos recursos naturais. 

Art. 31. O Poder Executivo Municipal deverá assegurar publicidade 

às reuniões, atas, resoluções, recomendações e demais atos do 

CONSEMMA, observados os princípios da transparência, do acesso à 

informação e da participação social. 

CAPÍTULO X 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
Art. 32. O Poder Executivo Municipal regulamentará esta Lei, no que 

couber, por Decreto. 

Art. 33. A Secretaria Municipal de Meio Ambiente adotará as 

providências necessárias para instalação do CONSEMMA no prazo de 

até 90 (noventa) dias, contados da publicação desta Lei. 

Art. 34. O Regimento Interno do CONSEMMA deverá ser elaborado 

e aprovado em até 120 (cento e vinte) dias após sua instalação. 

Art. 35. Os casos omissos serão deliberados pelo Plenário do 

CONSEMMA, respeitada a legislação vigente. 

Art. 36. Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Art. 37. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DA PREFEITA DE ANAMÃ, em 03 de setembro de 

2026. 

  

KÁTIA MARIA DANTAS RIBEIRO 
Prefeita Municipal de Anamã 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:B2D58DC0 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 269/2026, DE 03 DE AGOSTO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 269/2026, DE 03 DE AGOSTO DE 2026 
  

DISPÕE SOBRE A CESSÃO DE SERVIDOR 

PÚBLICO PERTENCENTE AO QUADRO 

EFETIVO PARA A JUSTIÇA ELEITORAL E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE ANAMÃ, KÁTIA MARIA 

DANTAS RIBEIRO, no uso de suas atribuições que lhe são 

conferidas por Lei especialmente pelo art. 66, inciso VI da Lei 

Orgânica do Município, e considerando o teor do Ofício nº 

367/2025 – GABPRES/TRE-AM, oriundo do Tribunal Regional 

Eleitoral do Amazonas, 
CONSIDERANDO o disposto no art. 2º, §1º da Lei Federal nº 6.999, 

de 07 de junho de 1982, e na Resolução TSE nº 23.523/2017, que 

regulamentam a requisição de servidores da Administração Pública 

para a Justiça Eleitoral; 

CONSIDERANDO o interesse público e institucional na colaboração 

com a Justiça Eleitoral; 

RESOLVE: 
Art. 1º Ceder a Servidora JOELMA DO NASCIMENTO 

BEZERRA, portadora da matricula nº 89-1 e o CPF Nº 

635.***.***-68, ocupante do cargo de ASSISTENTE 

ADMINISTRATIVO – I, do Município de Anamã para prestar 

serviços à Justiça Eleitoral, junto ao Posto de Atendimento do 

Cartório da 062ª Zona Eleitoral – Anamã/AM, pelo período de 06 

(seis) meses, a contar de 06 de agosto de 2026 a 27 de janeiro de 

2027, prorrogável conforme a legislação vigente. 

Art. 2º A servidora permanecerá com ônus para o órgão de origem, 

conforme disposto no ofício supracitado, mantendo-se o vínculo e os 

encargos com a Prefeitura Municipal de Anamã durante o período da 

cessão. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos a partir de 03 de agosto de 2026. 

  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE ANAMÃ, em 03 

de agosto de 2026. 
  

KÁTIA MARIA DANTAS RIBEIRO 
Prefeita Municipal de Anamã/AM 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:970C532B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 277/2026, DE 02 DE SETEMBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 277/2026, DE 02 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Dispõe sobre EXONERAÇÃO DE SERVIDOR 

EFETIVO ROBERTO SIQUEIRA CORREA, 

declarando vacância de cargo de ASSISTENTE 

ADMINISTRATIVO - I que especifica e dá outras 

providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE ANAMÃ, KÁTIA MARIA 

DANTAS RIBEIRO, no uso de suas atribuições, que lhe são 

conferidos pelo art. 54, inciso VII, da Lei Orgânica do Município de 

Anamã Nº 001/90 de 04 de abril de 1990 e a Emenda Nº 001/18 de 10 

de julho de 2018, 

CONSIDERANDO o requerimento de exoneração apresentado ao 

Departamento de Recursos Humanos, com pedido de exoneração 

de cargo público, de modo que pela posse de cargo inacumulável 

não manifesta mais interesse na prestação de serviço como 

servidor público deste município.  

RESOLVE: 
Art. 1º. EXONERAR o Sr. ROBERTO SIQUEIRA CORREA, 

portador do CPF Nº 729.***.***-15, que exerceu o Cargo Efetivo 

deASSISTENTE ADMINISTRATIVO – I, declarando vacância do 

referido cargo, a contar de 02 de setembro de 2026. 
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Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE ANAMÃ, em 02 

de setembro de 2026. 

  

KÁTIA MARIA DANTAS RIBEIRO 
Prefeita Municipal de Anamã/AM 

  

O Presente Documento foi publicado no Placar Oficial de 

Publicação da Prefeitura de Anamã, em acordo com o Art. 65 da 

LOAN. em 02 de setembro de 2026 e no Diário Oficial dos 

Municípios dia 08 de setembro de 2026. 

 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:17B35014 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 278/2026, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 278/2026, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Dispõe sobre EXONERAÇÕES de servidores em 

provimento de comissão, que especifica e dá outras 

providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE ANAMÃ, KÁTIA MARIA 

DANTAS RIBEIRO, no uso de suas atribuições, que lhe são 

conferidos pelo art. 54, inciso VII, da Lei Orgânica do Município de 

Anamã Nº 001/90 de 04 de abril de 1990 e a Emenda Nº 001/18 de 10 

de julho de 2018, 

CONSIDERANDO o pedido de exoneração dos servidores, através 

de requerimento assinado e recebido pela Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento; 

CONSIDERANDO o interesse público e a conveniência da 

Administração, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. EXONERAR dos respectivos cargos de provimento em 

comissão, as pessoas relacionadas no Anexo Único desta Portaria, a 

contar do dia 01 de setembro de 2026. 

Art. 2º Determinar a Secretaria de Administração e Planejamento as 

medidas cabíveis ao cumprimento deste ato. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE ANAMÃ, em 01 

de setembro de 2026. 

  

KÁTIA MARIA DANTAS RIBEIRO 
Prefeita Municipal de Anamã/AM 

  

RELAÇÃO DE EXONERAÇÃO DE SERVIDORES  

PORTARIA Nº 278/2026 

ANEXO ÚNICO 
  
SERVIDORES CARGOS 

EVALDO ARAUJO DA FONSECA DIRETOR DE DEPARTAMENTO 

DANIELA DA MOTA CASCAIS ASSESSOR I 

KAMILLE VITORIA OLIVEIRA LIMA ASSESSOR I 

EDUARDA KAROLINE DANTAS RABELO ASSESSOR I 

 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:53C8D46F 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 302/GP/2026, DE 03 DE SETEMBRO DE 

2026. 

―DISPÕE SOBRE A READEQUAÇÃO DOS 

VENCIMENTOS E DA JORNADA DE 

TRABALHO DOS CARGOS DE CARPINTEIRO E 

PEDREIRO INTEGRANTES DO GRUPO 

OCUPACIONAL DE SERVIÇOS GERAIS DE 

OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS NO ÂMBITO 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

DE ATALAIA DO NORTE-AM‖. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO NORTE - AM, 

Excelentíssimo senhor DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA, no uso 

de suas atribuições que lhe são conferidas pelo art. 73, incisos III e IV 

da Lei Orgânica do Município. Faço saber que a Câmara Municipal 

aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

Faço saber que a Câmara Municipal de ATALAIA DO NORTE – AM 

aprovou em Sessão Ordinária realizada no dia 01 de Setembro de 

2026 e Eu Sanciono a seguinte, 

  

LEI MUNICIPAL 

LEI: 
  

Art. 1º. Os vencimentos base dos cargos de Carpinteiro e Pedreiro, 

integrantes do Grupo Ocupacional "Serviços Gerais de Obras e 

Serviços Públicos" (Grupo VII do art. 6º) do Plano de Cargos, 

Carreiras e Vencimentos (PCCV) — Lei Municipal nº 217/2021 do 

Município de Atalaia do Norte-AM, ficam readequados aos termos 

desta Lei. 

  

Art. 2º. Em observância à valorização profissional e à complexidade 

das atividades de construção civil e manutenção urbana, o vencimento 

base dos referidos cargos passa a ser ordenado nos seguintes valores: 

  

I - Cargo de Carpinteiro: R$ 2.500,00(dois mil e quinhentos reais); 

II - Cargo de Pedreiro: R$ R$ 2.500,00(dois mil e quinhentos reais). 

  

§ 1º. Sobre o vencimento base estabelecido no caput, poderá incidir o 

adicional de insalubridade ou periculosidade nos percentuais previstos 

no Estatuto dos Servidores Municipais e no art. 60, inciso VI, da Lei 

Municipal nº 217/2021, em razão da exposição a agentes nocivos ou 

riscos inerentes às atividades de canteiro de obras e serviços de 

engenharia. 

  

§ 2º. Os reajustes anuais seguirão os mesmos índices aplicados aos 

demais servidores municipais, garantindo-se sempre a irredutibilidade 

do vencimento conforme o Estatuto do Servidor e o art. 54 da Lei 

Municipal nº 217/2021. 

  

Art. 3º. A jornada de trabalho para os cargos de Carpinteiro e 

Pedreiro mantém-se fixada em 40 (quarenta) horas semanais, em 

conformidade com a regra geral estabelecida no Art. 49 da Lei 

Municipal nº 217/2021, podendo ser cumprida em regime de escala ou 

expediente regular conforme regulamentação específica do Poder 

Executivo. 

  

Art. 4º. Fica alterado o Anexo I e o Anexo II da Lei Municipal nº 

217/2021, no que tange especificamente à descrição da carga horária, 

aos quantitativos de vagas e aos padrões de vencimento dos cargos de 

Carpinteiro e Pedreiro, para constar as adequações previstas nesta Lei. 

  

Art. 5º. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta de dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento 

vigente, suplementadas se necessário, observando-se os limites da Lei 

de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000). 

  

Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 03 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal 
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DADO CIÊNCIA, REGISTRADO E PUBLICADO NO SERVIÇO 

ELETRÔNICO DESTA PREFEITURA MUNICIPAL, NA DATA 

SUPRA, EM OBEDIÊNCIA AO DISPOSTO NO ART. 91 DA LEI 

ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE-AM 

 

Publicado por: 
Gabriel da Silva Marinho 

Código Identificador:EED462C4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 304/GP/2026, DE 04 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

―DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A 

ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA DE 

2027‖. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO NORTE - AM, 

Excelentíssimo senhor DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA, no uso 

de suas atribuições que lhe são conferidas pelo art. 73, incisos III e IV 

da Lei Orgânica do Município. Faço saber que a Câmara Municipal 

aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

Faço saber que a Câmara Municipal de ATALAIA DO NORTE – AM 

aprovou em Sessão Ordinária realizada no dia 01 de Setembro de 

2026 e Eu Sanciono a seguinte, 

  

LEI MUNICIPAL 
Art. 1ºSão estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, 

§2º, da Constituição, as diretrizes orçamentárias do Município de 

Atalaia do Norte para o exercício de 2027, compreendendo: 

  

I – as metas e prioridades da administração pública municipal; 

II – a estrutura e organização dos orçamentos; 

III – a projeção das receitas do exercício financeiro de 2027; 

IV – as diretrizes para a elaboração, execução e alterações da Lei 

Orçamentária Anual de 2027; 

V – as diretrizes relativas à política de pessoal; 

VI – as disposições gerais. 

  

CAPÍTULO I 

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA MUNICIPAL 
  

Art. 2.ºO Poder Público terá como prioridade a elevação da qualidade 

de vida e a gestão democrática e eficiente, com ênfase à educação 

inclusiva e equitativa, à atenção integral à saúde, à proteção social e o 

fortalecimento do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, aos 

direitos humanos, ao gênero e cidadania, à infância e juventude, à 

cultura e arte, ao esporte e lazer, ao desenvolvimento territorial 

urbano/rural e proteção ao meio ambiente ao desenvolvimento 

territorial urbano/rural e proteção ao meio ambiente, com ênfase na 

mitigação das mudanças climáticas, à mobilidade urbana e transporte, 

à infraestrutura de espaços de uso de convivência, à qualidade de vida 

e oportunidades, o desenvolvimento econômico com ênfase nas 

dimensões do trabalho, emprego e renda, bem como a segurança 

pública e cidadania. 

  

§ 1.º Em consonância com o art. 165, § 2o, da Constituição, as metas 

e as prioridades para o exercício financeiro de 2027 são as 

especificadas no Anexo I - Anexo de Metas e Prioridades que 

integra esta Lei, as quais terão precedência na alocação de recursos na 

lei orçamentária de 2025, não se constituindo, todavia, em limite à 

programação das despesas. 

  

§ 2.º. Integram ainda esta Lei os Anexos II e III, Anexo de Riscos 

Fiscais e Anexo de Metas Fiscais, respectivamente, em 

conformidade com o que dispõem os do art. 4º, parágrafos 1º, 2º e 3º 

da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000. 

  

CAPÍTULO II 

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 
  

Art. 3.º Para efeito desta Lei, entende-se por: 

I – Unidade Orçamentária, o menor nível de classificação 

institucional, agrupada em órgãos orçamentários, entendidos estes 

como os de maior nível de classificação institucional; 

II - Programa, o instrumento de organização da ação governamental 

visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo definido por 

indicadores estabelecidos no plano plurianual; 

III - Atividade, um instrumento de programação para alcançar o 

objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que 

se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um 

produto necessário à manutenção da ação de governo; 

IV - Projeto, um instrumento de programação para alcançar o 

objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações, 

limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a 

expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; e 

V – Operação Especial, as despesas que não contribuem para a 

manutenção das ações de governo, das quais não resulta um produto, e 

não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços. 

  

Parágrafo Único. Cada programa identificará as ações necessárias 

para atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades ou projetos, 

especificando os respectivos valores e metas, bem como as unidades 

orçamentárias responsáveis pela realização da ação. 

  

Art. 4.° O orçamento discriminará a despesa por unidade 

orçamentária, detalhada por categoria de programação em seu menor 

nível com suas respectivas dotações, especificando a esfera 

orçamentária, a modalidade de aplicação, a fonte de recursos, o 

identificador de uso, e os grupos de despesa conforme a seguir 

discriminados: 

  

I – Pessoal e Encargos Sociais - 1; 

II – Juros e Encargos da Dívida - 2; 

III – Outras Despesas Correntes - 3; 

IV – Investimentos - 4; 

V – Inversões Financeiras, incluídas quaisquer despesas referentes à 

constituição ou aumento de capital de empresas - 5; e 

VI – Amortização da Dívida - 6. 

  

§ 1.º A Reserva de Contingência, prevista no art. 18 será identificada 

pelo dígito 9 (nove) no que se refere ao grupo de natureza da despesa. 

  

§ 2.º A modalidade de aplicação destina-se a indicar se os recursos 

serão aplicados: 

  

I – mediante transferência financeira: 

  

a) a outras esferas de governo, seus órgãos ou entidades; ou 

b) diretamente a entidades privadas sem fins lucrativos e outras 

instituições. 

  

II – diretamente pela unidade detentora do crédito orçamentário, ou 

por outros órgãos ou entidades no âmbito do mesmo nível de governo. 

  

§ 3.º A especificação da modalidade de que trata este artigo será 

efetuada observando-se o seguinte detalhamento: 

  

I – Transferências à União – 20; 

II – Transferências a Estados e ao Distrito Federal – 30; 

III – Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos – 50; 

IV – Consórcios Públicos - 71 

V – Aplicação Direta – 90; 

VI – Aplicação Direta decorrente de Operações entre Órgãos, Fundos 

e Entidades Integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 

– 91; 

VII – a Reserva de Contingência, prevista no art. 18 desta lei, será 

identificada pelo dígito ―99‖, sendo vedada a execução orçamentária 

na referida modalidade. 

  

Art. 5° O orçamento compreenderá o orçamento fiscal, de 

investimento e da seguridade social de toda programação dos Poderes 

Executivo e Legislativo do Município, seus fundos, órgãos, entidades, 

empresas e fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público. 

  

CAPITULO III 
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DA PROJEÇÃO DAS RECEITAS DO 

EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2027 
  

Art. 6° As previsões de receita, nos termos do art. 12 da Lei 

Complementar n. º 101, de 4 de maio de 2000: 

  

I – observarão às normas técnicas e legais e considerarão os efeitos 

das alterações na legislação, da variação do índice de preços, do 

crescimento econômico ou de qualquer outro fator relevante; 

  

II – serão acompanhadas de: 

  

demonstrativo de sua evolução de 2023 e 2024; 

da projeção para 2028 e 2029; 

da metodologia de cálculo e premissas utilizadas. 

  

§ 1. º O montante previsto para as receitas de operações de crédito não 

poderá ser superior ao das despesas de capital constantes do projeto de 

lei orçamentária, nos termos do § 2. º do art. 12 da Lei Complementar 

n. º 101, de 4 de maio de 2000. 

  

§ 2. º O Poder Executivo colocará à disposição do Poder Legislativo, 

no mínimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento da 

sua proposta orçamentária, os estudos e as estimativas das receitas 

para o exercício subsequente, inclusive da receita corrente líquida, e 

as respectivas memórias de cálculo, nos termos do §3.º do art. 12 da 

Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000. 

  

CAPÍTULO IV 

DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS 

ORÇAMENTOS DO MUNICIPIO E SUAS ALTERAÇÕES 
  

Art. 7. º - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei 

orçamentária de 2027 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a 

transparência da gestão fiscal, observando-se o princípio da 

publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as 

informações relativas a cada uma dessas etapas. 

  

Art. 8. º - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta 

Lei, a alocação dos recursos na lei orçamentária e em seus créditos 

adicionais será feita de forma a atender o disposto no art. 166 da 

Constituição Estadual e a propiciar o controle dos custos das ações e a 

avaliação dos resultados dos programas de governo. 

  

Art. 9.º - Na programação das despesas não poderão ser: 

  

I - fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes 

de recursos e legalmente instituídas as unidades executoras; 

II - incluídos projetos com a mesma finalidade em mais de uma 

unidade orçamentária; 

III - incluídas despesas a título de Investimentos - Regime de 

Execução Especial, ressalvados os casos de calamidade pública 

formalmente reconhecidos, na forma do art. 167, § 3º, da 

Constituição. 

  

Art. 10. - Além da observância das prioridades e metas fixadas nos 

termos do art. 2º desta Lei, a lei orçamentária e seus créditos 

adicionais, observado o disposto no art. 45 da Lei Complementar no 

101, de 2000, somente incluirão projetos ou subtítulos de projetos 

novos se: 

  

I - tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos e 

respectivos subtítulos em andamento; e 

II – os recursos alocados viabilizarem a conclusão de uma etapa ou a 

obtenção de uma unidade completa. 

  

Art. 11. A proposta orçamentária do Poder Legislativo para o 

exercício de 2027 será elaborada pela Câmara Municipal e 

encaminhada ao Poder Executivo, observados a autonomia 

orçamentária do Legislativo, as normas da Lei Orgânica Municipal, o 

Regimento Interno da Câmara e a Resolução nº 19, de 23 de agosto de 

2012, do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, e suas 

alterações. 

  

§ 1º A dotação orçamentária do Poder Legislativo observará o limite 

máximo previsto no art. 29-A, inciso I, da Constituição Federal, 

correspondente a 7% (sete por cento) do somatório da receita 

tributária e das transferências constitucionais efetivamente realizadas 

pelo Município no exercício anterior, incluídos os subsídios dos 

Vereadores e os demais gastos abrangidos pelo referido dispositivo 

constitucional. 

  

§ 2º A apuração definitiva da base de cálculo prevista no § 1º será 

realizada com fundamento na receita efetivamente arrecadada no 

exercício de 2026, não se utilizando, para esse fim, exclusivamente de 

estimativas ou de arrecadação parcial do referido exercício. 

  

§ 3. – O Poder Legislativo encaminhará sua proposta orçamentária de 

2027 até o dia 10 de setembro de 2026, para fins de ajustamento e 

consolidação pelo Poder Executivo, do Projeto de Lei do Orçamento 

Anual, de acordo com o disposto no art. 31 da Lei Federal 4.320/1964. 

  

§ 4º Caso a apuração definitiva da base de cálculo resulte em valor 

diverso daquele considerado na elaboração da proposta orçamentária, 

os Poderes Executivo e Legislativo deverão promover, pelos 

instrumentos legais próprios, os ajustes necessários na Lei 

Orçamentária Anual, vedada a alteração unilateral da dotação do 

Poder Legislativo por ato administrativo do Chefe do Poder 

Executivo. 

  

Art. 12. - Não poderão ser destinados recursos para atender a 

despesas com: 

  

I - ações que não sejam de competência exclusiva do município; 

II – sindicatos, clubes e associações de servidores ou quaisquer outras 

entidades congêneres, excetuadas creches e escolas para o 

atendimento pré-escolar; e 

III – pagamento, a qualquer título, a servidor da administração 

pública municipal, por serviços de consultoria ou assistência técnica, 

inclusive custeados com recursos provenientes de convênios, acordos, 

ajustes ou instrumentos congêneres, firmados com órgãos ou 

entidades de direito público ou privado, nacionais ou internacionais. 

  

Art. 13. - Na programação das despesas, deverão ser observados os 

percentuais mínimos destinados a despesas com educação e saúde, 

previsto no art. 212 da Constituição Federal, com a redação dada pela 

Emenda Constitucional n.º 108/2020. 

  

Art. 14. - É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos 

adicionais, de dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas 

aquelas destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, de 

atividades de natureza continuada, que preencham uma das seguintes 

condições: 

  

I - sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas 

áreas de assistência social, saúde ou educação; 

II - sejam vinculadas a organismos nacionais ou internacionais de 

natureza filantrópica, institucional ou assistencial. 

  

Art. 15. - É vedada a inclusão de dotações, na lei orçamentária e em 

seus créditos adicionais, a título de "auxílios" para entidades privadas, 

ressalvadas as sem fins lucrativos e desde que sejam: 

  

I - de atendimento direto e gratuito ao público e voltadas para o 

ensino especial, ou representativas da comunidade escolar das escolas 

públicas estaduais e municipais do ensino fundamental; 

II - voltadas para as ações de saúde, educação e assistência social, de 

atendimento direto e gratuito ao público; 

III - consórcios intermunicipais de saúde, constituídos exclusivamente 

por entes públicos, legalmente instituídos e signatários de contrato de 

gestão com a administração pública municipal, e que participem da 

execução de programas nacionais de saúde. 

  

Parágrafo único. As entidades qualificadas como Organização da 

Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, Organizações da 

Sociedade Civil - OSC e a Organização Social - OS, e as entidades 

detentoras do Título de Utilidade Pública Estadual, poderão receber 

recursos oriundos de transferências previstas na Lei Federal n.º 4.320, 
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de 17 de março de 1964, por meio de instrumentos jurídicos, 

preferencialmente, Termo de Parceria ou Termo de Colaboração, caso 

em que deverão ser observadas as disposições legais. 

  

Art. 16 - Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão 

apresentados na forma e com o detalhamento dos quadros dos 

Créditos Orçamentários constantes na Lei Orçamentária anual. 

  

§ 1.º - Cada projeto de lei deverá restringir-se a um único tipo de 

crédito adicional conforme definido nos incisos I e II do artigo 41 da 

Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964. 

§ 2.º - Para fins do disposto no § 8.º do artigo 157 da Constituição 

Estadual e no §1.º deste artigo, considera-se crédito suplementar a 

criação de grupo de natureza de despesa em categoria de programação 

ou subtítulos existentes. 

  

Art. 17. - Os subtítulos, as fontes de recursos e as modalidades de 

aplicação, aprovadas na Lei Orçamentária e em seus créditos 

adicionais poderão ser modificados, justificadamente, para atender as 

necessidades de execução, se autorizados por meio de Portaria do 

Prefeito. 

  

Art. 18. A lei orçamentária conterá reserva de contingência, 

equivalente a, no mínimo, 3% (três por cento) da receita corrente 

líquida prevista, sendo dividido entre as fontes Recursos Próprios e 

FPM, destinada ao atendimento de passivos contingentes e outros 

riscos, bem como eventos fiscais imprevistos, nos termos do inciso 

III, do art. 5º da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000. 

  

Art. 19.º - Os ajustamentos do Plano Plurianual – PPA, se 

necessários, serão efetivados por meio de projeto de lei a ser 

encaminhado à Câmara Municipal até o dia 30 de outubro de 2027. 

  

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À POLÍTICA DE PESSOAL 
  

Art. 20 - Para atender ao disposto no inciso II do § 1° do art. 169 da 

Constituição da República, ficam autorizados a concessão de 

vantagem, o aumento de remuneração, a criação de cargos, empregos 

e funções ou a alteração de estrutura de carreiras, conforme lei 

específica, bem como a admissão ou contratação de pessoal a 

qualquer título, observado o disposto na Lei Complementar Federal n° 

101, de 2000. 

  

Art. 21 - No exercício de 2027, somente poderão ser admitidos 

servidores se: 

  

I – existirem cargos vagos a preencher; 

II – houver prévia dotação orçamentária suficiente para o atendimento 

da despesa; 

III – for observado o limite previsto no art. 22 desta Lei. 

  

Art. 22 - As despesas de pessoal ativo e inativos e pensionistas, e 

respectivos encargos, não poderão ultrapassar o limite de 60% 

(sessenta por cento) da receita corrente líquida, sendo 54% (cinquenta 

e quatro por cento) para o Poder Executivo e 6% (seis por cento) para 

o Legislativo. 

  

§ 1.º Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se 

referem à substituição de servidores e empregados públicos serão 

contabilizados como ―Outras Despesas de Pessoal‖. 

  

§ 2.º Os contratos relativos à Prestação de Serviços Técnicos 

Profissionais especializados, conceituados pelo Art. 13 da Lei n. º 

8.666/93 e Art. 6º da Lei n. º 14.133/21, serão considerados como 

serviços de terceiros, nos termos do Art. 72 da Lei Complementar n. º 

101/2000, bem como poderão ter vigência plurianual. 

  

Art. 23 - Se a despesa total com o pessoal exceder a 95% (noventa e 

cinco por cento) do limite de que trata o artigo anterior, aplicam-se as 

restrições previstas no art. 22, parágrafo único, da Lei Complementar 

n. º 101/2000. 

  

Art. 24 - No exercício de 2027, a realização de serviço extraordinário, 

quando a despesa houver extrapolado noventa e cinco por cento dos 

limites referidos no art. 22 desta Lei, somente poderá ocorrer quando 

destinada ao atendimento de relevantes interesses públicos, 

especialmente os voltados para as áreas de segurança e saúde, que 

ensejam situações emergenciais de risco ou prejuízo para a sociedade. 

  

Parágrafo único. A autorização para a realização de serviço 

extraordinário, no âmbito do Poder Executivo, nas condições 

estabelecidas no caput deste artigo, é de exclusiva competência do 

chefe do Poder Executivo ou a quem este delegar competência. 

  

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  

Art. 25 - O Poder Executivo deverá elaborar e publicar até trinta dias 

após a publicação da Lei Orçamentária de 2027, cronograma mensal 

de desembolso, por órgão do Poder Executivo, observando, em 

relação às despesas constantes desse cronograma, a abrangência 

necessária à obtenção das metas fiscais. 

  

§ 1.º O desembolso dos recursos financeiros, correspondentes aos 

créditos orçamentários e adicionais consignados ao Poder Legislativo, 

será efetuado até o dia 20 de cada mês, sob a forma de duodécimos. 

  

§ 2.º Os repasses financeiros de que trata o § 1.º deste artigo limitar-

se-ão ao teto estabelecido no inciso I do art. 29-A da Constituição 

Federal. 

  

Art. 26 - Todas as receitas realizadas pelos órgãos, fundos e entidades 

integrantes do orçamento Municipal, inclusive as diretamente 

arrecadadas, serão devidamente classificadas e contabilizadas no caixa 

único da Prefeitura no mês em que ocorrer o respectivo ingresso. 

  

Art. 27 - Se o projeto de lei orçamentária não for sancionado pelo 

Chefe do Poder Executivo até 31 de dezembro de 2026, a 

programação dele constante poderá ser executada para o atendimento 

das seguintes despesas: 

  

I - pessoal e encargos sociais; 

II - pagamento de benefícios previdenciários a cargo do Instituto de 

Previdência Municipal; 

III - pagamento do serviço da dívida; 

IV – pagamento de despesas decorrentes de contratos e convênios 

publicados até 31 de dezembro de 2026; 

V – programa de duração continuada; 

VI – assistência social, saúde e educação; 

VII – manutenção das entidades; e 

VI - sentenças judiciais transitadas em julgado. 

  

Art. 28 - A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, 

conforme disposto no art. 167, §2°, da Constituição, será efetivada 

mediante decreto do Chefe do Poder Executivo. 

  

Art. 29 - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos 

municipais a qualquer título submeter-se-ão à fiscalização do Poder 

Legislativo e do Tribunal de Contas do Estado com a finalidade de 

verificar o cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam 

os recursos. 

  

Art. 30. Durante a execução orçamentária, justificadamente, as 

categorias de programação, aprovadas na Lei Orçamentária, poderão 

ser modificadas da seguinte forma: 

  

I - por créditos adicionais, previstos nos arts. 40 a 43 da Lei Federal 

4.320/1964, autorizados na própria Lei Orçamentária ou em lei 

específica; e 

  

II - por alteração do Quadro de Detalhamento de Despesa – QDD dos 

órgãos, entidades ou fundos pertencentes ao Orçamento Fiscal ou da 

Seguridade Social da Administração Pública Municipal. 

  

§ 1°. Os créditos adicionais serão abertos por decreto do Chefe do 

Poder Executivo, observando-se que os créditos adicionais 
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suplementares são utilizados, exclusivamente, para reforço de 

categorias de programação já existentes na Lei Orçamentária, 

incluindo a criação de novas naturezas de despesas, e os créditos 

adicionais especiais são utilizados para dotar novas atividades, 

projetos e operações especiais, conforme os conceitos desta Lei. 

  

§ 2°. As alterações de categorias de programação do QDD serão 

procedidas por ato da autoridade responsável pela gestão do sistema 

de execução do orçamento do Município. 

  

§ 3°. As alterações de que trata o § 2º deste artigo, serão utilizadas, 

exclusivamente, para alteração dos seguintes componentes das 

categorias de programação: 

  

I - modalidade de aplicação; 

II - elementos de despesa pertencentes ao mesmo grupo de naturezas 

de despesas; e 

III - fontes de recursos, desde que os totais das fontes de recursos não 

sejam alterados. 

  

§ 4º. As fontes de recursos de que trata o inciso III do § 3º deste 

artigo, são aprovadas na Lei Orçamentária e vinculam uma receita 

pública ou grupo de receitas a determinada despesa, desde a sua 

previsão, na lei orçamentária ou em seus créditos adicionais, até a fase 

de pagamento. 

  

Art. 31. Fica o Poder Executivo autorizado, mediante decreto, a 

transpor, remanejar ou transferir, total ou parcialmente, as dotações 

orçamentárias aprovadas na lei orçamentária de 2027, e em créditos 

adicionais, em decorrência da extinção, transformação, transferência, 

incorporação ou desmembramento de órgãos e entidades, bem como 

alterações de suas competências ou atribuições, mantida a estrutura 

programática de programação. observada a prévia autorização 

legislativa exigida pelo art. 167, inciso VI, da Constituição Federal, 

bem como os limites e condições estabelecidos na legislação 

orçamentária. 

  

Parágrafo único. A transposição, a transferência ou o remanejamento 

de que trata o caput não poderá resultar em alteração dos valores das 

programações aprovadas na lei orçamentária de 2027 ou em créditos 

adicionais, podendo haver, excepcionalmente, adequação na 

classificação funcional. 

  

Art. 32. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, mediante 

decreto, a realizar o remanejamento, a transposição ou a transferência 

de dotações orçamentárias constantes da presente Lei, até o limite de: 

  

§ 1º Até 5% (cinco por cento) para fins de artigos operacionais de 

rotina entre elementos de despesa do mesmo órgão, vedada a sua 

utilização para o cancelamento de dotações destinadas às ações 

finalísticas de Saúde e Educação. 

  

§ 2º Até 5% (cinco por cento) exclusivamente para a recomposição de 

dotações de despesas de custeio administrativo e manutenção da 

máquina pública, caso a inflação ou o índice de reajuste de contratos 

públicos setoriais ultrapasse a meta prevista na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO). 

  

§ 3º Até 5% (cinco por cento) aplicada única e restritivamente para a 

cobertura de dotações destinadas a despesas com pessoal, encargos 

sociais e amortização da dívida pública, ou para fazer frente à 

contrapartida municipal de convênios firmados com o Estado ou a 

União durante o exercício. 

  

§ 4º Os remanejamentos, transposições ou transferências realizadas na 

forma deste artigo deverão indicar, obrigatoriamente, a dotação de 

origem que servirá de compensação, mantendo-se o equilíbrio fiscal e 

a estrutura programática aprovada. 

  

Art. 33. Durante a execução orçamentária, fica o Poder Executivo 

autorizado: 

  

I - a abrir créditos adicionais suplementares com recursos do superávit 

financeiro, apurado em Balanço Patrimonial do exercício anterior, até 

os limites dos saldos verificados em cada fonte de recursos, nos 

termos previstos no art. 43, § 1º, I, da Lei Federal 4.320/1964, 

observado o disposto no art. 28 desta Lei; 

II - a abrir créditos adicionais suplementares até o limite do excesso 

de arrecadação verificado no exercício, nos termos do inc. II, § 1º, e 

do § 3º do art. 43, da Lei Federal 4.320/1964, excluindo-se da base de 

cálculo do excesso de arrecadação, verificado no exercício, as receitas 

de operações de crédito e de convênios ou termos de repasses; 

III - a abrir créditos adicionais suplementares até o limite das 

dotações orçamentárias da Reserva de Contingência constante da Lei 

Orçamentária; 

IV - a abrir créditos adicionais suplementares na Administração 

Direta e nos fundos municipais por meio da anulação de dotações 

orçamentárias previstas na Lei Orçamentária ou em seus créditos 

adicionais até o limite de 40% (quarenta por cento) do total da 

Despesa Fixada, nos termos do art. 43, § 1º, III, da Lei Federal 

4.320/1964; e 

V - a abrir créditos adicionais suplementares para atender despesas 

financiadas por Operações de Crédito já autorizadas pelo Poder 

Legislativo. 

  

§ 1º. Em relação ao inciso II do caput deste artigo, fica autorizada a 

abertura de créditos adicionais suplementares para atender despesas 

programadas com recursos originários de Convênios e Termos de 

Repasses já formalizados, independentemente do ingresso desses 

recursos. 

  

§ 2º. Os projetos de leis de créditos adicionais, além de obedecer à 

codificação aprovada na Lei Orçamentária, serão encaminhados com 

exposições de motivos circunstanciadas que os justifiquem, 

identificando as consequências dos cancelamentos de dotações 

propostos. 

  

Art. 34. Os créditos adicionais especiais e extraordinários autorizados 

no exercício financeiro de 2027 poderão ser reabertos nos limites de 

seus saldos, segundo o disposto no art. 167, § 2º, da Constituição 

Federal e serão incorporados ao orçamento do exercício financeiro 

subsequente obedecendo à codificação constante desta Lei. 

  

Art. 35. São vedados quaisquer procedimentos pelo ordenador de 

despesas que viabilizem a execução de gastos sem a comprovada, e 

suficiente, disponibilidade orçamentária e sem os limites de 

movimentação para empenho estabelecidos pelo Poder Executivo. 

  

Art. 36. A Lei Orçamentária e as de seus créditos adicionais somente 

incluirão novos projetos e despesas obrigatórias de duração 

continuada a cargo dos órgãos da Administração Direta, das 

autarquias, dos fundos especiais e das fundações se: 

  

I - houverem sido adequadamente atendidos os que estiverem em 

andamento; e 

II - estiverem definidas suas fontes de custeio. 

  

Parágrafo único. Poderão ser incluídas na Lei Orçamentária, desde 

que com prévia definição da fonte de custeio, despesas destinadas ao 

pagamento de contrapartidas de convênios, federais ou estaduais, ou 

de operações de crédito. 

  

Art. 37. Na aprovação das emendas individuais impositivas ao 

orçamento, o Legislativo obedecerá ao disposto no art. 158, § 8º, da 

Constituição Estadual, devendo guardar compatibilidade com os 

planos municipais, bem como os projetos enunciados no Anexo de 

Metas e Prioridades desta Lei. 

  

Art. 38. - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 04 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal 

  

DADO CIÊNCIA, REGISTRADO E PUBLICADO NO SERVIÇO 

ELETRÔNICO DESTA PREFEITURA MUNICIPAL, NA DATA 
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SUPRA, EM OBEDIÊNCIA AO DISPOSTO NO ART. 91 DA LEI 

ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE-AM 

 

Publicado por: 
Gabriel da Silva Marinho 

Código Identificador:EAC49CDF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 662/GP-ATN, EM 03 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a EXONERAÇÃO de servidor do cargo 

em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 220/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. EXONERAR, o(a) senhor(a) SINGRIDE LUANA GOMES 

DOS SANTOS, do cargo de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, 

Matrícula: 4150-4, Unidade de Lotação: SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito a partir de 

01.09.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 03 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Alvaro Marineu de Almeida Cardoso 

Código Identificador:CCE56059 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 663/GP-ATN, DE 03 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a CONTRATAÇÃO de servidor do 

cargo em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 220/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. CONTRATAR, o(a) senhor(a) SINGRIDE LUANA 

GOMES DOS SANTOS, para o cargo de GUARDA CIVIL 

MUNICIPAL, Unidade de Lotação: SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito a partir de 

02.09.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 03 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:F08675EC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 664/GP-ATN, EM 03 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO de servidor de 

cargo SOB COMISSÃO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 220/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. NOMEAR, o(a) senhor(a) MARIA DE JESUS ANDRADE 

DA SILVA, para o cargo de ASSESSOR ESPECIAL II, Unidade de 

Lotação: SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA 

PÚBLICA E DEFESA SOCIAL. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito a partir de 

03.09.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 03 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:ADB95A06 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 665/GP-ATN, EM 03 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a EXONERAÇÃO A PEDIDO de 

servidor de Cargo ELETIVO de CONSELHEIRO(A) 

TUTELAR e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o PROCESSO Nº 4937/2026 e o 

MEMORANDO Nº 222/2026-SRH/PMATN; 
  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. EXONERAR A PEDIDO, o (a) senhor (a) CIONE 

FERNANDES PADILHA, do Cargo Eletivo de CONSELHEIRA 

TUTELAR, Matrícula: 2992-3, Unidade de Lotação: SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL- SEMAS. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito a partir de 

03.09.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 03 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:21FB9DCA 
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GABINETE DO PREFEITO 

REVOGAÇÃO DA PORTARIA DE DESIGNAÇÃO Nº 166 DE 

10 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a REVOGAÇÃO de Portaria de 

Designação de Passagens e Diárias. e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE – 

AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, Inciso II, alínea a e 

e, da Lei Orgânica do Município; 

  

TORNAR SEM EFEITO: Matéria publicada no Diário Oficial dos 

Municípios do Estado do Amazonas no dia 12/08/2026. Edição 4169. 

A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o 

código identificador no site: https://diariomunicipalaam.org.br. 

Código Identificador:CEEE30C9. 
  

QUE DISPÕE SOBRE: ―HELDERCLEY CHAGAS 

RODRIGUES, Cargo: SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL, Matrícula: 7146, Período de 

23.08.2026 à 29.08.2026 com o Objetivo da Viagem: Participar do I 

Fórum Estadual de Gestores Municipais de Proteção e Defesa 

Civil do Estado do Amazonas, que será realizada no Auditório Maj 

QOABM Jocimar Ferreira Justamante na Defesa Civil do Amazonas, 

183 Cachoeirinha, na Cidade de Manaus no período de 25/08/2026 a 

27/08/2026. Segue Anexo o Cronograma do Evento. 

CONCEDER-LHE 06 (Seis) Diárias na CAPITAL DO ESTADO 

no Valor Total de R$ 2.700,00 (Dois Mil e Setecentos reais), 

conforme LEI MUNICIPAL Nº 210/2021-GP/PMATN, DE 01 DE 

OUTUBRO DE 2021. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 02 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:D0420B3C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO ADITIVO N° 060/2026 – PMATN 

 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO A CARTA 

CONTRATO 036/2025 – PMATN - Oriundo INEXIGIBILIDADE 

DE LICITAÇÃO Nº 015/2025 – CML/PMATN. 

  

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM 

  

CONTRATADO: RITA FERNANDES DE MELO 
  

Objeto: ―LOCAÇÃO DE UM IMÓVEL, VISANDO ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 

TRANSPORTES‖. 

  

Valor global do Contrato: R$ 18.000,00 (dezoito mil Reais). 
  

DA RUBRICA ORÇAMENTÁRIA 2026 
  

Unidade Orçamentária: 02.09.01 – Secretaria Municipal de Obras e 

Serviços Públicos 

Dotação Orçamentária: 15.452.0011.2029.0000 – Manutenção da 

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos 

Elemento de Despesa: 3.3.90.36.00 – Outros serviços de terceiros-

Pessoa Física 

Fonte: 500 - RECURSOSPRÓPRIOS 

  

DA VIGÊNCIA: A Carta Contrato Nº 036/2025 – PMATN tem 

validade de 12 (doze) meses, nos termos da Lei nº 14.133/21 a contar 

de 01 de Setembro de 2026 a 01 de setembro de 2027. 

DATA DA ASSINATURA: 01 de setembro de 2026. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE-AM, 01 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Alvaro Marineu de Almeida Cardoso 

Código Identificador:696984CB 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO ADITIVO N° 061/2026 – PMATN 

 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO A CARTA 

CONTRATO 037/2025 – PMATN - Oriundo INEXIGIBILIDADE 

DE LICITAÇÃO Nº 016/2025 – CML/PMATN. 

  

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM 

  

CONTRATADO: ZAHYLLA MIGUEL REZK 
  

Objeto: ―LOCAÇÃO DE IMÓVEL, PARA SERVIR DE 

RESIDÊNCIA DOS MÉDICOS CIRURGIÕES, VISANDO 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIODE ATALAIA DO 

NORTE/AM‖. 

  

Valor global do Contrato: R$ 36.000,00 (Trinta e Seis Mil Reais). 
  

DA RUBRICA ORÇAMENTÁRIA 2026 
  

PODER 04 FUNDO MUNICIPAL 

ORGÃO 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

UNIDADE 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

ATENÇÃO PRIMÁRIA A SAÚDE 10.301.0052.2045.0000 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 

3.3.90.36.00 

600 – PAB 

  

DA VIGÊNCIA: A Carta Contrato Nº 037/2025 – PMATN tem 

validade de 12 (doze) meses, nos termos da Lei nº 14.133/21 a contar 

de 02 de Setembro de 2026 a 02 de setembro de 2027. 

  

DATA DA ASSINATURA: 02 de setembro de 2026. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE-AM, 02 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Alvaro Marineu de Almeida Cardoso 

Código Identificador:EDF38994 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE AUTAZES 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO - CC 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2026-

SRP 

 

Processo Administrativo nº 0006767/2026 

  

A Prefeitura Municipal de Autazes/AM, por intermédio do 

Departamento de Licitações e Contratos, torna público que realizará 

licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, sob o Sistema de Registro 

de Preços, com critério de julgamento menor preço global do lote 

único, modo de disputa aberto e inversão de fases, nos termos da Lei 

Federal nº 14.133/2021, da Lei Complementar nº 123/2006, do 

Decreto Federal nº 11.462/2023, no que couber, e demais normas 

aplicáveis. 

  

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada para prestação de serviços de locação mensal 
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de solução integrada de videomonitoramento urbano, comunitário e 

predial, incluindo disponibilização de câmeras e equipamentos 

correlatos, instalação, configuração, ativação, conectividade 

convencional e/ou satelital, plataforma de gerenciamento, 

armazenamento de imagens, operação assistida, manutenção 

preventiva e corretiva, suporte técnico, treinamento e demais serviços 

necessários ao pleno funcionamento da solução, sem transferência de 

propriedade dos equipamentos ao Município de Autazes/AM, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital 

e seus anexos. 

  

Data de abertura da sessão pública: 23/09/2026. 

  

Horário: 10h, horário de Brasília/DF. 

  

Local/Sistema eletrônico: Licitanet – Licitações Eletrônicas — 

https://licitanet.com.br/. 

  

Modo de disputa: Aberto. 

  

Critério de julgamento: Menor preço global do lote único. 

  

Regime de contratação: Sistema de Registro de Preços. 

  

Fase de habilitação: Antecederá a fase de apresentação de propostas 

e lances e a fase de julgamento, conforme justificativa constante dos 

autos e previsão no Edital. 

  

O Edital e seus anexos estarão disponíveis aos interessados no no 

Portal Nacional de Contratações Públicas — PNCP, no sistema 

eletrônico indicado para realização do certame e nos demais meios 

oficiais de divulgação utilizados pelo Município. Informações e 

esclarecimentos poderão ser obtidos pelo sistema eletrônico indicado 

no Edital ou junto ao Departamento de Licitações e Contratos da 

Prefeitura Municipal de Autazes/AM, nos dias úteis, no horário de 

expediente. 

  

Autazes/AM, 04 de setembro de 2026. 

  

ELILANDA SIQUEIRA FERREIRA 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Diomar Silva Matos 

Código Identificador:3B135F76 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO 

DIRETA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 025/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 6074/2026 

  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE AUTAZES/AM. 

  

CONTRATADA: FIGLIUOLO, GENTIL, TAVARES & 

BRANDÃO – ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ nº 

30.018.633/0001-98. 

  

OBJETO: Contratação de sociedade de advogados de notória 

especialização para prestação de serviços técnicos especializados, de 

natureza predominantemente intelectual, de consultoria e assessoria 

jurídica em Direito Financeiro e Tributário, com suporte técnico 

especializado na análise contábil-fiscal, destinados à auditoria e 

apuração do Valor Adicionado Fiscal – VAF, à análise e revisão dos 

critérios e bases de cálculo do Índice de Participação dos Municípios 

– IPM aplicável ao Município de Autazes/AM, bem como à adoção 

das medidas administrativas e/ou judiciais necessárias à recomposição 

do índice, à recuperação de créditos eventualmente devidos e à 

adequada participação do Município nos repasses constitucionais do 

ICMS. 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 72, inciso VIII, c/c art. 74, inciso III, 

alíneas ―c‖ e ―e‖, da Lei Federal nº 14.133/2021, e art. 3º-A da Lei 

Federal nº 8.906/1994. 

  

REGIME DE EXECUÇÃO E REMUNERAÇÃO: Execução 

indireta, com remuneração ad exitum, exclusivamente vinculada ao 

êxito e ao benefício econômico efetivamente auferido pelo Município, 

sem pagamento fixo, mensalidade mínima, adiantamento, pró-labore 

ou reembolso de despesas em caso de insucesso. 

  

ITEM 01 – RECUPERAÇÃO DE VALORES RETROATIVOS: 

remuneração correspondente a 20% (vinte por cento) sobre o valor 

líquido dos créditos ou benefícios financeiros que efetivamente 

ingressarem nos cofres do Município em decorrência das medidas 

administrativas e/ou judiciais relacionadas à revisão ou recomposição 

do VAF/IPM e dos repasses constitucionais do ICMS. 

  

ITEM 02 – INCREMENTO DE RECEITAS FUTURAS: 

remuneração correspondente a 20% (vinte por cento) sobre o ganho 

econômico real e efetivamente auferido pelo Município em 

decorrência da majoração, recomposição, revisão ou regularização do 

VAF/IPM e dos respectivos repasses futuros da cota-parte do ICMS, 

calculada sobre a diferença financeira em relação à situação anterior, 

pelo período máximo de 4 (quatro) anos, na forma do Termo de 

Referência e do instrumento contratual. 

  

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, 

admitida prorrogação, mediante justificativa e observância dos 

requisitos legais, por períodos sucessivos, até o limite máximo 

aplicável de 60 (sessenta) meses. 

  

DATA DA AUTORIZAÇÃO: 14 de agosto de 2026. 

  

DATA DA ASSINATURA: 14 de agosto de 2026. 

  

Autazes/AM, 14 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ THOMÉ NETO 
Prefeito Municipal de Autazes/AM 

  

Publicado por: 
Diomar Silva Matos 

Código Identificador:FC34AF8F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

CIRCULAR Nº 14/2026/GS/SEMAD, 4 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

As 

SECRETARIAS, COORDENADORIAS E ORGÃO 

MUNICIPAIS DE AUTAZES 
Nesta municipalidade 

Assunto: Encaminhamento da Portaria SEMAD Nº 35/2026 – 

Implantação Obrigatória das Comissões Setoriais de Inventário 

Patrimonial e Prazos. 
  

Prezados Senhores(as) 

1. ENCAMINHAMOS a Vossas Senhorias, cópia da Portaria 

SEMAD nº 35/2026, publicada oficialmente em 27 de agosto de 

2026, que institui e regulamenta a realização do Inventário 

Patrimonial Anual no âmbito de toda a estrutura administrativa do 

Município de Autazes. 

2. Em consonância com as rígidas orientações de controle interno e 

fiscalização do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas (TCE-

AM), esta municipalidade necessita atualizar e consolidar com 

exatidão sua carga de bens móveis e imóveis. Para que este objetivo 

seja alcançado com eficiência, determinamos a adoção imediata das 

seguintes providências em cada pasta: 

a) Designação da Comissão (Prazo: 05 dias): Cada Secretaria 

deverá editar ato interno indicando, no mínimo, 3 (três) servidores 

(preferencialmente efetivos) para compor a sua respectiva Comissão 

Setorial de Inventário, observando a segregação de funções (vedada a 

participação do almoxarife do setor). 

b) Emissão e Assinatura dos TGRs em Campo: Fica sob a estrita 

responsabilidade das comissões setoriais preencher e colher a 

assinatura dos servidores nos novos Termos de Guarda e 



Amazonas , 08 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4187 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                25 

 

Responsabilidade (TGR) no exato momento da vistoria "sala a sala", 

sob pena de nulidade do levantamento. 

c) Prazo de Execução (60 dias): O prazo regulamentar e 

improrrogável para a conclusão dos trabalhos de campo e protocolo 

do Relatório Final junto à SEMAD é de 60 (sessenta) dias, a contar 

da designação formal da respectiva comissão. 

3. Ressaltamos que eventuais dúvidas técnicas, casos omissos ou 

inconsistências cadastrais graves detectadas no decorrer dos trabalhos 

de campo deverão ser formalmente submetidos à Comissão Geral da 

Prefeitura de Autazes, conforme competência e jurisdição já 

estabelecidas pela Portaria SEMAD nº 7, de 30 de março de 2026. 

4. Informamos que os modelos de planilhas padronizadas de campo 

(Anexos de Bens Regulares, BSIs, Faltas e Inservíveis), bem como os 

modelos de TGRs, modelo de Ato Designatório e a estrutura do 

Relatório Final, encontram-se disponíveis para retirada em formato 

digital na Coordenadoria de Patrimônio Central da SEMAD. 

5. Certos de contarmos com a costumeira colaboração e celeridade de 

Vossas Excelências para o atendimento deste imperativo legal, que 

impactará diretamente na aprovação das Contas Anuais do Município, 

renovamos nossos protestos de elevada estima e consideração. 

  

Atenciosamente, 

  

RICARDO PINHEIRO DA SILVA  

Secretário Municipal de Administração 

Portaria nº 009/2025 

Publicado por: 
Ricardo Pinheiro da Silva 

Código Identificador:30C89ED8 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE BARCELOS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 087 2026-GP/PMB, DE 03 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

Declara de utilidade pública, para fins de ocupação 

temporária, imóvel particular destinado à extração 

de material síltico-argiloso para emprego exclusivo 

em obras públicas municipais, sem fins comerciais, e 

dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARCELOS, ESTADO DO 

AMAZONAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município e pela legislação aplicável, 

CONSIDERANDO o interesse público na execução, conservação e 

manutenção de vias, logradouros e demais obras públicas municipais; 

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 2º, 5º, 6º e 36 do Decreto-Lei 

Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941, que disciplina as 

desapropriações por utilidade pública e admite a ocupação temporária 

de terrenos não edificados indispensáveis à realização de obras; 

CONSIDERANDO que o aproveitamento de material síltico-argiloso 

em obras públicas depende do regime minerário cabível, do 

licenciamento ambiental e das demais autorizações exigidas pelos 

órgãos competentes; 

CONSIDERANDO o Memorial Descritivo firmado em 26 de agosto 

de 2026, que individualiza a área atingida, sua localização, dimensões, 

limites e confrontações; 

DECRETA: 
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública, para fins de ocupação 

temporária pelo Município de Barcelos, a área de 3.441 m² (três mil 

quatrocentos e quarenta e um metros quadrados), com perímetro de 

242,32 m (duzentos e quarenta e dois metros e trinta e dois 

centímetros), integrante do imóvel situado no KM 02 da Estrada 

Barcelos-Caurés, Município de Barcelos, Estado do Amazonas, 

conforme coordenadas, limites e confrontações constantes do Anexo 

Único deste Decreto. 

Parágrafo único. O Anexo Único e o Memorial Descritivo que 

integra o processo administrativo constituem elementos inseparáveis 

deste Decreto para fins de identificação da área atingida. 

Art. 2º A ocupação temporária destina-se exclusivamente à extração 

de material síltico-argiloso a ser empregado, sem finalidade 

comercial, em obras públicas municipais executadas sob 

responsabilidade do Município de Barcelos, vedados: 

I - A venda, cessão, doação, permuta ou qualquer forma de 

comercialização do material extraído; 

II - O emprego do material em obra privada ou finalidade diversa 

daquela autorizada; 

III - A extração fora dos limites da poligonal descrita no Anexo 

Único; e 

IV - O início da atividade sem o prévio atendimento das exigências 

ambientais, minerárias, dominiais e administrativas aplicáveis. 

Art. 3º A ocupação temporária terá prazo de 12 (doze) meses, contado 

da assinatura do respectivo Termo Administrativo de Ocupação 

Temporária, podendo ser prorrogada uma única vez, por igual ou 

menor período, mediante justificativa técnica, persistência do 

interesse público e manutenção das licenças e autorizações exigíveis. 

§ 1º A ocupação cessará antes do prazo previsto no caput se concluída 

a extração autorizada ou as obras públicas que a justificaram. 

§ 2º A vigência deste Decreto não substitui nem amplia o prazo de 

qualquer licença ambiental, registro de extração ou outro título 

expedido pelo órgão competente. 

Art. 4º A imissão do Município na área dependerá de prévia vistoria e 

da formalização de Termo Administrativo de Ocupação Temporária 

com o proprietário ou possuidor legítimo, no qual deverão constar, no 

mínimo: 

I - A identificação das partes e da área ocupada; 

II - O estado inicial do imóvel, mediante laudo técnico, registro 

fotográfico e, quando cabível, avaliação; 

III - Q prazo, as condições de acesso e as responsabilidades pela 

segurança da operação; 

IV - Os critérios para apuração e pagamento de indenização por 

prejuízos efetivamente comprovados decorrentes da ocupação; e 

V - As obrigações de recuperação e entrega da área. 

Parágrafo único. Não havendo acordo, poderão ser adotadas as 

medidas administrativas e judiciais cabíveis, assegurados o 

contraditório, a ampla defesa e o direito à indenização na forma da lei. 

Art. 5º A extração somente poderá iniciar após a obtenção, pelo 

Município, do Registro de Extração ou de outro título minerário 

cabível perante a Agência Nacional de Mineração - ANM, da licença 

ambiental competente e das demais autorizações exigidas pela 

legislação. 

§ 1º Deverão ser observados os limites de volume, profundidade, 

método, prazo e destinação fixados nos títulos e licenças expedidos 

pelos órgãos competentes. 

§ 2º A contratação de terceiros para atividades relacionadas à extração 

somente será admitida nos limites autorizados pela regulamentação da 

ANM, pela legislação de contratações públicas e pelos respectivos 

títulos, permanecendo vedada a apropriação ou comercialização do 

material pelo contratado. 

Art. 6º Compete à Secretaria Municipal de Obras, com o apoio dos 

demais órgãos municipais competentes: 

I - Instaurar e instruir o processo administrativo da ocupação; 

II - Promover a demarcação física da poligonal e controlar o volume e 

a destinação do material extraído; 

III - Fiscalizar a execução dos serviços e o cumprimento das 

condicionantes ambientais e minerárias; 

IV - Adotar medidas de drenagem, controle de erosão, segurança, 

sinalização e prevenção de danos a terceiros; e 

V - Elaborar relatório final com o quantitativo extraído, as obras 

beneficiadas e as providências de recuperação da área. 

Art. 7º Concluída a ocupação, o Município promoverá a recuperação 

ambiental da área degradada, conforme plano aprovado e 

condicionantes estabelecidas pelo órgão ambiental, realizando vistoria 

final e formalizando termo de devolução do imóvel. 

Art. 8º As despesas decorrentes da execução deste Decreto, inclusive 

indenizações, estudos, licenças, demarcação, extração, controle e 

recuperação ambiental, correrão à conta de dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BARCELOS, Estado 

do Amazonas, em 03 de setembro de 2026. 

  

RADSON ROGERTON DOS SANTOS ALVES 
Prefeito Municipal de Barcelos 
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ANEXO ÚNICO 

MEMORIAL DESCRITIVO DA ÁREA OBJETO DA 

OCUPAÇÃO TEMPORÁRIA 
  
Imóvel JAZIDA 

Proprietário indicado Raimundo Roberto dos Santos Alves 

Município/UF Barcelos/AM 

Localização Estrada dos Caurés 

Área atingida 3.441 m² 

Perímetro 242,32 m 

Sistema de referência SIRGAS 2000 - Meridiano Central 63° WGr. 

  

LIMITES E CONFRONTAÇÕES 
A poligonal inicia no ponto M01, situado na ESTRADA 

BARCELOS-CAURÉS, de coordenadas UTM N=9.890.603,77 m e 

E=506.932,30 m, referidas ao MC 63° WGr., Sistema Geocêntrico 

SIRGAS 2000; deste segue com azimute de 30°59'00" e distância de 

75,70 m, confrontando com ESTRADA DOS CAURÉS, até atingir o 

ponto M02, de coordenadas N=9.890.668,67 m e E=506.971,27 m; 

deste segue com azimute de 121°18'58" e distância de 45,46 m, 

confrontando com TERRAS DE TERCEIROS, até atingir o ponto 

M03, de coordenadas N=9.890.645,04 m e E=507.010,11 m; deste 

segue com azimute de 210°59'00" e distância de 75,70 m, 

confrontando com TERRAS DE TERCEIROS, até atingir o ponto 

M04, de coordenadas N=9.890.580,14 m e E=506.971,14 m; deste 

segue com azimute de 301°18'58" e distância de 45,46 m, 

confrontando com TERRAS DE TERCEIROS, até atingir o ponto 

M01, de coordenadas N=9.890.603,77 m e E=506.932,30 m, onde 

teve início a descrição deste perímetro. 

QUADRO DE COORDENADAS E SEGMENTOS 
  
Trecho Coordenada inicial (N / E) Azimute Distância Confrontação 

M01-M02 9.890.603,77 / 506.932,30 30°59'00" 75,70 m Estrada dos Caurés 

M02-M03 9.890.668,67 / 506.971,27 121°18'58" 45,46 m Terras de terceiros 

M03-M04 9.890.645,04 / 507.010,11 210°59'00" 75,70 m Terras de terceiros 

M04-M01 9.890.580,14 / 506.971,14 301°18'58" 45,46 m Terras de terceiros 

  

Fonte: Memorial Descritivo datado de 26 de agosto de 2026, subscrito 

pelo responsável técnico Erico Reyson Monteiro, CFT nº 

01587992248. 

Publicado por: 
Mary Joice Macêdo Dos Santos 

Código Identificador:5560B061 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE BARREIRINHA 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº 526, DE 02 DE SETEMBRO DE 2026 - GPMB. 

 

EXONERA, a PEDIDO, a senhora EDINA GOMES 

GLÓRIA, e dá outras providências. 

  

O Sr. DARLAN TAVEIRA PERES, Prefeito Municipal de 

Barreirinha, por eleição legal, usando de atribuições que por lei lhes 

são conferidas pela lei Orgânica do Município, etc. 

  

CONSIDERANDO o requerimento da senhora Edina Gomes Glória, 

na data de 01 

de setembro de 2026. 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º - FICA pelo presente DECRETO, EXONERADA a 

PEDIDO, a senhora Edina Gomes Glória, servidora pública 

municipal contratada, exercendo a função de Auxiliar Administrativo, 

lotada na Secretaria Municipal de Administração e Planejamento-

SEMAP, a partir de 01 de setembro de 2026. 

  

Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário, este Decreto entra 

em vigor a partir da presente data. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BARREIRINHA, 

em 02 de setembro de 2026. 

  

DARLAN TAVEIRA PERES 
Prefeito Municipal 

  

PUBLICADO O PRESENTE DECRETO NO DIÁRIO OFICIAL 

DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, de acordo com 

a Lei Municipal nº 110, de 19 de março de 2010. 

  

MARIA DO P.S. AGUILAR DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração e Planejamento  

 

Publicado por: 
Maria do P Socorro Aguilar da Silva 

Código Identificador:A5F609C5 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº 527, DE 02 DE SETEMBRO DE 2026 - GPMB. 

 

EXONERA, a PEDIDO, o senhor WILSON REIS 

DUTRA, e dá outras providências. 

  

O Sr. DARLAN TAVEIRA PERES, Prefeito Municipal de 

Barreirinha, por eleição legal, usando de atribuições que por lei lhes 

são conferidas pela lei Orgânica do Município, etc. 

  

CONSIDERANDO o requerimento do senhor Wilson Reis Dutra, na 

data de 21 

de agosto de 2026. 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º - FICA pelo presente DECRETO, EXONERADO a 

PEDIDO, o senhor Wilson Reis Dutra, servidor público municipal 

contratado, exercendo a função de Motorista CNH D/E, lotado na 

Representação de Barreirinha em Manaus-RBM, a partir de 01 de 

setembro de 2026. 

  

Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário, este Decreto entra 

em vigor a partir da presente data. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BARREIRINHA, 

em 02 de setembro de 2026. 

  

DARLAN TAVEIRA PERES 
Prefeito Municipal 

  

PUBLICADO O PRESENTE DECRETO NO DIÁRIO OFICIAL 

DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, de acordo com 

a Lei Municipal nº 110, de 19 de março de 2010. 

  

MARIA DO P.S. AGUILAR DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração e Planejamento 

 

Publicado por: 
Maria do P Socorro Aguilar da Silva 

Código Identificador:8588A5C2 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº. 533, DE 03 DE SETEMBRO DE 2026 -GPMB 

 

RETIFICA ATO DE APOSENTADORIA 

VOLUNTÁRIA POR IDADE E TEMPO DE 

CONTRIBUIÇÃO da servidora pública municipal 

NILDA DA COSTA PAZ, e dá outras providências. 

  

O Senhor DARLAN TAVEIRA PERES Prefeito Municipal de 

Barreirinha, por eleição legal, usando das atribuições que lhe são 

conferidas, com base nas legislações vigentes. 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº. 942, de 13 de outubro de 

2025 - GPMB, que concede aposentadoria voluntária por idade e 

tempo de contribuição à servidora pública municipal NILDA DA 

COSTA PAZ; 
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CONSIDERANDOo julgamento do Processo nº 13.436/2026, que 

trata da Aposentadoria de NILDA DA COSTA PAZ conforme 

oAcórdão nº 655/2026 – TCE – Segunda Câmara e o Relatório/Voto 

nº 359/2026-GCJOSUECLAUDIO; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de retificação da Guia Financeira e 

do Ato de Aposentadoria, com fundamento na regra prevista noart. 40 

da Constituição Federal de 1988, com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 41/2003, regulamentada no âmbito municipal 

pelaLei Municipal nº 238/2019, em seus artigos 30, § 1º, e 31, com os 

respectivos pareceres e documentos comprobatórios; 

  

CONSIDERANDO, a retificação de memória de cálculo realizada 

mediante simulação no sistema SICAPWEB: cuja média das 80% 

(oitenta por cento) maiores remunerações que corresponde a R$ 

2.571,56 o valor que deverá constituir os proventos mensais da 

servidora. 

  

CONSIDERANDO as instruções de acordo com as recomendações 

constantes no art. 6º § 1º, inciso I a XVI da Resolução nº 02, de 02 de 

abril de 2014, do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas; 

  

D E C R E T A:  
  

Art. 1º- FICA RETIFICADO o ato de aposentadoria voluntária por 

idade e tempo de contribuição deNILDA DA COSTA PAZ, 

servidora pública municipal, ocupante do cargo deProfessora, 

admitida em 23 de março de 2006, conforme Decreto Municipal nº 

026/2006, matrícula nº 423, com carga horária de 20 (vinte) horas 

semanais, Classe 3ª, Código PF20-ESP-III, percentual de 16% 

(dezesseis por cento), Referência ―F‖, lotada na Secretaria Municipal 

de Educação – SEMED, com proventos de aposentadoria calculados 

com base no vencimento do cargo, no valor mensal deR$ 2.571,56 

(dois mil, quinhentos e setenta e um reais e cinquenta e seis 

centavos), em conformidade com a Lei Municipal nº 337, de 07 de 

março de 2024, que dispõe sobre a reestruturação do Plano de Cargos, 

Carreiras e Remuneração – PCCR da SEMED de Barreirinha/AM; 

com o Decreto Municipal nº 117, de 26 de janeiro de 2025; com a Lei 

Federal nº 11.738/2008; com a Lei Federal nº 14.113/2020; com a Lei 

Municipal nº 228/2018; e com a Portaria do Ministério da Educação 

nº 67, de 04 de fevereiro de 2022 e a EC 41/2003 . 

  

Art. 2º - A referida Aposentada, passará a integrar o Quadro de 

Aposentados da Municipalidade, vinculando-se a contar da Publicação 

deste Decreto ao FUNDO DE APOSENTADORIA E PENSÃO DOS 

SERVIDORES PUBLICOS DO MUNICIPIO DE BARREIRINHA/ 

FAPESB –, mediante envio, protocolo, tramitação legal e registro do 

Processo de Aposentadoria, junto ao Tribunal de Contas do Estado do 

Amazonas, nos termos do que dispõe a legislação em vigor. 

  

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário, este Decreto entra 

em vigor na data de sua publicação, ficando, na forma deste ato, 

retificado o Decreto Municipal nº 942, de 13 de outubro de 2025 – 

GPMB. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BARREIRINHA, 

em 03 de setembro de 2026. 

  

DARLAN TAVEIRA PERES 
Prefeito Municipal 

  

PUBLICADO O PRESENTE DECRETO NO DIÁRIO OFICIAL 

DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, de acordo com 

a Lei Municipal nº 110, de 19 de março de 2010. 

  

MARIA DO P. S. AGUILAR DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração e Planejamento 

  

Publicado por: 
Maria do P Socorro Aguilar da Silva 

Código Identificador:9D71D91A 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ERRATA DO EXTRATO DA PORTARIA Nº 1994, DE 12 DE 

AGOSTO DE 2026. 

 

Prefeitura Municipal de Barreirinha/AM,torna público a presente 

errata da PORTARIA Nº 1994 DE 12 DE AGOSTO DE 2026, 

matéria publicada no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do 

Estado do Amazonas, com código identificador: 99F7FDE0, edição 

nº 4171 do dia 14 de agosto de 2026, conforme as disposições a 

seguir: 

  

Onde se lê: 

  

I-DESIGNAR a senhora CARLA MARA MARINHO GARCIA, 

servidora pública municipal contratada, no cargo de Professora II, 

lotada na Secretaria Municipal de Educação, prestando serviços no 

Centro Educacional Infantil Professora ―Carmen Marinho‖ Sede deste 

Município, para atuar como Gestora Municipal na referida Escola, 

conforme parágrafo I desta Portaria. 

  

Leia-se:  
  

I-DESIGNAR a senhora CARLA MARA MARINHO GARCIA, 

servidora pública municipal efetiva e concursada, no cargo de 

Professora II, lotada na Secretaria Municipal de Educação, prestando 

serviços no Centro Educacional Infantil Professora ―Carmen 

Marinho‖ Sede deste Município, para atuar como Gestora Municipal 

na referida Escola, conforme parágrafo I desta Portaria. 

  

Prefeitura Municipal de Barreirinha, em 04 de setembro de 2026. 

  

MARIA DO P. S. AGUILAR DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração e Planejamento  

 

Publicado por: 
Maria do P Socorro Aguilar da Silva 

Código Identificador:A7649C27 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ERRATA DO EXTRATO DA PORTARIA Nº 1995, DE 12 DE 

AGOSTO DE 2026 

 

6. 
  

Prefeitura Municipal de Barreirinha/AM,torna público a presente 

errata da PORTARIA Nº 1995 DE 12 DE AGOSTO DE 2026, 

matéria publicada no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do 

Estado do Amazonas, com código identificador: 67B3C006, edição nº 

4171 do dia 14 de agosto de 2026, conforme as disposições a seguir: 

  

Onde se lê: 

  

I- DESIGNAR o (a) senhor (a) Antônio Carlos Rodrigues Alfaia, 

servidor (a) público (a) municipal contratado (a), no cargo de 

Professor (a) II, lotado (a) na Secretaria Municipal de Educação, 

prestando serviços na ―Escola Municipal Professora Joêne de Jesus 

Cruz Vieira‖ Zona Rural deste Município, para atuar como Gestor 

Municipal na referida Escola, conforme parágrafo I desta Portaria. 

  

Leia-se:  
  

I- DESIGNAR o (a) senhor (a) Antônio Carlos Rodrigues Alfaia, 

servidor (a) público (a) municipal efetivo e concursado (a), no cargo 

de Professor (a) II, lotado (a) na Secretaria Municipal de Educação, 

prestando serviços na ―Escola Municipal Professora Joêne de Jesus 

Cruz Vieira‖ Zona Rural deste Município, para atuar como Gestor 

Municipal na referida Escola, conforme parágrafo I desta Portaria. 

  

Prefeitura Municipal de Barreirinha, em 04 de setembro de 2026. 

  

MARIA DO P. S. AGUILAR DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração e Planejamento  
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Publicado por: 
Maria do P Socorro Aguilar da Silva 

Código Identificador:63E96471 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ERRATA DO EXTRATO DA PORTARIA Nº 1996, DE 12 DE 

AGOSTO DE 2026. 

 

Prefeitura Municipal de Barreirinha/AM,torna público a presente 

errata da PORTARIA Nº 1996 DE 12 DE AGOSTO DE 2026, 

matéria publicada no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do 

Estado do Amazonas, com código identificador: 317691CF, edição nº 

4171 do dia 14 de agosto de 2026, conforme as disposições a seguir: 

  

Onde se lê: 

  

I- DESIGNAR a senhora ELIENE JORDÃO DOS SANTOS, 

servidora pública municipal contratada, no cargo de Professora II, 

lotada na Secretaria Municipal de Educação, prestando serviços na 

Escola Municipal ―Manoel de Souza Pena‖ Zona Rural deste 

Município, para atuar como Gestora Municipal na referida Escola, 

conforme parágrafo I desta Portaria. 

  

Leia-se:  
  

I- DESIGNAR a senhora ELIENE JORDÃO DOS SANTOS, 

servidora pública municipal efetiva, no cargo de Professora II, lotada 

na Secretaria Municipal de Educação, prestando serviços na Escola 

Municipal ―Manoel de Souza Pena‖ Zona Rural deste Município, para 

atuar como Gestora Municipal na referida Escola, conforme parágrafo 

I desta Portaria. 

  

Prefeitura Municipal de Barreirinha, em 04 de setembro de 2026. 

  

MARIA DO P. S. AGUILAR DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração e Planejamento  

 

Publicado por: 
Maria do P Socorro Aguilar da Silva 

Código Identificador:A890AD43 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ERRATA DO EXTRATO DA PORTARIA Nº 2009, DE 12 DE 

AGOSTO DE 2026. 

 

Prefeitura Municipal de Barreirinha/AM,torna público a presente 

errata da PORTARIA Nº 2009 DE 12 DE AGOSTO DE 2026, 

matéria publicada no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do 

Estado do Amazonas, com código identificador: 26D3185B, edição nº 

4171 do dia 14 de agosto de 2026, conforme as disposições a seguir: 

  

Onde se lê: 

  

I- DESIGNAR o (a) senhor (a) Susiane Gonçalves Sab Laranjeira, 

servidor (a) público (a) municipal contratado (a), no cargo de 

Professor (a) II, lotado (a) na Secretaria Municipal de Educação, 

prestando serviços na ―Escola Municipal Campos Moreira‖ Zona 

Rural deste Município, para atuar como Gestor Municipal na referida 

Escola, conforme parágrafo I desta Portaria. 

  

Leia-se:  
  

I- DESIGNAR o (a) senhor (a) Susiane Gonçalves Sab Laranjeira, 

servidor (a) público (a) municipal concursado (a), no cargo de 

Professor (a) II, lotado (a) na Secretaria Municipal de Educação, 

prestando serviços na ―Escola Municipal Campos Moreira‖ Zona 

Rural deste Município, para atuar como Gestor Municipal na referida 

Escola, conforme parágrafo I desta Portaria. 

  

Prefeitura Municipal de Barreirinha, em 04 de setembro de 2026. 

  

MARIA DO P. S. AGUILAR DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração e Planejamento  

Publicado por: 
Maria do P Socorro Aguilar da Silva 

Código Identificador:0C13B589 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ERRATA DO EXTRATO DA PORTARIA Nº 2012, DE 12 DE 

AGOSTO DE 2026. 

 

Prefeitura Municipal de Barreirinha/AM,torna público a presente 

errata da PORTARIA Nº 2012 DE 12 DE AGOSTO DE 2026, 

matéria publicada no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do 

Estado do Amazonas, com código identificador: D5566630, edição nº 

4171 do dia 14 de agosto de 2026, conforme as disposições a seguir: 

  

Onde se lê: 

  

I- DESIGNAR a senhora LUCIMERE SEIXAS DA GLÓRIA, 

servidora pública municipal contratada, no cargo de Professora II, 

lotada na Secretaria Municipal de Educação, prestando serviços na 

Escola Municipal ―Orlando Pereira‖ Zona Rural deste Município, para 

atuar como Gestora Municipal na referida Escola, conforme parágrafo 

I desta Portaria. 

  

Leia-se:  
  

I- DESIGNAR a senhora LUCIMERE SEIXAS DA GLÓRIA, 

servidora pública municipal concursada, no cargo de Professora II, 

lotada na Secretaria Municipal de Educação, prestando serviços na 

Escola Municipal ―Orlando Pereira‖ Zona Rural deste Município, para 

atuar como Gestora Municipal na referida Escola, conforme parágrafo 

I desta Portaria. 

  

Prefeitura Municipal de Barreirinha, em 04 de setembro de 2026. 

  

MARIA DO P. S. AGUILAR DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração e Planejamento  

 

Publicado por: 
Maria do P Socorro Aguilar da Silva 

Código Identificador:01FF83E9 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ERRATA DO EXTRATO DA PORTARIA Nº 2016, DE 12 DE 

AGOSTO DE 2026 

 

Prefeitura Municipal de Barreirinha/AM,torna público a presente 

errata da PORTARIA Nº 2016 DE 12 DE AGOSTO DE 2026, 

matéria publicada no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do 

Estado do Amazonas, com código identificador: 497A1F62, edição nº 

4171 do dia 14 de agosto de 2026, conforme as disposições a seguir: 

  

Onde se lê: 

  

I- DESIGNAR o (a) senhor (a) Ester Ramos Pontes, servidor (a) 

público (a) municipal contratado (a), no cargo de Professor (a) II, 

lotado (a) na Secretaria Municipal de Educação, prestando serviços na 

―Escola Municipal Astrogilda Alves Belém‖ Zona Rural deste 

Município, para atuar como Gestora Municipal na referida Escola, 

conforme parágrafo I desta Portaria. 

  

Leia-se:  
  

I- DESIGNAR o (a) senhor (a) Ester Ramos Pontes, servidor (a) 

público (a) municipal efetivo (a), no cargo de Professor (a) II, lotado 

(a) na Secretaria Municipal de Educação, prestando serviços na 

―Escola Municipal Astrogilda Alves Belém‖ Zona Rural deste 

Município, para atuar como Gestora Municipal na referida Escola, 

conforme parágrafo I desta Portaria. 

  

Prefeitura Municipal de Barreirinha, em 04 de setembro de 2026. 

  

MARIA DO P. S. AGUILAR DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração e Planejamento  
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Publicado por: 
Maria do P Socorro Aguilar da Silva 

Código Identificador:B239947C 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ERRATA DO EXTRATO DA PORTARIA Nº 2020, DE 12 DE 

AGOSTO DE 2026 

 

Prefeitura Municipal de Barreirinha/AM,torna público a presente 

errata da PORTARIA Nº 2020 DE 12 DE AGOSTO DE 2026, 

matéria publicada no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do 

Estado do Amazonas, com código identificador: 58E6F680, edição nº 

4171 do dia 14 de agosto de 2026, conforme as disposições a seguir: 

  

Onde se lê: 

  

I- DESIGNAR a senhora GRACILENE RIBEIRO FRAGATA, 

servidora pública municipal contratada, no cargo de Professora II, 

lotada na Secretaria Municipal de Educação, prestando serviços na 

Escola Municipal ―Cristo Redentor‖ Zona Rural deste Município, para 

atuar como Gestora Municipal na referida Escola, conforme parágrafo 

I desta Portaria. 

  

Leia-se:  
  

I- DESIGNAR a senhora GRACILENE RIBEIRO FRAGATA, 

servidora pública municipal concursada, no cargo de Professora II, 

lotada na Secretaria Municipal de Educação, prestando serviços na 

Escola Municipal ―Cristo Redentor‖ Zona Rural deste Município, para 

atuar como Gestora Municipal na referida Escola, conforme parágrafo 

I desta Portaria. 

  

Prefeitura Municipal de Barreirinha, em 04 de setembro de 2026. 

  

MARIA DO P. S. AGUILAR DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração e Planejamento 

 

Publicado por: 
Maria do P Socorro Aguilar da Silva 

Código Identificador:87B98939 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ERRATA DO EXTRATO DA PORTARIA Nº 2024, DE 12 DE 

AGOSTO DE 2026. 

 

. 
  

Prefeitura Municipal de Barreirinha/AM,torna público a presente 

errata da PORTARIA Nº 2024 DE 12 DE AGOSTO DE 2026, 

matéria publicada no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do 

Estado do Amazonas, com código identificador: 55CCCB5D, edição 

nº 4171 do dia 14 de agosto de 2026, conforme as disposições a 

seguir: 

  

Onde se lê: 

  

I- DESIGNAR o (a) senhor (a) Jucilene de Oliveira Tavares, 

servidor (a) público (a) municipal contratado (a), no cargo de 

Professor (a) II, lotado (a) na Secretaria Municipal de Educação, 

prestando serviços na ―Escola Municipal Nossa Senhora de 

Aparecida‖ Zona Rural deste Município, para atuar como Gestora 

Municipal na referida Escola, conforme parágrafo I desta Portaria 

  

Leia-se:  
  

I- DESIGNAR o (a) senhor (a) Jucilene de Oliveira Tavares, 

servidor (a) público (a) municipal concursado (a), no cargo de 

Professor (a) II, lotado (a) na Secretaria Municipal de Educação, 

prestando serviços na ―Escola Municipal Nossa Senhora de 

Aparecida‖ Zona Rural deste Município, para atuar como Gestora 

Municipal na referida Escola, conforme parágrafo I desta Portaria 

  

Prefeitura Municipal de Barreirinha, em 04 de setembro de 2026. 

  

MARIA DO P. S. AGUILAR DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração e Planejamento  

 

Publicado por: 
Maria do P Socorro Aguilar da Silva 

Código Identificador:0240269D 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ERRATA DO EXTRATO DA PORTARIA Nº 2028, DE 12 DE 

AGOSTO DE 2026. 

 

Prefeitura Municipal de Barreirinha/AM,torna público a presente 

errata da PORTARIA Nº 2028 DE 12 DE AGOSTO DE 2026, 

matéria publicada no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do 

Estado do Amazonas, com código identificador: 73C52120, edição nº 

4171 do dia 14 de agosto de 2026, conforme as disposições a seguir: 

  

Onde se lê: 

  

I- DESIGNAR o (a) senhor (a) Roseara Ferreiro Carneiro, servidor 

(a) público (a) municipal contratado (a), no cargo de Professor (a) II, 

lotado (a) na Secretaria Municipal de Educação, prestando serviços na 

―Escola Municipal São Raimundo‖ Zona Rural deste Município, para 

atuar como Gestora Municipal na referida Escola, conforme parágrafo 

I desta Portaria. 

  

Leia-se:  
  

I- DESIGNAR o (a) senhor (a) Roseara Ferreiro Carneiro, servidor 

(a) público (a) municipal efetivo (a) e concursado (a), no cargo de 

Professor (a) II, lotado (a) na Secretaria Municipal de Educação, 

prestando serviços na ―Escola Municipal São Raimundo‖ Zona Rural 

deste Município, para atuar como Gestora Municipal na referida 

Escola, conforme parágrafo I desta Portaria. 

  

Prefeitura Municipal de Barreirinha, em 04 de setembro de 2026. 

  

MARIA DO P. S. AGUILAR DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração e Planejamento 

  

Publicado por: 
Maria do P Socorro Aguilar da Silva 

Código Identificador:C655D9F4 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ERRATA DO EXTRATO DA PORTARIA Nº 2033, DE 12 DE 

AGOSTO DE 2026. 

 

A Prefeitura Municipal de Barreirinha/AM, torna pública a 

presenteERRATAao Extrato da Portaria nº 2033/2026 – 

GPMB,anteriormente retificado quanto ao número da Portaria, para 

correção de erro material referente aocargo da servidora, conforme 

publicação no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do 

Amazonas, Código Identificador nº432600B6, Edição nº4171, de 14 

de agosto de 2026. 

Permanecem inalteradas as demais disposições constantes da Portaria 

nº 2033/2026 - GPMB e de sua Errata anteriormente publicada 

  

Onde se lê: 

  

I - DESIGNAR a senhora ELANE CRISTINA BARBOSA 

CONCEIÇÃO, servidora pública municipal contratada, no cargo de 

Professora II, lotada na Secretaria Municipal de Educação, prestando 

serviços na Escola Municipal Quilombola ―Maria do Socorro Andrade 

Moura‖ Zona Rural deste Município, para atuar como Gestora 

Municipal na referida Escola, conforme parágrafo 

  

Leia-se:  
  

I- DESIGNAR a senhora ELANE CRISTINA BARBOSA 

CONCEIÇÃO, servidora pública municipal concursada, no cargo de 

Professora II, lotada na Secretaria Municipal de Educação, prestando 

serviços na Escola Municipal Quilombola ―Maria do Socorro Andrade 
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Moura‖ Zona Rural deste Município, para atuar como Gestora 

Municipal na referida Escola, conforme parágrafo 

  

Prefeitura Municipal de Barreirinha, em 04 de setembro de 2026. 

  

MARIA DO P. S. AGUILAR DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração e Planejamento 

 

Publicado por: 
Maria do P Socorro Aguilar da Silva 

Código Identificador:32522DD4 

 
SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO N°009/2025-GSAAE 

 

DO OBJETO – O presente Termo Aditivo tem por objeto a 

prorrogação de vigência do contrato nº 009/2025, referente a 

Contratação de empresa especializada em na prestação de serviços de 

locação de equipamentos potáveis (handhelds) e solfware específico 

que permite a execução de leitura de consumo de água e a impresão 

simultânea das faturas diretamente no endereço do consumidor , com 

integração automática ao sistema de gestão comercial , com suporte 

técnico especializado, visando suprir as necessidades da Serviço 

Autônomo de Água e Esgoto de Barreirinha/Am. 

  

DA PRORROGAÇÃO E VIGENCIA– Fica prorrogado por 12 

(doze) meses, iniciando-se em 04 de setembro 

de 2026, estendendo-se até 04 de setembro de 2027. VALOR – O 

valor global do presente contrato importa na quantia de R$ 27.660,00 

(vinte e sete mil, seiscentos e sessenta reias), assim discriminados: 

receberá a quantia de R$ 2.305,00 (dois mil trezentos e cinco reias ) 

mensal, mediante apresentação de recibo de quitações e certidões. 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL – Artigo 132, da Lei 14.133/21; 

Unidade Órgão: 004 – Administração Indireta, Unidade: 001- Serviço 

autônomo de Água e Esgoto de Barreirinha- Projeto Atividade: 

17.122.0047.2057.0000– Manutenção do SAAE – elemento de 

despesa – 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica – 

050- Recursos Próprios, vigente no corrente exercício. 

  

Barreirinha – AM, 04 de setembro de 2026. 
  

RODRIGO PIMENTEL ROCHA 
Diretor Administrativo 

Publicado por: 
Carmem Gisela Garcia Cunha 

Código Identificador:24C717D0 

 
SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 008/2025 

 

DO OBJETO – O presente Termo Aditivo tem por objeto a 

prorrogação de vigência do contrato nº008/2025, referente a 

Contratação deespecializada na prestação de serviços de locação de 

sistema integrado 100% web para gestão e operação dos serviços de 

saneamento básico, com infraestrutura em nuvem (cloud computing), 

contemplando implantação, parametrização, treinamento, suporte 

técnico, manutenção evolutiva e corretiva, bem como serviços de 

hospedagem e segurança da informação,visando suprir as 

necessidades da Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 

Barreirinha/Am. 

  

DA PRORROGAÇÃO E VIGENCIA– Fica prorrogado por 12 

(doze) meses, iniciando-se em 04 de setembro de 2026, estendendo-se 

até 04 de setembro de 2027. VALOR – O valor global do presente 

contrato importa na quantia de R$ 49.800,00 (quarenta e nove mil e 

oitocentos reias ), assim discriminados: receberá a quantia de R$ 

4.150,00 (quatro mil cento e cinquenta mil reias ) mensal, mediante 

apresentação de recibo de quitações e certidões. 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL – Artigo 132, da Lei 14.133/21; 

Unidade Órgão: 004 – Administração Indireta, Unidade: 001- Serviço 

autônomo de Água e Esgoto de Barreirinha- Projeto Atividade: 

17.122.0047.2057.0000– Manutenção do SAAE – elemento de 

despesa – 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica – 

050- Recursos Próprios, vigente no corrente exercício. 

  

Barreirinha – AM, 04 de setembro de 2026. 

  

RODRIGO PIMENTEL ROCHA 
Diretor Administrativo 

Publicado por: 
Carmem Gisela Garcia Cunha 

Código Identificador:031830D9 

 
SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO 

PORTARIA DE FISCALIZAÇÃO N°031/2026-GSAAE 

 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 

BARREIRINHA - SAAE BARREIRINHA - AMAZONAS DISPÕE 

SOBRE A DESIGINAÇÃO PARA A FISCALIZAÇÃO DO 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO C0NTRATO 009/2025,GESTII-

GESTÃO E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA 
  

O Senhor RODRIGO PIMENTEL ROCHA, Diretor Administrativo 

do Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE de Barreirinha./AM. 

nomeado pelo Decreto Municipal nº 182/2026 - GPMB, no uso das 

atribuições que lhe São conferidas por Lei: 

  

RESOLVE: 
  

I – DESIGNAR O senhor FRANCINELSON DE JESUS BRANDÃO 

FERREIRA , servidor público municipal, lotada no Serviço 

Autônomo de Água e Esgoto de Barreirinha/AM, sob CPF 

nº240.683.902-82 responsável pelo Acompanhamento e 

Fiscalização do 1° Termo Aditivo de Contrato nº009/2025, 

celebrado entre a empresa GESTII-GESTÃO E TECNOLOGIA 

DA INFORMAÇÃO LTDA CNPJ Nº 14.393.106/0001-07 e o 

SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 

BARREIRINHA/AM, referente a contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços de locação de equipamentos 

portáveis (handhelds) e solfware específico que permita a execução de 

leitura de consumo de água e a impressão simultânea das faturas 

diretamente no endereço do consumidor, com integração automática 

ao sistema de gestão comercial e com suporte técnico especializado 

tendo como objetivo atender as demandas do SAAE e ainda exercer 

ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases de 

execução dos serviços prestados do referido contrato. 

  

II - Revogada as disposições em contrario esta Portaria entra em vigor 

a mediante a assinatura contratual; 

III -Cientifique-se, cumpra-se e publique; 

  

GABINETE DA DIRETORIA ADMIINISTRATIVA DO SAAE 

BARREIRINHA/AM 04 de setembro de 2026; 

  

RODRIGO PIMENTEL ROCHA  

Diretor Administrativo 

  

Publicado por: 
Carmem Gisela Garcia Cunha 

Código Identificador:5121E337 

 
SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO 

PORTARIA DE FISCALIZAÇÃO N°032/2026-GSAAE 

 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 

BARREIRINHA - SAAE BARREIRINHA - AMAZONAS 

  

DISPÕE SOBRE A DESIGINAÇÃO PARA A 

FISCALIZAÇÃO DO TERMO ADITIVO DE 

C0NTRATO 008/2025, CWC SISTEMAS DA 

INFORMAÇÃO LTDA 
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O Senhor RODRIGO PIMENTEL ROCHA, Diretor Administrativo 

do Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE de Barreirinha./AM. 

nomeado pelo Decreto Municipal nº 182/2026 - GPMB, no uso das 

atribuições que lhe São conferidas por Lei: 

  

RESOLVE: 
  

 I – DESIGNAR O senhor FRANCINELSON DE JESUS 

BRANDÃO FERREIRA , servidor público municipal, lotada no 

Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Barreirinha/AM, sob CPF 

nº240.683.902-82 responsável pelo Acompanhamento e 

Fiscalização do 1° Termo Aditivo de Contrato nº008/2025, 

celebrado entre a empresa CWC SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 

LTDA CNPJ Nº 07.420.899/0001-40 e o SERVIÇO AUTONOMO 

DE ÁGUA E ESGOTO DE BARREIRINHA/AM, referente a 

contratação de empresa especializada na na prestação de serviços de 

locação de sistema integrado 100% web para gestão e operação dos 

serviços de saneamento básico, com infraestrutura em nuvem (cloud 

computing), contemplando implantação, parametrização, treinamento, 

suporte técnico, manutenção evolutiva e corretiva, bem como serviços 

de hospedagem e segurança da informação, com vistas ao atendimento 

das demandas operacionais, administrativas, comerciais e técnicas 

tendo como objetivo atender as demandas do SAAE e ainda exercer 

ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases de 

execução dos serviços prestados do referido contrato. 

  

II - Revogada as disposições em contrario esta Portaria entra em vigor 

a mediante a assinatura contratual; 

  

III -Cientifique-se, cumpra-se e publique; 

  

GABINETE DA DIRETORIA ADMIINISTRATIVA DO SAAE 

BARREIRINHA/AM 04 de setembro de 2026; 

  

RODRIGO PIMENTEL ROCHA 
Diretor Administrativo  

Publicado por: 
Carmem Gisela Garcia Cunha 

Código Identificador:41DD7604 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE BENJAMIN CONSTANT 

 

COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BENJAMIN 

CONSTANT/AM, através da COMISSÃO MUNICIPAL DE 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS - CMCP, torna público aos 

interessados que realizará o seguinte procedimento licitatório nos 

termos da Lei nº 14.133/21: 

PRORROGAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL nº 027/2026-

SRP, TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM, cujo objeto contempla a 

AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL PARA ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DAS SECRETARIAS E DEMAIS UNIDADES 

ADMINISTRATIVAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BENJAMIN CONSTANT/AM. 
Data a partir do qual o edital estará disponível: 08/09/2026 

Data da abertura da sessão e recebimento das propostas: 18/09/2026 

até às 08h30min (horário local) 

Local da Sessão Pública de Licitação: Auditório da Prefeitura 

Municipal, Rua Frei Ludovico, nº 750, Bairro Coimbra, Benjamin 

Constant/AM. 
  

REPUBLICAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL nº 025/2026-

SRP, TIPO: MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, cujo 

objeto contempla a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE REPAROS, MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA, PEQUENAS REFORMAS, 

COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS, EQUIPAMENTOS 

E MÃO DE OBRA, NOS PRÉDIOS PÚBLICOS MUNICIPAIS 

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BENJAMIN 

CONSTANT/AM. 
Data a partir do qual o edital estará disponível: 08/09/2026 

Data da abertura da sessão e recebimento das propostas: 21/09/2026 

até às 08h30min (horário local) 

Local da Sessão Pública de Licitação: Auditório da Prefeitura 

Municipal, Rua Frei Ludovico, nº 750, Bairro Coimbra, Benjamin 

Constant/AM. 
  

Local de disponibilidade de Edital: https://pncp.gov.br 

Dúvidas e Esclarecimentos no e-mail: cmcp.pmbc@gmail.com ou 

pelo telefone: (097) 98463-6663 

  

Benjamin Constant (AM), 04 de setembro de 2026. 

  

ITAYURUNA GOMES GUIDA 
Presidente da Comissão Municipal de Contratações Públicas – CMCP  

 

Publicado por: 
Lenno Santana de Souza 

Código Identificador:8CC63DBF 

 
COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

EXTRATO DE ARP - CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 

046/2026 

 

VINCULAÇÃO: CONCORRÊNCIA PRESENCIAL – SRP Nº 

003/2026 - CMCP/PMBC. 

OBJETO: EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE TAPA BURACO EM 

VIAS DE PAVIMENTAÇÃO RÍGIDA E FLEXÍVEL NA ZONA 

URBANA DO MUNICÍPIO DE BENJAMIN CONSTANT/AM. 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

DATA DA ASSINATURA: 31/08/2026. 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 046/2026  
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE BENJAMIN 

CONSTANT, e a empresa N. P. J. CONSTRUÇÃO E 

COMERCIO LTDA-EPP, sob o CNPJ nº 04.375.047/0001-90, 

situada na Av. Castelo Branco, Nº 057, Letra A, Bairro Colônia, CEP 

69.630-000, Benjamin Constant - AM. 

VALOR GLOBAL: R$ 12.598.506,80 (doze milhões, quinhentos e 

noventa e oito mil, quinhentos e seis reais e oitenta centavos). 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, em 31 de agosto de 2026. 

  

SEMEIDE BERMEGUY PORTO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Lenno Santana de Souza 

Código Identificador:DF017D8E 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE BERURI 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 203/2025– GPMB 

 

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE 

SERVIDOR PÚBLICO DO QUADRO DE 

PROVIMENTO EFETIVO DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE BERURI, ESTADO DO 

AMAZONAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Excelentíssimo Senhor EMERSON KLINGER GONÇALVES 

DE MELLO, Prefeito Municipal de Beruri, Estado do Amazonas, no 

uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei. 

  

CONSIDERANDO as disposições constantes no Artigo 36 da Lei 

Municipal nº 028/90 (Regime Jurídico Único dos servidores Públicos 

do Município de Beruri-Am); 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º - EXONERAR a pedido, a contar do dia 01 de novembro de 

2025, a servidora pública municipal, a Sra MARILEIDE ALVES DE 

CARVALHO, integrante do cargo efetivo de AUXILIAR DE 

SERVIÇOS GERAIS, matrícula nº 1312-1, lotada na Secretaria 

Municipal de Educação-SEMED; 
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Art. 2º- DECLARAR, na forma especificada no Art. 35, inciso I, da 

Lei Municipal n° 028/1990 a VACÂNCIA do cargo público 

especificado neste decreto, para futuro provimento, precedido de 

concurso público. 

  

Art. 3º- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos na data de 01 de novembro de 2025 

  

Art. 4º - PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. COMUNIQUE-SE e 

CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BERURI, ESTADO 

DO AMAZONAS, ao 01 dia do mês de novembro do ano de 2025. 

  

EMERSON KLINGER GONÇALVES DE MELLO 
Prefeito Municipal de Beruri/AM 

Prefeitura Municipal de Beruri/AM  

Publicado por: 
Marília da Cunha Bastos 

Código Identificador:FB2BF7D0 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO RAMOS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 359, DE 4 DE SETEMBRO DE 2026 

 

Dispõe sobre a realização do Desfile Cívico das 

Escolas Municipais durante a Semana da Pátria no 

Município de Boa Vista do Ramos e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BOA VISTA DO RAMOS Faço 

saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte: 

  

L E I 

  

Art. 1º Fica instituído, no calendário oficial de eventos do Município 

de Boa Vista do Ramos, o Desfile Cívico da Semana da Pátria, a ser 

realizado anualmente entres os dias 01 a 07 de setembro, a semana 

alusiva que celebra a Independência do Brasil. 

Art. 2º O Desfile Cívico terá como objetivo: 

I – Promover o civismo, a valorização da história nacional e o respeito 

aos símbolos da Pátria; 

II – Incentivar a participação das escolas, entidades culturais, 

associações comunitárias e demais instituições da sociedade civil; 

III – fortalecer o espírito de cidadania, disciplina e união entre os 

munícipes. 

  

Art. 3º A coordenação, planejamento e execução das atividades 

alusivas à Semana da Pátria ficarão a cargo do Poder Executivo 

Municipal, através da Secretaria de Educação e da secretaria de 

Cultura, podendo contar com a colaboração de outras secretarias, 

instituições públicas e privadas. 

  

Art. 4º O Poder Executivo poderá firmar parcerias com escolas 

estaduais, instituições, igrejas, associações, organizações não 

governamentais e demais entidades para a realização e participação do 

evento. 

  

Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta de dotações orçamentárias próprias do município, podendo ser 

suplementadas, se necessário. 

  

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Boa Vista do Ramos, 4 de setembro de 2026. 

  

JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:D8AC3448 

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 363, DE 4 DE SETEMBRO DE 2026 

 

Institui o Programa Municipal de Atenção Integral às 

Pessoas com Transtornos Relacionados ao Uso de 

Álcool no âmbito do Município de Boa Vista do 

Ramos, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BOA VISTA DO RAMOS Faço 

saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte: 

  

L E I 

  

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Boa Vista do 

Ramos, o Programa Municipal de Atenção Integral às Pessoas com 

Transtornos Relacionados ao Uso de Álcool, com o objetivo de 

promover ações de prevenção, tratamento, reinserção social e 

acompanhamento contínuo de pessoas afetadas pelo consumo nocivo 

de bebidas alcoólicas. 

  

Art. 2º O Programa tem como princípios: 

I – O respeito à dignidade da pessoa humana; 

II – A atenção integral à saúde física, mental e social; 

III – A promoção da autonomia e cidadania; 

IV – A articulação intersetorial entre as políticas públicas de saúde, 

assistência social, educação e segurança pública; 

V – O combate ao estigma e à discriminação das pessoas em situação 

de dependência. 

  

Art. 3º São objetivos específicos do Programa: 

I – Desenvolver ações educativas e preventivas sobre os riscos do 

consumo abusivo de álcool; 

II – Ampliar o acesso a serviços de atenção psicossocial, com foco nas 

unidades básicas de saúde; 

III – oferecer apoio psicológico, médico e social às pessoas e às suas 

famílias; 

IV – Incentivar parcerias com instituições da sociedade civil, igrejas e 

entidades especializadas no tratamento da dependência; 

V – Promover cursos, oficinas e atividades de reinserção profissional 

e social; 

VI – Realizar campanhas de conscientização nas escolas, 

comunidades e meios de comunicação. 

  

Art. 4º A execução do Programa será coordenada pela Secretaria 

Municipal de Saúde, em articulação com a Secretaria Municipal de 

Assistência Social, Secretaria de Educação e outros órgãos afins. 

  

Art. 5º O Poder Executivo poderá firmar convênios, parcerias e 

termos de cooperação com entidades públicas e privadas para 

execução das ações previstas nesta Lei. 

  

Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

  

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Boa Vista do Ramos, 4 de setembro de 2026. 

  

JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:1A925445 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 365, DE 4 DE SETEMBRO DE 2026 

 

Dispõe sobre a denominação do imóvel público 

destinado ao funcionamento do Centro de Referência 

de Assistência Social – CRAS, e dá outras 

providências. 
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O PREFEITO MUNICIPAL DE BOA VISTA DO RAMOS Faço 

saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte: 

  

L E I 

  

Art. 1º - Fica denominado ―Centro de Referência de Assistência 

Social – CRAS Nazareth Cardoso‖ o imóvel público municipal 

destinado ao funcionamento do Centro de Referência de Assistência 

Social – CRAS, localizado no Município de Boa Vista do Ramos/AM. 

  

Art. 2º - A denominação de que trata esta Lei constitui homenagem 

póstuma à senhora Nazareth Cardoso, nascida em 07 de setembro de 

1939, natural de Boa Vista do Ramos/AM, mulher de origem simples, 

reconhecida por sua trajetória de força, coragem, dedicação à família e 

relevantes contribuições sociais à comunidade boavistense. 

  

Art. 3º - O Poder Executivo Municipal providenciará a identificação 

do imóvel com a denominação instituída por esta Lei. 

  

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Boa Vista do Ramos, 4 de setembro de 2026. 

  

JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:6EF0D35B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 366, DE 4 DE SETEMBRO DE 2026 

 

Dispõe sobre a proibição de emissão de ruídos 

excessivos em escapamentos de veículos 

motociclistas no âmbito municipal, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BOA VISTA DO RAMOS Faço 

saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte: 

  

L E I 

  

Art. 1º – Fica proibida, no território do município de Boa Vista do 

Ramos, a utilização de dispositivos ou quaisquer alterações nos 

escapamentos de motocicletas que intensifiquem ou ampliem o ruído 

emitido, em desacordo com as normas do Conselho Nacional de 

Trânsito (CONTRAN) e legislação vigente. 

  

Art. 2º – Compete ao Poder Executivo, por meio de seus órgãos de 

fiscalização, adotar as medidas necessárias para coibir o 

descumprimento desta Lei, inclusive com operações específicas de 

inspeção nas vias e logradouros públicos. 

  

Art. 3º – O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o infrator 

às penalidades previstas no Código de Trânsito Brasileiro e demais 

legislações aplicáveis, podendo incluir: 

I – Advertência por escrito; 

II – Multa; 

III – Apreensão e retenção do veículo até a regularização; 

IV – Outras sanções cabíveis, conforme regulamento. 

Parágrafo único – As penalidades poderão ser aplicadas 

cumulativamente ou não, de acordo com a gravidade da infração e 

reincidência, sem prejuízo de outras medidas administrativas e 

judiciais pertinentes. 

  

Art. 4º – O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo máximo 

de 60 (sessenta) dias após sua publicação, estabelecendo normas 

complementares e procedimentos de aplicação das penalidades. 

  

Art. 5º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

Boa Vista do Ramos, 4 de setembro de 2026. 

  

JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:72F2424A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 367, DE 4 DE SETEMBRO DE 2026 

 

Institui o Programa Municipal Permanente de 

Recuperação e Manutenção de Ramais e Vicinais no 

Município de Boa Vista do Ramos e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BOA VISTA DO RAMOS Faço 

saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte: 

  

L E I 

  

Art. 1º Fica instituído o Programa Municipal Permanente de 

Recuperação e Manutenção de Ramais e Vicinais, com a finalidade de 

assegurar condições adequadas de trafegabilidade, acesso aos serviços 

públicos essenciais e escoamento da produção rural no Município de 

Boa Vista do Ramos. 

  

Art. 2º O Programa tem como objetivos: 

I – garantir o direito de ir e vir da população rural; 

II – assegurar o acesso aos serviços de saúde, educação e transporte 

escolar; 

III – fomentar a agricultura familiar e o escoamento da produção; 

IV – reduzir o isolamento de comunidades rurais e ribeirinhas; 

V – promover o desenvolvimento econômico e social do Município. 

  

Art. 3º As ações do Programa compreenderão, entre outras: 

I – abertura de novos ramais, quando tecnicamente viável; 

II – reabertura de ramais e vicinais intransitáveis ou abandonados; 

III – manutenção periódica e preventiva das estradas rurais; 

IV – recuperação emergencial em períodos críticos, especialmente no 

inverno amazônico. 

  

Art. 4º A execução do Programa observará critérios técnicos e sociais, 

priorizando: 

I – ramais que atendam comunidades com maior número de famílias; 

II – vias utilizadas para transporte escolar; 

III – acesso a unidades de saúde e serviços essenciais; 

IV – áreas de maior produção da agricultura familiar; 

V – ramais que apresentem maior grau de isolamento da população. 

  

Art. 5º O Poder Executivo Municipal poderá elaborar cronograma 

anual ou semestral de execução das ações do Programa, de acordo 

com a disponibilidade orçamentária e operacional do Município. 

Parágrafo único. O cronograma poderá ser ajustado, em casos de 

emergência ou interesse público relevante. 

  

Art. 6º O Poder Executivo poderá firmar parcerias com associações 

comunitárias, cooperativas, sindicatos rurais e outros órgãos públicos, 

visando à execução e otimização das ações previstas nesta Lei. 

  

Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se 

necessário, na forma da legislação vigente. 

  

Art. 8º Esta Lei não cria obrigação de despesa imediata, devendo sua 

execução observar a capacidade financeira e orçamentária do 

Município. 

  

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Boa Vista do Ramos, 4 de setembro de 2026. 

  

JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:11FADC47 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE BOCA DO ACRE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BOCA DO ACRE, no uso de suas 

atribuições legais e, 

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo, 

oriundo da Comissão Municipal de Contratação, referente à licitação 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2026 para 

AQUISIÇÃO DE MOTOCICLETAS, COM A FINALIDADE DE 

CONTRIBUIR PARA A ESTRUTURAÇÃO DA GUARDA 

MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE BOCA DO ACRE, 

CONFORME TERMO DE CONVÊNIO Nº 001/2026; 

CONSIDERANDO que no referido processo foram respeitados todos 

os prazos estabelecidos pela legislação vigente; 

CONSIDERANDO a inexistência de recursos pendentes ao referido 

procedimento licitatório. 

RESOLVE: 
  

I - HOMOLOGAR a decisão adotada pela Comissão Municipal de 

Contratação, constante no processo mencionado, declarando 

vencedoras do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2026 a empresa: 

REVEMAR COMERCIO DE MOTOS LTDA, inscrita no CNPJ 

sob o nº 41.280.477/0001-55, para o item 01 com valor total R$ 

96.000,00 (noventa e seis mil reais), cuja licitação foi devidamente 

adjudicada. 

  

II - Publique-se o presente despacho na forma da Lei, para fins de 

eficácia. 

  

Boca do Acre/AM, 03 de setembro de 2026. 

  

FRANK SOBREIRA BARROS 
Prefeito Municipal  

 

Publicado por: 
Raimundo Agostinho Moura Pequeno 

Código Identificador:8973DC4A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO AO TERMO DE CONTRATO Nº 076/2026 

 

Espécie: Termo de Contrato nº 076/2026 

Objeto: Aquisição de motocicletas, com a finalidade de contribuir 

para a estruturação da Guarda Municipal do Município de Boca do 

Acre, conforme Termo de Convênio nº 001/2026. 

Parte Contratante: MUNICÍPIO DE BOCA DO ACRE - Prefeitura 

Municipal 

Parte Contratada: REVEMAR COMÉRCIO DE MOTOS LTDA - 

CNPJ nº 41.280.477/0001-55. 

Valor do Contrato: R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais). 

  

Dotação orçamentária: As despesas decorrentes da contratação 

correrão 

à conta das Rubricas: 

Unidade Orçamentária: 02.02.14 - Secretaria Municipal de Segurança 

Pública 

Programa de trabalho: 04.122.0011.2005.0000 - Manutenção da 

Guarda Civil 

Elemento despesa: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material 

Permanente 

  

Modalidade de seleção das propostas: Pregão Eletrônico nº 

007/2026. 

Vigência da contratação: 03/09/2026 a 03/09/2027. 

  

Boca do Acre/AM, 03 de setembro de 2026. 

  

FRANK SOBREIRA BARROS 
Prefeito Municipal de Boca do Acre 

Publicado por: 
Raimundo Agostinho Moura Pequeno 

Código Identificador:706B1E27 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE CAAPIRANGA 

 

GABINETE DO PREFEITO  

DECRETO Nº 062/2026/PMC/GAP. 

 

DECRETO Nº 062/2026/PMC/GAP. 

DECRETA PONTO FACULTATIVO, DISPÕE 

SOBRE O APOIO INTERSETORIAL DAS 

SECRETARIAS MUNICIPAIS AO XII FESTIVAL 

DOS CARÁS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Prefeito Municipal de Caapiranga-AM, Excelentíssimo Senhor 

Matulinho Xavier Braz, usando das atribuições que lhe são conferidas 

pelo Art. 71 e seguintes da Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO a realização do XII Festival dos Carás, relevante 

evento cultural e turístico do município, programado para os dias 05 e 

06 de setembro de 2026; 

  

CONSIDERANDO que a magnitude do evento exige uma atuação 

integrada, complexa e coordenada de toda a Administração Pública 

Municipal para garantir o pleno sucesso das festividades; 

  

CONSIDERANDO a necessidade mútua de cooperação intersetorial, 

demandando que servidores de diversas secretarias atuem diretamente 

na organização, suporte e execução das atividades do festival já na 

véspera do evento; 

  

CONSIDERANDO, por fim, que o funcionamento administrativo 

regular das repartições públicas restaria prejudicado pelo 

deslocamento de pessoal e foco operacional voltados ao evento; 

  

CONSIDERANDO que, somente com a expressa autorização através 

de atos administrativos do Chefe do Poder Executivo Municipal, 

deixarão de funcionar as Secretarias e Órgãos Municipais, resolve: 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º Fica decretado que todas as Secretarias Municipais e demais 

órgãos da Administração Pública Direta e Indireta prestarão apoio 

integral e prioritário à organização e execução do XII Festival dos 

Carás. 

  

Art. 2º Fica decretado Ponto Facultativo nas repartições públicas 

municipais no dia 04 de setembro de 2026 (sexta-feira), com o 

objetivo de otimizar os preparativos finais do evento. 

  

Art. 3º Os titulares das Secretarias Municipais ficam autorizados a 

convocar e remanejar seus servidores para atuar nas frentes de 

trabalho do festival, conforme a necessidade e conveniência do 

serviço público. 

  

Art. 4º Excluam-se da medida prevista no Art. 2º os serviços 

considerados essenciais e de interesse público que não possam sofrer 

descontinuidade, em especial os setores de limpeza pública, segurança 

e de urgência e emergência em saúde. 

  

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Cientifique-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CAAPIRANGA-

AM, AOS 03 DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DE 2026.  
  

MATULINHO XAVIER BRAZ 
Prefeito Municipal de Caapiranga 
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Publicado o presente DECRETO em Quadro Informativo Específico 

para este fim no Prédio da Prefeitura Municipal/Secretaria Municipal 

de Administração, conforme o Art. 97 da Lei Orgânica do Município 

de Caapiranga, aos 03 dias do mês de Setembro de 2026. 

 

Publicado por: 
Andrew Raphael Garces Moreno de Oliveira 

Código Identificador:3BEA7F6A 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE CANUTAMA 

 

CENTRAL DE COMPRAS,SERVIÇOS E CONTRATOS 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO 

 

Contrato Administrativo: 079/2025 - CCSC 

Carona n.º: 003/2025 – PMC 

TERMO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

001/2025 
  

Contratante: MUNICÍPIO DE CANUTAMA/AM, por intermédio da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANUTAMA, inscrita no CNPJ nº 

04.247.441/0001-43. 

  

Contratada: BBPE SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO LTDA, 

inscrita no CNPJ nº 24.604.693/0001-90. 

  

Objeto: Contratação de empresa para execução, sob demanda, de 

Serviços de Adequação, Ampliação e Manutenção Predial, a serem 

executados em prédios, logradouros e equipamentos públicos, 

mediante aplicação do percentual de desconto registrado sobre os 

custos constantes das tabelas oficiais SINAPI e/ou SBC, visando 

atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Canutama/AM, 

conforme condições, especificações e quantitativos estabelecidos na 

Ata de Registro de Preços nº 001/2025, no Termo de Adesão e na 

proposta da Contratada. 

  

Origem: Adesão, na condição de órgão não participante, à Ata de 

Registro de Preços nº 001/2025 – Município de Amaturá/AM, oriunda 

do Pregão Eletrônico nº 001/2025 – PMA, formalizada por meio da 

Carona nº 003/2025/PMC. 

  

Valor Máximo Contratual: R$ 4.289.272,60 (quatro milhões, 

duzentos e oitenta e nove mil, duzentos e setenta e dois reais e 

sessenta centavos), constituindo limite máximo da contratação, sem 

obrigação de execução ou utilização integral do montante. 

  

Percentual de Desconto: 1% (um por cento) sobre os preços 

referenciais aplicáveis, conforme percentual registrado em favor da 

Contratada, a ser observado nas planilhas orçamentárias 

correspondentes a cada Ordem de Serviço.  

  

Forma de Execução: Execução indireta, de forma parcelada e sob 

demanda, mediante emissão de Ordens de Serviço específicas, 

acompanhadas da respectiva instrução técnica, planilha orçamentária, 

cronograma e disponibilidade orçamentária, conforme as necessidades 

da Administração. 

  

Vigência do Contrato: 12 (doze) meses, contados da data da 

assinatura, admitida prorrogação nas hipóteses e condições previstas 

na Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

Canutama/AM, 04 de setembro de 2026. 

  

AFRÂNIO CARVALHO E SILVA 
Agente de Contratação 

Portaria nº 027/2025 – GAB/PMC 

  

Publicado por: 
Adriely Costa do Espírito Santo 

Código Identificador:BCF9B9CD 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 097/2026 – GAB/PMC 

Dispõe sobre o cumprimento de acordo judicial e a 

Adequação funcional e remuneratória do(a) 

servidor(a), FRANCISCO LAZARO MOREIRA DE 

ALMEIDA, a partir do dia 1 de setembro de 2026, ao 

exercício das atribuições correspondentes à 

função/cargo de Técnico de Enfermagem, observada 

a legislação municipal aplicável, uma vez que 

preenchidos todos os requisitos legais e profissionais 

exigidos, e dá outras providências. 

  

O Prefeito Municipal de Canutama, Estado do Amazonas, JOSÉ 

ROBERTO TORRES DE PONTES e o Secretário Municipal de 

Administração, JAILSON DA FONSECA DE SOUZA, no uso das 

atribuições legais que lhe são conferidas pelo Art. 61, incisos II e 

VIII, e Art. 81, item II, da Lei Orgânica do Município de Canutama-

AM, e com fundamento na Lei Municipal nº 279/2005, que dispõe 

sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Canutama, 

e demais disposições legais aplicáveis à matéria; 

  

CONSIDERANDO a sentença judicial nos autos da Reclamatória 

Trabalhista ATOrd 0000085-43.2026.5.11.0551, na 1ª Vara do 

Trabalho de Lábrea - Justiça Itinerante do Tribunal Regional do 

trabalho da 11ª Região; 
  

CONSIDERANDO que o acordo judicial homologado estabeleceu a 

obrigação de o Município promover a adequação funcional e 

remuneratória do reclamante para o exercício das atribuições 

correspondentes à função/cargo de Técnico de Enfermagem, desde 

que preenchidos os requisitos legais e profissionais exigidos; 

  

CONSIDERANDO que o(a) servidor(a) apresentou a conclusão do 

curso de Técnico de Enfermagem e o preencheu os demais requisitos 

legais necessários ao exercício profissional, (curso técnico concluído e 

registro ativo no Conselho Regional de Enfermagem (Coren), os quais 

ficam arquivados na sua ficha funcional, 

  

RESOLVE: 
Art. 1º Conceder em cumprimento ao acorodo judicial homologado 

nos autos da Reclamatória Trabalhista ATOrd 0000085-

43.2026.5.11.0551, na 1ª Vara do Trabalho de Lábrea - Justiça 

Itinerante do Tribunal Regional do trabalho da 11ª Região, a 

adequação definitiva na função de Técnico em Enfermagem, ao 

(à) servidor(a) FRANCISCO LAZARO MOREIRA DE 

ALMEIDA, matrícula nº 104, cargo efetivo de Auxiliar de Saúde, 

lotado(a) na Secretaria Municipal de Saúde, observando-se a 

remuneração correspondente às atribuições e ao cargo, na forma da 

legislação municipal aplicável. 

  

Art. 2º A adequação prevista no artigo anterior produzirá efeitos a 

partir de 01 de setembro de 2026, determinada no acordo, observados 

os termos estabelecidos na decisão judicial homologatória. 

  

Art. 3º Implementada a adequação funcional, o servidor fará jus à 

remuneração correspondente às atribuições e à função/cargo de 

Técnico de Enfermagem efetivamente exercidos, nos termos 

estabelecidos no acordo judicial e observada a legislação municipal 

aplicável. 

  

Art. 4º A presente Portaria constitui medida administrativa destinada 

ao cumprimento do acordo judicial homologado, não importando 

reconhecimento de que o servidor tenha sido originalmente investido 

no cargo de Técnico de Enfermagem, nem implicando, por si só, 

alteração da estrutura administrativa ou criação de cargo público. 

  

Art. 5º O Departamento de Recursos Humanos deverá proceder às 

anotações e aos registros funcionais necessários ao cumprimento da 

presente Portaria, inclusive quanto à adequação funcional e 

remuneratória determinada no acordo judicial. 

  

Art. 6º O exercício das atribuições de Técnico de Enfermagem fica 

condicionado à manutenção do preenchimento dos requisitos legais e 

profissionais aplicáveis, inclusive aqueles relacionados à habilitação 

profissional e registro perante o órgão de classe competente. 

  



Amazonas , 08 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4187 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                36 

 

Art. 7º O(A) servidor(a) readequado desempenhará todas as 

atribuições do cargo de técnico em enfermagem determinados pela 

legislação pátria, e a legislação municipal, dentre eles, principalmente, 

exercer o monitoramento dos pacientes, aferindo sinais vitais, como 

pressão arterial, temperatura e frequência cardíaca; na parte de 

medicação, administrar remédios, vacinas e injeções seguindo 

prescrição médica; e, em cuidados gerais: fazer curativos, trocar 

curativos, coletar exames e ajudar na higiene e no conforto do 

paciente, e dar apoio técnico, preparando salas, materiais e 

equipamentos para exames e cirurgias, dentre outros. 

  

Art. 8º O(A) servidor(a) prestará seus serviços nos locais 

indicados/lotados pela Secretaria de Saúde, cumprindo as regras de 

sua profissão, e com a carga horária de 44hrs semanais. 

  

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos funcionais e remuneratórios na forma estabelecida 

no acordo judicial homologado, com efeitos retroativos a 01 de 

setembro de 2026, revogadas as disposições em contrário. 

  

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CANUTAMA - 

AM, 04 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

JOSÉ ROBERTO TORRES DE PONTES  
Prefeito do Município de Canutama  

  

JAILSON DA FONSECA DE SOUZA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Dermilson Silva de Souza 

Código Identificador:561664A5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 098/2026 – GAB/PMC 

 

Dispõe sobre o cumprimento de acordo judicial e a 

Adequação funcional e remuneratória do(a) 

servidor(a), FRANCISCA MARIA NASCIMENTO DE 

SOUZA, a partir do dia 1 de setembro de 2026, ao 

exercício das atribuições correspondentes à 

função/cargo de Técnico de Enfermagem, observada 

a legislação municipal aplicável, uma vez que 

preenchidos todos os requisitos legais e profissionais 

exigidos, e dá outras providências. 

  

O Prefeito Municipal de Canutama, Estado do Amazonas, JOSÉ 

ROBERTO TORRES DE PONTES e o Secretário Municipal de 

Administração, JAILSON DA FONSECA DE SOUZA, no uso das 

atribuições legais que lhe são conferidas pelo Art. 61, incisos II e 

VIII, e Art. 81, item II, da Lei Orgânica do Município de Canutama-

AM, e com fundamento na Lei Municipal nº 279/2005, que dispõe 

sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Canutama, 

e demais disposições legais aplicáveis à matéria; 

  

CONSIDERANDO a sentença judicial nos autos da Reclamatória 

Trabalhista ATOrd 0000129-62.2026.5.11.0551, na 1ª Vara do 

Trabalho de Lábrea - Justiça Itinerante do Tribunal Regional do 

trabalho da 11ª Região; 
  

CONSIDERANDO que o acordo judicial homologado estabeleceu a 

obrigação de o Município promover a adequação funcional e 

remuneratória do reclamante para o exercício das atribuições 

correspondentes à função/cargo de Técnico de Enfermagem, desde 

que preenchidos os requisitos legais e profissionais exigidos; 

  

CONSIDERANDO que o(a) servidor(a) apresentou a conclusão do 

curso de Técnico de Enfermagem e o preencheu os demais requisitos 

legais necessários ao exercício profissional, (curso técnico concluído e 

registro ativo no Conselho Regional de Enfermagem (Coren), os quais 

ficam arquivados na sua ficha funcional, 

  

RESOLVE: 

Art. 1º Conceder em cumprimento ao acorodo judicial homologado 

nos autos da Reclamatória Trabalhista ATOrd 0000129-

62.2026.5.11.0551, na 1ª Vara do Trabalho de Lábrea - Justiça 

Itinerante do Tribunal Regional do trabalho da 11ª Região, a 

adequação definitiva na função de Técnico em Enfermagem, ao 

(à) servidor(a) FRANCISCA MARIA NASCIMENTO DE 

SOUZA, matrícula nº 106, cargo efetivo de Auxiliar de Saúde, 

lotado(a) na Secretaria Municipal de Saúde, observando-se a 

remuneração correspondente às atribuições e ao cargo, na forma da 

legislação municipal aplicável. 

  

Art. 2º A adequação prevista no artigo anterior produzirá efeitos a 

partir de 01 de setembro de 2026, determinada no acordo, observados 

os termos estabelecidos na decisão judicial homologatória. 

  

Art. 3º Implementada a adequação funcional, o servidor fará jus à 

remuneração correspondente às atribuições e à função/cargo de 

Técnico de Enfermagem efetivamente exercidos, nos termos 

estabelecidos no acordo judicial e observada a legislação municipal 

aplicável. 

  

Art. 4º A presente Portaria constitui medida administrativa destinada 

ao cumprimento do acordo judicial homologado, não importando 

reconhecimento de que o servidor tenha sido originalmente investido 

no cargo de Técnico de Enfermagem, nem implicando, por si só, 

alteração da estrutura administrativa ou criação de cargo público. 

  

Art. 5º O Departamento de Recursos Humanos deverá proceder às 

anotações e aos registros funcionais necessários ao cumprimento da 

presente Portaria, inclusive quanto à adequação funcional e 

remuneratória determinada no acordo judicial. 

  

Art. 6º O exercício das atribuições de Técnico de Enfermagem fica 

condicionado à manutenção do preenchimento dos requisitos legais e 

profissionais aplicáveis, inclusive aqueles relacionados à habilitação 

profissional e registro perante o órgão de classe competente. 

  

Art. 7º O(A) servidor(a) readequado desempenhará todas as 

atribuições do cargo de técnico em enfermagem determinados pela 

legislação pátria, e a legislação municipal, dentre eles, principalmente, 

exercer o monitoramento dos pacientes, aferindo sinais vitais, como 

pressão arterial, temperatura e frequência cardíaca; na parte de 

medicação, administrar remédios, vacinas e injeções seguindo 

prescrição médica; e, em cuidados gerais: fazer curativos, trocar 

curativos, coletar exames e ajudar na higiene e no conforto do 

paciente, e dar apoio técnico, preparando salas, materiais e 

equipamentos para exames e cirurgias, dentre outros. 

  

Art. 8º O(A) servidor(a) prestará seus serviços nos locais 

indicados/lotados pela Secretaria de Saúde, cumprindo as regras de 

sua profissão, e com a carga horária de 44hrs semanais. 

  

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos funcionais e remuneratórios na forma estabelecida 

no acordo judicial homologado, com efeitos retroativos a 01 de 

setembro de 2026, revogadas as disposições em contrário. 

  

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CANUTAMA - 

AM, 04 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

JOSÉ ROBERTO TORRES DE PONTES 
Prefeito do Município de Canutama  

  

JAILSON DA FONSECA DE SOUZA 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Dermilson Silva de Souza 

Código Identificador:8ABCA926 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 099/2026 – GAB/PMC 
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Dispõe sobre o cumprimento de acordo judicial e a 

Adequação funcional e remuneratória do(a) 

servidor(a), MARIA REGIANE TORRES DE 

OLIVEIRA, a partir do dia 1 de setembro de 2026, ao 

exercício das atribuições correspondentes à 

função/cargo de Técnico de Enfermagem, observada 

a legislação municipal aplicável, uma vez que 

preenchidos todos os requisitos legais e profissionais 

exigidos, e dá outras providências. 

  

O Prefeito Municipal de Canutama, Estado do Amazonas, JOSÉ 

ROBERTO TORRES DE PONTES e o Secretário Municipal de 

Administração, JAILSON DA FONSECA DE SOUZA, no uso das 

atribuições legais que lhe são conferidas pelo Art. 61, incisos II e 

VIII, e Art. 81, item II, da Lei Orgânica do Município de Canutama-

AM, e com fundamento na Lei Municipal nº 279/2005, que dispõe 

sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Canutama, 

e demais disposições legais aplicáveis à matéria; 

  

CONSIDERANDO a sentença judicial nos autos da Reclamatória 

Trabalhista ATOrd 0000115-78.2026.5.11.0551, na 1ª Vara do 

Trabalho de Lábrea - Justiça Itinerante do Tribunal Regional do 

trabalho da 11ª Região; 
  

CONSIDERANDO que o acordo judicial homologado estabeleceu a 

obrigação de o Município promover a adequação funcional e 

remuneratória do reclamante para o exercício das atribuições 

correspondentes à função/cargo de Técnico de Enfermagem, desde 

que preenchidos os requisitos legais e profissionais exigidos; 

  

CONSIDERANDO que o(a) servidor(a) apresentou a conclusão do 

curso de Técnico de Enfermagem e o preencheu os demais requisitos 

legais necessários ao exercício profissional, (curso técnico concluído e 

registro ativo no Conselho Regional de Enfermagem (Coren), os quais 

ficam arquivados na sua ficha funcional, 

  

RESOLVE: 
Art. 1º Conceder em cumprimento ao acorodo judicial homologado 

nos autos da Reclamatória Trabalhista ATOrd 0000115-

78.2026.5.11.0551, na 1ª Vara do Trabalho de Lábrea - Justiça 

Itinerante do Tribunal Regional do trabalho da 11ª Região, a 

adequação definitiva na função de Técnico em Enfermagem, ao 

(à) servidor(a) MARIA REGIANE TORRES DE OLIVEIRA, 

matrícula nº 112, cargo efetivo de Auxiliar de Saúde, lotado(a) na 

Secretaria Municipal de Saúde, observando-se a remuneração 

correspondente às atribuições e ao cargo, na forma da legislação 

municipal aplicável. 

  

Art. 2º A adequação prevista no artigo anterior produzirá efeitos a 

partir de 01 de setembro de 2026, determinada no acordo, observados 

os termos estabelecidos na decisão judicial homologatória. 

  

Art. 3º Implementada a adequação funcional, o servidor fará jus à 

remuneração correspondente às atribuições e à função/cargo de 

Técnico de Enfermagem efetivamente exercidos, nos termos 

estabelecidos no acordo judicial e observada a legislação municipal 

aplicável. 

  

Art. 4º A presente Portaria constitui medida administrativa destinada 

ao cumprimento do acordo judicial homologado, não importando 

reconhecimento de que o servidor tenha sido originalmente investido 

no cargo de Técnico de Enfermagem, nem implicando, por si só, 

alteração da estrutura administrativa ou criação de cargo público. 

  

Art. 5º O Departamento de Recursos Humanos deverá proceder às 

anotações e aos registros funcionais necessários ao cumprimento da 

presente Portaria, inclusive quanto à adequação funcional e 

remuneratória determinada no acordo judicial. 

  

Art. 6º O exercício das atribuições de Técnico de Enfermagem fica 

condicionado à manutenção do preenchimento dos requisitos legais e 

profissionais aplicáveis, inclusive aqueles relacionados à habilitação 

profissional e registro perante o órgão de classe competente. 

  

Art. 7º O(A) servidor(a) readequado desempenhará todas as 

atribuições do cargo de técnico em enfermagem determinados pela 

legislação pátria, e a legislação municipal, dentre eles, principalmente, 

exercer o monitoramento dos pacientes, aferindo sinais vitais, como 

pressão arterial, temperatura e frequência cardíaca; na parte de 

medicação, administrar remédios, vacinas e injeções seguindo 

prescrição médica; e, em cuidados gerais: fazer curativos, trocar 

curativos, coletar exames e ajudar na higiene e no conforto do 

paciente, e dar apoio técnico, preparando salas, materiais e 

equipamentos para exames e cirurgias, dentre outros. 

  

Art. 8º O(A) servidor(a) prestará seus serviços nos locais 

indicados/lotados pela Secretaria de Saúde, cumprindo as regras de 

sua profissão, e com a carga horária de 44hrs semanais. 

  

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos funcionais e remuneratórios na forma estabelecida 

no acordo judicial homologado, com efeitos retroativos a 01 de 

setembro de 2026, revogadas as disposições em contrário. 

  

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CANUTAMA - 

AM, 04 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

JOSÉ ROBERTO TORRES DE PONTES  
Prefeito do Município de Canutama  

  

JAILSON DA FONSECA DE SOUZA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Dermilson Silva de Souza 

Código Identificador:545AD554 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE CAREIRO 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº 057/2026 

 

DECRETO Nº 057 

DE 27 DE AGOSTO DE 2026 
  

―DECLARA COMO DE INTERESSE SOCIAL, 

PARA FINS DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

URBANA (REURB), E INSTAURA OS 

PROCEDIMENTOS DE REURB NO NÚCLEO 

URBANO INFORMAL CONSOLIDADO COM 

PARCELAMENTO PARCIALMENTE 

REGULARIZADO, SITUADO NA QUADRA 78, 

BAIRRO NOVO, NO MUNICÍPIO DE 

CAREIRO/AM, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.‖ 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DO CAREIRO, Estado do Amazonas, 

no exercício da atribuição que lhe são conferidas pelo art. 84, inciso 

XI, da Lei Orgânica Municipal, e considerando a Lei Federal nº 

13.465/2017, que trata da Regularização Fundiária Urbana (REURB), 

e: 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 20, de 25 de setembro de 

2023, que instituiu o Programa de Regularização Fundiária Urbana – 

REURB, no âmbito do Município de Careiro/AM; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.465/2017, que estabelece 

normas e procedimentos para implantação REURB nos núcleos 

urbanos informais consolidados até 22 de dezembro de 2016, e o 

Decreto nº 9.310, de 15 de março de 2018, que institui as normas 

gerais e os procedimentos aplicáveis à REGULARIZAÇÃO 

FUNDIÁRIA URBANA; 

CONSIDERANDO os objetivos da REGULARIZAÇÃO 

FUNDIÁRIA URBANA previstos no art. 10 da Lei nº 13.465/2017, 

especialmente a garantia ao direito social à moradia digna e as 

condições de vida adequada, e a efetivação da função social da 

propriedade com a ordenação do pleno desenvolvimento das funções 

sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus ocupantes; 
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CONSIDERANDO as características socioeconômicas dos ocupantes 

do núcleo urbano informal objeto deste Decreto e a predominância de 

famílias enquadráveis nos critérios estabelecidos para a modalidade de 

Regularização Fundiária Urbana de Interesse Social – REURB-S; 

CONSIDERANDO os documentos, estudos, levantamentos e demais 

elementos constantes do procedimento administrativo de 

Regularização Fundiária Urbana referente ao núcleo urbano informal 

situado na Quadra 78, Bairro Novo, no Município de Careiro/AM; 

  

D E C R E T A 
  

Art. 1º Fica, nos termos do art. 32 da Lei nº 13.465, de 11 de julho de 

2017, instaurado o processo de REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

URBANA DE INTERESSE SOCIAL (REURB-S) do NÚCLEO 

URBANO INFORMAL CONSOLIDADO COM 

PARCELAMENTO PARCIALMENTE REGULARIZADO da 

QUADRA 78, BAIRRO NOVO, Careiro/AM. 

  

Art. 2º Para fins de Regularização Fundiária Urbana instaurada por 

este decreto, serão considerados de baixa renda as famílias que não 

auferem renda superior a 03 (três) salários mínimos. 

  

Art. 3º Para a regularização fundiária urbana das áreas previstas no 

art. 1º, deverá ser adotada a modalidade REURB-S (Regularização 

Fundiária Urbana de Interesse Social) e empregado como seu 

instrumento a LEGITIMAÇÃO FUNDIÁRIA, reconhecendo a 

aquisição originária do direito real de propriedade sobre unidade 

imobiliária objeto da REURB, nos termos do art. 11, inciso VII, art. 

15, inciso I, art. 23 e 24 da Lei nº 13.465/2017. 

  

Art. 4º Para o processamento da Regularização Fundiária Urbana - 

REURB-S, mencionada no art. 1º deste decreto, o Departamento de 

Tributos deverá adotar as medidas necessárias para instruir 

procedimento administrativo, obedecendo as fases estabelecidas pelo 

art. 28 e seguintes da Lei nº 13.465/2017. 

  

Art. 5º Aprovado o processo de Regularização Fundiária Urbana, 

deverá ser emitida a Certidão de Regularização Fundiária – CRF. 

  

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO CAREIRO/AM, em 

27 de Agosto de 2026. 

  

MARA ALVES DE LIMA 
Prefeita Municipal 

  

Publicado na Portaria desta Municipalidade na data supra, 

conforme Art. Nº 097, I, II, III e parágrafo 4º da Lei Orgânica 

Municipal. 
  

DAVID PADILHA DA SILVA 
Secretário de Adm. e Planejamento 

Port. 1158, de 05/12/2025 

  

PAULO ROBERTO LEITE SILVA 
Coordenador da REURB Careiro 

Publicado por: 
Luis Carlos Esmeraldo Marques 

Código Identificador:D6AE441D 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº 058/2026 

 

DECRETO Nº 058 

DE 27 DE AGOSTO DE 2026 
  

―DECLARA COMO DE INTERESSE SOCIAL, 

PARA FINS DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

URBANA (REURB), E INSTAURA OS 

PROCEDIMENTOS DE REURB NO NÚCLEO 

URBANO INFORMAL CONSOLIDADO COM 

PARCELAMENTO PARCIALMENTE 

REGULARIZADO, SITUADO NA QUADRA 171, 

BAIRRO NOVO, NO MUNICÍPIO DE 

CAREIRO/AM, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.‖ 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DO CAREIRO, Estado do Amazonas, 

no exercício da atribuição que lhe são conferidas pelo art. 84, inciso 

XI, da Lei Orgânica Municipal, e considerando a Lei Federal nº 

13.465/2017, que trata da Regularização Fundiária Urbana (REURB), 

e: 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 20, de 25 de setembro de 

2023, que instituiu o Programa de Regularização Fundiária Urbana – 

REURB, no âmbito do Município de Careiro/AM; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.465/2017, que estabelece 

normas e procedimentos para implantação REURB nos núcleos 

urbanos informais consolidados até 22 de dezembro de 2016, e o 

Decreto nº 9.310, de 15 de março de 2018, que institui as normas 

gerais e os procedimentos aplicáveis à REGULARIZAÇÃO 

FUNDIÁRIA URBANA; 

CONSIDERANDO os objetivos da REGULARIZAÇÃO 

FUNDIÁRIA URBANA previstos no art. 10 da Lei nº 13.465/2017, 

especialmente a garantia ao direito social à moradia digna e as 

condições de vida adequada, e a efetivação da função social da 

propriedade com a ordenação do pleno desenvolvimento das funções 

sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus ocupantes; 

CONSIDERANDO as características socioeconômicas dos ocupantes 

do núcleo urbano informal objeto deste Decreto e a predominância de 

famílias enquadráveis nos critérios estabelecidos para a modalidade de 

Regularização Fundiária Urbana de Interesse Social – REURB-S; 

CONSIDERANDO os documentos, estudos, levantamentos e demais 

elementos constantes do procedimento administrativo de 

Regularização Fundiária Urbana referente ao núcleo urbano informal 

situado na Quadra 171, Bairro Novo, no Município de Careiro/AM; 

  

D E C R E T A 
  

Art. 1º Fica, nos termos do art. 32 da Lei nº 13.465, de 11 de julho de 

2017, instaurado o processo de REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

URBANA DE INTERESSE SOCIAL (REURB-S) do NÚCLEO 

URBANO INFORMAL CONSOLIDADO COM 

PARCELAMENTO PARCIALMENTE REGULARIZADO da 

QUADRA 171, BAIRRO NOVO, Careiro/AM. 

  

Art. 2º Para fins de Regularização Fundiária Urbana instaurada por 

este decreto, serão considerados de baixa renda as famílias que não 

auferem renda superior a 03 (três) salários mínimos. 

  

Art. 3º Para a regularização fundiária urbana das áreas previstas no 

art. 1º, deverá ser adotada a modalidade REURB-S (Regularização 

Fundiária Urbana de Interesse Social) e empregado como seu 

instrumento a LEGITIMAÇÃO FUNDIÁRIA, reconhecendo a 

aquisição originária do direito real de propriedade sobre unidade 

imobiliária objeto da REURB, nos termos do art. 11, inciso VII, art. 

15, inciso I, art. 23 e 24 da Lei nº 13.465/2017. 

  

Art. 4º Para o processamento da Regularização Fundiária Urbana - 

REURB-S, mencionada no art. 1º deste decreto, o Departamento de 

Tributos deverá adotar as medidas necessárias para instruir 

procedimento administrativo, obedecendo as fases estabelecidas pelo 

art. 28 e seguintes da Lei nº 13.465/2017. 

  

Art. 5º Aprovado o processo de Regularização Fundiária Urbana, 

deverá ser emitida a Certidão de Regularização Fundiária – CRF. 

  

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO CAREIRO/AM, em 

27 de Agosto de 2026. 

  

MARA ALVES DE LIMA 
Prefeita Municipal 
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Publicado na Portaria desta Municipalidade na data supra, 

conforme Art. Nº 097, I, II, III e parágrafo 4º da Lei Orgânica 

Municipal. 
  

DAVID PADILHA DA SILVA 
Secretário de Adm. e Planejamento 

Port. 1158, de 05/12/2025 

  

PAULO ROBERTO LEITE SILVA 
Coordenador da REURB Careiro 

Publicado por: 
Luis Carlos Esmeraldo Marques 

Código Identificador:68810D0B 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº 059/2026 

 

DECRETO Nº 059 

DE 27 DE AGOSTO DE 2026 
  

―DECLARA COMO DE INTERESSE SOCIAL, 

PARA FINS DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

URBANA (REURB), E INSTAURA OS 

PROCEDIMENTOS DE REURB NO NÚCLEO 

URBANO INFORMAL CONSOLIDADO COM 

PARCELAMENTO PARCIALMENTE 

REGULARIZADO, SITUADO NA QUADRA 11, 

BAIRRO NOVA ESPERANÇA, NO MUNICÍPIO 

DE CAREIRO/AM, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.‖ 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DO CAREIRO, Estado do Amazonas, 

no exercício da atribuição que lhe são conferidas pelo art. 84, inciso 

XI, da Lei Orgânica Municipal, e considerando a Lei Federal nº 

13.465/2017, que trata da Regularização Fundiária Urbana (REURB), 

e: 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 20, de 25 de setembro de 

2023, que instituiu o Programa de Regularização Fundiária Urbana – 

REURB, no âmbito do Município de Careiro/AM; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.465/2017, que estabelece 

normas e procedimentos para implantação REURB nos núcleos 

urbanos informais consolidados até 22 de dezembro de 2016, e o 

Decreto nº 9.310, de 15 de março de 2018, que institui as normas 

gerais e os procedimentos aplicáveis à REGULARIZAÇÃO 

FUNDIÁRIA URBANA; 

CONSIDERANDO os objetivos da REGULARIZAÇÃO 

FUNDIÁRIA URBANA previstos no art. 10 da Lei nº 13.465/2017, 

especialmente a garantia ao direito social à moradia digna e as 

condições de vida adequada, e a efetivação da função social da 

propriedade com a ordenação do pleno desenvolvimento das funções 

sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus ocupantes; 

CONSIDERANDO as características socioeconômicas dos ocupantes 

do núcleo urbano informal objeto deste Decreto e a predominância de 

famílias enquadráveis nos critérios estabelecidos para a modalidade de 

Regularização Fundiária Urbana de Interesse Social – REURB-S; 

CONSIDERANDO os documentos, estudos, levantamentos e demais 

elementos constantes do procedimento administrativo de 

Regularização Fundiária Urbana referente ao núcleo urbano informal 

situado na Quadra 11, Bairro Nova Esperança, no Município de 

Careiro/AM; 

  

D E C R E T A 
  

Art. 1º Fica, nos termos do art. 32 da Lei nº 13.465, de 11 de julho de 

2017, instaurado o processo deREGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

URBANA DE INTERESSE SOCIAL (REURB-S)doNÚCLEO 

URBANO INFORMAL CONSOLIDADO COM 

PARCELAMENTO PARCIALMENTE 

REGULARIZADOdaQUADRA 11,BAIRRO NOVA 

ESPERANÇA, Careiro/AM. 

  

Art. 2º Para fins de Regularização Fundiária Urbana instaurada por 

este decreto, serão considerados de baixa renda as famílias que não 

auferem renda superior a 03 (três) salários mínimos. 

Art. 3º Para a regularização fundiária urbana das áreas previstas no 

art. 1º, deverá ser adotada a modalidade REURB-S (Regularização 

Fundiária Urbana de Interesse Social) e empregado como seu 

instrumento a LEGITIMAÇÃO FUNDIÁRIA, reconhecendo a 

aquisição originária do direito real de propriedade sobre unidade 

imobiliária objeto da REURB, nos termos do art. 11, inciso VII, art. 

15, inciso I, art. 23 e 24 da Lei nº 13.465/2017. 

  

Art. 4º Para o processamento da Regularização Fundiária Urbana - 

REURB-S, mencionada no art. 1º deste decreto, o Departamento de 

Tributos deverá adotar as medidas necessárias para instruir 

procedimento administrativo, obedecendo as fases estabelecidas pelo 

art. 28 e seguintes da Lei nº 13.465/2017. 

  

Art. 5º Aprovado o processo de Regularização Fundiária Urbana, 

deverá ser emitida a Certidão de Regularização Fundiária – CRF. 

  

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO CAREIRO/AM, em 

27 de Agosto de 2026. 

  

MARA ALVES DE LIMA 
Prefeita Municipal 

  

Publicado na Portaria desta Municipalidade na data supra, 

conforme Art. Nº 097, I, II, III e parágrafo 4º da Lei Orgânica 

Municipal. 
  

DAVID PADILHA DA SILVA 
Secretário de Adm. e Planejamento 

Port. 1158, de 05/12/2025 

  

PAULO ROBERTO LEITE SILVA 
Coordenador da REURB Careiro 

Publicado por: 
Luis Carlos Esmeraldo Marques 

Código Identificador:4F78635C 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº 060/2026 

 

DECRETO Nº 060 

DE 27 DE AGOSTO DE 2026 
  

―DECLARA COMO DE INTERESSE SOCIAL, 

PARA FINS DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

URBANA (REURB), E INSTAURA OS 

PROCEDIMENTOS DE REURB NO NÚCLEO 

URBANO INFORMAL CONSOLIDADO COM 

PARCELAMENTO PARCIALMENTE 

REGULARIZADO, SITUADO NA QUADRA 18, 

BAIRRO NOVA ESPERANÇA, NO MUNICÍPIO 

DE CAREIRO/AM, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.‖ 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DO CAREIRO, Estado do Amazonas, 

no exercício da atribuição que lhe são conferidas pelo art. 84, inciso 

XI, da Lei Orgânica Municipal, e considerando a Lei Federal nº 

13.465/2017, que trata da Regularização Fundiária Urbana (REURB), 

e: 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 20, de 25 de setembro de 

2023, que instituiu o Programa de Regularização Fundiária Urbana – 

REURB, no âmbito do Município de Careiro/AM; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.465/2017, que estabelece 

normas e procedimentos para implantação REURB nos núcleos 

urbanos informais consolidados até 22 de dezembro de 2016, e o 

Decreto nº 9.310, de 15 de março de 2018, que institui as normas 

gerais e os procedimentos aplicáveis à REGULARIZAÇÃO 

FUNDIÁRIA URBANA; 

CONSIDERANDO os objetivos da REGULARIZAÇÃO 

FUNDIÁRIA URBANA previstos no art. 10 da Lei nº 13.465/2017, 
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especialmente a garantia ao direito social à moradia digna e as 

condições de vida adequada, e a efetivação da função social da 

propriedade com a ordenação do pleno desenvolvimento das funções 

sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus ocupantes; 

CONSIDERANDO as características socioeconômicas dos ocupantes 

do núcleo urbano informal objeto deste Decreto e a predominância de 

famílias enquadráveis nos critérios estabelecidos para a modalidade de 

Regularização Fundiária Urbana de Interesse Social – REURB-S; 

CONSIDERANDO os documentos, estudos, levantamentos e demais 

elementos constantes do procedimento administrativo de 

Regularização Fundiária Urbana referente ao núcleo urbano informal 

situado na Quadra 18, Bairro Nova Esperança, no Município de 

Careiro/AM; 

  

D E C R E T A 
  

Art. 1º Fica, nos termos do art. 32 da Lei nº 13.465, de 11 de julho de 

2017, instaurado o processo deREGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

URBANA DE INTERESSE SOCIAL (REURB-S)doNÚCLEO 

URBANO INFORMAL CONSOLIDADO COM 

PARCELAMENTO PARCIALMENTE 

REGULARIZADOdaQUADRA 18,BAIRRO NOVA 

ESPERANÇA, Careiro/AM. 

  

Art. 2º Para fins de Regularização Fundiária Urbana instaurada por 

este decreto, serão considerados de baixa renda as famílias que não 

auferem renda superior a 03 (três) salários mínimos. 

  

Art. 3º Para a regularização fundiária urbana das áreas previstas no 

art. 1º, deverá ser adotada a modalidade REURB-S (Regularização 

Fundiária Urbana de Interesse Social) e empregado como seu 

instrumento a LEGITIMAÇÃO FUNDIÁRIA, reconhecendo a 

aquisição originária do direito real de propriedade sobre unidade 

imobiliária objeto da REURB, nos termos do art. 11, inciso VII, art. 

15, inciso I, art. 23 e 24 da Lei nº 13.465/2017. 

  

Art. 4º Para o processamento da Regularização Fundiária Urbana - 

REURB-S, mencionada no art. 1º deste decreto, o Departamento de 

Tributos deverá adotar as medidas necessárias para instruir 

procedimento administrativo, obedecendo as fases estabelecidas pelo 

art. 28 e seguintes da Lei nº 13.465/2017. 

  

Art. 5º Aprovado o processo de Regularização Fundiária Urbana, 

deverá ser emitida a Certidão de Regularização Fundiária – CRF. 

  

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO CAREIRO/AM, em 

27 de Agosto de 2026. 

  

MARA ALVES DE LIMA 
Prefeita Municipal 

  

Publicado na Portaria desta Municipalidade na data supra, 

conforme Art. Nº 097, I, II, III e parágrafo 4º da Lei Orgânica 

Municipal. 
  

DAVID PADILHA DA SILVA 
Secretário de Adm. e Planejamento 

Port. 1158, de 05/12/2025 

  

PAULO ROBERTO LEITE SILVA 
Coordenador da REURB Careiro 

Publicado por: 
Luis Carlos Esmeraldo Marques 

Código Identificador:33CEF7EB 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2026 – CML/PMC 

 

DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2026 – CML/PMC 
  

A PREFEITA MUNICIPAL DE CAREIRO, no uso de suas 

atribuições legais. 

CONSIDERANDO, os documentos acostados no processo 

administrativo licitatório nº 055/2026, objeto do Pregão Eletrônico nº 

014/2026 – CML/PMC, o qual teve por finalidade a contratação de 

empresa especializada para Execução de Projeto Executivo, 

Fornecimento e Instalação de Gerador Fotovoltaico de 148,5 Kwp 

Conectado com a Rede da Concessionária para Associação Pio 

Lanteri no Município de Careiro/Am, através da Emenda Parlamentar 

Individual Nº 41370005/2024/ Transferência Especial – Ministério da 

Economia, pelo menor preço global; 

CONSIDERANDO, o que consta na Ata de Recebimento e 

Julgamento da Proposta de Preços e Documentações do Pregão 

Eletrônico nº 014/2026 – CML/PMC, gerada pelo sistema de 

licitações do município; 

CONSIDERANDO, que o referido procedimento licitatório 

transcorreu de forma regular, em obediência a legislação vigente, não 

sendo verificado nenhum vício que pudesse macular a regularidade do 

certame, tendo sido cumpridos todos os prazos regulamentares 

estabelecidos no referido processo; 

CONSIDERANDO, a inexistência de recursos administrativos 

pendentes aos referidos itens do procedimento licitatório; 

CONSIDERANDO, ainda, que os documentos que se encontram 

acostados aos autos demonstram que foram respeitados todos os ritos 

legais exigidos pela Lei Federal nº 14.133/21; e, 

CONSIDERANDO, por fim, o Parecer Conclusivo emitido pela 

Assessoria Jurídica Interna desta Prefeitura. 

  

RESOLVE: 
I – ADJUDICAR à empresa: 3M SOLUTIONS LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o nº 38.583.143/0001-46, vencedora no lote 1: R$ 

440.000,00 (quatrocentos e quarenta mil reais). 

  

II – HOMOLOGAR o resultado do certame, referente ao PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 014/2026 – CML/PMC. 

  

III – PUBLIQUE-SE. 

  

Careiro/AM, 04 de setembro de 2026. 

  

MARA ALVES DE LIMA 
Prefeita Municipal de Careiro 

Publicado por: 
Luis Carlos Esmeraldo Marques 

Código Identificador:E67F79F4 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE EIRUNEPÉ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EIRUNEPÉ 

DECRETO Nº 095/2026/GABPRE/PME, DE 02 DE SETEMBRO 

DE 2026 

 

DECRETO Nº 095/2026/GABPRE/PME, DE 02 DE SETEMBRO 

DE 2026 
  

DECLARA SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA EM 

SAÚDE PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE 

EIRUNEPÉ-AM, EM RAZÃO DOS IMPACTOS 

CAUSADOS POR DESASTRES E CRISES 

CLIMÁTICAS, SECA E ESTIAGEM, 

AGRAVADOS POR ONDAS DE CALOR E PELOS 

EFEITOS ASSOCIADOS AO FENÔMENO EL 

NIÑO, BEM COMO EM DECORRÊNCIA DO 

NAUFRÁGIO DE EMBARCAÇÃO QUE 

TRANSPORTAVA MEDICAMENTOS, 

PRODUTOS, MATERIAIS E INSUMOS 

HOSPITALARES DESTINADOS AO MUNICÍPIO, 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE EIRUNEPÉ, Estado do 

Amazonas, no uso das atribuições legais e constitucionais que lhe 
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confere a Lei Orgânica do Município de Eirunepé, e nos termos do art. 

8º, incisos IV e VI, da Lei Federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012, 

CONSIDERANDO o direito fundamental à saúde, expressamente 

garantido pelo art. 196 da Constituição Federal de 1988, como dever 

do Estado mediante políticas sociais e econômicas que visem à 

redução do risco de doença e de outros agravos, bem como o dever de 

defesa de um meio ambiente ecologicamente equilibrado, nos termos 

do art. 225 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO os preceitos da Lei Federal nº 8.080, de 19 de 

setembro de 1990 (Lei Orgânica da Saúde), que dispõe sobre a 

promoção, proteção e recuperação da saúde, autorizando a adoção de 

medidas preventivas e assistenciais extraordinárias diante de fatores 

ambientais, logísticos e sanitários adversos; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012, 

que institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil – 

PNPDEC, atribuindo aos Municípios o dever de adotar medidas de 

prevenção, mitigação, preparação e resposta a desastres; 

CONSIDERANDO que o Município de Eirunepé-AM é anualmente 

afetado pelo fenômeno da estiagem (vazante) do Rio Juruá, decorrente 

do regime hidrológico característico da região amazônica, fenômeno 

agravado, no corrente ano, pelas condições climáticas adversas 

observadas na bacia hidrográfica regional; 

CONSIDERANDO que a acentuada redução do nível do Rio Juruá, 

decorrente da estiagem em curso, tem tornado o transporte fluvial de 

mercadorias mais precário, oneroso e sujeito a riscos operacionais 

acrescidos, comprometendo a regularidade da cadeia de abastecimento 

de medicamentos, insumos e materiais médico-hospitalares destinados 

à rede municipal de saúde; 

CONSIDERANDOos efeitos associados ao fenômeno climáticoEl 

Niño, que podem contribuir para alterações nos padrões de 

precipitação e temperatura na região amazônica, potencializando os 

impactos de eventos extremos de estiagem, seca e calor; 

CONSIDERANDO a atuação da Vigilância em Saúde através da 

Gerencia da Epidemiologia da Secretaria Municipal de Saúde de 

Eirunepé - AM, que auxilia no monitoramento e planejamento das 

ações em saúde pública para o combate as doenças, com 

disponibilização e atualização de dados, levando em conta as análises, 

o contexto local e o comportamento das doenças causadas pelos 

diversos agentes etiológicos. 

CONSIDERANDO que, em 21/08/2026, durante o transporte fluvial 

de medicamentos, Produtos para Saúde – PPS, materiais médico-

hospitalares e demais insumos destinados ao abastecimento da rede 

municipal de saúde de Eirunepé-AM, ocorreu o naufrágio da 

embarcação/balsa denominada "Vovô Amazonas" (também 

identificada em registros e documentos correlatos como "Vovô 

Jovem"), resultando na perda, dano ou comprometimento de parte 

significativa da carga transportada; 

CONSIDERANDO que o sinistro representa grave e inesperado 

agravamento do já fragilizado cenário logístico decorrente da 

estiagem, com risco concreto de desabastecimento de medicamentos 

essenciais, insumos de curva A, vacinas, reidratantes orais, soluções 

parenterais e demais materiais médico-hospitalares, podendo 

comprometer a continuidade e a regularidade da assistência 

farmacêutica, dos atendimentos de urgência e emergência e das 

demais ações de saúde prestadas à população; 

CONSIDERANDO que o Município formalizou, junto ao Ministério 

da Saúde, pedido de apoio financeiro emergencial por meio do Ofício 

nº 245/2026 – GABPRE/PME de 02 de setembro de 2026, solicitando 

a concessão de incremento emergencial destinado à reposição dos 

medicamentos, insumos e materiais perdidos, nos termos da Portaria 

GM/MS nº 7.874, de 6 de agosto de 2025, e da Portaria GM/MS nº 

9.028/2025; 

CONSIDERANDO que a referida normatização do Ministério da 

Saúde autoriza o repasse do incremento emergencial de custeio em 

situações de desastre, quando configuradas: a) a decretação de 

emergência em saúde pública; b) a ausência de condições de 

atendimento às demandas por ações e serviços públicos de saúde em 

razão do desastre; e c) a extrapolação da capacidade de resposta 

municipal, gerando sobrecarga e contexto de desassistência à 

população; 

CONSIDERANDO que a situação fática exige a adoção imediata de 

medidas administrativas excepcionais — dispensa de licitação, 

requisição administrativa e aquisições emergenciais — voltadas à 

recomposição do estoque de saúde pública, sob pena de 

comprometimento do regular atendimento à população; 

CONSIDERANDO que a magnitude cumulativa da crise ora 

enfrentada — estiagem severa do Rio Juruá associada à perda da 

carga de medicamentos e insumos médico-hospitalares no naufrágio 

da embarcação "Vovô Amazonas" (também identificada como "Vovô 

Jovem") — supera a capacidade orçamentária, financeira e 

operacional ordinária do Fundo Municipal de Saúde e da 

Administração Municipal, exigindo o apoio complementar do Estado 

do Amazonas e da União; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 75, inciso VIII, da Lei Federal 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que autoriza a contratação direta, 

por dispensa de licitação, nos casos de emergência ou de calamidade 

pública, quando caracterizada urgência de atendimento que possa 

ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços 

públicos; 

DECRETA: 
Art. 1º – Fica declarada SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA EM 

SAÚDE PÚBLICA no Município de Eirunepé-AM, em razão da 

perda de medicamentos, Produtos para Saúde – PPS, insumos e 

materiais médico-hospitalares decorrente do naufrágio da 

embarcação/balsa "Vovô Amazonas" (também identificada como 

"Vovô Jovem"), ocorrido em 21/08/2026, evento agravante de uma 

crise sanitária que se inicia e já faz com que o munícipio se prepare 

para declarar SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA por estiagem do Rio 

Juruá, classificada e codificada como ESTIAGEM – COBRADE nº 

1.4.1.1.0. 

Art. 2º – A presente declaração possui caráter autônomo e específico 

para o setor da Saúde Pública, atuando de forma complementar e 

integrada ao Decreto Municipal de Emergência por Estiagem nº 096, 

de 04 de setembro de 2026, sem prejuízo deste, visando garantir 

atendimento ágil, humanitário e efetivo à população atingida. 

Art. 3º – Este Decreto fundamenta-se nos arts. 196 e 225 da 

Constituição Federal, na Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 

1990, na Lei Federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012, na Lei Federal 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e na Portaria GM/MS nº 7.874, de 6 

de agosto de 2025 (com as alterações da Portaria GM/MS nº 

9.028/2025), servindo como instrumento hábil para a instrução e o 

pleito do Incremento Emergencial (Inicial e Complementar) perante o 

Ministério da Saúde nos termos do Ofício nº 245/2026 – 

GABPRE/PME. 

Art. 4º – O prazo de vigência deste Decreto é de 180 (cento e oitenta) 

dias, contados da data de sua publicação, podendo ser prorrogado 

enquanto persistirem os efeitos do desastre e da crise sanitária dele 

decorrente. 

Art. 5º – Fica a Secretaria Municipal de Saúde autorizada a adotar, 

em caráter prioritário e excepcional, as providências administrativas, 

logísticas e operacionais necessárias à recomposição do estoque de 

saúde pública e ao enfrentamento da emergência ora declarada, dentre 

as quais: 

I – aquisição emergencial de medicamentos de curva A, insumos 

médicos, vacinas, reidratantes orais, soluções parenterais e materiais 

médico-hospitalares necessários à recomposição da carga perdida no 

naufrágio; 

II – requisição administrativa de bens e serviços, nos termos do art. 5º, 

inciso XXV, da Constituição Federal, quando estritamente necessária 

à salvaguarda do interesse público e à continuidade dos serviços de 

saúde, assegurada ao proprietário eventual indenização ulterior, caso 

haja dano; 

III – contratação temporária e emergencial de profissionais de saúde 

para reforço dos quadros da Atenção Primária, da Assistência 

Farmacêutica, da Vigilância em Saúde e dos Serviços de Urgência e 

Emergência; 

IV – mobilização de logística extraordinária de transporte — fluvial, 

aéreo ou terrestre — para a distribuição de insumos e medicamentos, 

diante das limitações impostas pela estiagem do Rio Juruá e pelo 

sinistro ora enfrentado. 

Art. 6º – Fica autorizada a dispensa de licitação para a aquisição de 

bens, insumos e a contratação de serviços estritamente necessários ao 

atendimento da emergência em saúde pública ora declarada, nos 

termos do art. 75, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, observadas as disposições da Lei Complementar nº 101, de 4 

de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 
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Art. 7º – Determina-se à Secretaria Municipal de Saúde a elaboração 

de levantamento técnico, detalhado e quantificado, dos medicamentos, 

Produtos para Saúde – PPS, insumos e materiais médico-hospitalares 

perdidos, danificados ou comprometidos no naufrágio, com a 

respectiva estimativa de valores, documento que instruirá o Plano de 

Ação de Resposta à Emergência em Saúde Pública a ser encaminhado 

ao Ministério da Saúde no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, 

contados do recebimento do Incremento Emergencial Inicial, nos 

termos da Portaria GM/MS nº 7.874/2025. 

Art. 8º – A Secretaria Municipal de Saúde manterá registro atualizado 

dos produtos perdidos, danificados, recuperados e adquiridos em 

decorrência da situação emergencial, com os respectivos 

quantitativos, valores e destinação, para fins de controle, transparência 

e prestação de contas. 

Art. 9º – Fica determinado o encaminhamento de cópia deste Decreto, 

do Ofício nº 245/2026 – GABPRE/PME e da documentação técnica 

correlata ao Departamento de Emergências em Saúde Pública do 

Ministério da Saúde (DEMSP/SVSA/MS) e à Defesa Civil do Estado 

do Amazonas, para os fins de instrução, homologação e 

reconhecimento cabíveis. 

Art. 10º – As despesas decorrentes da execução deste Decreto 

correrão à conta das dotações orçamentárias próprias do Fundo 

Municipal de Saúde, podendo ser suplementadas, remanejadas ou 

objeto de abertura de créditos adicionais, na forma da legislação 

vigente, sem prejuízo dos recursos federais pleiteados junto ao 

Ministério da Saúde. 

Art. 11º – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
  

Gabinete da Prefeita do Município de Eirunepé, Estado do Amazonas, 

em 02 de setembro de 2026. 

  

ÁUREA MARIA ESTER ALVES MARQUES 
Prefeita Municipal de Eirunepé - AM 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:7D3DDEDE 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EIRUNEPÉ 

DECRETO Nº 096/2026/GABPRE/PME, DE 08 DE SETEMBRO 

DE 2026. 

 

DECRETO Nº 096/2026/GABPRE/PME, DE 08 DE SETEMBRO 

DE 2026. 
  

DECLARA SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA NO 

MUNICÍPIO DE EIRUNEPÉ/AM, EM VIRTUDE 

DO DESASTRE NATURAL CLIMATOLÓGICO 

CLASSIFICADO COMO COBRADE 1.4.1.1.0 – 

ESTIAGEM, NÍVEL II – MÉDIA INTENSIDADE, 

E ADOTA PROVIDÊNCIAS 

ADMINISTRATIVAS, FINANCEIRAS E 

OPERACIONAIS DE RESPOSTA, MITIGAÇÃO E 

ASSISTÊNCIA ÀS POPULAÇÕES AFETADAS. 

  

APREFEITA MUNICIPAL DE EIRUNEPÉ, Estado do 

Amazonas,Exma. Sra. ÁUREA MARIA ESTER ALVES 

MARQUES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município, com fundamento na Constituição Federal, na 

Constituição do Estado do Amazonas, na Lei Federal nº 12.608, de 10 

de abril de 2012, com as alterações promovidas pela Lei Federal nº 

14.750, de 12 de dezembro de 2023, na Lei Federal nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, na Portaria MDR nº 260, de 2 de fevereiro de 2022, 

alterada pela Portaria MDR nº 3.646, de 20 de dezembro de 2022, e 

demais normas aplicáveis à proteção e defesa civil, e 

  

CONSIDERANDO a obrigação constitucional e o dever 

incontornável do Poder Público de atuar na salvaguarda da vida, na 

proteção social, na segurança e na defesa civil da população, bem 

como de defender e preservar o meio ambiente ecologicamente 

equilibrado para as presentes e futuras gerações, nos termos do art. 

225 da Constituição Federal e do art. 229 da Constituição do Estado 

do Amazonas, fundamentos igualmente considerados pelo Estado do 

Amazonas na declaração de emergência climática e ambiental; 

  

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 12.608, de 10 de abril de 

2012, que institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil – 

PNPDEC, alterada pela Lei Federal nº 14.750, de 12 de dezembro de 

2023, estabelece o dever dos entes federativos de adotar as medidas 

necessárias à redução dos riscos de desastres e contempla ações de 

prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação, competindo 

ao Município executar a PNPDEC e coordenar as ações do Sistema 

Nacional de Proteção e Defesa Civil – SINPDEC no âmbito local; 

  

CONSIDERANDO que a primeira resposta às situações de desastre 

incumbe precipuamente ao Município, em razão de sua proximidade 

territorial com as populações atingidas e de sua competência para a 

execução local das ações de proteção e defesa civil, impondo ao Poder 

Executivo Municipal a adoção imediata das providências necessárias à 

mitigação dos impactos socioambientais, à assistência humanitária e à 

continuidade e ao restabelecimento dos serviços essenciais; 

  

CONSIDERANDO a indispensável necessidade de dotar e fortalecer a 

Secretaria Municipal de Proteção e Defesa Civil – SEMPDEC com 

meios humanos, operacionais, logísticos, materiais e financeiros 

adequados à magnitude do evento, assegurando-lhe condições para 

atuação célere, preventiva, coordenada e efetiva na gestão dos riscos e 

na resposta à emergência em todo o território municipal; 

  

CONSIDERANDO que o Governo do Estado do Amazonas, por meio 

do Decreto Estadual nº 54.274, de 1º de junho de 2026, declarou, em 

caráter preventivo, Estado de Emergência Climática e Ambiental no 

Estado do Amazonas, em razão das projeções meteorológicas 

associadas ao fenômeno El Niño 2026/2027 e dos potenciais impactos 

decorrentes da redução das precipitações, estiagem, seca, incêndios 

florestais, ondas de calor e redução da disponibilidade hídrica, bem 

como o disposto na Lei Estadual nº 7.772, de 17 de setembro de 2025 

e na Lei Estadual nº 8.165/2026; 

  

CONSIDERANDO os relatórios, informações e alertas produzidos 

por órgãos e centros técnicos de monitoramento climático, 

meteorológico, hidrológico e de desastres, entre eles CEMADEN, 

INPE, CENSIPAM e CEMOA, que apontam cenário de redução das 

precipitações, elevação das temperaturas, prolongamento do período 

seco, redução dos níveis dos rios e agravamento dos riscos associados 

à estiagem na Amazônia; 

  

CONSIDERANDO que o Painel El Niño 2026–2027, Boletim Mensal 

nº 03, de agosto de 2026, confirma a configuração e a perspectiva de 

permanência do fenômeno El Niño até o início de 2027, com previsão 

de chuvas abaixo da média e temperaturas elevadas na Região Norte, 

cenário propício ao agravamento da estiagem, à intensificação da 

vazante dos rios e à ampliação dos riscos socioambientais, exigindo 

do Poder Público Municipal a adoção de medidas preventivas, 

mitigatórias e de resposta; 

  

CONSIDERANDO que, nas últimas semanas, o Município de 

Eirunepé vem registrando elevadas temperaturas e prolongada 

escassez de precipitações, ocasionando acentuada redução dos níveis 

hídricos do Rio Juruá e de seus afluentes, tendo a Estação 

Fluviométrica de Eirunepé registrado, em 04 de setembro de 2026, a 

cota de 3,89 metros, situação que compromete progressivamente as 

condições de navegabilidade e dificulta o tráfego regular de 

embarcações responsáveis pelo transporte de pessoas, cargas e 

suprimentos essenciais; 

  

CONSIDERANDO que a localização geográfica de Eirunepé e sua 

elevada dependência da navegação fluvial tornam a redução do nível 

do Rio Juruá fator de especial vulnerabilidade, uma vez que o 

transporte fluvial constitui a principal via logística para abastecimento 

de alimentos, combustíveis, medicamentos e demais insumos 

essenciais, conforme constatado pela Secretaria Municipal de 

Proteção e Defesa Civil; 

  

CONSIDERANDO que o Parecer Técnico nº 005/26, da Secretaria 

Municipal de Proteção e Defesa Civil, registra que a estiagem de 2026 
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apresenta impactos mais críticos que os observados em 2025, 

comprometendo o transporte fluvial, retardando o abastecimento de 

mercadorias e intensificando a vulnerabilidade das comunidades 

dependentes do rio, além de registrar incidentes com embarcações em 

razão do baixo nível das águas e dos obstáculos submersos; 

  

CONSIDERANDO as informações constantes do Relatório Técnico 

da Secretaria Municipal de Saúde, segundo as quais a estiagem já 

produz reflexos sanitários sobre a população, com registro de casos 

associados ao consumo de água contaminada, doenças 

gastrointestinais, hepatite A, viroses, síndromes gripais, arboviroses e 

acidentes com animais peçonhentos, demandando ampliação da 

vigilância epidemiológica, distribuição de insumos, ações preventivas 

e reforço da atenção básica; 

  

CONSIDERANDO ainda que a severa redução do nível do Rio Juruá 

já ocasionou prejuízo concreto ao abastecimento da rede municipal de 

saúde, tendo embarcação da Navegações Vovô Amazonas, que 

transportava de Manaus para Eirunepé medicamentos e insumos 

essenciais destinados aos serviços de saúde do Município, sofrido 

incidente nas imediações de Itamarati/AM, com perda da carga 

transportada, comprometendo o abastecimento e a continuidade dos 

serviços de saúde e evidenciando a gravidade dos efeitos da estiagem 

sobre a população e os serviços públicos essenciais; 

  

CONSIDERANDO que o rebaixamento dos corpos d'água limita 

severamente a navegação fluvial, amplia o isolamento das 

comunidades rurais e ribeirinhas e dificulta o acesso da população a 

serviços de saúde, educação e assistência social, bem como o 

fornecimento regular de água potável, medicamentos, alimentos, 

combustível e demais insumos de primeira necessidade, quadro 

expressamente identificado no Parecer Técnico nº 005/2026; 

  

CONSIDERANDO que a estiagem vem comprometendo a educação 

municipal, especialmente o transporte escolar fluvial e o acesso de 

professores, estudantes, merenda e materiais às comunidades rurais; 

  

CONSIDERANDO os severos impactos da estiagem sobre o trabalho, 

a renda e a subsistência das populações rurais, notadamente 

agricultores familiares, pescadores artesanais, extrativistas e pequenos 

produtores, atingidos pela redução da disponibilidade hídrica, 

dificuldade de escoamento da produção, diminuição da oferta de 

pescado e alimentos e aumento dos custos de transporte, com reflexos 

sobre a segurança alimentar e a economia municipal; 

  

CONSIDERANDO os relatórios da Secretaria Municipal de 

Assistência Social, que demonstram a intensificação da 

vulnerabilidade das famílias atingidas pela estiagem e a necessidade 

de ampliação das ações emergenciais de proteção social, acesso a 

benefícios, apoio comunitário e articulação intersetorial, sobretudo 

nas comunidades rurais e ribeirinhas; 

  

CONSIDERANDO os impactos ambientais decorrentes da estiagem 

prolongada, especialmente a redução da disponibilidade hídrica, os 

danos aos ecossistemas aquáticos e terrestres, a pressão sobre a fauna 

e a flora e a elevação do risco de queimadas e incêndios florestais, 

exigindo intensificação das ações municipais de monitoramento, 

prevenção e proteção ambiental, observadas, no que couber, as 

diretrizes da Resolução CONAMA nº 506, de 5 de julho de 2024; 

  

CONSIDERANDO que a magnitude e a extensão dos danos e 

prejuízos decorrentes da estiagem superam a capacidade técnica, 

operacional, logística, financeira e orçamentária do Município para 

responder isoladamente ao desastre, tornando indispensável a 

complementação dos recursos municipais mediante apoio do Estado 

do Amazonas e do Governo Federal; 

  

CONSIDERANDO que a Classificação e Codificação Brasileira de 

Desastres – COBRADE enquadra o evento como 1.4.1.1.0 – 

Estiagem, em razão da redução prolongada das precipitações e de seus 

efeitos hidrológicos, econômicos, sociais e ambientais; 

  

CONSIDERANDO, por fim, que o Parecer Técnico nº 005/26 da 

Secretaria Municipal de Proteção e Defesa Civil – SEMPDEC atesta a 

ocorrência do desastre classificado sob o COBRADE 1.4.1.1.0 – 

Estiagem, Nível II (média intensidade), recomendando a declaração 

de Situação de Emergência no Município; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º. Fica declarada SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA em todo o 

território do Município de Eirunepé/AM afetado pelo desastre natural 

climatológico classificado como ESTIAGEM – COBRADE 

1.4.1.1.0, NÍVEL II – MÉDIA INTENSIDADE, nos termos da 

Portaria MDR nº 260, de 2 de fevereiro de 2022, alterada pela Portaria 

MDR nº 3.646, de 20 de dezembro de 2022, conforme o Parecer 

Técnico nº 005/26 da Secretaria Municipal de Proteção e Defesa Civil, 

o Formulário de Informações do Desastre – FIDE e os demais 

relatórios técnicos. 

  

Parágrafo único. A declaração de que trata o caput abrange as zonas 

urbana e rural do Município, com especial incidência sobre as 

comunidades rurais e ribeirinhas situadas nas calhas do Alto, Médio e 

Baixo Juruá, Rio Eiru, Rio Itucumã, Rio Tarauacá, Rio Gregório e 

igarapés, ramais e demais localidades identificadas nos levantamentos 

técnicos da Secretaria Municipal de Proteção e Defesa Civil, sem 

prejuízo da inclusão de outras áreas que venham a ser constatadas 

como afetadas durante a evolução do desastre. 

  

Art. 2º. A Situação de Emergência declarada neste Decreto tem por 

finalidade permitir a adoção imediata, coordenada e prioritária das 

medidas administrativas, financeiras, orçamentárias, sanitárias, 

ambientais, assistenciais, logísticas e operacionais necessárias à 

proteção da população, à resposta ao desastre, à mitigação dos seus 

efeitos, à assistência humanitária e à manutenção e ao 

restabelecimento dos serviços públicos essenciais. 

  

Art. 3º. Fica autorizada a mobilização de todos os órgãos, entidades, 

servidores, equipamentos, veículos, embarcações e demais recursos 

materiais disponíveis na Administração Pública Municipal necessários 

às ações de resposta, sob a coordenação da Secretaria Municipal de 

Proteção e Defesa Civil – SEMPDEC. 

  

§ 1º Os órgãos e entidades municipais deverão prestar atendimento 

prioritário às requisições formuladas pela SEMPDEC relacionadas às 

ações de resposta ao desastre. 

  

§ 2º A SEMPDEC poderá articular, pelos canais institucionais 

próprios, a cooperação técnica, logística, operacional e financeira dos 

órgãos estaduais e federais integrantes do SINPDEC e de outras 

instituições públicas ou privadas, observada a legislação aplicável. 

  

Art. 4º. Ficam autorizadas, enquanto perdurar a Situação de 

Emergência, as medidas necessárias ao enfrentamento da estiagem, 

especialmente: 

I – aquisição e distribuição de água potável, alimentos, medicamentos, 

materiais de higiene e demais insumos essenciais; 

II – contratação ou locação de embarcações, veículos, equipamentos, 

combustíveis e outros meios necessários ao atendimento das 

comunidades afetadas; 

III – execução de ações emergenciais nas áreas de saúde, educação, 

assistência social, abastecimento e proteção ambiental; 

IV – adoção de medidas destinadas à manutenção dos serviços 

públicos essenciais, ao atendimento das populações isoladas e à 

mitigação dos impactos sociais, econômicos e ambientais da estiagem. 

  

Art. 5º. As Secretarias Municipais de Saúde, Assistência Social e 

Habitação, Educação, Meio Ambiente, Agricultura, Pesca e Extensão 

Rural, Obras e demais órgãos competentes deverão executar planos 

operacionais emergenciais para garantir: 

I – O suprimento contínuo e emergencial de água potável e cestas de 

alimentos às comunidades isoladas pela seca; 

II – O reforço na rede municipal de saúde para mitigar a sobrecarga de 

atendimentos provocada pelas altas temperaturas e contaminações; 

III – A manutenção dos serviços médicos itinerantes e o fornecimento 

regular de medicamentos básicos; 

IV – A adaptação do calendário escolar e das rotas do transporte 

escolar fluvial, evitando a interrupção das aulas; 
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V – O suporte emergencial e a orientação aos agricultores familiares, 

pescadores e produtores rurais afetados pelas perdas econômicas e 

ambientais. 

  

Art. 6º. Autoriza-se a convocação de voluntários e a realização de 

campanhas de arrecadação de recursos, bens e donativos destinados à 

assistência das populações atingidas, sob coordenação e controle dos 

órgãos municipais competentes, observadas as normas de 

transparência, registro, distribuição e prestação de contas. 

  

Art. 7º. Com fundamento no art. 5º, incisos XI e XXV, da 

Constituição Federal, ficam as autoridades administrativas e os 

agentes de proteção e defesa civil autorizados, em caso de risco 

iminente e observadas as exigências constitucionais e legais, a: 

  

I – adentrar em residências para prestar socorro ou determinar 

evacuação quando indispensável à proteção da vida e da integridade 

das pessoas; 

  

II – usar propriedade particular em caso de iminente perigo público, 

assegurada ao proprietário indenização ulterior, caso haja dano. 

  

Parágrafo único. Responderá por omissão a autoridade ou agente da 

defesa civil que se abster de suas atribuições relativas à segurança e à 

salvaguarda da população. 

  

Art. 8º. Com base no art. 75, inciso VIII, da Lei Federal n.º 

14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos), 

observadas as diretrizes da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC n.º 

101/2000), ficam dispensados de licitação os contratos de aquisição de 

bens, prestação de serviços e obras de reabilitação necessários às 

ações de resposta, desde que concluídos no prazo máximo de 1 (um) 

ano, vedadas a prorrogação e a recontratação da mesma empresa com 

base no mesmo dispositivo. 

  

Art. 9º. As despesas decorrentes da execução deste Decreto correrão à 

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário, observadas a legislação orçamentária e financeira, a Lei 

Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, e as normas 

aplicáveis às transferências de recursos de proteção e defesa civil. 

  

Art. 10. Fica autorizada a adoção das providências administrativas 

necessárias à solicitação de apoio técnico, operacional, logístico, 

material e financeiro ao Governo do Estado do Amazonas e ao 

Governo Federal, inclusive para ações de assistência humanitária, 

resposta e recuperação decorrentes do desastre. 

  

Art. 11. A Secretaria Municipal de Proteção e Defesa Civil deverá 

promover o registro do desastre e instruir os procedimentos 

necessários ao reconhecimento da Situação de Emergência pelos 

órgãos competentes, mediante inserção e atualização das informações 

e documentos pertinentes no Sistema Integrado de Informações sobre 

Desastres – S2ID, inclusive Decreto, FIDE, DMATE, Parecer Técnico 

nº 005/26, relatório fotográfico, relatórios setoriais e demais 

documentos exigidos pela legislação vigente. 

  

Art. 12. A Situação de Emergência declarada por este Decreto 

vigorará pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua 

publicação, podendo ser prorrogada por igual período ou ainda cessar 

antes desse prazo caso sejam restabelecidas as condições de 

normalidade, sem prejuízo das ações de recuperação ainda 

necessárias. 

  

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Gabinete da Prefeita do Município de Eirunepé, Estado do Amazonas, 

em 08 de setembro de 2026. 

  

ÁUREA MARIA ESTER ALVES MARQUES 
Prefeita do Município de Eirunepé 

 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:4DBA9DF1 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ENVIRA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 0210, DE 31 DE JULHO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE CARGO 

EM COMISSÃO DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

  

O Prefeito de Envira em Exercício, JAMES PINHEIRO DE 

FRANÇA, no exercício da competência que lhes são conferidas pelo 

artigo 37, Inciso II da Constituição Federal; artigo11, inciso II da Lei 

080/2001; artigo 17, da Lei Complementar nº 425, de 15/5/2023; 

artigo 83, inciso I da Lei Orgânica do Município de Envira e, 

  

CONSIDERANDO O DECRETO MUNICIPAL Nº 0103 DE 10 DE 

JUNHO DE 2025; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica exonerado, o senhor FRANCICLEUDO FERNANDES 

MENDES, ocupante do cargo em Comissão Assessor V, lotado no 

Gabinete Civil, Representação em Rio Branco, com símbolo de 

vencimento CC-12. 

  

Art. 2º Fica a Secretaria Municipal de Administração e Recursos 

Humanos autorizada a adotar as providências necessárias à baixa 

funcional, acerto de direitos e demais registros administrativos. 

  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Envira-Am, 31 de julho de 2026. 

  

JAMES PINHEIRO DE FRANÇA 
Prefeito Municipal em Exercício 

  

FRANCIMAR RODRIGUES BEZERRA 
Secretário Municipal de Administração 

  

LUCAS MACHADO GONTIJO 
Secretário Chefe da Casa Civil  

Publicado por: 
Maria Nicélia Páscoa Bezerra 

Código Identificador:4474CDAE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 0211, DE 31 DE JULHO DE 2026, 

 

Dispõe sobre a exoneração de cargo em comissão da 

Administração Direta e dá outras providências 

  

O Prefeito de Envira em Exercício, JAMES PINHEIRO DE 

FRANÇA, no exercício da competência que lhes são conferidas pelo 

artigo 37, Inciso II da Constituição Federal; artigo11, inciso II da Lei 

080/2001; artigo 17, da Lei Complementar nº 425, de 15/5/2023; 

artigo 83, inciso I da Lei Orgânica do Município de Envira e, 

  

CONSIDERANDO O DECRETO MUNICIPAL Nº 0103 DE 10 DE 

JUNHO DE 2025; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica exonerado, o senhor JOSÉ ALVES DO 

NASCIMENTO, ocupante do cargo em Comissão Assessor V, lotado 

no Gabinete Civil, Representação em Rio Branco, com símbolo de 

vencimento CC-12. 
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Art. 2º Fica a Secretaria Municipal de Administração e Recursos 

Humanos autorizada a adotar as providências necessárias à baixa 

funcional, acerto de direitos e demais registros administrativos. 

  

Art. 3º -Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Envira-Am, 31 de julho de 2026. 

  

JAMES PINHEIRO DE FRANÇA 
Prefeito Municipal em Exercício 

  

FRANCIMAR RODRIGUES BEZERRA 
Secretário Municipal de Administração 

  

LUCAS MACHADO GONTIJO 
Secretário Chefe da Casa Civil  

Publicado por: 
Maria Nicélia Páscoa Bezerra 

Código Identificador:2E23E134 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 0225, DE 03 DE SETEMBRO DE 2026 

 

Dispõe sobre a exoneração de cargo em comissão da 

Administração Direta e dá outras providências 

  

O Prefeito de Envira, IVON RATES DA SILVA, no exercício da 

competência que lhes são conferidas pelo artigo 37, Inciso II da 

Constituição Federal; artigo11, inciso II da Lei 080/2001; artigo 17, 

da Lei Complementar nº 425, de 15/5/2023; artigo 83, inciso I da Lei 

Orgânica do Município de Envira e, 

  

CONSIDERANDO O DECRETO MUNICIPAL Nº 094 DE 30 DE 

ABRIL DE 2025; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica exonerado, o senhor ADRIAM CLÁUDIO DE 

ARAÚJO, ocupante do cargo em Comissão Assessor III, lotado na 

Secretaria de Assistência Social, Trabalho e Habitação, com símbolo 

de vencimento CC-10. 

  

Art. 2º Fica a Secretaria Municipal de Administração e Recursos 

Humanos autorizada a adotar as providências necessárias à baixa 

funcional, acerto de direitos e demais registros administrativos. 

  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Envira-Am, 03 de setembro de 2026. 

  

IVON RATES DA SILVA 
Prefeito Municipal 

  

FRANCIMAR RODRIGUES BEZERRA 
Secretário Municipal de Administração 

  

LUCAS MACHADO GONTIJO 
Secretário Chefe da Casa Civil 

Publicado por: 
Maria Nicélia Páscoa Bezerra 

Código Identificador:E896006D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 0191, DE 02 DE SETEMBRO DE 2026 

 

Dispõe sobre a autorização e concessão de diárias 

administrativas. 

  

O PREFEITO DE ENVIRA, IVON RATES DA SILVA, no uso de 

suas atribuições legais, que lhe conferem a Lei e, 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 453/2025 de 02/09/2025 que 

dispõe sobre a revisão dos valores das diárias concedidas aos agentes 

políticos, agentes públicos, servidores e colaboradores no âmbito do 

Poder Executivo Municipal, 

  

CONSIDERANDO o MEMO. SEMP/SEMMA/SEMDR N° 

176/2026, de 31 de agosto de 2026. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - AUTORIZAR a concessão de diárias ao servidor abaixo 

relacionado, da Secretaria Municipal de Produção, Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Rural que se deslocou a Zona Rural do Município, 

no período de 15 a 26 de julho de 2026, para visitas às propriedades 

rurais sorteadas para realização dos Laudos de Vistoria do Programa 

Garantia-Safra 2025/2026: 

  
Nº  SERVIDOR MATRÍCULA CARGO/FUNÇÃO PERÍODO 

01 
Francisco Roberto Araújo 

Furtado 
7069-2 

Técnico Agropecuário – 

Sec. Municipal de Produção 
15 a 26/07/2026 

  

Art. 2ºCONCEDER ao servidor em tela o pagamento de diárias, 

conforme estabelecido pela legislação vigente, na forma do anexo 

único da Lei Municipal nº 453/2025. 

  

Art. 3º -Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

Envira-Am, 02 de setembro de 2026. 

  

IVON RATES DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Nicélia Páscoa Bezerra 

Código Identificador:258B36BE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 0192, DE 02 DE SETEMBRO DE 2026 

 

Dispõe sobre a autorização e concessão de diárias 

administrativas. 

  

O PREFEITO DE ENVIRA, IVON RATES DA SILVA, no uso de 

suas atribuições legais, que lhe conferem a Lei e, 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 453/2025 de 02/09/2025 que 

dispõe sobre a revisão dos valores das diárias concedidas aos agentes 

políticos, agentes públicos, servidores e colaboradores no âmbito do 

Poder Executivo Municipal, 

  

CONSIDERANDO o MEMO N° 077/2026, de 01 de setembro de 

2026. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - AUTORIZAR a concessão de diárias à servidora abaixo 

relacionada, do Gabinete do Prefeito que se deslocou ao Município de 

Feijó, no período de 21 a 25 de agosto de 2026, numa viagem 

administrativa para representar o Município de Envira no Festival do 

Açaí daquele Município. 

  
Nº  SERVIDORA MATRÍCULA CARGO/FUNÇÃO PERÍODO 

01 
Maria de Fátima Viana da 

Silva 
2535 

Assessor V – Auxiliar de 

Serviços Gerais – 

Cozinha/Gabinete do 

Prefeito 

21 a 25/08/2026 

  

Art. 2º -CONCEDER à servidora em tela o pagamento de diárias, 

conforme estabelecido pela legislação vigente, na forma do anexo 

único da Lei Municipal nº 453/2025. 

  

Art. 3º -Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 
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DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

Envira-Am, 02 de setembro de 2026. 

  

IVON RATES DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Nicélia Páscoa Bezerra 

Código Identificador:B2D0093E 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE FONTE BOA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO N° 065/2026 

 

Modalidade: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 024/2026 
Assinatura: 04 de setembro de 2026. 

Contratante: Prefeitura Municipal de Fonte Boa. 

Contratada: ADONAI DE SOUZA XAVIER 03964174262, CNPJ 

n° 40.483.032/0001-00. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO 

DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO CORRETIVA DE 

VEÍCULOS TIPO CAMINHONETE COM REPOSIÇÃO DE 

PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA A SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE FONTE BOA – AM 

Valor: R$ 39.550,00 (trinta e nove mil, quinhentos e cinquenta 

reais) 
Vigência: 60 (sessenta) dias. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 030201 – Fundo Municipal de 

Saúde. 10.301.0052.1023.0000 – Construção, ampliação, reforma e/ou 

aquisição de equipamentos das Unidades de Saúde, Natureza da 

despesa: 33.90.39 – Serviços de terceiros – Pessoa Jurídica R$ 

14.000,00 e 33.90.30 – material de consumo, R$ 25.550,00. Fonte 

1500-RP. 

Fundamentação legal: artigo 75, inciso II, da Lei Federal 

14.133/2021. 

  

FONTE BOA - AM, 04 de setembro de 2026. 
  

LÁZARO DE ARAÚJO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
João Luiz Cézar Corrêa Junior 

Código Identificador:8DA34DB6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO 069A/2025 

 

DECRETO Nº 069A/2025-GPMFB 
  

Concede Aposentadoria Voluntária por Idade e dá 

outras providências. 

  

O Prefeito Municipal de Fonte Boa, Estado do Amazonas, Lázaro 

de Araújo de Almeida, no uso de suas atribuições legais, conferidas 

pela Constituição da República Federativa do Brasil e pela Lei 

Orgânica do Município, e: 

  

CONSIDERANDO o que consta no Processo nº 031/2025, que trata 

da Aposentadoria por Idade da servidora Deuzuleide Cardoso da 

Silva, e o parecer exarado pelo Controle Interno do Fundo Municipal 

de Previdência e Assistência Social – FUMPAS. 

D E C R E T A: 
  

Art. 1º - CONCEDER Aposentadoria Voluntária por Idade a 

servidora DEUZULEIDE CARDOSO DA SILVA - Mat. 1288, CPF 

nº 818.627.362-91, Identidade nº. 1463478-8 SESEG/AM, ocupante 

do cargo de MONITORA do quadro de pessoal da Prefeitura 

Municipal de Fonte Boa, a partir de 01 de julho. 

Art. 2º - Este Benefício está fundamentado no Art. 40º, § 1º, III, da 

CF c/c com art. 16º da Lei Municipal 008/2015 - Provento 

Proporcional ao tempo de contribuição, sem paridade, base de cálculo 

média das 80% maiores remunerações, ficando estabelecido o valor 

R$ 1.518,00 (mil e quinhentos reais), com forma de reajuste na 

mesma data e índice utilizados para fins dos reajustes dos benefícios 

do RGPS. 

  

Apuração dos Proventos Valor da Média  
Percentual do 

Cálculo 

Valor do 

Provento 

Resultado do Cálculo da Média R$ 1.158,86 39,96% R$ 463,08 

Complemento para atingir o piso salarial     R$ 1.157,92 

TOTAL     R$ 1.518,00 

  

Art. 2º - Esse Decreto entra em vigor nesta data, revogando as 

disposições em contrário.  

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE 
  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE FONTE BOA 

- AMAZONAS, EM 07 DE JULHO DE 2025. 
  

LÁZARO DE ARAÚJO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal de Fonte Boa/AM 

Publicado por: 
Angerleice Tavares Palheta 

Código Identificador:445071BF 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE GUAJARÁ 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

EXTRATO DO TERMO DE RERRATIFICAÇÃO AO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 60/2026 PROCESSO 

ADMINISTRATIVO: N.º 45/2026. 

 

EXTRATO DO TERMO DE RERRATIFICAÇÃO AO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 60/2026 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: n.º 45/2026. 

ORIGEM: Adesão à Ata de Registro de Preços n.º 036/2025, oriunda 

do Pregão Eletrônico SRP n.º 034/2025, gerenciada pela Prefeitura 

Municipal de Cruzeiro do Sul/AC. 

CONTRATANTE: Município de Guajará/AM, CNPJ n.º 

22.812.242/0001-12. 

  

CONTRATADA: P. H. SANTOS OLIVEIRA LTDA, CNPJ n.º 

19.726.336/0001-64. 

  

OBJETO: Rerratificação do Contrato Administrativo n.º 60/2026 

para saneamento de erros materiais de cálculo e redação, sem 

alteração do objeto, dos quantitativos ou dos preços unitários 

contratados. 

  

RETIFICAÇÕES: correção do valor global estimado de R$ 

455.496,04 para R$ 422.496,84; exclusão da referência ao percentual 

de 40% dos itens, mantendo-se os quantitativos expressamente 

discriminados na tabela contratual; adequação da vigência para 12 

(doze) meses contados da assinatura do contrato, de 12/08/2026 a 

12/08/2027; correção do prazo recursal para 15 (quinze) dias úteis nas 

hipóteses dos arts. 166 e 167 da Lei n.º 14.133/2021; adequação da 

terminologia de ―rescisão‖ para ―extinção do contrato‖; e 

uniformização do número e da data do instrumento e de seu extrato. 

  

VALOR GLOBAL ESTIMADO RETIFICADO: R$ 422.496,84 

(quatrocentos e vinte e dois mil, quatrocentos e noventa e seis reais e 

oitenta e quatro centavos). 

  

DATA DO CONTRATO ORIGINÁRIO: 12 de agosto de 2026. 

  

VIGÊNCIA: 12 de agosto de 2026 a 12 de agosto de 2027. 

  

RATIFICAÇÃO: Permanecem inalteradas e ratificadas as demais 

cláusulas e condições do Contrato Administrativo n.º 60/2026 não 

alcançadas pela rerratificação. 

  

FUNDAMENTO: Parecer Jurídico n.º 034/2026 e Lei Federal n.º 

14.133/2021. 
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DATA DA RERRATIFICAÇÃO: 04 de setembro de 2026. 

  

Guajará/AM, 04 de setembro de 2026. 

  

ADAILDO DA COSTA MELO FILHO 
Prefeito Municipal de Guajará/AM 

Publicado por: 
Dilena Rodrigues de Paula 

Código Identificador:D6432C68 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE HUMAITÁ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 001/2026-GAB.SEMCULT 

 

Humaitá-AM, 28 de agosto de 2026. 

  

NOMEIA O FISCAL PARA ACOMPANHAR A 

EXECUÇÃO DO CONTRATO 036/2026, 

CELEBRADO PELA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA MUNICIPAL E DA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O Senhor JOSÉ CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO, Prefeito do 

município de Humaitá - AM, no uso das atribuições legais, que lhe 

são conferidas por Lei; 

  

CONSIDERANDO o artigo art. 117 e parágrafos da Lei Federal n° 

14.133/2021, no que é pertinente ao acompanhamento da execução 

dos contratos administrativos celebrados; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1 - DESIGNAR a servidora ELÍZIA TAINARA PEREIRA 

TAVARES, como fiscal de contrato, para fiscalizar o objeto do 

Contrato nº 036/2026 – Prefeitura Municipal de Humaitá celebrado 

com a empresa MJ PRODUÇÕES MUSIC LTDA (CNPJ Nº 

29.344.063/0001-47). 
  

Art.2 - DETERMINAR que a referida servidora adote todos os 

procedimentos necessários à fiscalização do contrato, observando a 

Lei Federal n° 14.133/2021 no que lhe couber. Revogam-se os 

dispositivos em contrário. 

  

CUMPRA-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE.  

  

JOSÉ CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO 
Prefeito do Município de Humaitá/AM  

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:12205C35 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 1190/2025 – GAB.PREF 

 

Humaitá-AM, 11 de novembro de 2025. 

  

DISPÕE DA CONCESSÃO DE DIÁRIAS, EM 

FAVOR DE ARNALDINA DO SOCORRO 

CHAGAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Senhor JOSE CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO, Prefeito do 

Município de Humaitá, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pela Lei Orgânica do Município; 

  

Considerando o disposto no Art. 10, Inciso III, da Lei Municipal nº 

532-GAB.PREF. de 01 de junho de 2010. 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º - CONCEDER a Senhora ARNALDINA DO SOCORRO 

CHAGAS a autorização de 04 (quatro) diárias, tendo como valor de 

R$ 1.200,00 (hum mil reais), para custear despesas na cidade de 

Manaus nos dias 11 a 14 de novembro de 2025, com finalidade de 

participar de eventos institucional nas Secretarias do Governo do 

Estado do Amazonas. 

  

Art. 2º - DETERMINE-SE a Secretaria Municipal de Fazenda a 

efetuar o pagamento das diárias supracitadas no Art. 1º, desta portaria. 

  

Art. 3º Fica estipulado o prazo de 20 dias a contar do retorno da 

viagem, para apresentação de relatório conclusivo, relacionado à 

viagem, além das comprovações das despesas, sob pena de devolução 

de valores recebidos, aplicação de medidas disciplinares cabíveis e 

passivo de não recebimento de novas diárias. 

  

Art. 4º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação, revoguem-

se as disposições em contrário. 

  

DÊ CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE 

  

JOSÉ CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO 
Prefeito do Município de Humaitá 

  

JHONATHAN MACIEL DE SOUZA 
Secretário Municipal de Gabinete 

Decreto Municipal 001/2025-GAB.PREF. 

  

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:76055FB0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PUBLICAÇÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 009/2026 

 

A Secretaria Municipal de Licitações e Contratos - SEMLIC, através 

do Pregoeiro, nomeado pela Portaria nº. 1189 de 12 de novembro 

de 2025, torna público ao conhecimento dos interessados que 

encontra-se autorizada, a realização do certame, regida pela Lei 

Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e suas alterações, Decreto nº 

129/2023, Lei Complementar n°. 123/06 e alterações e pelas demais 

normas legais e regulamentares aplicáveis à espécie, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO 

POR ÍTEM, modo de disputa ABERTO, tendo por finalidade a 

qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, 

conforme condições e exigências contidas neste Edital e seus Anexos 

consignando o que se segue: 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 174/2026 

  

OBJETO: Contratação de empresa(s) especializada(s) para aquisição 

de materiais de limpeza, visando atender às demandas da Secretaria 

Municipal de Educação (SEMED), de acordo com as condições, 

quantidades, exigências e especificações técnicas estabelecidas neste 

instrumento, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 

Educação (SEMED), do Município de Humaitá – AM. 

  

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 1.354.668,71 

(um milhão, trezentos e cinquenta e quatro mil, seiscentos e 

sessenta e oito reais e setenta e um centavos)  
DATA DE ABERTURA: 25/09/2026 

HORÁRIO: 10h00min (horário de Brasília - DF) 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: Na plataforma eletrônica, através 

do endereço: https://www.licitanet.com.br/ 

  

CONSULTA E RETIRADA DO EDITAL: O Instrumento 

Convocatório e todos os elementos integrantes se encontrarão 

disponíveis para consulta e retirada no endereço eletrônico: 

https://www.licitanet.com.br/ e www.humaita.am.gov.br. Maiores 

informações sobre o certame serão prestadas pelo Pregoeiro Eliomar 

Nascimento de Carvalho, matrícula nº 18738 e Equipe de Apoio, 

designados pela Portaria nº 1189/2025, de 12/11/2025, através do e-

mail: cpl@humaita.am.gov.br. 

  

Humaitá-AM, 04 de Setembro de 2026. 
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MARIA APARECIDA MENDONÇA MONTEIRO 

Secretária Municipal de Licitações e Contratos 

  

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:95570B23 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE IRANDUBA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO N˚ 015/2026-SEMAS/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal por 

tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Secretaria 

Municipal da Assistência social. 

CONTRATADO: O (a) sr. (a) Deyse Nogueira Rodrigues Assunção, 

na função de Técnica de Nível Superior(administradora). 

OBJETIVO: O Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal 

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público, sob o regime de direito administrativo. 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal n˚ 110 de 11 de março de 2025, 

combinado com art. 37.IX CAPITULO VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

VIGENCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por tempo determinado 364 (trezentos e sessenta e quatro) 

dias, a contar do dia 02 de janeiro de 2026. 

  

Iranduba, 06 de janeiro de 2026 

  

THIAGO DE SOUZA MARINHO 
Secretário Municipal da Assistência Social 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:30EC609D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO N˚ 016/2026-SEMAS/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal por 

tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Secretaria 

Municipal da Assistência social. 

CONTRATADO: O (a) Sr.(a) Bianca Azevedo Duarte, na função de 

Agente Administrativo. 

OBJETIVO: O Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal 

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público, sob o regime de direito administrativo. 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal n˚ 110 de 11 de março de 2025, 

combinado com art. 37.IX CAPITULO VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

VIGENCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por tempo determinado 364 (trezentos e sessenta e quatro) 

dias, a contar do dia 02 de janeiro de 2026. 

  

Iranduba, 06 de janeiro de 2026 

  

THIAGO DE SOUZA MARINHO 
Secretário Municipal da Assistência Social 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:83BFDF5D 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO N˚ 017/2026-SEMAS/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal por 

tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Secretaria 

Municipal da Assistência social. 

CONTRATADO: O (a) Sr. (a) Jessica Freitas da Silva Correa, na 

função de Agente Administrativo. 

OBJETIVO: O Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal 

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público, sob o regime de direito administrativo. 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal n˚ 110 de 11 de março de 2025, 

combinado com art. 37.IX CAPITULO VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por tempo determinado 364 (trezentos e sessenta e quatro) 

dias, a contar do dia 02 de janeiro de 2026. 

  

Iranduba, 06 de janeiro de 2026 

  

THIAGO DE SOUZA MARINHO 
Secretário Municipal da Assistência Social 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:B414A9FD 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO N˚ 018/2026-SEMAS/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal por 

tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Secretaria 

Municipal da Assistência social. 

CONTRATADO: O (a) sr. (a) Cleucymar Saldanha Araujo, na função 

de Agente Administrativo. 

OBJETIVO: O Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal 

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público, sob o regime de direito administrativo. 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal n˚ 110 de 11 de março de 2025, 

combinado com art. 37.IX CAPITULO VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por tempo determinado 364 (trezentos e sessenta e quatro) 

dias, a contar do dia 02 de janeiro de 2026. 

  

Iranduba, 06 de janeiro de 2026 

  

THIAGO DE SOUZA MARINHO 
Secretário Municipal da Assistência Social 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:6108F0C8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO N˚ 019/2026-SEMAS/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal por 

tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Secretaria 

Municipal da Assistência social. 
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CONTRATADO: O (a) sr. (a) Jonh Kennedy Xavier de Souza, na 

função de Agente Administrativo. 

OBJETIVO: O Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal 

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público, sob o regime de direito administrativo. 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal n˚ 110 de 11 de março de 2025, 

combinado com art. 37.IX CAPITULO VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por tempo determinado 364 (trezentos e sessenta e quatro) 

dias, a contar do dia 02 de janeiro de 2026. 

  

Iranduba, 06 de janeiro de 2026 

  

THIAGO DE SOUZA MARINHO 
Secretário Municipal da Assistência Social 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 

  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:D1C6DBE6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO N˚ 020/2026-SEMAS/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal por 

tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Secretaria 

Municipal da Assistência social. 

CONTRATADO: O (a) sr. (a) Idalene Pereira David, na função de 

Recepcionista. 

OBJETIVO: O Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal 

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público, sob o regime de direito administrativo. 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal n˚ 110 de 11 de março de 2025, 

combinado com art. 37.IX CAPITULO VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por tempo determinado 364 (trezentos e sessenta e quatro) 

dias, a contar do dia 02 de janeiro de 2026. 

  

Iranduba, 06 de janeiro de 2026 

  

THIAGO DE SOUZA MARINHO 
Secretário Municipal da Assistência Social 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:3891E963 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO N˚ 021/2026-SEMAS/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal por 

tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Secretaria 

Municipal da Assistência social. 

CONTRATADO: O (a) sr. (a) Katiana Ferreira Coelho, na função de 

Auxiliar de Serviços Gerais. 

OBJETIVO: O Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal 

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público, sob o regime de direito administrativo. 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal n˚ 110 de 11 de março de 2025, 

combinado com art. 37.IX CAPITULO VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por tempo determinado 364 (trezentos e sessenta e quatro) 

dias, a contar do dia 02 de janeiro de 2026. 

  

Iranduba, 06 de janeiro de 2026 

  

THIAGO DE SOUZA MARINHO 
Secretário Municipal da Assistência Social 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:2C352F7A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO N˚ 022/2026-SEMAS/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal por 

tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Secretaria 

Municipal da Assistência social. 

CONTRATADO: O (a) sr. (a) Bianca da Silva e Silva, na função de 

Recepcionista. 

OBJETIVO: O Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal 

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público, sob o regime de direito administrativo. 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal n˚ 110 de 11 de março de 2025, 

combinado com art. 37.IX CAPITULO VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por tempo determinado 364 (trezentos e sessenta e quatro) 

dias, a contar do dia 02 de janeiro de 2026. 

  

Iranduba, 06 de janeiro de 2026 

  

THIAGO DE SOUZA MARINHO 
Secretário Municipal da Assistência Social 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 

  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:9350A1CE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO N˚ 023/2026-SEMAS/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal por 

tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Secretaria 

Municipal da Assistência social. 

CONTRATADO: O (a) sr. (a) Marcela Eduarda Teixeira dos Santos, 

na função de Auxiliar Administrativo. 

OBJETIVO: O Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal 

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público, sob o regime de direito administrativo. 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal n˚ 110 de 11 de março de 2025, 

combinado com art. 37.IX CAPITULO VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por tempo determinado 364 (trezentos e sessenta e quatro) 

dias, a contar do dia 02 de janeiro de 2026. 

  

Iranduba, 06 de janeiro de 2026 

  

THIAGO DE SOUZA MARINHO 
Secretário Municipal da Assistência Social 
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JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 

  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:D4E13958 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO N˚ 024/2026-SEMAS/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal por 

tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Secretaria 

Municipal da Assistência social. 

CONTRATADO: O (a) sr. (a) Fabiana de Melo Barbosa, na função de 

Agente Administrativo. 

OBJETIVO: O Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal 

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público, sob o regime de direito administrativo. 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal n˚ 110 de 11 de março de 2025, 

combinado com art. 37.IX CAPITULO VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por tempo determinado 364 (trezentos e sessenta e quatro) 

dias, a contar do dia 02 de janeiro de 2026. 

  

Iranduba, 06 de janeiro de 2026 

  

THIAGO DE SOUZA MARINHO 
Secretário Municipal da Assistência Social 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 

  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:EC652B64 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO N˚ 025/2026-SEMAS/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal por 

tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Secretaria 

Municipal da Assistência social. 

CONTRATADO: O (a) sr. (a) Graciane Marques Ramos e Silva, na 

função de Tecnica de Referencia (Assistente Social). 

OBJETIVO: O Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal 

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público, sob o regime de direito administrativo. 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal n˚ 110 de 11 de março de 2025, 

combinado com art. 37.IX CAPITULO VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por tempo determinado 364 (trezentos e sessenta e quatro) 

dias, a contar do dia 02 de janeiro de 2026. 

  

Iranduba, 06 de janeiro de 2026 

  

THIAGO DE SOUZA MARINHO 
Secretário Municipal da Assistência Social 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:2E3350A7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO N˚ 026/2026-SEMAS/PMI 

ESPÉCIE: Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal por 

tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Secretaria 

Municipal da Assistência social. 

CONTRATADO: O (a) sr. (a) Tatiany Marinho da Silva, na função de 

Tecnica de Referencia (Psicóloga). 

OBJETIVO: O Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal 

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público, sob o regime de direito administrativo. 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal n˚ 110 de 11 de março de 2025, 

combinado com art. 37.IX CAPITULO VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por tempo determinado 364 (trezentos e sessenta e quatro) 

dias, a contar do dia 02 de janeiro de 2026. 

  

Iranduba, 06 de janeiro de 2026 

  

THIAGO DE SOUZA MARINHO 
Secretário Municipal da Assistência Social 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:9AF5B8F0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO N˚ 027/2026-SEMAS/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal por 

tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Secretaria 

Municipal da Assistência social. 

CONTRATADO: O (a) sr. (a) Branca Cecília Benício, na função de 

Tecnica de Referencia (Psicóloga). 

OBJETIVO: O Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal 

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público, sob o regime de direito administrativo. 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal n˚ 110 de 11 de março de 2025, 

combinado com art. 37.IX CAPITULO VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por tempo determinado 364 (trezentos e sessenta e quatro) 

dias, a contar do dia 02 de janeiro de 2026. 

  

Iranduba, 06 de janeiro de 2026 

  

THIAGO DE SOUZA MARINHO 
Secretário Municipal da Assistência Social 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:34745E50 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO N˚ 028/2026-SEMAS/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal por 

tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Secretaria 

Municipal da Assistência social. 

CONTRATADO: O (a) sr. (a) Ruth Oliveira Cavalcante, na função de 

Tecnica de Referencia (Assistente Social). 
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OBJETIVO: O Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal 

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público, sob o regime de direito administrativo. 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal n˚ 110 de 11 de março de 2025, 

combinado com art. 37.IX CAPITULO VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por tempo determinado 364 (trezentos e sessenta e quatro) 

dias, a contar do dia 02 de janeiro de 2026. 

  

Iranduba, 06 de janeiro de 2026 

  

THIAGO DE SOUZA MARINHO 
Secretário Municipal da Assistência Social 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:58C54F8B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO N˚ 029/2026-SEMAS/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal por 

tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Secretaria 

Municipal da Assistência social. 

CONTRATADO: O (a) sr. (a) Maria Diane do Nascimento Campos, 

na função de Tecnica de Referencia (Assistente Social). 

OBJETIVO: O Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal 

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público, sob o regime de direito administrativo. 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal n˚ 110 de 11 de março de 2025, 

combinado com art. 37.IX CAPITULO VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por tempo determinado 364 (trezentos e sessenta e quatro) 

dias, a contar do dia 02 de janeiro de 2026. 

  

Iranduba, 06 de janeiro de 2026 

  

THIAGO DE SOUZA MARINHO 
Secretário Municipal da Assistência Social 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:341C3321 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO N˚ 030/2026-SEMAS/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal por 

tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Secretaria 

Municipal da Assistência social. 

CONTRATADO: O (a) sr. (a) Diana Rosa Malcher de Moraes, na 

função de Tecnica de Referencia (Assistente Social). 

OBJETIVO: O Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal 

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público, sob o regime de direito administrativo. 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal n˚ 110 de 11 de março de 2025, 

combinado com art. 37.IX CAPITULO VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por tempo determinado 364 (trezentos e sessenta e quatro) 

dias, a contar do dia 02 de janeiro de 2026. 

  

Iranduba, 06 de janeiro de 2026 

  

THIAGO DE SOUZA MARINHO 
Secretário Municipal da Assistência Social 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:57369F58 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO N˚ 031/2026-SEMAS/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal por 

tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Secretaria 

Municipal da Assistência social. 

CONTRATADO: O (a) sr. (a) Roziane de Jesus Lima, na função de 

Tecnica de Referencia (Assistente Social). 

OBJETIVO: O Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal 

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público, sob o regime de direito administrativo. 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal n˚ 110 de 11 de março de 2025, 

combinado com art. 37.IX CAPITULO VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por tempo determinado 364 (trezentos e sessenta e quatro) 

dias, a contar do dia 02 de janeiro de 2026. 

  

Iranduba, 06 de janeiro de 2026 

  

THIAGO DE SOUZA MARINHO  
Secretário Municipal da Assistência Social 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA  
Prefeito Municipal de Iranduba 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:647C346C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO N˚ 032/2026-SEMAS/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal por 

tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Secretaria 

Municipal da Assistência social. 

CONTRATADO: O (a) sr. (a) Andreia Cristina Pereira Gomes, na 

função de Técnica de Referencia (Assistente Social). 

OBJETIVO: O Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal 

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público, sob o regime de direito administrativo. 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal n˚ 110 de 11 de março de 2025, 

combinado com art. 37.IX CAPITULO VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por tempo determinado 364 (trezentos e sessenta e quatro) 

dias, a contar do dia 02 de janeiro de 2026. 

Iranduba, 06 de janeiro de 2026 

  

THIAGO DE SOUZA MARINHO  

Secretário Municipal da Assistência Social 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA  

Prefeito Municipal de Iranduba 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:5F21842B 
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GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO N˚ 033/2026-SEMAS/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal por 

tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Secretaria 

Municipal da Assistência social. 

CONTRATADO: O (a) sr. (a) Andreza da Silva Moreira, na função 

de Tecnica de Referencia (Assistente Social). 

OBJETIVO: O Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal 

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público, sob o regime de direito administrativo. 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal n˚ 110 de 11 de março de 2025, 

combinado com art. 37.IX CAPITULO VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por tempo determinado 364 (trezentos e sessenta e quatro) 

dias, a contar do dia 02 de janeiro de 2026. 

  

Iranduba, 06 de janeiro de 2026 

  

THIAGO DE SOUZA MARINHO 

Secretário Municipal da Assistência Social 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:7134074A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO N˚ 034/2026-SEMAS/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal por 

tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Secretaria 

Municipal da Assistência social. 

CONTRATADO: O (a) sr. (a) Eliza Melo de Oliveira, na função de 

Visitador(a) Social. 

OBJETIVO: O Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal 

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público, sob o regime de direito administrativo. 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal n˚ 110 de 11 de março de 2025, 

combinado com art. 37.IX CAPITULO VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por tempo determinado 364 (trezentos e sessenta e quatro) 

dias, a contar do dia 02 de janeiro de 2026. 

  

Iranduba, 06 de janeiro de 2026 

  

THIAGO DE SOUZA MARINHO 
Secretário Municipal da Assistência Social 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:C007A4DA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO N˚ 035/2026-SEMAS/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal por 

tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Secretaria 

Municipal da Assistência social. 

CONTRATADO: O (a) sr. (a) Karina da Silva Pessoa, na função de 

Visitador ( a) Social. 

OBJETIVO: O Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal 

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público, sob o regime de direito administrativo. 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal n˚ 110 de 11 de março de 2025, 

combinado com art. 37.IX CAPITULO VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por tempo determinado 364 (trezentos e sessenta e quatro) 

dias, a contar do dia 02 de janeiro de 2026. 

  

Iranduba, 06 de janeiro de 2026 

  

THIAGO DE SOUZA MARINHO 
Secretário Municipal da Assistência Social 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 

  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:C0E1A05C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO N˚ 036/2026-SEMAS/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal por 

tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Secretaria 

Municipal da Assistência social. 

CONTRATADO: O (a) sr. (a) Luene Silva Sales, na função de 

Visitador (a) Social. 

OBJETIVO: O Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal 

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público, sob o regime de direito administrativo. 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal n˚ 110 de 11 de março de 2025, 

combinado com art. 37.IX CAPITULO VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por tempo determinado 364 (trezentos e sessenta e quatro) 

dias, a contar do dia 02 de janeiro de 2026. 

  

Iranduba, 06 de janeiro de 2026 

  

THIAGO DE SOUZA MARINHO 
Secretário Municipal da Assistência Social 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:08D51062 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO N˚ 037/2026-SEMAS/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal por 

tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Secretaria 

Municipal da Assistência social. 

CONTRATADO: O (a) sr. (a) Viviane Neves da Silva, na função de 

Orientador (a) Social. 

OBJETIVO: O Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal 

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público, sob o regime de direito administrativo. 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal n˚ 110 de 11 de março de 2025, 

combinado com art. 37.IX CAPITULO VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 
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VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por tempo determinado 364 (trezentos e sessenta e quatro) 

dias, a contar do dia 02 de janeiro de 2026. 

  

Iranduba, 06 de janeiro de 2026 

  

THIAGO DE SOUZA MARINHO 
Secretário Municipal da Assistência Social 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:A5112A90 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO N˚ 038/2026-SEMAS/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal por 

tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Secretaria 

Municipal da Assistência social. 

CONTRATADO: O (a) sr. (a) Rachel Vitória Salles Alves Teixeira, 

na função de Cadastrador (a) Social. 

OBJETIVO: O Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal 

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público, sob o regime de direito administrativo. 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal n˚ 110 de 11 de março de 2025, 

combinado com art. 37.IX CAPITULO VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por tempo determinado 364 (trezentos e sessenta e quatro) 

dias, a contar do dia 02 de janeiro de 2026. 

  

Iranduba, 06 de janeiro de 2026 

  

THIAGO DE SOUZA MARINHO 
Secretário Municipal da Assistência Social 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 

 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:0B4F8195 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO N˚ 039/2026-SEMAS/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal por 

tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Secretaria 

Municipal da Assistência social. 

CONTRATADO: O (a) sr. (a) Roberval de Araújo Menezes, na 

função de Visitador (a) Social. 

OBJETIVO: O Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal 

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público, sob o regime de direito administrativo. 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal n˚ 110 de 11 de março de 2025, 

combinado com art. 37.IX CAPITULO VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por tempo determinado 364 (trezentos e sessenta e quatro) 

dias, a contar do dia 02 de janeiro de 2026. 

  

Iranduba, 06 de janeiro de 2026 

  

THIAGO DE SOUZA MARINHO 
Secretário Municipal da Assistência Social 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:4CBE1584 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO N˚ 040/2026-SEMAS/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal por 

tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Secretaria 

Municipal da Assistência social. 

CONTRATADO: O (a) sr. (a) Saimon Viana de Souza, na função de 

Cadastrador (a) Social. 

OBJETIVO: O Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal 

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público, sob o regime de direito administrativo. 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal n˚ 110 de 11 de março de 2025, 

combinado com art. 37.IX CAPITULO VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por tempo determinado 364 (trezentos e sessenta e quatro) 

dias, a contar do dia 02 de janeiro de 2026. 

  

Iranduba, 06 de janeiro de 2026 

  

THIAGO DE SOUZA MARINHO 
Secretário Municipal da Assistência Social 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:A2AAE7A3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO N˚ 041/2026-SEMAS/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal por 

tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Secretaria 

Municipal da Assistência social. 

CONTRATADO: O (a) sr. (a) Ana Célia Silva de Oliveira, na função 

de Orientador (a) Social. 

OBJETIVO: O Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal 

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público, sob o regime de direito administrativo. 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal n˚ 110 de 11 de março de 2025, 

combinado com art. 37.IX CAPITULO VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por tempo determinado 364 (trezentos e sessenta e quatro) 

dias, a contar do dia 02 de janeiro de 2026. 

  

Iranduba, 06 de janeiro de 2026 

  

THIAGO DE SOUZA MARINHO 
Secretário Municipal da Assistência Social 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:F4C3DE62 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO N˚ 042/2026-SEMAS/PMI 
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ESPÉCIE: Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal por 

tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Secretaria 

Municipal da Assistência social. 

CONTRATADO: O (a) sr. (a) Rubinely Simas da Silva, na função de 

Orientador (a) Social. 

OBJETIVO: O Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal 

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público, sob o regime de direito administrativo. 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal n˚ 110 de 11 de março de 2025, 

combinado com art. 37.IX CAPITULO VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por tempo determinado 364 (trezentos e sessenta e quatro) 

dias, a contar do dia 02 de janeiro de 2026. 

  

Iranduba, 06 de janeiro de 2026 

  

THIAGO DE SOUZA MARINHO 
Secretário Municipal da Assistência Social 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:049FD284 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO N˚ 043/2026-SEMAS/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal por 

tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Secretaria 

Municipal da Assistência social. 

CONTRATADO: O (a) sr. (a) Bruno Barroncas de Moraes, na função 

de Orientador (a) Social. 

OBJETIVO: O Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal 

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público, sob o regime de direito administrativo. 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal n˚ 110 de 11 de março de 2025, 

combinado com art. 37.IX CAPITULO VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por tempo determinado 364 (trezentos e sessenta e quatro) 

dias, a contar do dia 02 de janeiro de 2026. 

  

Iranduba, 06 de janeiro de 2026 

  

THIAGO DE SOUZA MARINHO 
Secretário Municipal da Assistência Social 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 

  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:66B692FC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO N˚ 044/2026-SEMAS/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal por 

tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Secretaria 

Municipal da Assistência social. 

CONTRATADO: O (a) sr. (a) Talisma Batista de Oliveira, na função 

de Orientador (a) Social. 

OBJETIVO: O Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal 

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público, sob o regime de direito administrativo. 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal n˚ 110 de 11 de março de 2025, 

combinado com art. 37.IX CAPITULO VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por tempo determinado 364 (trezentos e sessenta e quatro) 

dias, a contar do dia 02 de janeiro de 2026. 

  

Iranduba, 06 de janeiro de 2026 

  

THIAGO DE SOUZA MARINHO 
Secretário Municipal da Assistência Social 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:78FBBDE1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO N˚ 045/2026-SEMAS/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal por 

tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Secretaria 

Municipal da Assistência social. 

CONTRATADO: O (a) sr. (a) Carlos Alfredo Soares Vasques, na 

função de Orientador (a) Social. 

OBJETIVO: O Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal 

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público, sob o regime de direito administrativo. 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal n˚ 110 de 11 de março de 2025, 

combinado com art. 37.IX CAPITULO VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por tempo determinado 364 (trezentos e sessenta e quatro) 

dias, a contar do dia 02 de janeiro de 2026. 

  

Iranduba, 06 de janeiro de 2026 

  

THIAGO DE SOUZA MARINHO 
Secretário Municipal da Assistência Social 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:B79FC4D6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO N˚ 046/2026-SEMAS/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal por 

tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Secretaria 

Municipal da Assistência social. 

CONTRATADO: O (a) sr. (a) Claudionora Queiroz Freitas da Silva, 

na função de Merendeira. 

OBJETIVO: O Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal 

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público, sob o regime de direito administrativo. 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal n˚ 110 de 11 de março de 2025, 

combinado com art. 37.IX CAPITULO VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por tempo determinado 364 (trezentos e sessenta e quatro) 

dias, a contar do dia 02 de janeiro de 2026. 
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Iranduba, 06 de janeiro de 2026 

  

THIAGO DE SOUZA MARINHO 
Secretário Municipal da Assistência Social 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:0231C252 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO N˚ 047/2026-SEMAS/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal por 

tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Secretaria 

Municipal da Assistência social. 

CONTRATADO: O (a) sr. (a) Doracy Alencar Gomes, na função de 

Merendeira. 

OBJETIVO: O Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal 

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público, sob o regime de direito administrativo. 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal n˚ 110 de 11 de março de 2025, 

combinado com art. 37.IX CAPITULO VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por tempo determinado 364 (trezentos e sessenta e quatro) 

dias, a contar do dia 02 de janeiro de 2026. 

  

Iranduba, 06 de janeiro de 2026 

  

THIAGO DE SOUZA MARINHO 
Secretário Municipal da Assistência Social 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:43EEDC22 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO N˚ 048/2026-SEMAS/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal por 

tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Secretaria 

Municipal da Assistência social. 

CONTRATADO: O (a) sr. (a) Sarah de Araujo do Carmo, na função 

de Cadastrador(a). 

OBJETIVO: O Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal 

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público, sob o regime de direito administrativo. 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal n˚ 110 de 11 de março de 2025, 

combinado com art. 37.IX CAPITULO VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por tempo determinado 364 (trezentos e sessenta e quatro) 

dias, a contar do dia 02 de janeiro de 2026. 

Iranduba, 06 de janeiro de 2026 

  

THIAGO DE SOUZA MARINHO 
Secretário Municipal da Assistência Social 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:E5364F33 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO N˚ 049/2026-SEMAS/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal por 

tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Secretaria 

Municipal da Assistência social. 

CONTRATADO: O (a) sr. (a) Endrile da Silva e Silva, na função de 

Cadastrador(a). 

OBJETIVO: O Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal 

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público, sob o regime de direito administrativo. 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal n˚ 110 de 11 de março de 2025, 

combinado com art. 37.IX CAPITULO VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por tempo determinado 364 (trezentos e sessenta e quatro) 

dias, a contar do dia 02 de janeiro de 2026. 

  

Iranduba, 06 de janeiro de 2026 

  

THIAGO DE SOUZA MARINHO 
Secretário Municipal da Assistência Social 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:820B8D4D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO N˚ 050/2026-SEMAS/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal por 

tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Secretaria 

Municipal da Assistência social. 

CONTRATADO: O (a) sr. (a) Maria Isabel Franco Rodrigues, na 

função de Cadastrador(a). 

OBJETIVO: O Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal 

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público, sob o regime de direito administrativo. 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal n˚ 110 de 11 de março de 2025, 

combinado com art. 37.IX CAPITULO VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por tempo determinado 364 (trezentos e sessenta e quatro) 

dias, a contar do dia 02 de janeiro de 2026. 

  

Iranduba, 06 de janeiro de 2026 

  

THIAGO DE SOUZA MARINHO 
Secretário Municipal da Assistência Social 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:2D2E7EC9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO N˚ 051/2026-SEMAS/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal por 

tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Secretaria 

Municipal da Assistência social. 



Amazonas , 08 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4187 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                56 

 

CONTRATADO: O (a) sr. (a) Liriel Lima de Souza Valente, na 

função de Orientador (a). 

OBJETIVO: O Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal 

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público, sob o regime de direito administrativo. 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal n˚ 110 de 11 de março de 2025, 

combinado com art. 37.IX CAPITULO VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por tempo determinado 364 (trezentos e sessenta e quatro) 

dias, a contar do dia 02 de janeiro de 2026. 

  

Iranduba, 06 de janeiro de 2026 

  

THIAGO DE SOUZA MARINHO 
Secretário Municipal da Assistência Social 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:44A17E34 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO N˚ 052/2026-SEMAS/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal por 

tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Secretaria 

Municipal da Assistência social. 

CONTRATADO: O (a) sr. (a) Eliege da Silva Grosso, na função de 

Orientador(a). 

OBJETIVO: O Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal 

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público, sob o regime de direito administrativo. 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal n˚ 110 de 11 de março de 2025, 

combinado com art. 37.IX CAPITULO VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por tempo determinado 364 (trezentos e sessenta e quatro) 

dias, a contar do dia 02 de janeiro de 2026. 

  

Iranduba, 06 de janeiro de 2026 

  

THIAGO DE SOUZA MARINHO 
Secretário Municipal da Assistência Social 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 

  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:5AB3CBB1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO N˚ 053/2026-SEMAS/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal por 

tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Secretaria 

Municipal da Assistência social. 

CONTRATADO: O (a) sr. (a) Edimar Carneiro dos Santos, na função 

de Técnico de nível superior (Gestor de dados). 

OBJETIVO: O Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal 

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público, sob o regime de direito administrativo. 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal n˚ 110 de 11 de março de 2025, 

combinado com art. 37.IX CAPITULO VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por tempo determinado 364 (trezentos e sessenta e quatro) 

dias, a contar do dia 02 de janeiro de 2026. 

  

Iranduba, 06 de janeiro de 2026 

  

THIAGO DE SOUZA MARINHO 
Secretário Municipal da Assistência Social 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 

  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:86738026 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO N˚ 054/2026-SEMAS/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal por 

tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Secretaria 

Municipal da Assistência social. 

CONTRATADO: O (a) sr. (a) Raquel Rodrigues da Silva, na função 

de Técnico de nível superior (Profissional de Educação Física). 

OBJETIVO: O Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal 

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público, sob o regime de direito administrativo. 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal n˚ 110 de 11 de março de 2025, 

combinado com art. 37.IX CAPITULO VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por tempo determinado 364 (trezentos e sessenta e quatro) 

dias, a contar do dia 02 de janeiro de 2026. 

  

Iranduba, 06 de janeiro de 2026 

  

THIAGO DE SOUZA MARINHO 
Secretário Municipal da Assistência Social 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 

  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:829B4FBC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO N˚ 055/2026-SEMAS/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal por 

tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Secretaria 

Municipal da Assistência social. 

CONTRATADO: O (a) sr. (a) Mario Jorge da Costa Cruz, na função 

de Motorista. 

OBJETIVO: O Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal 

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público, sob o regime de direito administrativo. 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal n˚ 110 de 11 de março de 2025, 

combinado com art. 37.IX CAPITULO VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por tempo determinado 364 (trezentos e sessenta e quatro) 

dias, a contar do dia 02 de janeiro de 2026. 

  

Iranduba, 06 de janeiro de 2026 

  

THIAGO DE SOUZA MARINHO 
Secretário Municipal da Assistência Social 



Amazonas , 08 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4187 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                57 

 

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 

  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:BCE10989 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO N˚ 056/2026-SEMAS/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal por 

tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Secretaria 

Municipal da Assistência social. 

CONTRATADO: O (a) sr. (a) Fernanda Stange Lopes de Souza, na 

função de Visitador (a) Social. 

OBJETIVO: O Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal 

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público, sob o regime de direito administrativo. 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal n˚ 110 de 11 de março de 2025, 

combinado com art. 37.IX CAPITULO VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por tempo determinado 364 (trezentos e sessenta e quatro) 

dias, a contar do dia 02 de janeiro de 2026. 

  

Iranduba, 06 de janeiro de 2026 

  

THIAGO DE SOUZA MARINHO 
Secretário Municipal da Assistência Social 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 

  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:AD21661A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO N˚ 057/2026-SEMAS/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal por 

tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Secretaria 

Municipal da Assistência social. 

CONTRATADO: O (a) sr. (a) Fabrícia Marie Araújo, na função de 

Tecnica (a) de referência (Psicóloga) 

OBJETIVO: O Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal 

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público, sob o regime de direito administrativo. 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal n˚ 110 de 11 de março de 2025, 

combinado com art. 37.IX CAPITULO VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por tempo determinado 364 (trezentos e sessenta e quatro) 

dias, a contar do dia 02 de janeiro de 2026. 

  

Iranduba, 06 de janeiro de 2026 

  

THIAGO DE SOUZA MARINHO 
Secretário Municipal da Assistência Social 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 

  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:F1EC6144 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO N˚ 058/2026-SEMAS/PMI 

ESPÉCIE: Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal por 

tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Secretaria 

Municipal da Assistência social. 

CONTRATADO: O (a) sr. (a) Ayanne do Carmo da Silva, na função 

de Recepcionista. 

OBJETIVO: O Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal 

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público, sob o regime de direito administrativo. 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal n˚ 110 de 11 de março de 2025, 

combinado com art. 37.IX CAPITULO VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por tempo determinado 364 (trezentos e sessenta e quatro) 

dias, a contar do dia 02 de janeiro de 2026. 

  

Iranduba, 06 de janeiro de 2026 

  

THIAGO DE SOUZA MARINHO 
Secretário Municipal da Assistência Social 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 

  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:3FC0438D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO N˚ 059/2026-SEMAS/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal por 

tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Secretaria 

Municipal da Assistência social. 

CONTRATADO: O (a) sr. (a) Gustavo Lucas Leão Sampaio, na 

função de Motorista. 

OBJETIVO: O Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal 

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público, sob o regime de direito administrativo. 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal n˚ 110 de 11 de março de 2025, 

combinado com art. 37.IX CAPITULO VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por tempo determinado 364 (trezentos e sessenta e quatro) 

dias, a contar do dia 02 de janeiro de 2026. 

  

Iranduba, 06 de janeiro de 2026 

  

THIAGO DE SOUZA MARINHO 
Secretário Municipal da Assistência Social 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal De 

  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:303605A2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO N˚ 060/2026-SEMAS/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal por 

tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Secretaria 

Municipal da Assistência social. 

CONTRATADO: O (a) sr. (a) Monik Santos dos Santos, na função de 

Cadastrador (a). 
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OBJETIVO: O Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal 

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público, sob o regime de direito administrativo. 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal n˚ 110 de 11 de março de 2025, 

combinado com art. 37.IX CAPITULO VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por tempo determinado 364 (trezentos e sessenta e quatro) 

dias, a contar do dia 02 de janeiro de 2026. 

  

Iranduba, 06 de janeiro de 2026 

  

THIAGO DE SOUZA MARINHO 
Secretário Municipal da Assistência Social 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:89885EF1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO N˚ 061 /2026-SEMAS/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal por 

tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Secretaria 

Municipal da Assistência social. 

CONTRATADO: O (a) sr. (a) Francisca Soriano de Souza, na função 

de Visitador (a) Social. 

OBJETIVO: O Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal 

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público, sob o regime de direito administrativo. 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal n˚ 110 de 11 de março de 2025, 

combinado com art. 37.IX CAPITULO VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

VIGÊNCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por tempo determinado 364 (trezentos e sessenta e quatro) 

dias, a contar do dia 02 de janeiro de 2026. 

  

Iranduba, 06 de janeiro de 2026 

  

THIAGO DE SOUZA MARINHO 
Secretário Municipal da Assistência Social 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:E8474179 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO N˚ 062 /2026-SEMAS/PMI 

 

ESPÉCIE: Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal por 

tempo Determinado, sob a égide de Regime de Direito 

Administrativo. 

  

CONTRATANTE: O Município de Iranduba, por meio da Secretaria 

Municipal da Assistência social. 

CONTRATADO: O (a) sr. (a) Letícia Ribeiro Nogueira, na função de 

Cadastradora (a) Social. 

OBJETIVO: O Termo de contrato de prestação de serviços de pessoal 

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público, sob o regime de direito administrativo. 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei Municipal n˚ 110 de 11 de março de 2025, 

combinado com art. 37.IX CAPITULO VII da Administração Pública, 

Seção I das Disposições Gerais da Constituição Federal Brasileira. 

VIGENCIA: Por força do presente contrato fica a vigência do referido 

contrato por tempo determinado 364 (trezentos e sessenta e quatro) 

dias, a contar do dia 02 de janeiro de 2026. 

  

Iranduba, 06 de janeiro de 2026 

  

THIAGO DE SOUZA MARINHO 
Secretário Municipal da Assistência Social 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:5136B3CC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 1.150/2026– GAB/PMI 

 

DISPÕE SOBRE A LICENÇA PRÊMIO DE 

SERVIDOR (a) DO QUADRO EFETIVO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO DE 

IRANDUBA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, Estado do Amazonas, 

no uso de suas atribuições legais com amparo do Artigo 37, Inciso II 

da Constituição Federal de 1988 e Art. 105, Inciso II, letra ―a‖ da Lei 

Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO a disponibilidade do(a) servidor(a) 

FRANCINALDO CANTUARIO MACEDO, conforme informações 

da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento de 

Iranduba, Despacho nº 347/2026 - PGMI e Despacho nº 1.003/2026-

DEL/CCI/PMI. 

RESOLVE: 

  

Art. 1º - CONCEDER nos termos da Lei, LICENÇA PRÊMIO, 

referente ao Quinquênio 03/2021 a 03/2026, por ser direito adquirido, 

para o(a) servidor(a) FRANCINALDO CANTUARIO MACEDO, 

Matrícula nº 4.099-2A, admitido (a) em 15 de março de 2016, no 

cargo de Vigia, lotado (a) na Secretaria Municipal de Administração e 

Planejamento de Iranduba. 

  
INÍCIO TÉRMINO RETORNO AO TRABALHO 

07/09/2026 06/10/2026 07/10/2026 

01/01/2027 30/01/2027 31/01/2027 

01/07/2027 30/07/2027 31/07/2027 

  

Art. 2º - A referida Licença será conforme a escala abaixo:Parágrafo 

Único – O(a) Servidor(a) deverá retornar ao trabalho de acordo com a 

tabela acima, independente de aviso ou notificação. 

Art. 3º - Determinar a Secretaria de Administração e Planejamento, 

que tome todas as medidas cabíveis, para o fiel cumprimento desta 

Portaria. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

Iranduba/AM, 04 de setembro de 2025 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:BD43BAF2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TORNA SEM EFEITO Nº 017/2026-GAB/PMI DA PORTARIA 

Nº 1.148/2026-GAB/PMI 

 

RESOLVE: 

  

TORNAR SEM EFEITO A PORTARIA Nº 

1.148/2026-GAB/PMI, DISPÕE SOBRE A 

LICENÇA PRÊMIO DE SERVIDOR (a) DO 

QUADRO EFETIVO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO DE IRANDUBA, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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MATÉRIA PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 

DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS NO DIA 

04/09/2026. EDIÇÃO 4186, CÓDIGO IDENTIFICADOR: 

89E06207. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

Iranduba/AM, 04 de setembro de 2026 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:C287EB95 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ITACOATIARA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 004/2026 

 

Espécie: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 004/2026. Data da 

assinatura: 07.07.2026. 

Partes: MUNICÍPIO DE ITACOATIARA e PAN CONSTRUÇÃO E 

LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS LTDA. Objeto: Replanilhamento 

dos quantitativos de itens da planilha orçamentária do Contrato nº 

004/2026, referente à execução de serviços complementares de 

engenharia para a conclusão de uma escola com 12 (doze) salas, 

padrão FNDE, sem alteração do objeto, do prazo ou do valor global 

do contrato. 

  

Itacoatiara/AM, 07 de julho de 2026. 

  

MÁRIO JORGE BOUEZ ABRAHIM 
Prefeito Municipal de Itacoatiara 

  

Publicado por: 
Marinildo Castro da Fonseca 

Código Identificador:8F54ED31 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 099/2025 

 

Espécie: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 099/2025. Data da 

assinatura: 20.08.2026. Partes: MUNICÍPIO DE ITACOATIARA e 

K DE A CERDEIRA. Objeto: Acréscimo de valor ao Contrato nº 

099/2025, no montante de R$ 454.056,67 (quatrocentos e cinquenta e 

quatro mil e cinquenta e seis reais e sessenta e sete centavos), 

correspondente a 32,40% (trinta e dois vírgula quarenta por cento) do 

valor global inicial do contrato, decorrente de acréscimo quantitativo 

de serviços necessários à melhor adequação técnica do objeto 

contratado, referente à reforma e construção do Mercado Central. 

Valor Global: Alterado de R$ 1.401.285,15 (um milhão, 

quatrocentos e um mil, duzentos e oitenta e cinco reais e quinze 

centavos) para R$ 1.855.341,82 (um milhão, oitocentos e cinquenta e 

cinco mil, trezentos e quarenta e um reais e oitenta e dois centavos). 

Fundamento do Ato: Art. 125, da Lei nº 14.133/2021. 

  

Itacoatiara/AM, 20 de agosto de 2026. 

  

MÁRIO JORGE BOUEZ ABRAHIM 
Prefeito Municipal de Itacoatiara 

Publicado por: 
Marinildo Castro da Fonseca 

Código Identificador:145247E3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 004/2026 

 

Espécie: Segundo Termo Aditivo ao Contrato nº 004/2026. Data da 

assinatura: 03.08.2026. Partes: MUNICÍPIO DE ITACOATIARA e 

PAN CONSTRUÇÃO E LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS LTDA. 

Objeto: Acréscimo de valor ao Contrato nº 004/2026, no montante de 

R$ 476.998,22 (quatrocentos e setenta e seis mil, novecentos e 

noventa e oito reais e vinte e dois centavos), correspondente a 24,64% 

(vinte e quatro vírgula sessenta e quatro por cento) do valor 

contratual, decorrente de acréscimo quantitativo de serviços 

necessários à conclusão da escola com 12 (doze) salas, padrão FNDE. 

Valor Global: Alterado de R$ 1.936.000,00 (um milhão, novecentos 

e trinta e seis mil reais) para R$ 2.412.998,22 (dois milhões, 

quatrocentos e doze mil, novecentos e noventa e oito reais e vinte e 

dois centavos). Fundamento do Ato: Art. 125, da Lei nº 

14.133/2021. 

  

Itacoatiara/AM, 03 de agosto de 2026. 

  

MÁRIO JORGE BOUEZ ABRAHIM 
Prefeito Municipal de Itacoatiara 

  

Publicado por: 
Marinildo Castro da Fonseca 

Código Identificador:9C38F2CF 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ITAMARATI 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL N.º 798 DE 04 DE SETEMBRO DE 

2026 

 

DECRETO MUNICIPAL N.º 798 DE 04 DE SETEMBRO DE 

2026 
  

DECLARA SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA NAS 

ÁREAS DO MUNICÍPIO DE ITAMARATI-AM 

AFETADAS PELO EVENTO ADVERSO 

ESTIAGEM – COBRADE Nº 1.4.1.1.0, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE ITAMARATI, EM 

EXERCÍCIO, Estado do Amazonas, no uso das atribuições legais 

que lhe são conferidas pelo art. 67º, incisos V e VI, da Lei Orgânica 

do Município de Itamarati, 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 12.608, de 10 de 

abril de 2012, com a redação dada pela Lei Federal nº 14.750, de 12 

de dezembro de 2023, que institui a Política Nacional de Proteção e 

Defesa Civil – PNPDEC e o Sistema Nacional de Proteção e Defesa 

Civil – SINPDEC, notadamente os incisos IV e VI do art. 8º, e o 

disposto no art. 1º, §§ 2º e 4º, e no art. 2º; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 225 da Constituição Federal e 

no art. 229 da Constituição do Estado do Amazonas, que asseguram o 

direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e impõem ao 

Poder Público o dever de defendê-lo e preservá-lo; 

CONSIDERANDO a edição do Decreto Estadual nº 54.274, de 1º de 

junho de 2026, do Governo do Estado do Amazonas, que declarou, em 

caráter preventivo, Estado de Emergência Climática e Ambiental no 

Estado do Amazonas, em razão das projeções meteorológicas 

associadas ao fenômeno El Niño 2026/2027; 

CONSIDERANDO as diretrizes da Lei Estadual nº 7.772, de 2025, 

que institui a Política Estadual de Proteção e Defesa Civil, e da Lei 

Estadual nº 8.165, de 2026, que dispõe sobre medidas preventivas de 

combate à fome nas estiagens e secas no Estado do Amazonas; 

CONSIDERANDO que o Município de Itamarati-AM é anualmente 

afetado pelo fenômeno da estiagem (vazante) do Rio Juruá, decorrente 

do regime hidrológico característico da região amazônica; 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 748, de 25 de agosto de 

2026, que declarou Situação de Alerta nas áreas do Município 

afetadas pela estiagem do Rio Juruá, em razão de o nível do rio haver 

atingido, em 19 de agosto de 2026, a marca de 7,87 metros, abaixo do 

limite de referência de 8,00 metros, o que já sinalizava a trajetória de 

agravamento do cenário hidrológico ora consolidada; 

CONSIDERANDO que, em 04 de setembro de 2026, o Rio Juruá 

atingiu o nível de 7,00 metros, faltando 60 cm para alcançar a cota de 
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emergência para estiagem estabelecida para o Município, conforme 

leitura da régua fluviométrica, em articulação com a Agência 

Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA); 

CONSIDERANDO o Parecer Técnico nº 02/2026, da 

Coordenadoria/Secretaria Municipal de Proteção e Defesa Civil, que 

atesta a ocorrência do desastre classificado como ESTIAGEM – 

COBRADE Nº 1.4.1.1.0, de intensidade de NÍVEL II, nos termos do 

art. 5º, inciso II, e § 2º, da Portaria MDR nº 260, de 2 de fevereiro de 

2022 (com as alterações da Portaria MDR nº 3.646/2022); 

CONSIDERANDO que a acentuada redução da cota do Rio Juruá 

comprometeu a navegabilidade fluvial, isolando geograficamente 19 

comunidades rurais, com destaque para 11 aldeias indígenas, são elas, 

aldeia terra nova, aldeia nova morada, aldeia boiador, aldeia itauba, 

aldeia morada nova, aldeia santa luzia, aldeia flexal, aldeia são João, 

aldeia nova aliança, aldeia maroka e aldeia igarapé do índio, 

comunidade coringa , comunidades quiriru 1, quiriru 2, quiriru 3, 

acarretando desabastecimento de água potável e não potável, de 

gêneros alimentícios, materiais de construção e inflamáveis, com 

reflexo direto no preço desses itens em razão da dificuldade de 

logística até a sede do Município; 

CONSIDERANDO que, segundo levantamento preliminar da Defesa 

Civil Municipal e das Secretarias Municipais de Saúde, de Assistência 

Social, de Produção e Abastecimento e de Meio Ambiente, estima-se 

que 2.024 familias e 7.323 pessoas serão atingidas pela estiagem, com 

impactos diretos sobre a agricultura familiar, a pesca artesanal e a 

pecuária, comprometendo a segurança alimentar e nutricional das 

populações rurais e ribeirinhas do Município; 

CONSIDERANDO que os danos e prejuízos decorrentes do evento 

superam a capacidade financeira e operacional do Município de 

Itamarati para resposta e restabelecimento da normalidade com 

recursos próprios, exigindo apoio complementar do Estado do 

Amazonas e da União; 

D E C R E T A: 
Art. 1º Fica declarada SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA, pelo prazo 

de 180 (cento e oitenta) dias, nas áreas do Município de Itamarati-AM 

afetadas pelo desastre natural classificado e codificado como 

ESTIAGEM – COBRADE Nº 1.4.1.1.0, conforme o Formulário de 

Informações do Desastre – FIDE e demais documentos técnicos 

anexos a este Decreto. 

Parágrafo único. A presente declaração contempla as áreas urbana e 

rural do Município, com destaque para as comunidades rurais e 

ribeirinhas, na zona rural 66 comunidades diretamente afetadas, 

AURORA, SORIANO I, SORIANO II, MAMUAL, CORINGA, 

OBIDOS, SANTANA, ARACÚ, ALTAMIRA, VENEZA, 

GAVIÃOZINHO, MONTE CALEBE, MAXIRIXI, CUBIU, 

BOLIVIA, REFÚGIO, IRACEMA III, IRACEMA II, IRACEMA I, 

IRACEMA, NOVA OLINDA, WALTER BURI, CANTA GALO, 

NOVA MORADA, MONTE MARIO, VAI COM JEITO, DEJEDÁ, 

PAPAGAIO, MANIXI, BOA ESPERA, BACABA, TONANTINS, 

QUIRIRÚ I, QUIRIRÚ II, QUIRIRÚ III, IG. DONA NENÉM, 

RENASCER, BOA VISTA, BURITI, BURITI II, SÃO FRANCISCO, 

SÃO JOSÉ, SANTO ANTÔNIO, VILA MARTINS, VAL PARAISO, 

CONCEIÇÃO DO RAIMUNDO, SÃO TOMÉ, ESTIRÃO DO SÃO 

BRÁS, SÃO BRÁS, MONTE CARVALHO, CÉUS ABERTO, 

TAMBAQUI, MARAVILHA, SÃO SEBASTIÃO, BOCA DO 

XERUÃ, ALDEIA TERRA NOVA, ALDEIA MORADA NOVA, 

ALDEIA BOIADOR, ALDEIA ITAUBA, ALDEIA SANTA LUZIA, 

ALDEIA FLEXAL, ALDEIA SÃO JOÃO, ALDEIA NOVA 

ALIANÇA, ALDEIATRES BARRACAS, ALDEIA 

GAVIAOZINHO, ALDEIA NOVA MORADA, na zona urbana 

algumas ruas como SENADOR FABIO LUCENA, SEBASTIAO 

NOGUEIRA, BEIRA RIO, BEIRA MAR, MANOEL MENDES, 

GRANDE CIRCULAR, NOVA OLINDA, BECO ANTONIO DE 

SOUZA BRITO, ADALTO DE FREITAS, JOSE AMANCIO, 1 DE 

FEVEREIRO, BECO QUIRINO DE AZEVEDO MAIA, PAULO DA 

SILVA, JURUA, CONJUNTO HABITACIONAL LOBAO, 

ESTRADA ITAMARATI QUIRIRÚ, ALBESTINA LISBOA 

(BECO) afetando diretamente, em estimativa preliminar, 2.024 

famílias e 7.323 pessoas. 

Art. 2º Este Decreto fundamenta-se na Lei Federal nº 12.608/2012 

(com a redação da Lei nº 14.750/2023), na Portaria MDR nº 260/2022 

(com as alterações da Portaria MDR nº 3.646/2022), no Decreto 

Estadual nº 54.274, de 1º de junho de 2026, na Lei Estadual nº 

7.772/2025 e na Lei Estadual nº 8.165/2026, bem como no art. 67º, 

incisos V e VI, da Lei Orgânica do Município de Itamarati. 

Art. 3º Fica autorizada a mobilização de todos os órgãos e entidades 

da Administração Pública Municipal para atuarem sob a coordenação 

da Defesa Civil Municipal, nas ações de resposta ao desastre, 

logística, assistência humanitária, reabilitação do cenário e 

reconstrução. 

Art. 4º Fica autorizada a convocação de voluntários, bem como a 

realização de campanhas de arrecadação de recursos, bens e serviços 

destinados ao atendimento da população afetada, sob a supervisão da 

Defesa Civil Municipal. 

Art. 5º Nos termos dos incisos XI e XXV do art. 5º da Constituição 

Federal, ficam as autoridades administrativas e os agentes de Defesa 

Civil, diretamente responsáveis pelas ações de resposta ao desastre, 

autorizados a: 

I – adentrar em residências para prestar socorro ou promover 

evacuação em caso de risco iminente; 

II – utilizar propriedade particular em caso de perigo público 

iminente, assegurada posterior indenização, se houver dano. 

Parágrafo único. O agente público que se omitir de suas atribuições 

relacionadas à proteção da população poderá ser responsabilizado 

civil, administrativa e penalmente. 

Art. 6º Nos termos do art. 75, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, sem prejuízo das restrições da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000), ficam dispensados de 

licitação os contratos de aquisição de bens necessários às atividades 

de resposta ao desastre, de prestação de serviços e de obras 

relacionadas com a reabilitação dos cenários do desastre, desde que 

possam ser concluídos no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da 

caracterização do desastre, vedada a prorrogação dos respectivos 

contratos e a recontratação de empresa já contratada com base neste 

dispositivo. 

Art. 7º As Secretarias Municipais de Saúde, de Assistência Social, de 

Educação, de Meio Ambiente e de Produção e Abastecimento deverão 

adotar planos operacionais de emergência para garantir: 

I – o suprimento continuado de água potável e de cestas de alimentos 

para as comunidades isoladas; 

II – a manutenção do atendimento médico e o envio de medicamentos 

básicos; 

III – a adaptação do calendário escolar e do transporte fluvial, de 

modo a evitar a interrupção do ano letivo; 

IV – o apoio e a orientação aos produtores rurais e ribeirinhos 

afetados pela perda de produção. 

Art. 8º A Administração Municipal deverá divulgar amplamente 

informações e orientações à população, por meio dos canais de 

comunicação disponíveis, com vistas à redução dos riscos e à proteção 

da coletividade. 

Art. 9º Fica determinada a remessa de cópia deste Decreto, 

acompanhada do Formulário de Informações do Desastre (FIDE), do 

Parecer Técnico da COMPDEC/Defesa Civil Municipal e dos demais 

documentos instrutórios, à Defesa Civil do Estado do Amazonas e à 

Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil (SEDEC/MIDR), para 

fins de homologação estadual e reconhecimento federal. 

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, podendo 

ser prorrogado enquanto persistirem os efeitos do desastre, revogadas 

as disposições em contrário. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

  

Gabinete da Prefeita Municipal de Itamarati, em 04 de setembro de 

2026. 

  

RIAME MAGALHÃES LASMAR 
Prefeita Municipal – Em Exercício  

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:D23B766C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL N.º 799 DE 04 DE SETEMBRO DE 

2026 

 

DECRETO MUNICIPAL N.º 799 DE 04 DE SETEMBRO DE 

2026 
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DECLARA SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA EM 

SAÚDE PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE 

ITAMARATI-AM, EM DECORRÊNCIA DO 

NAUFRÁGIO DE EMBARCAÇÃO 

TRANSPORTADORA DE MEDICAMENTOS, 

PRODUTOS PARA SAÚDE E INSUMOS 

MÉDICO-HOSPITALARES, EVENTO QUE 

AGRAVA A CRISE SANITÁRIA JÁ EXISTENTE 

EM RAZÃO DA SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA 

POR ESTIAGEM DO RIO JURUÁ, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE ITAMARATI, EM 

EXERCÍCIO, Estado do Amazonas, no uso das atribuições legais 

que lhe são conferidas pelo art. 67º, incisos V e VI, da Lei Orgânica 

do Município de Itamarati, 

CONSIDERANDO o direito fundamental à saúde, expressamente 

garantido pelo art. 196 da Constituição Federal de 1988, como dever 

do Estado mediante políticas sociais e econômicas que visem à 

redução do risco de doença e de outros agravos, bem como o dever de 

defesa de um meio ambiente ecologicamente equilibrado, nos termos 

do art. 225 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO os preceitos da Lei Federal nº 8.080, de 19 de 

setembro de 1990 (Lei Orgânica da Saúde), que dispõe sobre a 

promoção, proteção e recuperação da saúde, autorizando a adoção de 

medidas preventivas e assistenciais extraordinárias diante de fatores 

ambientais, logísticos e sanitários adversos; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012, 

que institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil – 

PNPDEC, atribuindo aos Municípios o dever de adotar medidas de 

prevenção, mitigação, preparação e resposta a desastres; 

CONSIDERANDO que o Município de Itamarati-AM é anualmente 

afetado pelo fenômeno da estiagem (vazante) do Rio Juruá, decorrente 

do regime hidrológico característico da região amazônica, fenômeno 

agravado, no corrente ano, pelas condições climáticas adversas 

observadas na bacia hidrográfica regional; 

CONSIDERANDO que o Município de Itamarati-AM já se encontra 

em SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA, declarada pelo Decreto 

Municipal nº 798 de 04 de setembro de 2026, em decorrência do 

evento adverso ESTIAGEM – COBRADE nº 1.4.1.1.0, cujos efeitos 

comprometem, dentre outros, a navegabilidade do Rio Juruá, a 

logística de transporte fluvial de cargas e o regular abastecimento de 

bens e insumos essenciais no âmbito do Município; 

CONSIDERANDO que a acentuada redução do nível do Rio Juruá, 

decorrente da estiagem em curso, tem tornado o transporte fluvial de 

mercadorias mais precário, oneroso e sujeito a riscos operacionais 

acrescidos, comprometendo a regularidade da cadeia de abastecimento 

de medicamentos, insumos e materiais médico-hospitalares destinados 

à rede municipal de saúde; 

CONSIDERANDO que, em 21/08/2026, durante o transporte fluvial 

de medicamentos, Produtos para Saúde – PPS, materiais médico-

hospitalares e demais insumos destinados ao abastecimento da rede 

municipal de saúde de Itamarati-AM, ocorreu o naufrágio da 

embarcação/balsa denominada "Vovô Amazonas" (também 

identificada em registros e documentos correlatos como "Vovó 

Jovem"), resultando na perda, dano ou comprometimento de parte 

significativa da carga transportada; 

CONSIDERANDO que o sinistro representa grave e inesperado 

agravamento do já fragilizado cenário logístico decorrente da 

estiagem, com risco concreto de desabastecimento de medicamentos 

essenciais, insumos de curva A, vacinas, reidratantes orais, soluções 

parenterais e demais materiais médico-hospitalares, podendo 

comprometer a continuidade e a regularidade da assistência 

farmacêutica, dos atendimentos de urgência e emergência e das 

demais ações de saúde prestadas à população; 

CONSIDERANDO que o Município formalizou, junto ao Ministério 

da Saúde, pedido de apoio financeiro emergencial por meio do Ofício 

nº 775/2026 –GAB/PMI de 02 de setembro de 2026, solicitando a 

concessão de incremento emergencial destinado à reposição dos 

medicamentos, insumos e materiais perdidos, nos termos da Portaria 

GM/MS nº 7.874, de 6 de agosto de 2025, e da Portaria GM/MS nº 

9.028/2025; 

CONSIDERANDO que a referida normatização do Ministério da 

Saúde autoriza o repasse do incremento emergencial de custeio em 

situações de desastre, quando configuradas: a) a decretação de 

emergência em saúde pública; b) a ausência de condições de 

atendimento às demandas por ações e serviços públicos de saúde em 

razão do desastre; e c) a extrapolação da capacidade de resposta 

municipal, gerando sobrecarga e contexto de desassistência à 

população; 

CONSIDERANDO que a situação fática exige a adoção imediata de 

medidas administrativas excepcionais — dispensa de licitação, 

requisição administrativa e aquisições emergenciais — voltadas à 

recomposição do estoque de saúde pública, sob pena de 

comprometimento do regular atendimento à população; 

CONSIDERANDO que a magnitude cumulativa da crise ora 

enfrentada — estiagem severa do Rio Juruá associada à perda da 

carga de medicamentos e insumos médico-hospitalares no naufrágio 

da embarcação "Vovô Amazonas" (também identificada como "Vovó 

Jovem") — supera a capacidade orçamentária, financeira e 

operacional ordinária do Fundo Municipal de Saúde e da 

Administração Municipal, exigindo o apoio complementar do Estado 

do Amazonas e da União; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 75, inciso VIII, da Lei Federal 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que autoriza a contratação direta, 

por dispensa de licitação, nos casos de emergência ou de calamidade 

pública, quando caracterizada urgência de atendimento que possa 

ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços 

públicos; 

DECRETA: 
Art. 1º – Fica declarada SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA EM 

SAÚDE PÚBLICA no Município de Itamarati-AM, em razão da 

perda de medicamentos, Produtos para Saúde – PPS, insumos e 

materiais médico-hospitalares decorrente do naufrágio da 

embarcação/balsa "Vovô Amazonas" (também identificada como 

"Vovó Jovem"), ocorrido em 21/08/2026, evento que agrava a crise 

sanitária já existente em decorrência da SITUAÇÃO DE 

EMERGÊNCIA por estiagem do Rio Juruá, declarada pelo Decreto 

Municipal nº 798, de 04 de setembro de 2026, classificada e 

codificada como ESTIAGEM – COBRADE nº 1.4.1.1.0. 

Art. 2º – A presente declaração possui caráter autônomo e específico 

para o setor da Saúde Pública, atuando de forma complementar e 

integrada ao Decreto Municipal de Emergência por Estiagem nº 798, 

sem prejuízo deste, visando garantir atendimento ágil, humanitário e 

efetivo à população atingida. 

Art. 3º – Este Decreto fundamenta-se nos arts. 196 e 225 da 

Constituição Federal, na Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 

1990, na Lei Federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012, na Lei Federal 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e na Portaria GM/MS nº 7.874, de 6 

de agosto de 2025 (com as alterações da Portaria GM/MS nº 

9.028/2025), servindo como instrumento hábil para a instrução e o 

pleito do Incremento Emergencial (Inicial e Complementar) perante o 

Ministério da Saúde, nos termos do Ofício nº 775/2026 –GAB/PMI. 

Art. 4º – O prazo de vigência deste Decreto é de 180 (cento e oitenta) 

dias, contados da data de sua publicação, podendo ser prorrogado 

enquanto persistirem os efeitos do desastre e da crise sanitária dele 

decorrente. 

Art. 5º – Fica a Secretaria Municipal de Saúde autorizada a adotar, 

em caráter prioritário e excepcional, as providências administrativas, 

logísticas e operacionais necessárias à recomposição do estoque de 

saúde pública e ao enfrentamento da emergência ora declarada, dentre 

as quais: 

I – Aquisição emergencial de medicamentos de curva A, insumos 

médicos, vacinas, reidratantes orais, soluções parenterais e materiais 

médico-hospitalares necessários à recomposição da carga perdida no 

naufrágio; 

II – Requisição administrativa de bens e serviços, nos termos do art. 

5º, inciso XXV, da Constituição Federal, quando estritamente 

necessária à salvaguarda do interesse público e à continuidade dos 

serviços de saúde, assegurada ao proprietário eventual indenização 

ulterior, caso haja dano; 

III – Contratação temporária e emergencial de profissionais de saúde 

para reforço dos quadros da Atenção Primária, da Assistência 

Farmacêutica, da Vigilância em Saúde e dos Serviços de Urgência e 

Emergência; 

IV – Mobilização de logística extraordinária de transporte — fluvial, 

aéreo ou terrestre — para a distribuição de insumos e medicamentos, 
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diante das limitações impostas pela estiagem do Rio Juruá e pelo 

sinistro ora enfrentado. 

Art. 6º – Fica autorizada a dispensa de licitação para a aquisição de 

bens, insumos e a contratação de serviços estritamente necessários ao 

atendimento da emergência em saúde pública ora declarada, nos 

termos do art. 75, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, observadas as disposições da Lei Complementar nº 101, de 4 

de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

Art. 7º – Determina-se à Secretaria Municipal de Saúde a elaboração 

de levantamento técnico, detalhado e quantificado, dos medicamentos, 

Produtos para Saúde – PPS, insumos e materiais médico-hospitalares 

perdidos, danificados ou comprometidos no naufrágio, com a 

respectiva estimativa de valores, documento que instruirá o Plano de 

Ação de Resposta à Emergência em Saúde Pública a ser encaminhado 

ao Ministério da Saúde no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, 

contados do recebimento do Incremento Emergencial Inicial, nos 

termos da Portaria GM/MS nº 7.874/2025. 

Art. 8º – A Secretaria Municipal de Saúde manterá registro atualizado 

dos produtos perdidos, danificados, recuperados e adquiridos em 

decorrência da situação emergencial, com os respectivos 

quantitativos, valores e destinação, para fins de controle, transparência 

e prestação de contas. 

Art. 9º – Fica determinado o encaminhamento de cópia deste Decreto, 

do Ofício nº 775/2026 –GAB/PMI e da documentação técnica 

correlata ao Departamento de Emergências em Saúde Pública do 

Ministério da Saúde (DEMSP/SVSA/MS) e à Defesa Civil do Estado 

do Amazonas, para os fins de instrução, homologação e 

reconhecimento cabíveis. 

Art. 10º – As despesas decorrentes da execução deste Decreto 

correrão à conta das dotações orçamentárias próprias do Fundo 

Municipal de Saúde, podendo ser suplementadas, remanejadas ou 

objeto de abertura de créditos adicionais, na forma da legislação 

vigente, sem prejuízo dos recursos federais pleiteados junto ao 

Ministério da Saúde. 

Art. 11º – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

  

Gabinete da Prefeita Municipal de Itamarati, em 04 de setembro de 

2026. 

  

RIAME MAGALHÃES LASMAR 
Prefeita Municipal – Em Exercício  

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:9C9BB855 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE JURUÁ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

EXTRATO DO DISTRATO DO CONTRATO Nº 032/2025 

 

EXTRATO DO DISTRATO DO CONTRATO Nº 032/2025 

ART. 138, II, LEI 14.133/21 
  

Dispensa de Licitação nº 020/2025  
Contrato nº 032/2025.  

Distratada: DAVI DA CUNHA OLIVEIRA, CPF nº 020.967.462-

80. 

OBJETO: LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO PICK UP ATRAVÉS 

DE PESSOA FÍSICA PARA ATENDER ÀS DEMANDAS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

Data do Distrato: 03 de agosto de 2026. 

  

JURUÁ - AM, 03 de agosto de 2026. 
  

ILQUE CUNHA DE LIMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Emanoel Francisco Batista de Sousa 

Código Identificador:986DC968 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

EXTRATO DO DISTRATO DO CONTRATO Nº 050/2025 

 

EXTRATO DO DISTRATO DO CONTRATO Nº 050/2025 

ART. 138, II, LEI 14.133/21 
  

Dispensa de Licitação nº 033/2025  
Contrato nº 050/2025.  

Distratada: ILDERCLEIA ALVES DE LIMA – CPF Nº 

407.905.682-68. 

OBJETO: LOCAÇÃO E VEÍCULO TIPO HB20 HATCH PARA 

ATENDER ÀS DEMANDAS DA REPRESENTAÇAO DO PODER 

EXECUTIVO NA CAPITAL. 

Data do Distrato: 03 de agosto de 2026. 

  

JURUÁ - AM, 03 de agosto de 2026. 
  

ILQUE CUNHA DE LIMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Emanoel Francisco Batista de Sousa 

Código Identificador:FE0BE283 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

EXTRATO DO DISTRATO DO CONTRATO Nº 064/2025 

 

EXTRATO DO DISTRATO DO CONTRATO Nº 064/2025 

ART. 138, II, LEI 14.133/21 
  

Dispensa de Licitação nº 046/2025  
Contrato nº 064/2025.  

Distratada: MARCOS SALDANHA PINTO, CPF nº 869.017.372-

20. 

OBJETO: LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO MOTOCICLETA 

PARA ATENDER ÀS DEMANDAS DA REPRESENTAÇAO DO 

PODER EXECUTIVO NA CAPITAL. 

Data do Distrato: 03 de agosto de 2026. 

  

JURUÁ - AM, 03 de agosto de 2026. 
  

ILQUE CUNHA DE LIMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Emanoel Francisco Batista de Sousa 

Código Identificador:2CD49587 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

RESULTADO FINAL DO EDITAL DE PREMIAÇÃO Nº 

001/2026 - PRÊMIO 

 

ARTESANATO DE JURUÁ, COM RECURSOS DA POLÍTICA 

NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA – 

PNAB (LEI Nº 14.399/2022) 
No uso das atribuições que lhe foram conferidas, a Secretária 

Municipal de Cultura de Juruá (Semcult) torna público o Resultado 

Final após as Fases de Avaliação e Habilitação do Edital de 

Premiação Nº 001/2026 - Prêmio Artesanato de Juruá. 

  

Os agentes culturais selecionados no resultado da Etapa de Seleção, 

publicado no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do 

Amazonas em 28 de agosto de 2026, apresentaram a documentação 

exigida para a Etapa de Habilitação, tendo sido considerados 

HABILITADOS os proponentes relacionados neste Resultado Final. 

Encerrado o prazo recursal da Etapa de Habilitação, conforme 

estabelecido na convocatória publicada, sem a interposição de 

recursos administrativos, torna-se definitivo o resultado da 

habilitação, não cabendo mais recurso nesta etapa, nos termos do 

Edital. 

Tendo em vista o não preenchimento de todas as vagas previstas no 

Edital, o saldo correspondente às vagas remanescentes foi 

redistribuído igualmente entre os 2 (dois) proponentes habilitados e 

contemplados, mantendo-se a aplicação integral do valor total do 

Edital, de R$ 50.775,74. Com isso, o valor individual da premiação 
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passa de R$ 12.693,93 para R$ 25.387,87 (vinte e cinco mil, trezentos 

e oitenta e sete reais e oitenta e sete centavos) para cada contemplado. 

Os agentes culturais contemplados deverão aguardar a convocação via 

e-mail e pelas redes sociais oficiais da Secretária Municipal de 

Cultura de Juruá (Semcult), contendo as instruções para a assinatura 

do Termo de Premiação, conforme o Edital. 

  
Artesanato 

VALOR TOTAL DO EDITAL: R$ 50.775,74  

NÚMERO DE CONTEMPLADOS: 2  

VALOR INDIVIDUAL ATUALIZADO DO PRÊMIO: R$ 25.387,87  

Ordem Proponente CPF/CNPJ Cota/AC Pontuação Resultado 

1º 
Shaiane Kulina 

Barbosa 
***.657.372-** Indígena 36 Contemplado 

2º 
Jocinei Soriano 

Laredo 
***.366.682-** 

Ampla 

Concorrência 
30 Contemplado 

  

CLEUDEMAR DA SILVA 
Secretária Municipal de Cultura de Juruá (SEMCULT) 

 

Publicado por: 
Antônio Sabóia da Silva 

Código Identificador:55EBD601 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE LÁBREA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO I CATEGORIAS E DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS 

EDITAL Nº 01/2026 – EDITAL DE APOIO À PRODUÇÃO 

CULTURAL 

 

ANEXO I 

CATEGORIAS E DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS 

EDITAL Nº 01/2026 – EDITAL DE APOIO À PRODUÇÃO 

CULTURAL 

POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À 

CULTURA – PNAB 

MUNICÍPIO DE LÁBREA – AMAZONAS 

1. DO OBJETO 
1.1. O presente Anexo estabelece as categorias, quantidade de vagas, 

valores, modalidades de concorrência, ações afirmativas, critérios de 

distribuição e regras de remanejamento dos recursos destinados ao 

Edital de Apoio à Produção Cultural, promovido pelo Município de 

Lábrea, por meio da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e 

Empreendedorismo, com recursos da Política Nacional Aldir Blanc de 

Fomento à Cultura – PNAB. 

1.2. Serão selecionadas 10 (dez) propostas culturais, no valor 

individual de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) cada, totalizando R$ 

40.000,00 (quarenta mil reais) destinados ao presente edital. 

  
Item Quantidade Valor unitário Valor total 

Projetos de produção cultural 10 R$ 4.000,00 R$ 40.000,00 

  

2. DA CATEGORIA 
2.1. O presente edital contará com 01 (uma) categoria geral: 

CATEGORIA ÚNICA – APOIO À PRODUÇÃO CULTURAL 
2.2. Poderão ser apresentadas propostas relacionadas às diversas 

manifestações, linguagens, expressões e segmentos culturais, 

incluindo, entre outros: 

  

• música; 

• dança; 

• teatro; 

• circo; 

• artes visuais; 

• artesanato; 

• literatura e leitura; 

• audiovisual; 

• fotografia; 

• cultura popular e tradicional; 

• culturas indígenas; 

• culturas ribeirinhas; 

• culturas afro-brasileiras; 

• patrimônio cultural material e imaterial; 

• manifestações culturais tradicionais; 

• saberes e fazeres; 

• festas e celebrações tradicionais; 

• formação e capacitação cultural; 

• memória e identidade cultural; 

• produção e circulação cultural; 

• comunicação e difusão cultural; 

• economia criativa relacionada à cultura; 

• outras manifestações culturais reconhecidas pela legislação e pela 

comunidade cultural local. 

  

2.3. A relação acima é exemplificativa e não exaustiva, não devendo 

ser interpretada como limitação à participação de outras linguagens, 

expressões ou segmentos culturais. 

2.4. A proposta deverá demonstrar claramente sua finalidade cultural 

e sua relação com o objeto deste edital. 

  

3. DA DISTRIBUIÇÃO DAS VAGAS E AÇÕES AFIRMATIVAS 
3.1. Das 10 (dez) vagas disponíveis, serão observados os percentuais 

mínimos de ações afirmativas previstos na regulamentação federal 

aplicável à PNAB. 

3.2. Para este edital, a distribuição inicial das vagas será: 

  
Modalidade Quantidade de vagas 

Ampla concorrência 5 

Pessoas negras 3 

Pessoas indígenas 1 

Pessoas com deficiência – PCD 1 

TOTAL 10 

  

3.3. A distribuição observará a Instrução Normativa MinC nº 10, de 

28 de dezembro de 2023, especialmente os percentuais mínimos de 

25% para pessoas negras, 10% para pessoas indígenas e 5% para 

pessoas com deficiência, bem como as regras de arredondamento, 

concorrência concomitante e remanejamento, ou norma que venha a 

substituí-la ou complementá-la. 

3.4. As pessoas que optarem por concorrer às vagas destinadas às 

ações afirmativas participarão concomitantemente da ampla 

concorrência e da modalidade de reserva correspondente, 

conforme as regras estabelecidas neste edital. 

  

4. DA CONCORRÊNCIA CONCOMITANTE 
4.1. O candidato que optar por uma modalidade de ação afirmativa 

não será excluído da classificação geral. 

4.2. Dessa forma, todos os projetos serão inicialmente ordenados 

conforme a pontuação obtida na avaliação. 

4.3. Caso uma pessoa inscrita em determinada modalidade de ação 

afirmativa obtenha pontuação suficiente para ser selecionada pela 

ampla concorrência, ela será considerada selecionada pela ampla 

concorrência, não ocupando a vaga reservada à sua modalidade de 

ação afirmativa. 

4.4. A vaga reservada permanecerá disponível para o próximo 

candidato habilitado e classificado pertencente à respectiva 

modalidade, observadas as regras de classificação e remanejamento. 

4.5. A aplicação da concorrência concomitante busca assegurar que as 

ações afirmativas ampliem o acesso, e não prejudiquem candidatos 

que apresentem desempenho suficiente para classificação pela ampla 

concorrência. 

  

5. DA CLASSIFICAÇÃO 
5.1. Todas as propostas habilitadas serão submetidas à avaliação da 

Comissão de Seleção, conforme os critérios e a matriz de pontuação 

estabelecidos no Anexo IV – Critérios de Avaliação. 

5.2. A classificação será realizada em ordem decrescente de 

pontuação. 

5.3. A classificação geral será utilizada para: 

I – identificar as propostas selecionadas pela ampla concorrência; 

II – aplicar as vagas reservadas às ações afirmativas; 

III – verificar a aplicação da concorrência concomitante; 

IV – realizar os eventuais remanejamentos; 

V – definir a ordem dos suplentes. 

5.4. Somente poderão ser selecionadas propostas que atendam aos 

requisitos de habilitação e alcancem a pontuação mínima estabelecida 

no edital. 

5.5. Em caso de empate, serão aplicados os critérios de desempate 

previstos no corpo principal do edital. 
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6. DO REMANEJAMENTO DAS VAGAS RESERVADAS 
6.1. Caso não haja candidatos habilitados e classificados em número 

suficiente para ocupar as vagas destinadas a determinada modalidade 

de ação afirmativa, as vagas remanescentes serão objeto de 

remanejamento, observadas as regras da legislação federal aplicável e 

deste edital. 

6.2. O remanejamento observará, preferencialmente, a seguinte 

ordem: 

I – aproveitamento pela própria modalidade de ação afirmativa, 

quando houver candidato habilitado e classificado; 

II – remanejamento para outra modalidade de ação afirmativa que 

possua candidatos habilitados e classificados, observada a 

regulamentação aplicável; 

III – persistindo a impossibilidade de preenchimento, destinação à 

ampla concorrência, respeitada a ordem de classificação geral. 

6.3. Nenhuma vaga será considerada perdida exclusivamente em razão 

da ausência de candidatos aptos em determinada modalidade de ação 

afirmativa. 

6.4. O remanejamento será realizado de forma objetiva, com base na 

classificação final e nas regras previamente estabelecidas neste edital, 

não cabendo à Comissão de Seleção criar nova regra de 

distribuição após a divulgação das propostas. 

6.5. Caso a legislação federal aplicável determine procedimento 

diverso ou mais específico de remanejamento, prevalecerá a 

regulamentação federal. 

  

7. DA AMPLA CONCORRÊNCIA 
7.1. As propostas que não concorrerem às modalidades de ações 

afirmativas concorrerão pela ampla concorrência. 

7.2. As propostas inscritas nas modalidades de ações afirmativas 

também concorrerão concomitantemente na ampla concorrência, 

conforme estabelecido neste Anexo. 

7.3. A ampla concorrência compreenderá, inicialmente, 5 (cinco) 

vagas, sem prejuízo das alterações decorrentes da aplicação das regras 

de concorrência concomitante e remanejamento. 

  

8. DA ATUAÇÃO TERRITORIAL E DA 

DESCONCENTRAÇÃO DOS RECURSOS 
8.1. O Município de Lábrea adotará mecanismos de valorização da 

diversidade territorial e cultural, buscando ampliar o acesso aos 

recursos públicos destinados à cultura. 

8.2. Para fins de avaliação, será considerada a capacidade da proposta 

de desenvolver ações ou gerar benefícios culturais para: 

I – comunidades indígenas; 

II – comunidades ribeirinhas; 

III – comunidades rurais; 

IV – comunidades tradicionais; 

V – áreas com menor acesso a equipamentos e políticas culturais; 

VI – territórios com maior vulnerabilidade socioeconômica; 

VII – outros territórios ou grupos que historicamente possuam menor 

acesso às políticas públicas de cultura. 

8.3. A atuação territorial não constituirá reserva obrigatória de 

vagas por comunidade, bairro, distrito, aldeia ou território. 

8.4. A valorização territorial será aplicada como critério de avaliação 

e pontuação, conforme estabelecido no Anexo IV – Critérios de 

Avaliação. 

8.5. A adoção desse mecanismo tem por finalidade ampliar a 

descentralização e democratização do acesso aos recursos culturais, 

em consonância com as medidas de desconcentração territorial 

previstas na regulamentação da PNAB. 

  

9. DA PARTICIPAÇÃO DE AGENTES CULTURAIS 

INDÍGENAS 
9.1. Considerando a diversidade cultural e territorial do Município de 

Lábrea, os projetos relacionados às culturas indígenas e aos povos e 

comunidades tradicionais poderão concorrer tanto na categoria geral 

quanto nas modalidades de ações afirmativas, quando preenchidos os 

respectivos requisitos. 

9.2. A participação de agentes culturais indígenas não ficará limitada 

exclusivamente à vaga reservada à modalidade indígena. 

9.3. Projetos indígenas que obtiverem pontuação suficiente para 

classificação pela ampla concorrência serão selecionados pela ampla 

concorrência, preservando-se a vaga reservada para outro candidato 

indígena, conforme a regra de concorrência concomitante. 

10. DO VALOR DOS PROJETOS 
10.1. Cada projeto selecionado receberá o valor bruto de: 

R$ 4.000,00 (quatro mil reais) 
10.2. O valor total destinado ao presente edital será de: 

R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) 
10.3. Os recursos deverão ser utilizados exclusivamente na execução 

do projeto aprovado, observadas as disposições do edital, do Plano de 

Trabalho e do respectivo Termo de Execução Cultural. 

10.4. A liberação dos recursos ocorrerá após a formalização do 

instrumento de execução cultural e observados os procedimentos 

administrativos e financeiros do Município. 

  

11. DA ORDEM FINAL DE SELEÇÃO 
A seleção seguirá, de forma simplificada, o seguinte fluxo: 

1º — INSCRIÇÃO 
Todos os agentes culturais apresentam suas propostas. 

↓ 

2º — HABILITAÇÃO 
Verificação dos documentos e requisitos. 

↓ 

3º — AVALIAÇÃO 
A Comissão atribui notas conforme o Anexo IV. 

↓ 

4º — CLASSIFICAÇÃO GERAL 
Todas as propostas são ordenadas pela pontuação. 

↓ 

5º — AMPLA CONCORRÊNCIA 
São identificadas as propostas classificadas pelas vagas gerais. 

↓ 

6º — AÇÕES AFIRMATIVAS 
São aplicadas as vagas reservadas, considerando a concorrência 

concomitante. 

↓ 

7º — REMANEJAMENTO 
Eventuais vagas não preenchidas são remanejadas conforme as regras 

do edital e da legislação aplicável. 

↓ 

8º — RESULTADO FINAL 
Publicação dos selecionados e suplentes. 

  

12. QUADRO-RESUMO 
  
Elemento Definição 

Categoria Apoio à Produção Cultural 

Projetos selecionados 10 

Valor por projeto R$ 4.000,00 

Valor total R$ 40.000,00 

Ampla concorrência inicial 5 vagas 

Pessoas negras 3 vagas 

Pessoas indígenas 1 vaga 

PCD 1 vaga 

Concorrência concomitante Sim 

Remanejamento Sim, conforme edital e legislação 

Reserva por comunidade/território Não 

Desconcentração territorial Critério de pontuação 

Segmentos culturais Diversos, sem divisão prévia de vagas 

Classificação Ordem decrescente de pontuação 

Instrumento Termo de Execução Cultural 

Publicado por: 
Ormizio de Souza Leitão 

Código Identificador:9B1704D6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 854-2026-GPML 

 

DECRETO Nº 854/2026-GPML, DE 03 DE SETEMBRO DE 

2026.  
  

Institui e regulamenta o Conselho Municipal de 

Mudança do Clima – CMMC de Lábrea e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE LÁBREA, no uso de suas 

atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município, e 

CONSIDERANDO os compromissos assumidos pelo Brasil na 

Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima e no 

Acordo de Paris; 
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CONSIDERANDO as diretrizes estabelecidas pela Lei Federal nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009, que institui a Política Nacional 

sobre Mudança do Clima - PNMC; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 531, de 25 de 

maio de 2026, que dispõe sobre a Política de Ação Climática do 

Município de Lábrea, a qual prevê a criação de mecanismos 

participativos de governança climática local, e atribui ao Conselho 

Municipal de Mudança do Clima competências específicas sobre o 

Fundo Municipal de Mudança do Clima (arts. 16 e 17) e sobre o Plano 

Municipal de Adaptação à Mudança do Clima (art. 19); 

CONSIDERANDO o Acórdão nº 1255/2026-TCE-Tribunal Pleno, 

proferido pelo Tribunal de Contas do Estado do Amazonas no 

Processo TCE-AM nº 14309/2025, que determinou, entre outras 

providências, a criação do Conselho Municipal de Mudança do Clima 

com composição paritária entre poder público e sociedade civil; 

CONSIDERANDO a urgência de promover a articulação entre o 

poder público, a sociedade civil e as comunidades tradicionais para a 

mitigação de gases de efeito estufa e a adaptação aos impactos 

climáticos na região amazônica; 

  

DECRETA: 
  

CAPÍTULO I – DA CRIAÇÃO E NATUREZA 
Art. 1º Fica instituído o Conselho Municipal de Mudança do Clima 

(CMMC) do Município de Lábrea, Estado do Amazonas, como órgão 

colegiado paritário, de caráter consultivo, deliberativo e de 

assessoramento, vinculado administrativamente à Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente (SEMMA). 

Parágrafo único. A SEMMA prestará ao CMMC o apoio técnico e 

administrativo necessário ao seu funcionamento, sem prejuízo da 

Secretaria Executiva de que trata o art. 6º deste Decreto. 

  

CAPÍTULO II – DAS COMPETÊNCIAS 
  

Art. 2º Compete ao CMMC, em consonância com a Lei Municipal nº 

531/2026: 

I – subsidiar, propor e monitorar a execução da Política de Ação 

Climática de Lábrea; 

II – participar da elaboração, acompanhar a implementação e propor a 

revisão do Plano Municipal de Adaptação à Mudança do Clima e da 

Estratégia Municipal de Redução de Emissões, em articulação com a 

SEMMA, nos termos do art. 19 da Lei nº 531/2026; 

III – estabelecer as diretrizes, prioridades e programação de aplicação 

dos recursos do Fundo Municipal de Mudança do Clima, em 

conformidade com a Lei nº 531/2026 e com o Plano Municipal de 

Adaptação à Mudança do Clima, nos termos do art. 16, caput, da Lei 

nº 531/2026; 

IV – editar resolução própria com os termos de referência, os 

documentos obrigatórios, a forma e os procedimentos para 

apresentação e aprovação de projetos financiados pelo Fundo 

Municipal de Mudança do Clima, bem como a forma, o conteúdo e a 

periodicidade dos relatórios financeiros, de atividades e de prestação 

de contas dos beneficiários, nos termos do art. 16, parágrafo único, da 

Lei nº 531/2026; 

V – apreciar as contas do Fundo Municipal de Mudança do Clima 

previamente à sua remessa ao Tribunal de Contas do Estado do 

Amazonas, nos termos do art. 17 da Lei nº 531/2026; 

VI – promover a articulação entre o poder público, os produtores 

rurais, as comunidades tradicionais (indígenas e extrativistas) e a 

sociedade civil; 

VII – zelar pela proteção das florestas e pela valorização dos serviços 

ambientais do território municipal; 

VIII – aprovar o seu Regimento Interno e as respectivas alterações, 

observado o disposto no art. 11 deste Decreto. 

  

CAPÍTULO III – DA COMPOSIÇÃO 
  

Art. 3º O CMMC será composto por 18 (dezoito) membros titulares e 

respectivos suplentes, observada a paridade entre o poder público e a 

sociedade civil/setor privado: 

  

I – Representantes do Poder Público: 
1 (um) representante da Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

(SEMMA); 

1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 

1 (um) representante da Secretaria Municipal de Produção e 

Abastecimento; 

1 (um) representante da Defesa Civil Municipal; 

1 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde; 

1 (um) representante da Secretaria Municipal do Desenvolvimento 

Social e Cidadania; 

1 (um) representante da Secretaria Municipal de Governo e Assuntos 

Institucionais; 

1 (um) representante do Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade – ICMBio; 

1 (um) representante do Instituto de Desenvolvimento Agropecuário e 

Florestal Sustentável do Estado do Amazonas – IDAM. 

II – Representantes da Sociedade Civil e do Setor Privado: 
1 (um) representante de instituição de ensino superior e pesquisa com 

atuação no Município, exercido em sistema de rodízio entre o Instituto 

Federal do Amazonas (IFAM), a Universidade Federal do Amazonas 

(UFAM, por meio do polo da Universidade Aberta do Brasil) e a 

Universidade do Estado do Amazonas (UEA), na forma do § 5º; 

1 (um) representante de organizações ou associações de comunidades 

tradicionais/extrativistas; 

1 (um) representante da Federação das Organizações e Comunidades 

Indígenas do Médio Purus (FOCIMP); 

1 (um) representante de Organizações Não Governamentais (ONGs) 

com atuação socioambiental local; 

1 (um) representante dos produtores rurais; 

1 (um) representante do setor comercial local; 

1 (um) representante do polo moveleiro; 

1 (um) representante da Associação de Pescadores; 

1 (um) representante da empresa concessionária de distribuição de 

energia elétrica no Município. 

  

§ 1º Os conselheiros do Poder Público serão indicados pelos 

respectivos órgãos e entidades; os conselheiros da Sociedade Civil e 

do Setor Privado referidos nos assentos de ONGs, setor comercial, 

produtores rurais e polo moveleiro serão indicados mediante prévio 

edital de chamamento público, promovido pela SEMMA, com prazo 

mínimo de 15 (quinze) dias para manifestação de interesse, sendo os 

demais assentos deste inciso indicados pelas respectivas organizações 

representativas já constituídas. Todos os conselheiros serão nomeados 

por Portaria do Chefe do Executivo Municipal. 

§ 2º O mandato dos conselheiros será de 2 (dois) anos, permitida uma 

recondução consecutiva. 

§ 3º O exercício da função de conselheiro não será remunerado, sendo 

considerado serviço público relevante. 

§ 4º Em caso de vacância simultânea de titular e suplente de um 

mesmo assento, novo processo de indicação, observado o rito do § 1º 

quando aplicável, deverá ser aberto no prazo de até 60 (sessenta) dias. 

§ 5º O assento de instituição de ensino superior e pesquisa será 

exercido, a cada mandato, por uma das três instituições referidas no 

inciso II, em rodízio a ser definido no Regimento Interno do CMMC, 

cabendo à instituição responsável pelo assento no período indicar seu 

representante titular e suplente. 

  

CAPÍTULO IV – DO FUNCIONAMENTO 
  

Art. 4º O CMMC será coordenado por um Presidente e um Vice-

Presidente, eleitos pelo voto da maioria simples de seus membros, 

para mandato de 2 (dois) anos. 

Art. 5º O Conselho reunir-se-á, ordinariamente, a cada 2 (dois) meses 

e, extraordinariamente, sempre que convocado por sua Presidência ou 

por solicitação da maioria absoluta de seus membros. 

Art. 6º Fica instituída a Secretaria Executiva do CMMC, exercida por 

servidor da SEMMA designado pelo respectivo Secretário, à qual 

compete convocar as reuniões, secretariar os trabalhos, lavrar as atas e 

dar publicidade aos atos do Conselho, nos termos do art. 9º. 

Art. 7º As deliberações do CMMC serão tomadas em reunião 

plenária, cabendo a cada conselheiro titular, ou a seu suplente na 

ausência daquele, um voto. 

Art. 8º O CMMC instalar-se-á e deliberará validamente com a 

presença da maioria simples de seus membros titulares ou respectivos 

suplentes. 

Parágrafo único. Nas deliberações relativas à aplicação de recursos 

do Fundo Municipal de Mudança do Clima, será resguardada a 
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paridade entre os votos do segmento do poder público e do segmento 

da sociedade civil/setor privado, cabendo à Presidência o voto de 

qualidade em caso de empate. 

Art. 9º As pautas, atas e deliberações do CMMC serão publicadas no 

sítio eletrônico oficial do Município em até 10 (dez) dias úteis após 

cada reunião, como condição de eficácia dos atos deliberativos do 

Conselho. 

Art. 10. O conselheiro que integrar entidade proponente ou 

beneficiária de recursos do Fundo Municipal de Mudança do Clima, 

ou que tiver interesse direto na matéria em deliberação, deverá 

declarar-se impedido e abster-se de participar da discussão e da 

votação respectiva, sob pena de nulidade da deliberação viciada. 

Art. 11. O CMMC elaborará o seu Regimento Interno no prazo de até 

60 (sessenta) dias a contar da data de sua instalação, o qual detalhará, 

entre outros pontos, a criação de câmaras técnicas temáticas, e será 

homologado por decreto do Poder Executivo. 

  

CAPÍTULO V – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 12. As despesas com a execução deste Decreto correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias do Município de Lábrea. 

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Lábrea, 03 de setembro de 2026. 

  

GERLANDO LOPES DO NASCIMENTO 
Prefeito Municipal 

CPF: 511.306.532-34 

Publicado por: 
Ormizio de Souza Leitão 

Código Identificador:0C96159C 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE MANACAPURU 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 640 DE 04 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

Declara Situação de Emergência em saúde pública no 

âmbito do Município de Manacapuru/AM, decorrente 

dos impactos severos da estiagem e da crise hídrica 

sobre os serviços e a vigilância em saúde, autoriza 

medidas administrativas e assistenciais urgentes, e dá 

outras providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE MANACAPURU, Estado do 

Amazonas, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela 

Lei Orgânica do Município de Manacapuru, bem como nos termos da 

Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 (Lei Orgânica da 

Saúde), da Lei Federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012, e do Decreto 

Federal nº 7.616, de 17 de novembro de 2011; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 633 de 02 de setembro 

de 2026, que ―Declara situação de emergêncianas áreas do 

Municípiode Manacapuru-AM afetadas pelo evento 

adversoEstiagem–COBRADE1.4.1.1.0, conforme Portaria nº 

260/2022.‖ 

CONSIDERANDO a Portaria nº 260, de 02 de fevereiro de 2022, do 

Ministério do Desenvolvimento Regional/Gabinete do Ministro, que 

Estabelece procedimentos e critérios para o reconhecimento federal e 

para a declaração de situação de emergência ou estado de calamidade 

pública pelos Municípios, Estados e Distrito Federal; 

CONSIDERANDO o dever constitucional do Município de assegurar 

o direito fundamental à saúde, mediante a execução de ações e 

serviços que garantam o acesso universal e igualitário, bem como a 

redução do risco de doenças e outros agravos (artigos 196 e 198 da 

Constituição Federal); 

CONSIDERANDOa drástica vazante e a redução acelerada das cotas 

dos rios, lagos e igarapés da malha hídrica municipal decorrentes do 

evento de estiagem severa que assola a bacia amazônica, resultando 

no comprometimento crítico da navegabilidade fluvial e no 

isolamento geográfico de dezenas de comunidades ribeirinhas e rurais; 

CONSIDERANDO a perda e contaminação de poços e mananciais 

de captação de água doce, gerando desabastecimento generalizado e 

elevação exponencial dos casos de doenças de veiculação hídrica 

(doenças diarreicas agudas, hepatites virais e gastroenterites), 

sobrecarregando a rede pública municipal de atendimento; 

CONSIDERANDO os transtornos operacionais e a impossibilidade 

temporária de atracação das Unidades Básicas de Saúde Fluviais 

(UBSF), bem como as severas dificuldades logísticas para 

deslocamento de ambulanchas e equipes de saúde para socorro em 

áreas remotas; 

CONSIDERANDO a intensificação das queimadas e focos de calor 

que degradam sensivelmente a qualidade do ar, provocando um 

aumento substancial na demanda ambulatorial e hospitalar por 

atendimento a síndromes respiratórias agudas, em especial em 

crianças e idosos; 

CONSIDERANDO a Nota Técnica e o Relatório Epidemiológico 

emitidos pela Secretaria Municipal de Saúde (SEMSA), ratificados 

pela Defesa Civil Municipal, que constatam que a magnitude do 

evento extrapola os parâmetros ordinários de atendimento e exige 

resposta administrativa e sanitária imediata e coordenada; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º. Fica declarada situação de emergência em saúde 

pública em todo o território do Município de Manacapuru/AM, pelo 

prazo improrrogável de até 180 (cento e oitenta) dias, para fins de 

prevenção, mitigação, controle e enfrentamento dos impactos 

sanitários e epidemiológicos decorrentes da estiagem, crise hídrica e 

isolamento de comunidades. 

Art. 2º.Fica determinada a mobilização de todos os órgãos e entidades 

da Administração Pública Municipal Direta e Indireta para atuação 

nas ações de preparação, resposta e recuperação, bem como na 

reabilitação do cenário, reconstrução e reestabelecimento da 

normalidade social, conforme Portaria n.º 260, de 2 de fevereiro de 

2022, do Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional, 

em seu artigo. 5.º, inciso II, § 2.º. 

Parágrafo único. Aatuação de que trata o caput deste artigo deverá 

ocorrer de forma integrada e colaborativa, sem necessidade de 

elaboração de termos específicos. 

Art. 3.ºFica a Secretaria Municipal de Saúde - SEMSA autorizada a 

editar atos complementares necessários à execução de medidas 

administrativas urgentes para o enfrentamento à situação de 

emergência tratada neste Decreto. 

Art. 4.º Com base no artigo 75, inciso VIII da Lei nº 14.133/2021, 

sem prejuízo das restrições da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 

101/2000), ficam dispensados de licitação os contratos de aquisição de 

bens necessários às atividades de resposta ao desastre, de prestação de 

serviços e de obras relacionadas com a reabilitação dos cenários dos 

desastres, desde que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 

(cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados a partir da 

caracterização do desastre, vedados a prorrogação dos contratos. 

Art. 5º. Fica autorizada a contratação por tempo determinado de 

pessoal técnico e de apoio indispensável ao enfrentamento da situação 

de emergência em saúde pública, nos termos do artigo 37, inciso IX, 

da Constituição Federal e da legislação municipal aplicável, com 

fundamento na necessidade temporária de excepcional interesse 

público. 

Art. 6º. As despesas decorrentes da execução deste Decreto correrão 

por conta das dotações orçamentárias próprias da Secretaria Municipal 

de Saúde, autorizada a abertura de créditos adicionais extraordinários, 

na forma do artigo 167, § 3º, da Constituição Federal e do artigo 41, 

inciso III, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 

Art. 7º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições. 

  

GABINETE DO PREFEITO DE MANACAPURU, em 04 de 

setembro de 2026. 

  

VALCILEIA FLORES MACIEL 
Prefeitamunicipal de Manacapuru  

Publicado por: 
Evelyn Melo Campos 

Código Identificador:A5B60F93 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº 224 DE 23 DE MARÇO DE 2026 

 

INSTITUI O COMITÊ GESTOR MUNICIPAL 

INTERSETORIAL DO PROGRAMA BOLSA 

FAMÍLIA - CGMIPBF E DA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE MANACAPURU, ESTADO DO 

AMAZONAS,no uso das atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica instituído o Comitê Gestor Municipal Intersetorial do 

Programa Bolsa Família – CGMIPBF, integrado por representantes 

dos seguintes órgãos: 

I – Representante da Secretaria Municipal de Assistência Social – 

Bruna Torres de Lima 

II – Representante da Secretaria Municipal de Educação e Cultura - 

Raimunda Elizete da Costa Silva 

III – Representante da Secretaria Municipal de Saúde - Ana Clícia 

Soares da Costa 

  

Art. 2º O Comitê Gestor Municipal Intersetorial do Programa Bolsa 

Família – CGMIPBF será coordenado pela Secretaria Municipal de 

Assistência Social - SEMAS. 

  

Art. 3º Compete ao Comitê Gestor Municipal Intersetorial do 

Programa Bolsa Família: 

I – Promover ações que viabilizem a gestão municipal intersetorial do 

Programa Bolsa Família; 

II – Promover ações de sensibilização e articulação com os gestores 

municipais; 

III - Disponibilizar serviços e estruturas institucionais da área de 

assistência social, saúde e educação; 

IV - Apoiar e estimular o Cadastramento Único de Programas Sociais; 

V - Promover, em articulação com a União e o estado o 

acompanhamento do cumprimento de condicionalidades; 

VI - Desenvolver atividades de capacitação que subsidiem o seu 

trabalho; 

VII - Apoiar a implementação de Programas Complementares ao 

Programa Bolsa Família; 

VIII – Participar de reuniões intersetoriais para fomentar a construção 

de estratégias de melhoria da gestão do Programa Bolsa Família; 

IX – Promover a elaboração, a cada dois anos, do Planejamento 

Estratégico Municipal do Programa Bolsa Família. 

  

Art. 4º Fica revogado o Decreto nº679, de 11 de agosto de 2025. 

  

Art. 5º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE MANACAPURU, 

Estado do Amazonas, em 23 de março de 2026. 

  

VALCILEIA FLORES MACIEL 
Prefeita Municipal de Manacapuru 

Publicado por: 
Evelyn Melo Campos 

Código Identificador:AE75D597 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 847/2026/GP/PMM. 

 

A Prefeita Municipal do Manacapuru – AM., no uso das prerrogativas 

que lhe outorga a Lei Orgânica do Município. 

  

RESOLVE: 
  

PRORROGAR a contar de 31/07/2026 a 31/12/2026, a cessão junto 

a esse Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas – TRE/AM, do 

servidor HENRIQUE GABRIEL LIMA DA SILVA, do quadro de 

pessoal por meio de contrato temporário deste Poder Público 

Municipal, pelo período de (05) cinco meses, de acordo com a 

solicitação feita através do Ofício nº 409/2026-REQ/GABPRES/TER-

AM de 31 de julho de 2026. 

  

Registre-se, cientifique-se e cumpra-se. 
  

GABINETE DA PREFEITA, aos 31 dias do mês de julho do ano de 

2026. 

  

VALCILÉIA FLORES MACIEL 
Prefeita Municipal de Manacapuru 

  

CIENTE: _____________________ 

Publicado por: 
Evelyn Melo Campos 

Código Identificador:A9FD78DD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 848/2026/GP/PMM. 

 

A Prefeita Municipal do Manacapuru – AM., no uso das prerrogativas 

que lhe outorga a Lei Orgânica do Município. 

  

RESOLVE: 
  

PRORROGAR a contar de 31/07/2026 a 31/12/2026, a cessão junto 

a esse Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas – TRE/AM, da 

servidora MARA VIEIRA DE OLIVEIRA, do quadro de pessoal 

por meio de contrato temporário deste Poder Público Municipal, pelo 

período de (05) cinco meses, de acordo com a solicitação feita através 

do Ofício nº 409/2026-REQ/GABPRES/TER-AM de 31 de julho de 

2026. 

  

Registre-se, cientifique-se e cumpra-se. 
  

GABINETE DA PREFEITA, aos 31 dias do mês de julho do ano de 

2026. 

  

VALCILÉIA FLORES MACIEL 
Prefeita Municipal de Manacapuru 

  

CIENTE: ______________________ 

Publicado por: 
Evelyn Melo Campos 

Código Identificador:5D4F0108 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 849/2026/GP/PMM. 

 

A Prefeita Municipal do Manacapuru – AM., no uso das prerrogativas 

que lhe outorga a Lei Orgânica do Município. 

  

RESOLVE: 
  

PRORROGAR a contar de 31/07/2026 a 31/12/2026, a cessão junto 

a esse Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas – TRE/AM, do 

servidor MICHEL SANTOS DA SILVA, do quadro de pessoal por 

meio de contrato temporário deste Poder Público Municipal, pelo 

período de (05) cinco meses, de acordo com a solicitação feita através 

do Ofício nº 409/2026-REQ/GABPRES/TER-AM de 31 de julho de 

2026. 

  

Registre-se, cientifique-se e cumpra-se. 
  

GABINETE DA PREFEITA, aos 31 dias do mês de julho do ano de 

2026. 

  

VALCILÉIA FLORES MACIEL 
Prefeita Municipal de Manacapuru 

  

CIENTE: _____________________ 

Publicado por: 
Evelyn Melo Campos 

Código Identificador:B7A5B638 

 



Amazonas , 08 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4187 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                68 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 851/2026/GP/PMM. 

 

A Prefeita Municipal do Manacapuru – AM., no uso das prerrogativas 

que lhe outorga a Lei Orgânica do Município. 

  

RESOLVE: 
  

PRORROGAR a contar de 31/07/2026 a 31/12/2026, a cessão junto 

a esse Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas – TRE/AM, da 

servidora ROSANGELA SOUZA DE VASCONCELOS, do quadro 

de pessoal por meio de contrato temporário deste Poder Público 

Municipal, pelo período de (05) cinco meses, de acordo com a 

solicitação feita através do Ofício nº 409/2026-REQ/GABPRES/TER-

AM de 31 de julho de 2026. 

  

Registre-se, cientifique-se e cumpra-se. 
  

GABINETE DA PREFEITA, aos 31 dias do mês de julho do ano de 

2026. 

  

VALCILÉIA FLORES MACIEL 

Prefeita Municipal de Manacapuru 

  

CIENTE: _______________ 

  

Publicado por: 
Evelyn Melo Campos 

Código Identificador:E8EEDE89 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 852/2026/GP/PMM. 

 

A Prefeita Municipal do Manacapuru – AM., no uso das prerrogativas 

que lhe outorga a Lei Orgânica do Município. 

  

RESOLVE: 
  

PRORROGAR a contar de 31/07/2026 a 31/12/2026, a cessão junto 

a esse Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas – TRE/AM, da 

servidora SARA DOS SANTOS COSTA, do quadro de pessoal por 

meio de contrato temporário deste Poder Público Municipal, pelo 

período de (05) cinco meses, de acordo com a solicitação feita através 

do Ofício nº 409/2026-REQ/GABPRES/TER-AM de 31 de julho de 

2026. 

  

Registre-se, cientifique-se e cumpra-se. 
  

GABINETE DA PREFEITA, aos 31 dias do mês de julho do ano de 

2026. 

  

VALCILÉIA FLORES MACIEL 
Prefeita Municipal de Manacapuru 

  

CIENTE: ___________ 

  

Publicado por: 
Evelyn Melo Campos 

Código Identificador:13784915 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 853/2026/GP/PMM. 

 

A Prefeita Municipal do Manacapuru – AM., no uso das prerrogativas 

que lhe outorga a Lei Orgânica do Município. 

  

RESOLVE: 
  

PRORROGAR a contar de 31/07/2026 a 31/12/2026, a cessão junto 

a esse Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas – TRE/AM, da 

servidora VANDERLÚCIA FEITOSA XIMENES DA SILVA, do 

quadro de pessoal por meio de contrato temporário deste Poder 

Público Municipal, pelo período de (05) cinco meses, de acordo com a 

solicitação feita através do Ofício nº 409/2026-REQ/GABPRES/TER-

AM de 31 de julho de 2026. 

  

Registre-se, cientifique-se e cumpra-se. 
  

GABINETE DA PREFEITA, aos 31 dias do mês de julho do ano de 

2026. 

  

VALCILÉIA FLORES MACIEL 

Prefeita Municipal de Manacapuru 

  

CIENTE: ________________ 

  

Publicado por: 
Evelyn Melo Campos 

Código Identificador:55DCD1F5 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE MANICORÉ 

 

LICITAÇOES E CONTRATOS 

AVISO DE LICITAÇÃO – CONCORRÊNCIA PÚBLICA 

ELETRÔNICA COM REGISTRO DE PREÇO Nº 015/2026– 

CPC/PMM 

 

O Município de MANICORÉ, através da Comissão Permanente de 

Contratação da Prefeitura Municipal, torna público que fará realizar 

sessão Pública Eletrônica do seguinte certame. 

  

CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA Nº 015/2026 – 

CPC/PMM 
  

OBJETO: PAVIMENTAÇÃO EM VIAS URBANAS DO 

MUNICÍPIO DE MANICORÉ/AM, CONFORME CONVÊNIO 

Nº 989529/2025. 
  

Tipo: ―MENOR PREÇO‖, COM EXECUÇÃO INDIRETA, SOB 

O REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 
  

Data de Abertura da Sessão: 23 DE setembro de 2026. 

Hora: 09h00min (Horário de Brasília) 
A abertura das propostas e documentações, será através do site 

www.portaldecompraspublicas.com.br. O Edital e os anexos 

completos poderão ser obtido pelo site 

www.portaldecompraspublicas.com.br e consultado no Portal de 

Transparência de Manicoré-Am, Maiores esclarecimentos serão 

prestados pelo e-mail: pmm.cpl2021@gmail.com 

  

Regência Legal: LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021. 

  

MANICORÉ/AM, 03 de setembro de 2026. 

  

AUGUSTO VIEIRA DO NASCIMENTO 
Agente De Contratação Municipal 

Publicado por: 
Licitações e Contratos 

Código Identificador:A185D364 

 
LICITAÇOES E CONTRATOS 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE 

PRAZO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 027/2025, 

DECORRENTE DO PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 

032/2025, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 032/2025. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MANICORÉ, pessoa jurídica 

de direito público interno, com sede administrativa no Município de 

Manicoré/AM, neste ato representada por seu Prefeito Municipal, 

LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO, brasileiro, casado, residente e 

domiciliado na Rua Capitão Antônio Franco dos Reis, Bairro 

Mazzarello, CEP 69.280-000, portador da Cédula de Identidade RG nº 

615011 SSP/AM e inscrito no CPF nº 230.893.692-49, no uso de suas 

atribuições legais, 

CONSIDERANDO o julgamento do procedimento licitatório 

realizado na modalidade Pregão Eletrônico – Sistema de Registro de 
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Preços, que resultou na Ata de Registro de Preços nº 027/2025, 

oriunda do Pregão Eletrônico (SRP) nº 032/2025; 

CONSIDERANDO a necessidade de continuidade das aquisições do 

objeto registrado, visando ao atendimento das unidades públicas no 

Programa De Merenda Escolar – no distrito de Santo Antônio do 

Matupi; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 84 da Lei Federal nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, que autoriza a prorrogação da vigência da Ata de 

Registro de Preços, desde que comprovada a sua vantajosidade; 

RESOLVE celebrar o presente Primeiro Termo Aditivo de 

Prorrogação de Prazo à Ata de Registro de Preços nº 027/2025, 

firmada com a empresa: SUPERMERCADO LOS PAMPAS 

LTDA, CNPJ: 44.292.093/0001-40, devidamente indicada e 

qualificada no instrumento originário, observadas a classificação 

obtida e as quantidades das aquisições registradas, mantendo-se as 

condições estabelecidas no edital e sujeitando-se as partes às normas 

da Lei nº 14.133/2021 e demais disposições legais aplicáveis, 

mediante as cláusulas e condições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de 

vigência da Ata de Registro de Preços nº 027/2025, cujo objeto 

consiste na AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA 

COMPLEMENTAÇÃO AO PROGRAMA DE MERENDA 

ESCOLAR - MATUPI, destinados ao atendimento das demandas das 

unidades públicas do Município de Manicoré/AM, pelo período 

adicional de 12 (doze) meses, com início em 08 de agosto de 2026 e 

término em 08 de agosto de 2027. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO 
Ficam ratificadas e inalteradas todas as demais cláusulas e condições 

da Ata de Registro de Preços nº 027/2025, firmada em 08 de agosto de 

2025, que não tenham sido expressamente modificadas pelo presente 

Termo Aditivo. 

E, por estarem assim justas e acordadas, as partes firmam o presente 

instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que produza 

seus efeitos legais e jurídicos. 

  

Manicoré/AM, 27 de julho de 2026. 

  

LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO  

Prefeito Municipal 

  

Licitante Presente: 

  

................................................ 

SUPERMERCADO LOS PAMPAS LTDA, CNPJ: 

44.292.093/0001-40 

Publicado por: 
Licitações e Contratos 

Código Identificador:7E4CF875 

 
LICITAÇOES E CONTRATOS 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE 

PRAZO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 031/2025, 

DECORRENTE DO PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 

036/2025, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 036/2025. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MANICORÉ, pessoa jurídica 

de direito público interno, com sede administrativa no Município de 

Manicoré/AM, neste ato representada por seu Prefeito Municipal, 

LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO, brasileiro, casado, residente e 

domiciliado na Rua Capitão Antônio Franco dos Reis, Bairro 

Mazzarello, CEP 69.280-000, portador da Cédula de Identidade RG nº 

615011 SSP/AM e inscrito no CPF nº 230.893.692-49, no uso de suas 

atribuições legais, 

CONSIDERANDO o julgamento do procedimento licitatório 

realizado na modalidade Pregão Eletrônico – Sistema de Registro de 

Preços, que resultou na Ata de Registro de Preços nº 031/2025, 

oriunda do Pregão Eletrônico (SRP) nº 036/2025; 

CONSIDERANDO a necessidade de continuidade das aquisições do 

objeto registrado, visando ao atendimento das unidades públicas nas 

Aquisição De Postes E Materiais Para Iluminação Em Comunidades 

Rurais Do Município; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 84 da Lei Federal nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, que autoriza a prorrogação da vigência da Ata de 

Registro de Preços, desde que comprovada a sua vantajosidade; 

RESOLVE celebrar o presente Primeiro Termo Aditivo de 

Prorrogação de Prazo à Ata de Registro de Preços nº 031/2025, 

firmadas com as empresas: 58.720.795 VICTOR VICENTE DIAS 

RAMOS, CNPJ: 58.720.795/0001- 92, EREMASTER 

DISTRIBUIDORA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS LTDA, 

CNPJ: 37.278.673/0001-18 e POOL ENGENHARIA, SERVICO, 

INDUSTRIA E COMERCIO DE CONSTRUCOES LTDA, CNPJ: 

01.106.257/0001-95. Devidamente indicadas e qualificadas no 

instrumento originário, observadas a classificação obtida e as 

quantidades das aquisições registradas, mantendo-se as condições 

estabelecidas no edital e sujeitando-se as partes às normas da Lei nº 

14.133/2021 e demais disposições legais aplicáveis, mediante as 

cláusulas e condições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de 

vigência da Ata de Registro de Preços nº 031/2025, cujo objeto 

consiste na AQUISIÇÃO DE POSTES E MATERIAIS PARA 

ILUMINAÇÃO EM COMUNIDADES RURAIS DO MUNICÍPIO, 

destinados ao atendimento das demandas das unidades públicas do 

Município de Manicoré/AM, pelo período adicional de 12 (doze) 

meses, com início em 21 de agosto de 2026 e término em 21 de 

agosto de 2027. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO 
Ficam ratificadas e inalteradas todas as demais cláusulas e condições 

da Ata de Registro de Preços nº 031/2025, firmada em 21 de agosto de 

2025, que não tenham sido expressamente modificadas pelo presente 

Termo Aditivo. 

E, por estarem assim justas e acordadas, as partes firmam o presente 

instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que produza 

seus efeitos legais e jurídicos. 

  

Manicoré/AM, 30 de julho de 2026. 

 

LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO 
Prefeito Municipal 

  

Licitante Presente: 
  

.................................................................. 

58.720.795 VICTOR VICENTE DIAS RAMOS, CNPJ: 

58.720.795/0001- 92 
  

.................................................................. 

EREMASTER DISTRIBUIDORA DE FERRAGENS E 

FERRAMENTAS LTDA, CNPJ: 37.278.673/0001-18 
  

................................................................... 

POOL ENGENHARIA, SERVICO, INDUSTRIA E COMERCIO 

DE CONSTRUCOES LTDA, CNPJ: 01.106.257/0001-95 

 

Publicado por: 
Licitações e Contratos 

Código Identificador:8025941A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 181, DE 18 DE AGOSTO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE 

SERVIDORES COM CARGOS EM COMISSÃO 

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MANICORÉ, 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Exmo. Sr. PAULO SÉRGIO MACHADO BARBOSA, Prefeito 

de Manicoré/AM em exercício, usando das atribuições legais com 

fulcro na Lei Orgânica do Município e Constituição Federal, etc... 

  

CONSIDERANDO que os cargos em comissão são de livre 

nomeação e exoneração por parte do Executivo Municipal de acordo 

com a Lei Orgânica do Município de Manicoré. 

RESOLVE: 
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Art. 1º. NOMEAR, o Senhor (a) RAIMUNDO CLEIDERSON DE 

JESUS MACEDO, portador (a) do CPF nº 014.060.702-11, das 

funções do cargo de CHEFE DE SETOR, lotado(a) no(a) Secretaria 

Municipal de Integração Comunitária - SEMIC. 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos legais a partir de 03/08/2026. 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 

  

NOTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Manicoré/AM, 18 de agosto de 2026. 

  

PAULO SÉRGIO MACHADO BARBOSA 
Prefeito Municipal em Exercício 

  

ESTE DECRETO FOI PUBLICADO NO SITE DO DIÁRIO OFICIAL 

DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS E NO PORTAL 

DA TRANSPARÊNCIA. 

  

JANDERLAN BRITO BARBOSA 
Secretário Municipal de Administração 

  

Ciente: Em / /2026.  

____________________________________ 

RAIMUNDO CLEIDERSON DE JESUS MACEDO 

 

Publicado por: 
Janderlan Brito Barbosa 

Código Identificador:19F3E718 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 194, DE 21 DE AGOSTO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A GRATIFICAÇÃO DE 

SERVIDORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MANICORÉ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

Exmo. Sr. LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO, Prefeito de 

Manicoré/AM, usando das atribuições legais com fulcro na Lei 

Orgânica do Município e Constituição Federal, etc... 

  

CONSIDERANDO que os cargos em comissão, além do vencimento 

e das vantagens prevista na Lei 925/2018, serão deferidos aos 

servidores gratificações em conformidade com artigo 115, e incisos da 

Lei 925/2018 do Município de Manicoré. 

  

CONSIDERANDO o artigo 126 e incisos da Lei Municipal 

925/2018, fica autorizado a concessão, mediante Decreto, de 

gratificação aos servidores municipais exercestes de cargo em 

comissão, no valor não excedente a 50% (cinquenta por cento) do 

valor do vencimento básico do servidor, a qual será determinado pelo 

Prefeito Municipal, nos casos de servidores do Poder Executivo. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. GRATIFICAR, em 15% (quinze por cento) do valor do 

vencimento básico do servidor (a) CELIA CRISTINA GOMES 

BENLOLO, portador (a) do CPF nº 763.838.492-04, por exercer as 

funções do cargo de ASSESSOR EXECUTIVO I, e designada como 

COORDENADORA DO CENTRO DE CONVIVENCIA DA 

FAMÍLIA, lotado(a) no(a) Secretaria Municipal de Assistência Social 

– SEMAS, para a realização de frequente serviços extraordinários e 

frequente realização de serviços fora do horário normal de 

funcionamento da repartição, conforme o artigo 126, II e III, da Lei 

Municipal 925/2018. 

  

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 

  

NOTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Manicoré/Am, 21 de agosto de 2026. 

  

LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO 
Prefeito Municipal 

  

ESTE DECRETO FOI PUBLICADO NO SITE DO DIÁRIO OFICIAL 

DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS E NO PORTAL 

DA TRANSPARÊNCIA. 

  

JANDERLAN BRITO BARBOSA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Janderlan Brito Barbosa 

Código Identificador:5FF646CD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 196, DE 01 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE 

SERVIDORES COM CARGOS EM COMISSÃO 

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MANICORÉ, 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Exmo. Sr. LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO, Prefeito de 

Manicoré/AM, usando das atribuições legais com fulcro na Lei 

Orgânica do Município e Constituição Federal, etc... 

  

CONSIDERANDO que os cargos em comissão são de livre 

nomeação e exoneração por parte do Executivo Municipal de acordo 

com a Lei Orgânica do Município de Manicoré. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. NOMEAR, Senhor (a) BIANCA EMANUELLE DE 

AZEVEDO DA SILVA, portador (a) do CPF nº 041.710.92-27, para 

exercer as funções do cargo de CHEFE DE SETOR, lotado(a) no(a) 

Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS. 

  

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos ao dia 01/09/2026. 

  

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 

  

NOTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Manicoré/AM, 01 de setembro de 2026. 

  

LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO 
Prefeito Municipal 

  

ESTE DECRETO FOI PUBLICADO NO SITE DO DIÁRIO OFICIAL 

DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS E NO PORTAL 

DA TRANSPARÊNCIA. 

  

JANDERLAN BRITO BARBOSA 
Secretário Municipal de Administração 

  

Ciente: Em ___/___/2026.  

____________________________________ 

BIANCA EMANUELLE DE AZEVEDO DA SILVA 

 

Publicado por: 
Janderlan Brito Barbosa 

Código Identificador:16D6776D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 197, DE 03 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO A PEDIDO DE 

SERVIDORES COM CARGOS EM COMISSÃO 

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MANICORÉ, 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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O Exmo. Sr. LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO, Prefeito de 

Manicoré/AM, usando das atribuições legais com fulcro na Lei 

Orgânica do Município e Constituição Federal, etc... 

  

CONSIDERANDO que os cargos em comissão são de livre 

nomeação e exoneração por parte do Executivo Municipal de acordo 

com a Lei Orgânica do Município de Manicoré. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. EXONERAR, a pedido o (a) Senhor (a) GILCILENE DAS 

DORES NEVES CIDADE, portador (a) do CPF nº 015.826.992-67, 

das funções do cargo de SECRETÁRIO EXECUTIVO, lotado(a) 

no(a) Secretaria Municipal de Cultura e Turismo - SEMCULT. 

  

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos legais ao dia 01/09/2026. 

  

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 

  

NOTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Manicoré/AM, 03 de setembro de 2026. 

  

LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO 
Prefeito Municipal 

  

ESTE DECRETO FOI PUBLICADO NO SITE DO DIÁRIO OFICIAL 

DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS E NO PORTAL 

DA TRANSPARÊNCIA. 

  

JANDERLAN BRITO BARBOSA 
Secretário Municipal de Administração 

  

Ciente: 

Em ___/___/2026. 

  

________ 

GILCILENE DAS DORES NEVES CIDADE 

Publicado por: 
Janderlan Brito Barbosa 

Código Identificador:CFBBD386 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 748, DE 01 DE SETEMBRO 2026. 

 
NOME DO FUNCIONÁRIO CARGO OU FUNÇÃO DADOS BANCÁRIOS 

DAYANNE DE FREITAS PASSOS 

CUNHA 

CPF: Nº 910.822.502-87 

Articuladora do Selo 

UNICEF 

AG: 819-2 

C/C: 18546-9 

BANCO DO BRASIL 

  

O Exmo Senhor LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO, Prefeito de 

Manicoré/AM, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 

Legislação Vigente, etc... 

  

CONSIDERANDO o que dispõe na Decreto Legislativo nº 029/2014 

de 10 de junho de 2014. 

  

CONSIDERANDO ainda, a necessidade de deslocar servidores da 

municipalidade para a cidade de Brasília, a serviço do município. 

  

RESOLVE: 
  

I - AUTORIZAR a viagem de DAYANNE DE FREITAS PASSOS 

CUNHA, conforme determinação abaixo: 

  

II – OBJETIVO DA VIAGEM 
Para particitpar DA Formação do Resultado Sistêmico 6 Equidade 

Étnico Racial/Selo UNICEF edição 2025-2028, em Manaus/AM. 

  
III – ROTEIRO DA VIAGEM 

DE PARA VIA DATA Saída e Cheg. 

Manicoré Manaus/AM Fluvial/Aéreo 

Saída 03/09/2026 

Chegada 

03/09/2026 

05:00 horas 

18:00 horas 

Manaus/AM Manicoré Aéreo/Fluvial Saída 05/09/2026 05:00 horas 

Chegada 

05/09/2026 

18:00 horas 

  
IV – ESTIMATIVA DE DESPESAS QUANT VALOR TOTAL 

Diárias em Manaus/AM 04 384,00 1.536,00 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE 
  

Manicoré/Am, 01 de setembro de 2026. 

  

LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO 
Prefeito de Manicoré 

  

TORNADO PÚBLICO NO DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS E 

NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 

  

JANDERLAN BRITO BARBOSA 
Secretário de Administração 

Publicado por: 
Janderlan Brito Barbosa 

Código Identificador:11D2BE84 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 749, DE 01 DE SETEMBRO 2026. 

 
NOME DO FUNCIONÁRIO CARGO OU FUNÇÃO DADOS BANCÁRIOS 

FRANCISCO EMERSON PARENTE 

BORGES 
CPF: Nº 438.743.712-04 

Mobilizador Municipal 

AG: 3709-5 

C/C: 3931-4 

BANCO BRADESCO 

  

O Exmo Senhor LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO, Prefeito de 

Manicoré/AM, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 

Legislação Vigente, etc... 

  

CONSIDERANDO o que dispõe na Decreto Legislativo nº 029/2014 

de 10 de junho de 2014. 

  

CONSIDERANDO ainda, a necessidade de deslocar servidores da 

municipalidade para a cidade de Brasília, a serviço do município. 

  

RESOLVE: 
  

I - AUTORIZAR a viagem de FRANCISCO EMERSON 

PARENTE BORGES, conforme determinação abaixo: 

  
II – OBJETIVO DA VIAGEM 

Para particitpar DA Formação do Resultado Sistêmico 6 Equidade Étnico Racial/Selo UNICEF edição 

2025-2028, em Manaus/AM. 

III – ROTEIRO DA VIAGEM 

DE PARA VIA DATA Saída e Cheg. 

Manicoré Manaus/AM Fluvial/Aéreo 

Saída 03/09/2026 

Chegada 

03/09/2026 

05:00 horas 

18:00 horas 

Manaus/AM Manicoré Aéreo/Fluvial 

Saída 05/09/2026 

Chegada 

05/09/2026 

05:00 horas 

18:00 horas 

  
IV – ESTIMATIVA DE DESPESAS QUANT VALOR TOTAL 

Diárias em Manaus/AM 04 384,00 1.536,00 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE 
  

Manicoré/Am, 01 de setembro de 2026. 

  

LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO 
Prefeito de Manicoré 

  

TORNADO PÚBLICO NO DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS E 

NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 

  

JANDERLAN BRITO BARBOSA 
Secretário de Administração 

Publicado por: 
Janderlan Brito Barbosa 

Código Identificador:82444334 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA MUNICIPAL Nº 750, DE 03 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 
NOME DO FUNCIONÁRIO CARGO OU FUNÇÃO DADOS BANCÁRIOS 

MARIA DAS GRAÇAS COSTA 

REATEQUE 
CPF: Nº 960.677.722-72 

COORDENADORA DE 

RH 

AG: 819-2 

C/C: 23098-7 

BANCO DO BRASIL 

  

O Exmo. Sr. LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO, Prefeito de 

Manicoré/AM, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgãnica e Constituição Federal e afins; 

  

CONSIDERANDO o Ofício nº 1052/2026 – SEMSA, que solicita 

ajuda de custo a servidores da Secretaria Municipal de Saúde – 

SEMSA. 

  

CONSIDERANDO ainda, a necessidade de deslocar servidores até o 

Distrito de Santo Antônio de Matupí, a serviço do município. 

  

RESOLVE: 
  

I - CONCEDER ao servidor MARIA DAS GRAÇAS COSTA 

REATEQUE, o pagamento de AJUDA DE CUSTO conforme 

determinação abaixo: 

  

II – OBJETIVO DA VIAGEM 
Para acompanhar os serviços para a Inauguração do Hospital no 

Distrito de Santo antônio do Matupí. 

  
IV – ESTIMATIVA DE DESPESAS VALOR 

Distrito de Santo Antônio de Matupí – KM 180. R$ 1.500,00 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE 
  

Manicoré/Am, 03 de setembro de 2026. 

  

LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO 
Prefeito de Manicoré 

  

ESTA PORTARIA FOI PUUBLICADA NO SITE DO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS E NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 

DE MANICORÉ 

  

JANDERLAN BRITO BARBOSA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Janderlan Brito Barbosa 

Código Identificador:61C71300 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA MUNICIPAL Nº 751, DE 03 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 
NOME DO FUNCIONÁRIO CARGO OU FUNÇÃO DADOS BANCÁRIOS 

MARIA ADRIANA MOREIRA 

CPF: Nº 776.664.374-04 

COORDENADORA DE 

RH 

AG: 4718 

C/C: 50.335-5 

BANCO DO BRASIL 

  

O Exmo. Sr. LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO, Prefeito de 

Manicoré/AM, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgãnica e Constituição Federal e afins; 

  

CONSIDERANDO o Ofício nº 1050/2026 – SEMSA, que solicita 

ajuda de custo a servidores da Secretaria Municipal de Saúde – 

SEMSA. 

  

CONSIDERANDO ainda, a necessidade de deslocar servidores até o 

Distrito de Santo Antônio de Matupí, a serviço do município. 

  

RESOLVE: 
  

I - CONCEDER ao servidor MARIA ADRIANA MOREIRA, o 

pagamento de AJUDA DE CUSTO conforme determinação abaixo: 

  

II – OBJETIVO DA VIAGEM 

Para acompanhar os serviços para a Inauguração do Hospital no 

Distrito de Santo antônio do Matupí. 

  
IV – ESTIMATIVA DE DESPESAS VALOR 

Distrito de Santo Antônio de Matupí – KM 180. R$ 2.305,92 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE 
  

Manicoré/Am, 03 de setembro de 2026. 

  

LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO 
Prefeito de Manicoré 

  

ESTA PORTARIA FOI PUUBLICADA NO SITE DO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS E NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 

DE MANICORÉ 

  

JANDERLAN BRITO BARBOSA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Janderlan Brito Barbosa 

Código Identificador:645B21A9 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE MAUÉS 

 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO EXTRATO DO TERMO DE 

CONTRATO Nº 071/2026 

 

  

No Diário Oficial dos Municípios do Estado do Amazonas, Edição nº 

4178, publicada no dia 25/08/2026 sob o Código Identificador: 

559635D8. 

  

ONDE SE LÊ: 

Dotação Orçamentária:  
[..] 

Fonte de Recurso: 1.710.0000 – Controle dos recursos transferidos 

pela União provenientes de Emendas individuais impositivas ao 

orçamento da União, por meio de transferências especiais, nos termos 

do art. 166-A da Constituição Federal. 

  

LEIA-SE: 

Dotação Orçamentária:  
[..] 

Fonte de Recurso: 1.710.0000 – Controle dos recursos transferidos 

pelos Estados provenientes de Emendas individuais impositivas ao 

orçamento desses entes, por meio de transferências especiais, nos 

termos das constituições estaduais que reproduziram o disposto no art. 

166-A da Constituição Federal. 

  

Município de Maués/AM, 04 de setembro de 2026. 
  

PREFEITURA DE MAUÉS 
Contratante 

  

Publicado por: 
Zanilson Gustavo Bernardo Dos Passos 

Código Identificador:FCF5F5EA 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

DECRETO Nº 097, DE 04 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A REDUÇÃO DO HORÁRIO DE 

EXPEDIENTE NOS ÓRGÃOS E ENTIDADES DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

DIRETA E INDIRETA, NO PERÍODO DE 08 DE 

SETEMBRO A 08 DE OUTUBRO DE 2026, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pelo art. 71, inciso VIII, da Lei Orgânica do 
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Município de Maués, e tendo em vista o disposto no art. 76 do 

Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Maués (Lei 

Municipal nº 008, de 1º de julho de 1985) e no art. 38, parágrafo 

único, da Lei Municipal nº 124, de 31 de dezembro de 2005, 

  

CONSIDERANDO a elevação das temperaturas típica do período de 

estiagem no Amazonas e seus reflexos sobre as condições de trabalho 

nos órgãos públicos municipais; 

  

CONSIDERANDO a consequente elevação do consumo de energia 

elétrica nas dependências da Administração Pública Municipal; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de medidas de 

contenção de despesas, com vistas à manutenção do equilíbrio entre 

receitas e despesas públicas, em observância à Lei de 

Responsabilidade Fiscal – Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000; 

  

CONSIDERANDO a competência do Chefe do Poder Executivo 

Municipal para dispor sobre o horário de trabalho diário dos órgãos da 

Administração, nos termos do art. 76 do Estatuto dos Servidores 

Públicos do Município (Lei Municipal nº 008/1985), bem como a 

faculdade de suspender, por conveniência da administração, a jornada 

semanal de 40 (quarenta) horas, nos termos do art. 38, parágrafo 

único, da Lei Municipal nº 124/2005; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica reduzido, no período de 08 de setembro a 08 de outubro 

de 2026, o horário de expediente administrativo nos órgãos e 

entidades da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo 

Municipal de Maués, que passará a funcionar das 8h (oito horas) às 

14h (quatorze horas), de segunda-feira a sexta-feira. 

  

Parágrafo único. O atendimento ao público, nas unidades 

administrativas abrangidas por este Decreto, será prestado das 8h (oito 

horas) às 12h (doze horas). 

  

Art. 2º Excetuam-se do disposto neste Decreto, mantendo o horário 

de funcionamento normalmente praticado: 

I – as Escolas Municipais e demais unidades de ensino da Secretaria 

Municipal de Educação – SEMED; 

II – a Secretaria Municipal de Saúde – SEMSA e suas Unidades 

Básicas de Saúde – UBS; 

III – a Secretaria Municipal de Obras, Transporte e Serviços Públicos 

– SEMOSP; 

IV – os órgãos e serviços considerados essenciais ao bom 

funcionamento do Serviço Público e ao bem-estar da coletividade. 

  

Parágrafo único. Os profissionais do magistério público municipal 

permanecem regidos, em qualquer hipótese, pelo regime de trabalho 

próprio estabelecido na Lei Complementar nº 05, de 14 de outubro de 

2015, ao qual este Decreto não se aplica. 

  

Art. 3º A redução de que trata este Decreto estende-se aos ocupantes 

de cargos de provimento em comissão e de funções gratificadas de 

que tratam os Anexos II e III da Lei Municipal nº 469, de 16 de 

janeiro de 2025, em razão da natureza fiduciária desses cargos e da 

competência discricionária do Chefe do Poder Executivo sobre seu 

exercício, sem prejuízo do retorno automático à jornada de 40 

(quarenta) horas semanais fixada no art. 43 da referida Lei ao término 

do período estabelecido no art. 1º. 

  

Art. 4º Horários específicos para o desenvolvimento de atividades que 

exijam a prestação de serviços urgentes, indispensáveis ou essenciais 

poderão ser estabelecidos pelos Secretários Municipais e dirigentes de 

órgãos e entidades, no âmbito de suas respectivas unidades. 

  

Art. 5º Os servidores colocados à disposição de órgãos estaduais ou 

federais seguirão o horário de expediente estabelecido pelo órgão a 

que estiverem vinculados. 

  

Art. 6º Findo o período fixado no art. 1º, o horário de expediente 

retornará automaticamente ao regime normalmente praticado, 

independentemente da edição de novo ato. 

  

Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos a partir de 08 de setembro de 2026, revogadas as disposições 

em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. 
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 04 DE 

SETEMBRO DE 2026. 
  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita do Município de Maués 

  

PUBLICADO O PRESENTE DECRETO NO DIÁRIO OFICIAL 

DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, DE ACORDO 

COM A LEI MUNICIPAL Nº 177, DE 26 DE OUTUBRO DE 2009. 

  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Municipal de Administração e Planejamento  

 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:24AD7CB3 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 0867, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2025. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, da Lei Orgânica do Município de 

Maués; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão, funções de 

confiança, direção, chefia e assessoramento, são de livre nomeação e 

exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

I - EXONERAR o (a) Senhor (a) RAFAEL DE SOUZA 

CARDOSO, do Cargo Comissionado de Gerente I – Departamento 

Administrativo – CC-3, Matrícula nº 3233-3, com lotação na 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento - SEPLAN, 

órgão vinculado ao Poder Executivo Municipal, a contar de 

01/02/2025. 

II - NOMEAR o (a) Senhor (a) RAFAEL DE SOUZA CARDOSO, 

no Cargo Comissionado de Assessor Técnico – Assuntos 

Institucionais - CC-2, com lotação na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento - SEPLAN, órgão vinculado ao Poder 

Executivo Municipal, a contar de 01/02/2025. 

III - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 01/02/2025. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 21 DE FEVEREIRO 

DE 2025. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA PRADO 
Secretária de Governo - SEPLAN 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:3F64DE13 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 0874, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2025. 
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A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, da Lei Orgânica do Município de 

Maués; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão, funções de 

confiança, direção, chefia e assessoramento, são de livre nomeação e 

exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

I - EXONERAR o (a) Senhor (a) BRENA CRISTINA SANTOS 

DOS SANTOS, do Cargo Comissionado de Assessor (a) de Serviços 

Municipais – Assuntos Administrativos – CC-5, Matrícula nº 

11270-1, com lotação na Secretaria Municipal de Fomento, Produção 

e Abastecimento - SEPROR, órgão vinculado ao Poder Executivo 

Municipal. 

II - NOMEAR o (a) Senhor (a) BRENA CRISTINA SANTOS DOS 

SANTOS, no Cargo Comissionado de Gerente I – Departamento 

Administrativo – CC-3, com lotação na Secretaria Municipal de 

Saúde - SEMSA, órgão vinculado ao Poder Executivo Municipal. 

III - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 01/02/2025, 

revogando as disposições em contrário. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 21 DE FEVEREIRO 

DE 2025. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA PRADO 
Secretária de Governo - SEPLAN 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:5A58610A 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 0875, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2025. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, da Lei Orgânica do Município de 

Maués; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão, funções de 

confiança, direção, chefia e assessoramento, são de livre nomeação e 

exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

I - EXONERAR o (a) Senhor (a) FRANCIMARA FERREIRA DE 

LACERDA, do Cargo Comissionado de Assessor (a) de Serviços 

Municipais – Protocolo – CC-5, Matrícula nº 11433-1, com lotação 

na Secretaria Municipal de Cultura e Turismo - SECTUR, órgão 

vinculado ao Poder Executivo Municipal. 

II - NOMEAR o (a) Senhor (a) FRANCIMARA FERREIRA DE 

LACERDA, no Cargo Comissionado de Gerente I – Departamento 

de Cultura – CC-3, com lotação na Secretaria Municipal de Cultura e 

Turismo - SECTUR, órgão vinculado ao Poder Executivo Municipal. 

III - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 01/02/2025, 

revogando as disposições em contrário. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 21 DE FEVEREIRO 

DE 2025. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA PRADO 
Secretária de Governo - SEPLAN 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:89FAF71B 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 0881, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2025. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, da Lei Orgânica do Município de 

Maués; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão, funções de 

confiança, direção, chefia e assessoramento, são de livre nomeação e 

exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

I - EXONERAR o (a) Senhor (a) GISELLE OLIVEIRA LIMA, do 

Cargo Comissionado de Gerente I – Departamento de Apoio 

Administrativo – CC-3, com lotação na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento - SEPLAN, órgão vinculado ao Poder 

Executivo Municipal. 

II - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 24/02/2025. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 24 DE FEVEREIRO 

DE 2025. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA PRADO 
Secretária de Governo - SEPLAN 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:E14D06F9 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 0882, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2025. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, da Lei Orgânica do Município de 

Maués; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão, funções de 

confiança, direção, chefia e assessoramento, são de livre nomeação e 

exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

I - EXONERAR o (a) Senhor (a) THAYLA CORINA 

FERNANDES ANHEZ, do Cargo Comissionado de Assessor (a) 

Técnico – CC-2, com lotação na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento - SEPLAN, órgão vinculado ao Poder 

Executivo Municipal. 

II - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 24/02/2025. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 24 DE FEVEREIRO 

DE 2025. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
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ROSELY OLIVEIRA PEREIRA PRADO 
Secretária de Governo - SEPLAN 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:8C8C10D1 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1239, DE 11 DE ABRIL DE 2025. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, da Lei Orgânica do Município de 

Maués; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão, funções de 

confiança, direção, chefia e assessoramento, são de livre nomeação e 

exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

I - NOMEAR o (a) Senhor (a) ERLANE FARIAS DE OLIVEIRA, 

no Cargo Comissionado de Gerente II – Executivo (a) de Saúde I – 

CC-4, com lotação na Secretaria Municipal de Saúde - SEMSA, órgão 

vinculado ao Poder Executivo Municipal. 

II - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 01/04/2025. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 11 DE ABRIL DE 

2025. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA PRADO 
Secretária de Governo - SEPLAN 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:666090C2 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1261, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2024. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, II, ―a‖, da Lei Orgânica do 

Município de Maués, 

CONSIDERANDO o teor da Lei Municipal nº 008, de 01 de julho de 

1985 - Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Maués, 

alterada pela Lei Complementar nº 011, de 05 de julho de 2018, 

  

R E S O L V E: 
  

I - CONCEDER aos Servidores abaixo relacionados, com lotação na 

Secretaria Municipal de Saúde- SEMSA, órgão vinculado à Estrutura 

Organizacional do Poder Executivo Municipal, FÉRIAS, conforme 

planilha abaixo: 

  
Nº 

ORDEM 
MATRÍCULA SERVIDOR CARGO 

PERÍODO 

AQUISITIVO 

PERÍODO 

AFASTADO 

09 9515 

AFRANIO DA 

SILVA 

RIBEIRO 

CHEFE DO SETOR 

DE ENDEMIAS-CC-

2 

2022/2023 
01/11/2024 a 

30/11/2024 

06 7310 
EDNALDO DE 

SOUZA 

AUXILIAR DE 

SERVIÇOS 

MUNICIPAIS -

CONTRATADO 

2019/2020 e 

2020/2021 

01/11/2024 a 

30/12/2024 

01 9919 

ELIANA 

SANTOS DA 

SILVA 

ASSESSOR 

EXECUTIVO DE 

SAÚDE I – CC-4 

2023/2024 
01/11/2024 a 

30/11/2024 

10 827 

JOSÉ 

EDUARDO 

BRAGANÇA 

DOS SANTOS 

FARMACÊUTICO-

BIOQUÍMICO - 

EFETIVO 

2021/2022, 

2022/2023 e 

2023/2024 

16/12/2024 a 

15/03/2025 

11 8618 

JOSÉ 

RAIMUNDO 

VENCESLAU 

DA COSTA 

ASSESSOR 

EXECUTIVO – CC-1 
2022/2023 

01/11/2024 a 

30/11/2024 

02 9525 

MARCELO DE 

LEMOS 

SARAIVA 

DIRETOR CLÍNICO-

CC-2 
2022/2023 

01/11/2024 a 

30/11/2024 

04 6413 

MARIA 

VALDECY 

MARQUES DA 

SILVA 

AUXILIAR DE 

SERVIÇOS 

MUNICIPAIS -

CONTRATADA 

2022/2023 e 

2023/2024 

01/11/2024 

30/12/2024 

05 6490 
NAZIANE 

GÓES PAIVA 

AUXILIAR DE 

SERVIÇOS 

MUNICIPAIS -

CONTRATADA 

2023/2024 
01/11/2024 a 

30/11/2024 

03 1235 
PERES GOMES 

BATISTA 

TÉCNICO EM 

PATOLOGIA 

CLÍNICA-EFETIVO 

2020/2021 
01/11/2024 a 

30/11/2024 

12 9495 
PERSON LEDA 

MATOS 

ASSESSOR 

EXECUTIVO – CC-1 

2021/2022 e 

2022/2023 

01/11/2024 

30/12/2024 

07 9934 

ROSEANE 

GUIMARÃES 

DOS SANTOS 

CHEFE DO SETOR 

DE REGISTROS-

CC-5 

2023/2024 
01/11/2024 a 

30/11/2024 

08 9798 

ROSEVANE 

CUNHA DE 

SOUZA 

ASSESSOR 

TÉCNICO I-CC-4 
2023/2024 

01/11/2024 a 

30/11/2024 

  

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 13 DE NOVEMBRO 

DE 2024. 

  

CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA JUNIOR 

Prefeito Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 

  

JUCELY LIMA ALBUQUERQUE 
Secretária de Governo 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:0EAE502E 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1270, DE 16 DE ABRIL DE 2025. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, da Lei Orgânica do Município de 

Maués; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão, funções de 

confiança, direção, chefia e assessoramento, são de livre nomeação e 

exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

I - NOMEAR o (a) Senhor (a) CARLOS MARQUES 

BELIZARIO, no Cargo Comissionado de Assessor Técnico – CC-2, 

com lotação na Secretaria Municipal de Saúde – SEMSA, órgão 

vinculado ao Poder Executivo Municipal. 

II - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 01/04/2025. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 16 DE ABRIL DE 

2025. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 

Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA PRADO 
Secretária de Governo - SEPLAN 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:B1786970 
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SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1271, DE 16 DE ABRIL DE 2025. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, da Lei Orgânica do Município de 

Maués; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão, funções de 

confiança, direção, chefia e assessoramento, são de livre nomeação e 

exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

I - NOMEAR o (a) Senhor (a) DANYELLE CORREA DE 

MIRANDA, no Cargo Comissionado de Gerente II – Departamento 

Administrativo – CC-4, com lotação na Secretaria Municipal de 

Saúde - SEMSA, órgão vinculado ao Poder Executivo Municipal. 

II - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 01/04/2025. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 16 DE ABRIL DE 

2025. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA PRADO 
Secretária de Governo - SEPLAN 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:588C84DF 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1272, DE 16 DE ABRIL DE 2025. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, da Lei Orgânica do Município de 

Maués; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão, funções de 

confiança, direção, chefia e assessoramento, são de livre nomeação e 

exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

I - NOMEAR o (a) Senhor (a) ARINAUVA NEGREIROS 

MENDES, no Cargo Comissionado de Gerente I – Departamento 

Administrativo – CC-3, com lotação na Secretaria Municipal de 

Saúde - SEMSA, órgão vinculado ao Poder Executivo Municipal. 

II - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 01/04/2025. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 16 DE ABRIL DE 

2025. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA PRADO 
Secretária de Governo - SEPLAN 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:435BED93 

 

SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1277, DE 16 DE ABRIL DE 2025. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, da Lei Orgânica do Município de 

Maués; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão, funções de 

confiança, direção, chefia e assessoramento, são de livre nomeação e 

exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

I - NOMEAR o (a) Senhor (a) ELIONEY GONDIM LOPES, no 

Cargo Comissionado de Chefe de Setor - Segurança – CC-2, com 

lotação na Secretaria Municipal de Governo em Manaus - SEGOM, 

órgão vinculado ao Poder Executivo Municipal. 

II - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 01/04/2025. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 16 DE ABRIL DE 

2025. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA PRADO 
Secretária de Governo - SEPLAN 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:4728BD8B 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1278, DE 16 DE ABRIL DE 2025. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, da Lei Orgânica do Município de 

Maués; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão, funções de 

confiança, direção, chefia e assessoramento, são de livre nomeação e 

exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

I - NOMEAR o (a) Senhor (a) VALKSON DE OLIVEIRA 

MARTINS, no Cargo Comissionado de Chefe de Setor - Segurança 

– CC-2, com lotação na Secretaria Municipal de Governo em Manaus 

- SEGOM, órgão vinculado ao Poder Executivo Municipal. 

II - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 01/04/2025. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 16 DE ABRIL DE 

2025. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA PRADO 
Secretária de Governo - SEPLAN 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:A1D9369F 
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SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1293, DE 16 DE ABRIL DE 2025. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, da Lei Orgânica do Município de 

Maués; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão, funções de 

confiança, direção, chefia e assessoramento, são de livre nomeação e 

exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

I - NOMEAR o (a) Senhor (a) CELIO SANTOS DA SILVA, no 

Cargo Comissionado de Gerente I – Setor de Fiscalização – CC-3, 

com lotação na Secretaria Municipal de Obras, Transporte e Serviços 

Públicos - SEMOSP, órgão vinculado ao Poder Executivo Municipal. 

II - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 01/04/2025. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 16 DE ABRIL DE 

2025. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA PRADO 
Secretária de Governo - SEPLAN 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:4A1DA12B 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1315, DE 16 DE ABRIL DE 2025. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, II, ―a‖, da Lei Orgânica do 

Município de Maués, 

Considerando o teor da Lei Municipal nº 008, de 01 de julho de 1985 

- Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Maués, alterada 

pela Lei Complementar nº 011, de 05 de julho de 2018, 

  

R E S O L V E: 
  

I - CONCEDER ao (a) Servidor (a) CARLOS ALBERTO 

MOREIRA DE ALFAIA, Cozinheiro (a)/Merendeiro (a)/ZU – 

Efetivo (a), Matrícula nº 28-1, lotado (a) na Secretaria Municipal de 

Educação - SEMED, Sessenta (60) dias de Férias, relativo aos 

períodos aquisitivos de 2013/2014 e 2014/2015, a considerar de 

09/04/2025 a 07/06/2025. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 16 DE ABRIL DE 

2025. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 

  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA PRADO 
Secretária de Governo - SEPLAN 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:8D95A222 

 

SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 2430, DE 01 DE OUTUBRO DE 2025. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, da Lei Orgânica do Município de 

Maués; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão, funções de 

confiança, direção, chefia e assessoramento, são de livre nomeação e 

exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

I - EXONERAR o (a) Senhor (a) ALESSANDRO DE OLIVEIRA 

DA SILVA, do (a) Cargo Comissionado de Diretor I – 

Administrativo do Cemitério - CC-1, Matrícula nº 10722-2, com 

lotação na Secretaria Municipal de Obras, Transporte e Serviços 

Públicos – SEMOSP, órgão vinculado ao Poder Executivo Municipal. 

II - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 01/10/2025. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 01 DE OUTUBRO 

DE 2025. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Municipal de Adm. e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:A27CF807 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 2514, DE 08 DE OUTUBRO DE 2025. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, da Lei Orgânica do Município de 

Maués; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão, funções de 

confiança, direção, chefia e assessoramento, são de livre nomeação e 

exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 

  

RESOLVE: 
I - EXONERAR o (a) Senhor (a) JAQUELINE FERNANDES DE 

OLIVEIRA, do (a) Cargo Comissionado de Assessor de Serviços 

Municipais – Assuntos Administrativos - CC-5, Matrícula nº 9497-

2, com lotação na Secretaria Municipal de Administração e 

Planejamento - SEPLAN, órgão vinculado ao Poder Executivo 

Municipal. 

II - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 01/10/2025. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 08 DE OUTUBRO 

DE 2025. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Municipal de Adm. e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:A8D0FB9B 
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ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE NHAMUNDÁ 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 750/2026 

 

DECRETO MUNICIPAL Nº 750/2026 
  

INSTITUI O COMITÊ MUNICIPAL DE 

ENFRENTAMENTO À ESTIAGEM E 

QUEIMADAS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 

NHAMUNDÁ, ESTADO DO AMAZONAS, 

DEFINE SUAS COMPETÊNCIAS, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE NHAMUNDÁ, no uso das 

atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 71, Inciso VI, da 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE NHAMUNDÁ, e 

CONSIDERANDO a previsão de severa estiagem para a região, com 

a consequente redução drástica dos níveis dos rios e dos mananciais 

de abastecimento público; 

CONSIDERANDO o aumento exponencial do risco de incêndios em 

vegetação (queimadas), que colocam em perigo a saúde pública, a 

segurança da população e o meio ambiente; 

CONSIDERANDO, que a politica Nacional de Proteção e Defesa 

Civil abrange ações de prevenção, mitigação, preparação, resposta e 

recuperação e deve integrar-se a políticas setoriais e comunidades 

vulneráveis; 

CONSIDERANDO a necessidade de planejamento, consolidação de 

dados, transparencia e registro de decisões, inclusive para fins de 

interlocução com órgãos de controle e sistemas oficiais de gestão de 

riscos e desastres; 

CONSIDERANDO, a necessidade de uma ação coordenada, ágil e 

integrada entre as diversas secretarias municipais, órgãos de 

segurança e a sociedade civil para mitigar os impactos da possível 

estiagem e crise climática; 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º. Fica instituído o COMITÊ MUNICIPAL DE 

ENFRENTAMENTO À ESTIAGEM E QUEIMADAS, de caráter 

temporário, consultivo e deliberativo, com o objetivo de planejar, 

coordenar, monitorar e executar ações emergenciais de resposta aos 

efeitos da seca e na prevenção e combate a incêndios no território 

municipal. 

  

Art. 2º. O Comitê será composto por 01 (um) membro titular e 01 

(um) suplente dos seguintes órgãos e entidades: 

I - Secretaria Municipal de Defesa Civil: 

Titular: Wendell José dos Santos Carvalho 

Suplente: Javeson Coelho Reis 

II - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Sustentável e Meio 

Ambiente: 

Titular: João Paulo Ribeiro da Fonseca 

Suplente: Saulo Souza e Souza 

III - Secretaria Municipal de Produção e Abastecimento: 

Titular: Tarcisio Costa Alfaia 

Suplente: Rodrigo Rodrigues Cordeiro 

IV - Secretaria Municipal de Saúde: 

Titular: Alcineia Fontes Netto 

Suplente: Samara de Oliveira Guimarães 

V - Secretaria Municipal de Assistência Social: 

Titular: Quercia Gonçalves da Costa 

Suplente:Kevin Walef da Silva Miranda 

VI - Secretaria Municipal de Obras e Saneamento: 

Titular: Lucinaldo dos Santos Azevedo 

Suplente: Suane Lopes Costa 

VII - Secretaria Municipal de Educação: 

Titular: Josivaldo de Lima Conceição 

Suplente: Marisa Sarraff Simas 

Parágrafo único. A coordenação-geral do Comitê ficará a cargo da 

Chefa do Poder Executivo e do Secretário Municipal de Defesa Civil. 

  

Art. 3º. Compete ao Comitê Municipal de Enfrentamento à Estiagem 

e Queimadas: 

• Monitorar permanentemente os índices pluviométricos, níveis de 

reservatórios e focos de calor no município. 

• Elaborar o Plano de Contingência Municipal para Estiagem e 

Incêndios Florestais. 

• Articular o fornecimento emergencial de água potável para as 

comunidades afetadas, com prioridade para escolas, hospital, UBS’s e 

Postos de Saúde. 

• Coordenar campanhas educativas de conscientização sobre o uso 

racional da água e a proibição de queimadas urbanas e rurais. 

• Fiscalizar e aplicar sanções, em conjunto com os órgãos 

competentes, a práticas ilegais de uso do fogo ou desperdício de água. 

• Solicitar o apoio de órgãos estaduais e federais (como Defesa Civil 

Estadual, IBAMA, Forças Armadas) sempre que a situação local 

extrapolar a capacidade de resposta do município. 

  

Art. 4º. As reuniões do Comitê ocorrerão em caráter ordinário 

semanalmente e, em caráter extraordinário, a qualquer momento, 

mediante convocação do seu Coordenador. 

  

Art. 5º. A atuação do COMITÊ MUNICIPAL DE 

ENFRENTAMENTO À ESTIAGEM E QUEIMADAS não substitui 

as compeetencias legais dos órgãos municipais, cabendo às secretarias 

e entidades a execução das medidas em seus âmbitos de atribuição. 

  

Art. 6º. A participação no Comitê é considerada prestação de serviço 

público relevante, não sendo remunerada a qualquer título. 

  

Art. 7º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 

prazo de vigência de 180 (Cento e oitenta) dias, podendo ser 

prorrogado caso persistam as condições climáticas adversas. 

  

Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrário. 

  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL, em Nhamundá, 02 de 

setembro de 2026. 

  

RAIMUNDA MARINA BRITO PANDOLFO 
Prefeita Municipal de Nhamundá 

  

Publicado por: 
Sergio Dos Santos Guimaraes 

Código Identificador:21FFD4D5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 006/2026/SEMTUC/PMN 

 

PORTARIA Nº 006/2026/SEMTUC/PMN 
  

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE 

SERVIDORES PARA EXERCER FUNÇÃO DE 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO Nº 036/2026, 

NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021. 

  

A Secretária Municipal de Turismo e Cultura, no uso de suas 

atribuições que são conferidas pelo Art. 13º da Lei Municipal nº 538, 

de 20 de março de 2013 em decorrência da Portaria nº 010/2025 – 

GPMN, de 02 de janeiro de 2025, e em cumprimento ao art. 117 da 

Lei Federal nº 14.133/2021, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. DESIGNAR a servidora KETHLEEN GUERREIRO 

REBELO, inscrita no CPF/MF sob o nº 009.448.302-77, ocupante do 

cargo de SECRETÁRIA MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA, 

para atuar como GESTORA do Contrato nº 036/2026 celebrado entre 

a PREFEITURA MUNICIPAL DE NHAMUNDÁ por intermédio da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA - 

SEMTUC e a empresa LÉO FOGUETE PRODUÇÕES LTDA. 

Parágrafo único: compete ao gestor de contrato, dentre outras 

atribuições, gerir a execução do objeto do contrato, bem como 

observar e cumprir o disposto nos artigos 7º e 117, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 
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Art. 2º. DESIGNAR o servidor ALUÍSIO COSTA FEIJÓ, inscrito 

no CPF/MF sob o nº 008.518.592-24, ocupante do cargo de 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO, como Fiscal Titular do Contrato nº 

036/2026, celebrado entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

NHAMUNDÁ e a empresa LÉO FOGUETE PRODUÇÕES LTDA., 

cujo objeto é ―SHOW DO ARTISTA LÉO FOGUETE - no dia 

27/09/2026, duração do show 01h30min‖. 

Parágrafo único. O fiscal ora designado deverá exercer a fiscalização 

contratual nos moldes da legislação vigente, especialmente nos termos 

do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, das cláusulas contratuais e das 

demais normas internas aplicáveis, adotando as providências 

necessárias para a boa execução do contrato, inclusive o registro de 

ocorrências, comunicações formais à contratada e proposição de 

medidas corretivas, quando cabíveis. 

Art. 3º Esta designação não exime os responsáveis pelas áreas 

requisitantes, técnicas e administrativas do cumprimento de suas 

respectivas atribuições, conforme estabelecido no Plano de 

Fiscalização e nas normativas internas. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Secretaria Municipal de Turismo e Cultura, em 11 de agosto de 2026. 

  

KETHLEEN GUERREIRO REBELO 
Secretária Municipal de Turismo e Cultura -   SEMTUC 

Portaria nº 010/2025 - GPMN  

Publicado por: 
Sergio Dos Santos Guimaraes 

Código Identificador:D6DCD5E3 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE NOVO ARIPUANÃ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 126 DE 01 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO (A) SENHOR 

(A) REIJIANE NASCIMENTO DA SILVA PARA 

EXERCER O CARGO DE PROVIMENTO EM 

COMISSÃO DE ASSESSOR DE FINANÇAS, AF-

1. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO ARIPUANÃ, Estado do 

Amazonas, Sr. RAYMUNDO LOPES DE ALBUQUERQUE 

SOBRINHO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por 

Lei; 

  

CONSIDERANDO o disposto no Art. 43, Inciso II da Lei Orgânica 

do Município e Art. 9° da Lei Complementar n° 025 de 01 de 

Novembro de 2006. 

  

DECRETA 
  

Art. 1º. Nomear o (a) senhor (a) REIJIANE NASCIMENTO DA 

SILVA para exercer o Cargo de Provimento em Comissão de 

Assessor de Finanças, AF-1. 

Art. 2°. Determinar a Secretaria Municipal de Administração que 

adote as medidas cabíveis para o fiel cumprimento deste Decreto. 

  

Art. 3°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 4°. Revogam-se as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, CIENTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO 

ARIPUANÃ, Estado do Amazonas, ao primeiro dia do mês de 

setembro do ano de dois mil e vinte e seis. 

  

RAYMUNDO LOPES DE ALBUQUERQUE SOBRINHO 
Prefeito Municipal 

  

PUBLICAÇÃO: 
  

Atesto para os fins e efeitos legais que este Decreto foi publicado de 

acordo com a Lei Orgânica do Município de Novo Aripuanã, em 01 

de setembro de 2026. 

  

MARIA OLIMPIA DOS SANTOS PASSOS 
Secretária Municipal de Administração  

Publicado por: 
Maria Olímpia Dos Santos Passos 

Código Identificador:82FAFE56 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO ARIPUANÃ 

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO ARIPUANÃ, no uso de 

suas atribuições legais e, 

  

CONSIDERANDO a necessidade premente de continuidade no 

fornecimento de material pedagógico e didático para o atendimento 

das demandas da Rede Municipal de Ensino da Secretaria Municipal 

de Educação, da Secretaria Municipal de Assistência Social e dos 

Programas Federais Conexos do Município de Novo Aripuanã/AM; 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 84 da Lei Federal nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, que possibilita a prorrogação da vigência da Ata 

de Registro de Preços por igual período, desde que comprovada a 

vantajosidade dos preços registrados; 

  

CONSIDERANDO a manifestação favorável da Comissão 

Permanente de Contratação e a instrução regular constante nos autos 

da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 024/2025 – CPC/SRP, 

demonstrando o interesse e a conveniência da Administração Pública 

Municipal na manutenção das condições registradas; 

  

RESOLVE: 
  

I - HOMOLOGAR a prorrogação da vigência da ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 024/2025 – CPC/SRP, cujo objeto é o 

Registro de Preços para aquisição de material pedagógico e didático 

destinado à Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal 

de Assistência Social e Programas Federais Conexos, por mais 12 

(doze) meses, mantendo-se os preços, especificações, quantitativos e 

demais condições estabelecidas no Termo de Referência originário da 

Lei nº 14.133/2021, no valor global de R$ 3.557.008,00 (três milhões, 

quinhentos e cinquenta e sete mil e oito reais). 

  

II - PUBLIQUE-SE o presente despacho na forma da Lei, para fins 

de eficácia. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Novo Aripuanã (AM), em 17 de 

agosto de 2026. 

  

RAYMUNDO LOPES DE ALBUQUERQUE SOBRINHO 
Prefeito Municipal 

  

PUBLICAÇÃO 
A presente Homologação foi publicado no Quadro de Avisos Gerais 

da Prefeitura de Novo Aripuanã, para fins de eficácia e amplo 

conhecimento público, nos termos da Lei Orgânica Municipal. 

Em 17 de agosto de 2026. 

Publicado por: 
Maria Olímpia Dos Santos Passos 

Código Identificador:5A9F57A6 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE PARINTINS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

4º RESULTADO DA CHAMADA PÚBLICA PARA 

CREDENCIAMENTO Nº 01/2026 

 

Processo Administrativo nº 004/2026. Objeto: CHAMAMENTO 

PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONFECÇÃO, 

MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE MÓVEIS PLANEJADOS E 
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SOB MEDIDA, EM ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARINTINS/AM. Pessoa Jurídica 

Apta e Credenciada: 5º) ARMINIO DE JESUS SOARES DA SILVA, 

CNPJ Nº: 21.948.486/0001-64 (PARINTINS/AM). Fundamentação 

Legal: artigo 78, inciso I e artigo 79, inciso I, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

  

Parintins/AM, 03 de setembro de 2026. 

  

AMAURI MARINHO FARIAS 
Presidente da Comissão Municipal de Contratação 

Publicado por: 
Aluilson Sampaio Bentes 

Código Identificador:9511E32F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

4º RESULTADO DA CHAMADA PÚBLICA PARA 

CREDENCIAMENTO Nº 028/2025 

 

Processo Administrativo nº 065/2025. Objeto: CREDENCIAMENTO 

DE PESSOAS JURÍDICAS PARA FORNECIMENTO DE 

REFEIÇÕES PRONTAS E LANCHES DIVERSOS PARA 

ATENDER A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. Pessoa Jurídica 

Apta e Credenciada: 6º) M J FLORENCIO DE OLIVEIRA LTDA 

CNPJ Nº 50.306.065/0001-38 (Parintins). Fundamentação Legal: 

artigo 78, inciso I e artigo 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

Parintins/AM, 03 de Setembro de 2026. 

  

AMAURI MARINHO FARIAS 
Presidente da Comissão Municipal de Contratação 

Publicado por: 
Aluilson Sampaio Bentes 

Código Identificador:DD2ED936 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

7º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 37/2023-PMP 

 

Contratante: Prefeitura Municipal de Parintins. Contratada: J J 

DESENVOLVIMENTO EMPRESARIAL E COMERCIAL DE 

PEÇAS LTDA – ME inscrita no CNPJ Nº 04.794.482/0001-50. 

Tomada de Preços Nº 7/2023. Objeto da licitação: Construção de um 

complexo de lazer cidade da criança na Vila Amazônia no município 

de Parintins/AM. Objeto do Aditamento: alterar o prazo de vigência 

fixada na Cláusula Segunda – Prazos/ Paragrafo Primeiro. Prazo: 150 

dias a contar de 24/08/2026. 

  

Parintins (AM), 15 de julho de 2026. 

  

MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito de Parintins 

Publicado por: 
Aluilson Sampaio Bentes 

Código Identificador:C651DEF7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

A Prefeitura do Município de Parintins-Am, torna pública a realização 

de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico Nº 49/2026 - SRP Nº 

39/2026 com critério de julgamento menor preço por item, nos termos 

da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal nº 

72/2023, Decreto Municipal Nº 042/2023, Lei Complementar 

123/2006, e demais normas aplicáveis. Objeto: Eventual e futura 

aquisição de materiais permanentes, equipamentos médico-

hospitalares diversos para atender o Fundo Municipal de Saúde. 

Abertura do certame: 18/9/2026, às 10h00min - horário de Brasília. O 

Edital completo poderá ser obtido pelos interessados no site 

www.licitanet.com.br. 

  

Parintins/AM, 3 de setembro de 2026. 

  

AMAURI MARINHO FARIAS 
Presidente da CMC/PMP 

Publicado por: 
Aluilson Sampaio Bentes 

Código Identificador:056A1EB3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO TERMO DE 

CREDENCIAMENTO Nº 07/2025 

 

Chamamento Público para Credenciamento nº 025/2025. 

Credenciada: 7º) JFB COMERCIO E SERVICOS DE PRODUTOS 

MEDICOS E HOSPITALARES LTDA, CNPJ sob nº 

26.434.440/0001-40. Objeto da licitação: CREDENCIAMENTO DE 

PESSOAS JURÍDICAS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 

PARA ATENDER O HOSPITAL DR. JOFRE DE MATOS COHEN 

E A CENTRAL DE ABASTECIMENTO FARMACÊUTICO 

MUNICIPAL-CAF. Objeto do aditamento: prorrogação da vigência 

do Termo de Credenciamento nº 007/2025 por mais 06 [seis] meses, a 

contar de 23/7/2026, observada a vigência máxima permitida, nos 

termos do Art. 107 da Lei 14.133/2021, assim como previsto na 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA, Item 2.1 do 

referido Termo. 

  

Parintins/AM, 23 de julho de 2026. 

  

MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito Municipal de Parintins 

Publicado por: 
Aluilson Sampaio Bentes 

Código Identificador:C373DE79 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 05/2026 - CHP 01/2026 

 

TERMO DE CREDENCIAMENTO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PARINTINS/AM 

E A PESSOA JURÍDICA ARMINIO DE JESUS 

SOARES DA SILVA, CNPJ Nº: 21.948.486/0001-

64, NA FORMA BAIXO: PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N° 

004/2026 CREDENCIAMENTO Nº 01/2026 

  

CREDENCIANTE: Município de Parintins, Estado do Amazonas, 

pessoa jurídica de direito público interno, com sede no(a) Praça 

Eduardo Ribeiro, nº 2042, Centro, na cidade de Parintins/AM, 

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 04.329.736/0001-69, neste ato 

representado por seu PREFEITO, o Senhor MATEUS FERREIRA 

ASSAYAG, brasileiro, residente e domiciliado à Rua Oriximiná, n.º 

1851 – Bairro Palmares, Parintins, Amazonas, portador da Cédula de 

Identidade nº 1192092-0 – SSP/AM e CPF n° 626.731.902-44. 

CREDENCIADA: ARMINIO DE JESUS SOARES DA SILVA, 

CNPJ Nº 21.948.486/0001-64 com endereço na Av. Geny Bentes, Nº 

3826, Bairro Itauna 1, CEP 69.152-000, Parintins/AM, neste ato 

representado por seu Titular o senhor. Arminio de Jesus Soares da 

Silva, portador da Carteira de Identidade nº 0671558-3 SSP-AM e 

inscrita no CPF nº 346.557.432-04. 

  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1 O presente TERMO tem por objeto o CREDENCIAMENTO DE 

PESSOAS JURÍDICAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

CONFECÇÃO, MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE MÓVEIS 

PLANEJADOS E SOB MEDIDA, EM ATENDIMENTO DAS 

DEMANDAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PARINTINS/AM, conforme condições e exigências estabelecidas 

neste instrumento. 

1.1.1 Ficam integrados a este Termo de Credenciamento, 

independente de transcrição, o TERMO DE REFERÊNCIA e 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, cujos teores são de 

conhecimento da CREDENCIADA e fazem parte do credenciamento. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

2.1. Para o presente Termo de Credenciamento será atribuído como 

serviços de natureza contínua, tendo como vigência inicial o prazo de 

12 (doze) meses, podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a 

vigência máxima decenal, na forma do Art. 107 da Lei 14.133/2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 
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3.1. O VALOR GLOBAL estimado para a execução do objeto deste 

Termo de Credenciamento será vinculado ao orçamento para 

execução dos serviços durante o exercício, limitado a seus valores 

unitários, constantes no Termo de Referência, sendo que os valores 

descritos já estão inclusos encargos sociais, impostos e contribuições. 

3.1.1. Os valores constantes do Termo de Referência, visam somente 

oferecer aos credenciados elementos para avaliação do potencial de 

fornecimento. Estes Valores, não constituem sob nenhuma hipótese, 

garantia do volume de produto a ser requisitado, configurando como 

eventual e futura contratação, sendo pagos de acordo com as 

demandas das secretarias solicitantes e de acordo com os serviços 

efetivamente prestados. 

3.2. Os recursos destinados à execução deste objeto correrão por conta 

da dotação orçamentária vigente, as quais serão apontadas pelo setor 

de contabilidade no ato que antecede cada prestação de serviço. As 

informações estarão presentes na ordem de serviço, instrumento 

substitutivo do termo de credenciamento. 

3.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será 

indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação 

dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

3.4. O valor global é meramente estimativo, dependendo dos 

quantitativos dos serviços devidamente executados em conformidade 

com o Item 6 do Termo de Referência. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA VINCULAÇÃO E PENALIDADES 

4.1. O presente Termo de Credenciamento fica vinculado às regras 

estabelecidas no Edital de Credenciamento nº 001/2026, ao Código 

Civil Brasileiro e a Lei 14.133/2021 e suas alterações. 

5. CLÁUSULA QUINTA – CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DE 

AMBAS AS PARTES: 

5.1. OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE: 

5.1.1. Além das obrigações naturalmente decorrentes do presente 

instrumento, do Edital, do Termo de Referência e do Estudo Técnico 

Preliminar, constituem obrigações do CREDENCIANTE: 

5.1.2. Efetuar o pagamento do objeto deste instrumento à(o) 

CREDENCIADO(A) observadas as condições e dos prazos 

pactuados; e 

5.1.3. Manter contatos sempre formais com o(a) 

CREDENCIADO(A), ressalvados os entendimentos verbais 

determinados pela urgência da situação, os quais deverão ser 

confirmados por escrito no prazo de 03 (três) dias úteis. 

5.2. OBRIGAÇÕES DO CREDECIADO: 

5.2.1. Além das obrigações naturalmente decorrentes do presente 

instrumento, do Edital, do Termo de Referência e do Estudo Técnico 

Preliminar constituem obrigações da CREDENCIADA: 

5.2.2. Manter, durante a execução do CREDENCIAMENTO, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.2.3. Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, dentro do 

prazo estipulado pela Administração, os eventuais vícios, defeitos ou 

incorreções constatadas no objeto licitado. 

5.2.4. Arcar com quaisquer ônus de natureza trabalhista, 

previdenciária ou social, decorrentes dos recursos humanos utilizados 

nos trabalhos, bem como ônus tributários ou extraordinários 

decorrentes das atividades desenvolvidas para execução do objeto. 

6. CLAÚSULA SEXTA – VALIDADE E EFICÁCIA 

6.1. Incumbirá ao credenciante divulgar o presente instrumento no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista 

no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

  

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORO 

Para a solução de pendências oriundas deste instrumento contratual, 

não resolvidas pela via administrativa, elegem as partes, de comum 

acordo, o foro da Comarca de Parintins, Estado do Amazonas, com 

renúncia de outro por mais privilegiado que seja. 

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, é 

lavrado o presente Termo de Credenciamento, de acordo com o artigo 

90, da Lei nº 14.133/2021, depois de lido e achado conforme, é 

assinado pelas partes, pelas testemunhas abaixo nomeadas, dele 

extraindo-se as cópias necessárias para sua aprovação e execução. 

  

Parintins/AM, 03 de setembro de 2026. 

  

Município de Parintins/AM 

MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito Municipal de Parintins/AM 

  

ARMINIO DE JESUS SOARES DA SILVA 
CNPJ Nº: 21.948.486/0001-64 

Publicado por: 
Aluilson Sampaio Bentes 

Código Identificador:1D4FE07A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 06/2025 - CHP 028/2025 

 

TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 06/2025 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

PARINTINS/AM E A PESSOA JURÍDICA M J 

FLORENCIO DE OLIVEIRA LTDA, inscrita no 

CNPJ sob nº 50.306.065/0001-38, NA FORMA 

BAIXO: PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 

065/2025 CREDENCIAMENTO Nº 028/2025 

  

CREDENCIANTE: Município de Parintins, Estado do Amazonas, 

pessoa jurídica de direito público interno, com sede no(a) Praça 

Eduardo Ribeiro, nº 2042, Centro, na cidade de Parintins/AM, 

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 04.329.736/0001-69, neste ato 

representado por seu PREFEITO, o Senhor MATEUS FERREIRA 

ASSAYAG, brasileiro, residente e domiciliado à Rua Oriximiná, n.º 

1851 – Bairro Palmares, Parintins, Amazonas, portador da Cédula de 

Identidade nº 1192092-0 – SSP/AM e CPF n° 626.731.902-44. 

  

CREDENCIADA: M J FLORENCIO DE OLIVEIRA LTDA, CNPJ 

Nº 50.306.065/0001-38, com endereço na Rua Rua Cordovil , nº 466, 

Bairro Centro, CEP 69.151-484, Parintins/AM, neste ato representado 

pelo seu Titular a Senhora Mary Jane Florencio de Oliveira portadora 

da Carteira de Identidade nº 1287976-2 SSP-AM e inscrito no CPF nº 

587.680.922-53. 

  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1 O presente TERMO tem por objeto o Credenciamento de Pessoas 

Jurídicas para contratação de empresa para o CREDENCIAMENTO 

DE PESSOAS JURÍDICAS PARA FORNECIMENTO DE 

REFEIÇÕES PRONTAS E LANCHES DIVERSOS PARA 

ATENDER A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, por meio da 

Secretaria Municipal de Assistência Social Trabalho e Habitação. 

1.1.1 Ficam integrados a este Termo de Credenciamento, 

independente de transcrição, o TERMO DE REFERÊNCIA e 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, cujos teores são de 

conhecimento da CREDENCIADA e fazem parte do credenciamento. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

2.1. Para o presente Termo de Credenciamento será atribuído como 

serviços de natureza contínua, tendo como vigência inicial o prazo de 

12 (doze) meses, podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a 

vigência máxima decenal, na forma do Art. 107 da Lei 14.133/2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3.1. O VALOR GLOBAL estimado para a execução do objeto deste 

Termo de Credenciamento será vinculado ao orçamento para 

execução dos serviços durante o exercício, limitado a seus valores 

unitários, constantes no Item 3 do Termo de Referência, sendo que os 

valores descritos já estão inclusos encargos sociais, impostos e 

contribuições. 

3.1.1. Os valores constantes do Termo de Referência, visam somente 

oferecer aos credenciados elementos para avaliação do potencial de 

fornecimento. Estes Valores, não constituem sob nenhuma hipótese, 

garantia do volume de produto a ser requisitado, configurando como 

eventual e futura contratação, sendo pagos de acordo com as 

demandas das secretarias solicitantes e de acordo com os serviços 

efetivamente prestados. 

3.2. Os recursos destinados à execução deste objeto correrão por conta 

da dotação orçamentária vigente, as quais serão apontadas pelo setor 

de contabilidade no ato que antecede cada prestação de serviço. As 

informações estarão presentes na ordem de serviço, instrumento 

substitutivo do termo de credenciamento. 

3.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será 

indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação 

dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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3.4. O valor global é meramente estimativo, dependendo dos 

quantitativos dos serviços devidamente executados em conformidade 

com o Item 6 do Termo de Referência. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA VINCULAÇÃO E PENALIDADES 

4.1. O presente Termo de Credenciamento fica vinculado às regras 

estabelecidas no Edital de Credenciamento nº 028/2025, ao Código 

Civil Brasileiro e a Lei 14.133/2021 e suas alterações. 

5. CLÁUSULA QUINTA – CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DE 

AMBAS AS PARTES: 

5.1. OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE: 

5.1.1. Além das obrigações naturalmente decorrentes do presente 

instrumento, do Edital, do Termo de Referência e do Estudo Técnico 

Preliminar, constituem obrigações do CREDENCIANTE: 

5.1.2. Efetuar o pagamento do objeto deste instrumento à(o) 

CREDENCIADO(A) observadas as condições e dos prazos 

pactuados; e 

5.1.3. Manter contatos sempre formais com o(a) 

CREDENCIADO(A), ressalvados os entendimentos verbais 

determinados pela urgência da situação, os quais deverão ser 

confirmados por escrito no prazo de 03 (três) dias úteis. 

5.2. OBRIGAÇÕES DO CREDECIADO: 

5.2.1. Além das obrigações naturalmente decorrentes do presente 

instrumento, do Edital, do Termo de Referência e do Estudo Técnico 

Preliminar constituem obrigações da CREDENCIADA: 

5.2.2. Manter, durante a execução do CREDENCIAMENTO, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.2.3. Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, dentro do 

prazo estipulado pela Administração, os eventuais vícios, defeitos ou 

incorreções constatadas no objeto licitado. 

5.2.4. Arcar com quaisquer ônus de natureza trabalhista, 

previdenciária ou social, decorrentes dos recursos humanos utilizados 

nos trabalhos, bem como ônus tributários ou extraordinários 

decorrentes das atividades desenvolvidas para execução do objeto. 

6. CLAÚSULA SEXTA – VALIDADE E EFICÁCIA 

6.1. Incumbirá ao credenciante divulgar o presente instrumento no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista 

no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

  

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORO 

Para a solução de pendências oriundas deste instrumento contratual, 

não resolvidas pela via administrativa, elegem as partes, de comum 

acordo, o foro da Comarca de Parintins, Estado do Amazonas, com 

renúncia de outro por mais privilegiado que seja. 

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, é 

lavrado o presente Termo de Credenciamento, de acordo com o artigo 

90, da Lei nº 14.133/2021, depois de lido e achado conforme, é 

assinado pelas partes, pelas testemunhas abaixo nomeadas, dele 

extraindo-se as cópias necessárias para sua aprovação e execução. 

  

Parintins/AM, 03 de Setembro de 2026. 

  

Município de Parintins/AM 

MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito Municipal de Parintins/AM 

  

M J FLORENCIO DE OLIVEIRA LTDA 
CNPJ Nº 50.306.065/0001-38 

Publicado por: 
Aluilson Sampaio Bentes 

Código Identificador:502D1E54 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE RIO PRETO DA EVA 

 

GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 539, DE 02 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

CONCEDER auxílio-doença ao servidor ANTONIO 

CESAR DA SILVA FERREIRA, e dá outras 

providencias. 

  

A PREFEITA DE RIO PRETO DA EVA, usando de suas 

atribuições legais e, no amparo das Leis Municipais nºs. 238, de 

02.05.2003, 243, de 23.06.2003 e 402, de 15.12.2016, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º CONCEDER, nos termos do Art. 13, da Lei Municipal nº 424, 

de 28 de dezembro de 2017 (Regime Próprio de Previdência Social 

do Município de Rio Preto da Eva) 90 (noventa) dias de Auxílio-

Doença a servidora estatutária, ANTONIO CESAR DA SILVA 

TEIXEIRA, na função de Agente Comunitário de Saúde – ACS, 

Matrícula Nº 350804, lotado Secretaria Municipal de Saúde – 

SEMSA, desta Prefeitura. 

  

Art. 2º O benefício de auxílio-doença será concedido pelo período de 

01 de setembro a 29 de novembro de 2026. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos legais a partir de 01 de setembro de 2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE RIO PRETO DA 

EVA – AM, em 02 de setembro de 2026. 

  

MARIA DO SOCORRO NOGUEIRA FONTINELE 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Renata Almeida da Silva 

Código Identificador:A00B9261 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 540, DE 02 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

A PREFEITA DE RIO PRETO DA EVA, usando de suas 

atribuições legais e, no amparo das Leis Municipais nºs. 238, de 

02.05.2003, 243, de 23.06.2003 e 402, de 15.12.2016, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º CONCEDER, nos termos do Art. 13, da Lei Municipal nº 424, 

de 28 de dezembro de 2017 (Regime Próprio de Previdência Social 

do Município de Rio Preto da Eva) 90 (noventa) dias de Auxílio-

Doença a(o) servidor (a) estatutária, CHARLES DA SILVA MOTA, 

na função de Professor, matrícula nº 9972, lotado Secretaria 

Municipal de Educação, Cultura e Desporto – SEMECD, desta 

Prefeitura. 

  

Art. 2º O benefício de auxílio-doença será concedido pelo período de 

01 de setembro a 29 de novembro de 2026. 
  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos legais a partir de 01 de setembro de 2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE RIO PRETO DA 

EVA – AM, em 02 de setembro de 2026. 

  

MARIA DO SOCORRO NOGUEIRA FONTINELE 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Renata Almeida da Silva 

Código Identificador:08BC148A 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 541, DE 02 DE SETEMBRO DE 2025. 

 

CONCEDER auxílio-doença a servidora EDNELZA 

MEDEIROS DA COSTA, e dá outras providencias. 

  

A PREFEITA DE RIO PRETO DA EVA, usando de suas 

atribuições legais e, no amparo das Leis Municipais nºs. 238, de 

02.05.2003, 243, de 23.06.2003 e 402, de 15.12.2016, 
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RESOLVE: 
  

Art. 1º CONCEDER, nos termos do Art. 13, da Lei Municipal nº 424, 

de 28 de dezembro de 2017 (Regime Próprio de Previdência Social 

do Município de Rio Preto da Eva) 90 (noventa) dias de Auxílio-

Doença a servidora estatutária, EDNELZA MEDEIROS DA 

COSTA, na função de Professora, Matrícula Nº 1045, lotada 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto – 

SEMECD, desta Prefeitura. 

Art. 2º O benefício de auxílio-doença será concedido pelo período de 

01 de setembro a 29 de novembro de 2026. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos legais a partir de 01 de setembro de 2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE RIO PRETO DA 

EVA – AM, em 02 de setembro de 2026. 

  

MARIA DO SOCORRO NOGUEIRA FONTINELE 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Renata Almeida da Silva 

Código Identificador:0E6802FF 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 542, DE 02 SETEMBRO DE 2026. 

 

CONCEDER auxílio-doença a servidora 

FELYPA EVYN CARDOSO LOBÃO, e dá 

outras providencias. 

  

A PREFEITA DE RIO PRETO DA EVA, usando de suas 

atribuições legais e, no amparo das Leis Municipais nºs. 238, de 

02.05.2003, 243, de 23.06.2003 e 402, de 15.12.2016, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º CONCEDER, nos termos do Art. 13, da Lei Municipal nº 424, 

de 28 de dezembro de 2017 (Regime Próprio de Previdência Social 

do Município de Rio Preto da Eva) 30 (trinta) dias de Auxílio-

Doença a(o) servidor (a) estatutária, FELYPA EVYN CARDOSO 

LOBÃO, na função de Agente Comunitário de Saúde – ACS, 

Matrícula Nº 3367, lotada Secretaria Municipal de Saúde – 

SEMSA, desta Prefeitura. 

  

Art. 2º O benefício de auxílio-doença será concedido pelo período de 

01 a 30 de setembro de 2026. 
  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos legais, a partir de 01 de setembro de 2026. 

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE RIO PRETO DA 

EVA – AM, em 02 de setembro de 2026. 

  

MARIA DO SOCORRO NOGUEIRA FONTINELE 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Renata Almeida da Silva 

Código Identificador:4E7FC674 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 543 DE 02 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

CONCEDER auxílio-doença ao servidor 

JEFFERSON GONÇALVES DOS SANTOS, e dá 

outras providencias. 

  

A PREFEITA DE RIO PRETO DA EVA, usando de suas 

atribuições legais e, no amparo das Leis Municipais nºs. 238, de 

02.05.2003, 243, de 23.06.2003 e 402, de 15.12.2016, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º CONCEDER, nos termos do Art. 13, da Lei Municipal nº 424, 

de 28 de dezembro de 2017 (Regime Próprio de Previdência Social 

do Município de Rio Preto da Eva) 30 (trinta) dias de Auxílio-

Doença ao servidor estatutário, JEFFERSON GONÇALVES DOS 

SANTOS, na função de Professor, Matrícula Nº 967, lotado 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto - 

SEMECD, desta Prefeitura. 

Art. 2º O benefício de auxílio-doença será concedido pelo período de 

01 a 30 de setembro de 2026. 
  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos legais a partir de 01 de setembro de 2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE RIO PRETO DA 

EVA – AM, em 02 de setembro de 2026. 

  

MARIA DO SOCORRO NOGUEIRA FONTINELE 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Renata Almeida da Silva 

Código Identificador:76616592 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 544, DE 02 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

CONCEDER auxílio-doença a servidora MERY 

TEREZINHA PEDROSO DE MIRANDA, e dá 

outras providencias. 

  

A PREFEITA DE RIO PRETO DA EVA, usando de suas 

atribuições legais e, no amparo das Leis Municipais nºs. 238, de 

02.05.2003, 243, de 23.06.2003 e 402, de 15.12.2016, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º CONCEDER, nos termos do Art. 13, da Lei Municipal nº 424, 

de 28 de dezembro de 2017 (Regime Próprio de Previdência Social 

do Município de Rio Preto da Eva) 90 (noventa) dias de Auxílio-

Doença a servidora estatutária, MERY TEREZINHA PEDROSO 

DE MIRANDA, na função de Merendeira, Matrícula Nº 8511, 

lotado na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto – 

SEMECD, desta Prefeitura. 

  

Art. 2º O benefício de auxílio-doença será concedido pelo período de 

01 de setembro a 29 de novembro de 2026. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos legais a partir de 01 de setembro de 2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE RIO PRETO DA 

EVA – AM, em 02 de setembro de 2026. 

  

MARIA DO SOCORRO NOGUEIRA FONTINELE 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Renata Almeida da Silva 

Código Identificador:296C7408 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 545, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

CONCEDER auxílio-doença ao servidor 

SILFRANIO ANDRADE DE OLIVEIRA, e dá 

outras providencias. 
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A PREFEITA DE RIO PRETO DA EVA, usando de suas 

atribuições legais e, no amparo das Leis Municipais nºs. 238, de 

02.05.2003, 243, de 23.06.2003 e 402, de 15.12.2016, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º CONCEDER, nos termos do Art. 13, da Lei Municipal nº 424, 

de 28 de dezembro de 2017 (Regime Próprio de Previdência Social 

do Município de Rio Preto da Eva) 60 (sessenta) dias de Auxílio-

Doença ao servidor estatutário, SILFRANIO ANDRADE DE 

OLIVEIRA, na função de Professor, Matrícula Nº 9972, lotado na 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto – 

SEMECD, desta Prefeitura. 

  

Art. 2º O benefício de auxílio-doença será concedido pelo período de 

01 de setembro a 30 de outubro de 2026. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos legais a partir de 01 de setembro de 2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE RIO PRETO DA 

EVA – AM, em 02 de setembro de 2026. 

  

MARIA DO SOCORRO NOGUEIRA FONTINELE 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Renata Almeida da Silva 

Código Identificador:236E7877 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 546, DE 02 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

CONCEDER auxílio-doença a servidora 

OCIRLENE DA SILVA RODRIGUES, e dá 

outras providencias. 

  

A PREFEITA DE RIO PRETO DA EVA, usando de suas 

atribuições legais e, no amparo das Leis Municipais nºs. 238, de 

02.05.2003, 243, de 23.06.2003 e 402, de 15.12.2016, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º CONCEDER, nos termos do Art. 13, da Lei Municipal nº 424, 

de 28 de dezembro de 2017 (Regime Próprio de Previdência Social 

do Município de Rio Preto da Eva) 90 (noventa) dias de Auxílio-

Doença a servidora estatutária, OCIRLENE DA SILVA 

RODRIGUES, na função de Professora, matrícula nº 9960, lotada 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto – 

SEMECD, desta Prefeitura. 

  

Art. 2º O benefício de auxílio-doença será concedido pelo período de 

01 de setembro a 29 de novembro de 2026. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos legais a partir de 01 de setembro de 2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE RIO PRETO DA 

EVA – AM, em 02 de setembro de 2026. 

  

MARIA DO SOCORRO NOGUEIRA FONTINELE 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Renata Almeida da Silva 

Código Identificador:626AEDFA 

 
GABINETE DA PREFEITA 

RESOLUÇÃO Nº 021/2026 – CMAS 

 

Dispõe sobre da utilização de recurso financeiro 

estadual suplementar destinado ao aprimoramento do 

Sistema Único de Assistência – SUAS no município 

de Rio Preto da Eva/AM. 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 

RIO PRRTO DA EVA – CMAS, no uso de suas atribuições legais 

conferidas pela Lei Municipal nº 528/2025, em reunião 

ordinária/extraordinária realizada em 02 de setembro de 2026; 

  

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.742, de 07 de dezembro de 

1993 – Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS; 

  

CONSIDERANDO a Política Nacional de Assistência Social – 

PNAS e a Norma Operacional Básica do Sistema Único de 

Assistência Social – NOB/SUAS; 

  

CONSIDERANDO o princípio da descentralização político-

administrativa e do fortalecimento da gestão compartilhada do 

Sistema Único de Assistência Social – SUAS; 

  

CONSIDERANDO a transferência de recurso financeiro oriundo do 

Fundo Estadual de Assistência Social – FEAS para o Fundo 

Municipal de Assistência Social – FMAS de Rio Preto da Eva/AM, no 

valor de R$ 600.000,00 (Seiscentos mil reais), destinada para a 

estruturação e o fortalecimento da rede socioassistencial do sistema 

único de assistência social (SUAS), por meio do aprimoramento dos 

serviços de proteção social básica e especial ofertados no Município. 

  

CONSIDERANDO a necessidade de aprimoramento da gestão, da 

oferta e da qualidade dos serviços, programas, projetos e benefícios 

socioassistenciais executados no âmbito do SUAS; 

  

CONSIDERANDO a apresentação e aprovação do Plano de 

Aplicação dos Recursos pela Secretaria Municipal de Assistência 

Social; 

  

RESOLVE: 
Art. 1º Aprovar a utilização do recurso financeiro estadual 

suplementar no valor de R$ R$ 600.000,00 (Seiscentos mil reais), 

transferido do Fundo Estadual de Assistência Social – FEAS ao 

Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS de Rio Preto da 

Eva/AM. 

Art. 2º O recurso será destinado ao fortalecimento da gestão do 

SUAS, à qualificação da rede socioassistencial, à ampliação da 

capacidade de atendimento das unidades públicas de assistência social 

e à melhoria da oferta dos serviços, programas, projetos e benefícios 

socioassistenciais, observadas as normativas vigentes. 

Art. 3º Os recursos poderão ser utilizados para despesas de custeio 

relacionadas ao funcionamento, manutenção e qualificação das ações 

socioassistenciais, incluindo aquisição de materiais de consumo, 

contratação de serviços, apoio logístico, atividades socioeducativas, 

ações de mobilização social e demais despesas necessárias à execução 

das ações aprovadas no Plano de Aplicação. 

Art. 4º A execução dos recursos deverá observar os princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e 

economicidade, bem como as normas do Sistema Único de 

Assistência Social – SUAS e demais legislações aplicáveis. 

Art. 5º A Secretaria Municipal de Assistência Social deverá apresentar 

ao Conselho Municipal de Assistência Social relatórios de gestão e de 

execução física e financeira referentes à aplicação dos recursos, para 

fins de acompanhamento, monitoramento e controle social. 

Art. 6º O Conselho Municipal de Assistência Social acompanhará a 

execução dos recursos e poderá solicitar informações complementares 

sempre que julgar necessário ao exercício do controle social. 

Art. 7º Esta Resolução entra em vigor na data de sua aprovação. 

  

Rio Preto da Eva/AM, 02 de setembro de 2026. 

  

ZENA DE SOUZA LAVAREDA 
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS  
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Publicado por: 
Renata Almeida da Silva 

Código Identificador:544C9B59 

 
GABINETE DA PREFEITA 

RESOLUÇÃO Nº 022/2026 -CMAS 

 

Estabelece parâmetros para o processo de inscrição 

das entidades e organizações de Assistência Social, 

bem como das ofertas dos serviços, programas, 

projetos e benefícios socioassistenciais no Conselho 

Municipal de Assistência Social – CMAS, de Rio 

Preto da Eva. 

  

O Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS, no uso de 

suas atribuições legais e regimentais, conforme deliberação na reunião 

Extraordinária do dia 02 de setembrode 2026, Ata nº 019. No uso da 

competência que lhe confere a Lei nº 8.742 de 07 de dezembro de 

1993 – Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS. 

  

Considerando a Lei nº 8.742, de 07 de abril de 2025, que dispõe 

sobre a organização da Assistência Social e dá outras providências; 

  

Considerando a Lei nº 528 de 03 de abril de 2025, que 

DISPÕEsobre aalteração da Seção III – Da Composição – Art. 5º 

da Lei Municipal Nº 393, de 22.12.2015, que DISPÕEsobre a 

criação do Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, o 

Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS e dispõe sobre a 

organização da Assistência Social e revoga as Leis nº 135 de 22 de 

abril de 1996 e 136 de 22 de abril de 1996, e dá outras providências. 

  

Considerando a Lei nº 426 de 24 de agosto de 2018, que dispõe da 

Política de Assistência Social no Município de Rio Preto da Eva e da 

outras providências. 

  

Considerando a Lei Orgânica do Município de Rio preto da Eva/AM, 

no seu Art. 179 que Institui o Conselho Municipal de Assistência 

Social – CMAS, é órgão de deliberação colegiada, de caráter 

permanente, de composição paritária entre Governo e Sociedade Civil, 

vinculado à Secretaria Municipal de Assistência Social, responsável 

pela coordenação da política Municipal de Assistência Social, tendo 

seu funcionamento regulamentado pelo Seu Regimento Interno. 

  

Considerando RESOLUÇÃO CNAS Nº 14, DE 15 DE MAIO DE 

2014, Define os parâmetros nacionais para a inscrição das entidades 

ou organizações de Assistência Social, bem como dos serviços, 

programas, projetos e benefícios socioassistenciais nos Conselhos de 

Assistência Social. 

  

Considerando Resolução CNAS/MDS nº 182, de 13 de fevereiro de 

2025, Caracteriza, estabelece diretrizes, parâmetros e critérios para 

serviços, programas e projetos de assessoramento, defesa e garantia de 

direitos, ofertados de forma isolada ou cumulativa, no âmbito do 

Sistema Único de Assistência Social, por entidades e organizações da 

sociedade civil de assistência social. 

  

Resolve: 
  

Art. 1ºEstabelecer parâmetros para o processo de inscrição das 

entidades e organizações de Assistência Social, bem como das ofertas 

dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais no 

Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, em conformidade 

com a Resolução CNAS nº 14, de 15 de maio de 2014. 

  

Art. 2° Define fluxo com prazos para pedidos de inscrição no 

Conselho Municipal de Assistência Social. 

  

I – Fluxo: 

  

PROCEDIMENTO DESCRIÇÃO PRAZO 
Documentação 

Emitida 

Protocolo do 

Requerimento de 

inscrição 

A Instituição protocola o 

pedido de inscrição no CMAS 

com Estatuto, Atas, Plano de 

ação e Relatório de atividades 

00 
Comprovante de 

Pedido de Inscrição 

Análise Documental Secretária executiva do 30 dias Solicitação de 

conselho verifica se os papeis 

estão completos e em 

conformidade com as normas 

do SUAS. 

documento caso 

necessário (05 dias) 

Agendamento e 

Realização da visita 

Técnica 

Comissão vão até a sede da 

entidade inspecionar as 

instalações físicas, recursos 

humanos e o funcionamento 

dos serviços. 

15 dias após análise - 

Emissão do Relatório de 

visita 

A comissão elabora o parecer 

técnico avaliando se a 

estrutura atende aos 

parâmetros da assistência 

social. 

05 dias após a visita 

Oficio com as 

recomendações 

averiguadas em visita. 

Julgamento e 

Homologação na Plenária 

do CMAS  

A plenária do conselho vota a 

concessão de registro com 

base no relatório 

20 dias 

Publicação de 

resolução da decisão 

do conselho 

Indeferido 
A comissão informa via ofício 

o indeferimento 

10 dias após entrega 

de comunicado de 

indeferimento 

  

Resposta a recurso 

A comissão analisa 

documentação de recurso e 

toma sua decisão 

10 dias após pedido 

de recurso 
Decisão final. 

  

Art. 3º Caberá às entidades e organizações de assistência social e às 

organizações de outras áreas, que realizem ofertas socioassistenciais, a 

solicitação de sua inscrição nos conselhos de assistência social. 

  

§1º A solicitação de que trata o caput será única para cada Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ e deverá incluir os serviços, 

programas, projetos e benefícios de assistência social executados em 

todos os municípios de atuação da entidade ou organização de 

assistência social solicitante. 

  

§2º Os serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social 

incluídos pela entidade ou organização serão submetidos à análise do 

conselho de assistência social responsável pelo território de execução 

das ofertas. 

  

Art. 4º Os documentos a serem apresentados são aqueles previstos na 

Resolução nº 14, de 15 de maio de 2014, do CNAS, sendo facultado a 

inclusão de documentos adicionais solicitados pelos conselhos de 

assistência social. 

  

Art. 5º O sistema conterá as seguintes informações acerca das 

entidades ou organizações de assistência social: 

  

I – dados cadastrais; 

II – atividades realizadas; 

III – infraestrutura das unidades; 

IV – recursos humanos; 

V – fontes de recursos financeiros; 

VI – articulação com órgãos públicos; 

VII – iniciativas adotadas para empoderamento dos usuários; 

VIII – iniciativas de participação social adotadas. 

  

Art. 6º Os critérios e os procedimentos para análise dos 

requerimentos de inscrição serão aqueles definidos pelo próprio 

conselho de assistência social, conforme Resolução nº 14, de 2014, do 

CNAS. 

  

Art. 7º O resultado da análise do pedido de inscrição e dos 

respectivos documentos serão encaminhados diretamente a entidade 

solicitante após análise e decisão do conselho de assistência social. 

  

Art. 8ºA relação de entidades e organizações de assistência social 

inscritas nos conselhos será utilizada como fonte de dados para os 

sistemas de informação do SUAS e para a análise dos requerimentos 

de Certificação de Entidades Beneficentes de Assistência Social – 

Cebas. 

  

Art. 9ºA atualização anual de informações no sistema pelas entidades 

e organizações que atuam na assistência social é requisito para a 

validade da inscrição, conforme art. 13 da Resolução CNAS nº 

14/2014. 

  

§ 1º A validade da inscrição é por prazo indeterminado mediante a 

apresentação anual e obrigatória até 30 de abril do ano corrente: 

  

I – do plano de ação do ano em curso; 

II – do relatório de atividades do ano anterior; e 
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III – da atualização das informações da entidade e demais 

documentos. 

  

§ 2 º A inscrição poderá ser cancelada a qualquer tempo pelo conselho 

de assistência social em caso de descumprimento dos requisitos, 

conforme art. 15 da Resolução CNAS nº 14/2014, garantido o amplo 

direito a defesa e contraditório. 

  

§ 3º Caso a entidade ou organização não atualize as informações em 

intervalo de dois anos consecutivos, sua inscrição será cancelada, 

gerando os efeitos decorrentes da ausência da inscrição conforme 

normativas existentes. 

  

§ 4º Será permitida à entidade ou organização requerer novamente a 

inscrição a qualquer tempo após o cancelamento. 

  

Art. 10ºEsta resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

Rio Preto da Eva, 03 de setembro de 2026. 

  

ZENA DE SOUZA LAVAREDA  
Presidente Interina Do CMAS/RPE 

Publicado por: 
Renata Almeida da Silva 

Código Identificador:32E56432 

 
SETOR DE COMPRAS 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

A Prefeitura de Rio Preto da Eva/AM, torna público a realização do 

PREGÃO nº 014/2026, na sua forma eletrônica, tipo menor preço por 

item, cujo objeto é a AQUISIÇÂO DE MATERIAIS 

ODONTOLÓGICOS DE CONSUMO, no dia 18/09/2026, às 

09:30h (horário de Brasília), através do Portal de Compras Públicas 

(portaldecompraspublicas.com.br). 

  

O Edital está disponível no sítio eletrônico riopretodaeva.am.gov.br. 

  

RENATO REGIS DE SOUZA PEREIRA 
Agente de Contratação – Port. 407/02026 

  

Publicado por: 
Renato Regis de Souza Pereira 

Código Identificador:0DE0C582 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE SILVES 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

032/2026 

 

O Município de Silves, por intermédio da Comissão de Contratação 

da Prefeitura Municipal, torna público o PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 032/2026. Objeto: EVENTUAL E FUTURA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE CONTROLE DE VETORES E 

PRAGASCURBANAS (DESINSETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO, 

DESCUPINIZAÇÃO, DESALOJAMENTO DE 

MORCEGOS/POMBOS E SANITIZAÇÃO DE AMBIENTES) 

DO MUNICÍPIO DE SILVES/AM. A data e o horário da sessão de 

abertura constarão no Edital, garantindo-se a observância do prazo 

mínimo de publicidade exigido pelo art. 55 da Lei nº 14.133/2021. 

Local da abertura: Portal de Compras Públicas www.licitanet.com.br. 

Informações: O Edital completo e seus anexos poderão ser 

consultados e obtidos de forma gratuita no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e no Portal da Transparência da 

Prefeitura de Silves 

(https://transparenciamunicipalaam.org.br/p/silves). Esclarecimentos 

poderão ser solicitados formalmente através do e-mail: 

licitacao@silves.am.gov.br. 

  

Silves/AM, 04 de setembro de 2026. 
  

NUBIA CARVALHO BATISTA 
Equipe de Apoio 

Comissão de Contratação 

Publicado por: 
Jhonata da Silva Calheiros 

Código Identificador:930DAEAD 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ERRATA DO AVISO DE REABERTURA DE CHAMADA 

PÚBLICA PARA CREDENCIAMENTO Nº 010/2025 

 

Na CHAMADA PÚBLICA Nº 010/2025 - referente ao 

CREDENCIAMENTO PARA PESSOAS FÍSICAS E 

JURÍDICAS VISANDO A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PREPARADAS, publicado 

no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Amazonas, Ano XVII, 

Nº 4084, Código Identificador: 674FEB50, no dia 13 de abril de 2026: 

  

ONDE SE LÊ: EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 011/2025. 

  

LEIA-SE: EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 010/2025. 

  

II – PUBLIQUE-SE o presente despacho na forma da lei, para fins 

de eficácia. 

  

Silves/AM, 16 de abril de 2026.  

  

NUBIA CARVALHO BATISTA 
Equipe de Apoio 

Comissão Permanente de Licitação 

  

PUBLICAÇÃO: A presente Errata foi publicado no Quadro de 

Avisos da Prefeitura Municipal de Silves, no dia 16 de abril de 2026, 

de acordo com a Lei Orgânica do Município.  

Publicado por: 
Jhonata da Silva Calheiros 

Código Identificador:DD412D73 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO NONO TERMO ADITIVO AO TERMO DE 

CONTRATO Nº 0193/2024 

 

ESPÉCIE: CONCORRÊNCIA PÚBLICA 

  

PROCESSO Nº: 020701.2024.01.003.2024 

  

OBJETO: PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E DE 

VIGÊNCIA DO TERMO DE CONTRATO Nº 0193/2024, QUE 

TEM POR OBJETO A EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA DESTINADOS À PAVIMENTAÇÃO DA AV. 

ABDORAL RODRIGUES ROLA, NO MUNICÍPIO DE 

SILVES/AM. 

  

PARTES: MUNICÍPIO DE SILVES e BRASÃO CONSTRUÇÕES 

E INSTALAÇÕES LTDA. 

  

DATA DA ASSINATURA: 03 de agosto de 2026. 

  

PRAZO: 30 (trinta) dias, com início em 04 de agosto de 2026 e 

término em 03 de setembro de 2026. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, 03 de agosto de 2026. 
  

RAIMUNDO PAULINO DE ALMEIDA GRANA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado no Quadro de Avisos da Prefeitura, conforme disposto 

na Lei Orgânica do Município de Silves, em 03 de agosto de 2026. 
Sede administrativa: Avenida Senador Álvaro Maia, nº 01, Centro, 

CEP: 69.114-000, Silves/AM. 

Publicado por: 
Lara Mirele Farias da Silva 

Código Identificador:42F3CAE6 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO DE 

CONTRATO Nº 022/2026EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO 

ADITIVO AO TERMO DE CONTRATO Nº 022/2026 

 

ESPÉCIE: CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 003/2026. 

PROCESSO Nº: 020701.2026.01.003-30 

  

CONTRATO Nº: 022/2026 

  

ADITIVO Nº: 001 

  

OBJETO: PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E DE 

VIGÊNCIA DO TERMO DE CONTRATO Nº 022/2026, QUE TEM 

POR OBJETO A EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA DESTINADOS À CONSTRUÇÃO DE ESCADA 

DE ACESSO À ESCOLA DA COMUNIDADE BAIXA FUNDA, 

ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE SILVES/AM. 

  

PARTES: MUNICÍPIO DE SILVES e F L ENGENHARIA E 

LOCAÇÕES LTDA. 

  

DATA DA ASSINATURA: 10 de agosto de 2026. 

  

PRAZO: 30 (trinta) dias, compreendendo o período de 12 de agosto 

de 2026 a 11 de setembro de 2026. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, 10 de agosto de 2026. 
  

JOSÉ MARIA DE ALMEIDA FILHO 
Prefeito Municipal em Exercício 

  

Publicado no Quadro de Avisos da Prefeitura, conforme disposto 

na Lei Orgânica do Município de Silves, em 10 de agosto de 2026. 
Sede administrativa: Avenida Senador Álvaro Maia, nº 01, Centro, 

CEP: 69.114-000, Silves/AM. 

Publicado por: 
Lara Mirele Farias da Silva 

Código Identificador:1BF0F7DB 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO TERMO DE 

CONTRATO Nº 0220/2024 

 

ESPÉCIE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 008/2024 

  

PROCESSO Nº: 020101.2024.07.008-24 

  

OBJETO: PRORROGAÇÃO DO TERMO DE CONTRATO Nº 

0220/2024, QUE TEM POR OBJETO A REALIZAÇÃO DE 

SERVIÇOS TÉCNICOS DE CONSULTORIA TÉCNICO-

JURÍDICA EM DIREITO PÚBLICO PARA DEFESA TÉCNICA 

NOS PROCEDIMENTOS E/OU PROCESSOS ORIUNDOS DO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS – 

TCE/AM, E NO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO – TCU. 

  

PARTES: MUNICÍPIO DE SILVES e NATASHA CHAVES AKEL 

HAUACHE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA. 

  

DATA DA ASSINATURA: 27 de julho de 2026. 

  

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, com início em 01 de 

agosto de 2026 e término em 01 de agosto de 2027. 

  

VALOR GLOBAL: R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, 27 de julho de 2026. 
  

RAIMUNDO PAULINO DE ALMEIDA GRANA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado no Quadro de Avisos da Prefeitura, conforme disposto 

na Lei Orgânica do Município de Silves, em 27 de julho de 2026. 
  

Sede administrativa: Avenida Senador Álvaro Maia, nº 01, Centro, 

CEP: 69.114-000, Silves/AM. 

  

Publicado por: 
Lara Mirele Farias da Silva 

Código Identificador:768F928A 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO 

DE CONTRATO Nº 227/2024 

 

ESPÉCIE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2024 

  

PROCESSO Nº: 020201.2024.07.025-24 

  

CONTRATO Nº: 227/2024 

  

ADITIVO Nº: 003/2026 

  

OBJETO: PRORROGAÇÃO DO TERMO DE CONTRATO Nº 

227/2024, QUE TEM POR OBJETO A CONTRATAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE INTERNET (IMPLEMENTAÇÃO, OPERAÇÃO E 

MANUTENÇÃO COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA E 

EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS), CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES DO ANEXO I DO EDITAL DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 025/2024. 

  

PARTES: MUNICÍPIO DE SILVES e RL COMÉRCIO, 

MANUTENÇÃO, REPRESENTAÇÃO DE ELETRO-

ELETRÔNICOS LTDA. 

  

DATA DA ASSINATURA: 25 de agosto de 2026. 

  

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, com início em 25 de 

agosto de 2026 e término em 25 de agosto de 2027. 

  

VALOR GLOBAL: R$ 650.290,32 (seiscentos e cinquenta mil, 

duzentos e noventa reais e trinta e dois centavos), pelo período de 12 

(doze) meses. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, 25 de agosto de 2026. 
  

RAIMUNDO PAULINO DE ALMEIDA GRANA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado no Quadro de Avisos da Prefeitura, conforme disposto 

na Lei Orgânica do Município de Silves, em 25 de agosto de 2026. 
Sede administrativa: Avenida Senador Álvaro Maia, nº 01, Centro, 

CEP: 69.114-000, Silves/AM. 

Publicado por: 
Lara Mirele Farias da Silva 

Código Identificador:2B8FDB5C 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE TABATINGA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PARECER TÉCNICO Nº 01/2026 

 

Conselho Municipal de Educação de Tabatinga-AM 

  

Interessado: Secretaria Municipal de Educação 

Assunto: Análise do Decreto que dispõe sobre a implementação da 

Educação em Computação e da Educação Digital e Midiática no 

âmbito da Rede Municipal de Ensino. 

Relatora:Silvia Patrícia Ataíde Caldas 
  

I – RELATÓRIO 
  

Trata-se de solicitação da Secretaria Municipal de Educação para 

análise e emissão de parecer acerca do Decreto que dispõe sobre a 

implementação daEducação em Computaçãono âmbito da Rede 

Municipal de Ensino, submetida a este Conselho para homologação 

nos termos da legislação educacional vigente. 
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O disposto contempla a implementação da Educação em Computação 

na rede municipal,alinhando ao BNCC Computação, abrangendo: 

a – a Educação Infantil, o Ensino Fundamental (Anos Iniciais e Anos 

Finais) e a Educação de Jovens e Adultos – EJA(quando ofertado pelo 

Município); 

b – a organização pedagógica com base nos eixos estruturantes de 

Pensamento Computacional, Mundo Digital e Cultura Digital; 

c – a oferta como componente curricular específico nas escolas de 

tempo integral; 

d – a adoção de abordagem transversal nas escolas de tempo regular 

(parcial); 

e – diretrizes de formação docente, infraestrutura tecnológica, 

avaliação e monitoramento; 

f – a instituição de Grupo de Trabalho para Implementação da 

Educação em Computação (GT-EduComp); 

g – cronograma de implementação com prazos definidos; 

h – regulamentação do uso pedagógico de dispositivos digitais nos 

espaços escolares, em consonância com a Lei nº 15.100/2025 e a 

Resolução CNE/CEB nº 2/2025; 

i – proteção de crianças e adolescentes em ambientes digitais, nos 

termos do ECA Digital (Lei nº 15.211/2025 e Decreto nº 

12.880/2026). 

A proposta fundamenta-se nas diretrizes da Base Nacional Comum 

Curricular, na Resolução CNE/CEB nº 1/2022 (Normas sobre 

Computação na Educação Básica), na Resolução CNE/CEB nº 2/2025 

(Diretrizes Operacionais sobre dispositivos digitais e educação digital 

e midiática), na Lei nº 14.533/2023 (Política Nacional de Educação 

Digital – PNED) e no Referencial Curricular do Município. 

  

É o relatório. 

II – FUNDAMENTAÇÃO 

Fundamentação Jurídica  
A análise da matéria deve observar o arcabouço normativo 

educacional vigente, em especial: 

a – a Constituição Federal de 1988, notadamente os arts. 205, 

206e211, que estabelecem os princípios e diretrizes da educação 

nacional, incluindo a garantia de padrão de qualidadeeo dever do 

Estado com a educação; 

  

b – a Lei nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB), em especial o art. 11, inc. III (competência dos 

Municípios para baixar normas complementares para seus sistemas de 

ensino), e o art. 26 (observância da Base Nacional Comum Curricular 

e parte diversificada); 

  

c– o Parecer CNE/CEB nº 2/2022, homologado pelo MEC em 30 de 

setembro de 2022, que aprovou as normas sobre Computação na 

Educação Básica como Complemento à BNCC; 

  

d– a Resolução CNE/CEB nº 1, de 4 de outubro de 2022, que define 

as normas sobre Computação na Educação Básica e determina que 

Estados e Municípios iniciem a implementação em até 1 (um) ano 

após a homologação; 

  

e– a Resolução CNE/CEB nº 2, de 21 de março de 2025, que institui 

as Diretrizes Operacionais Nacionais sobre o uso de dispositivos 

digitais em espaços escolares e a integração curricular da educação 

digital e midiática; 

Cumpre destacar que o Município possui Referencial Curricular 

Municipal próprio, devidamente aprovado pelo Conselho Municipal 

de Educação e atualmente vigente na Rede Municipal de Ensino. 

Nesse contexto, a implementação da Educação em Computação e da 

Educação Digital e Midiática não representa a criação de um novo 

currículo, tampouco a substituição do Referencial Curricular 

Municipal já instituído, mas sim sua atualização e complementação, 

mediante a incorporação das competências, habilidades e diretrizes 

previstas na Resolução CNE/CEB nº 1/2022, na Política Nacional de 

Educação Digital – PNED e demais normativas educacionais 

correlatas. 

Compete ao Município, por intermédio da Secretaria Municipal de 

Educação e sob a supervisão normativa deste Conselho, promover as 

adequações curriculares necessárias, assegurando a integração das 

novas diretrizes aos documentos curriculares vigentes, aos Projetos 

Político-Pedagógicos das unidades escolares e às práticas pedagógicas 

desenvolvidas na rede municipal de ensino. 

Portanto, o Decreto submetida à apreciação deste Conselho apresenta-

se juridicamente adequada e pedagogicamente pertinente, uma vez 

que estabelece mecanismos administrativos, pedagógicos e 

operacionais destinados à efetiva implementação das competências 

relacionadas ao Pensamento Computacional, Mundo Digital, Cultura 

Digital e Educação Midiática, em consonância com as diretrizes 

nacionais. 

Fundamentação Pedagógica 
Sob o enfoque pedagógico, o documento apresenta coerência com as 

demandas contemporâneas da educação básica, merecendo destaque 

os seguintes aspectos: 

  

a) Desenvolvimento de competências do século XXI 
A inserção da Computação promove pensamento lógico e estruturado, 

resolução de problemas complexos, autonomia intelectual, cultura 

digital crítica e cidadania digital, competências essenciais para a 

formação integral dos estudantes. 

  

b) Alinhamento aos eixos estruturantes 
A organização em três eixos,Pensamento Computacional, Mundo 

Digital e Cultura Digital,está plenamente alinhada às diretrizes da 

Resolução CNE/CEB nº 1/2022 e ao Complemento à BNCC, já 

incorporados ao Referencial Curricular do Estado do Amazonas, 

favorecendo a progressão de aprendizagens de forma articulada e 

integrada. 

c) Progressão adequada por etapa de ensino 
O decreto demonstra adequação pedagógica ao distinguir diretrizes 

específicas para cada etapa: priorização de computação desplugada e 

atividades lúdicas na Educação Infantil (sem uso de telas como regra 

geral); uso equilibrado e restrito de dispositivos nos Anos Iniciais, 

com foco na alfabetização e letramento; e oferta preferencialmente 

como componente curricular específico nos Anos Finais, com 

programação, lógica booleana e cidadania digital. 

  

d) Diferenciação por modelo de oferta 
A proposta diferencia adequadamente: tempo integral, com maior 

disponibilidade de carga horária para componente específico com 

aprofundamento; e tempo regular, com abordagem transversal que 

evita sobrecarga e favorece integração interdisciplinar. Tal estratégia 

evita fragmentação e respeita a estrutura do Referencial Curricular 

adotado. 

  

e) Integração e interdisciplinaridade 
A transversalidade no ensino regular possibilita articulação com 

Matemática (lógica, algoritmos), Ciências (modelagem, dados) e 

Linguagens (letramento digital e midiático), promovendo abordagem 

interdisciplinar consistente e alinhada à BNCC e ao Referencial 

Curricular do Estado. 

  

f) Proteção digital e uso consciente de tecnologias 
O documento incorpora adequadamente as disposições da Lei nº 

15.100/2025 e da Resolução CNE/CEB nº 2/2025 ao regulamentar o 

uso pedagógico de dispositivos digitais e prever a proteção de crianças 

e adolescentes em ambientes digitais, em consonância com o ECA 

Digital. 

III – VOTO DO RELATOR 
Diante do exposto, esta Relatoria manifesta-se 

FAVORAVELMENTE à homologação do Decreto, por sua 

conformidade com a legislação educacional vigente, por sua 

adequação pedagógica às demandas contemporâneas da educação 

básica e por promover a atualização do Referencial Curricular 

Municipal em consonância com a BNCC Computação e com a 

Política Nacional de Educação Digital. 

Recomenda-se à Secretaria Municipal de Educação: 

I – promover a atualização formal do Referencial Curricular 

Municipal, incorporando as competências e habilidades da BNCC 

Computação; 

II – elaborar orientações curriculares complementares e guias 

metodológicos destinados às unidades escolares; 

III – promover a adequação dos Projetos Político-Pedagógicos das 

unidades escolares; 
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IV – instituir política permanente de formação continuada dos 

profissionais da educação para atuação na área; 

V – assegurar condições adequadas de infraestrutura tecnológica; 

VI – implementar sistema permanente de monitoramento e avaliação 

da política educacional instituída. 

  

IV – DELIBERAÇÃO DO CONSELHO 
  

O Conselho Municipal de Educação de Tabatinga, em sessão realizada 

em 27/07/2026: 

Homologa integralmente do Decreto 

☐ Homologa com recomendações 

☐ Não homologa 

  

O Decreto que dispõe sobre a implementação do Complemento à Base 

Nacional Comum Curricular referente à Computação (BNCC 

Computação) na Rede Municipal de Ensino. 

V – CONCLUSÃO 
  

A proposta representa avanço estratégico na política educacional 

municipal, ao disciplinar a implementação da Computação como 

dimensão estruturante da formação básica. Aimplementaçãoatende às 

determinações da Resolução CNE/CEB nº 1/2022 e da Resolução 

CNE/CEB nº 2/2025, contribuindo para a equidade, inovação 

pedagógica, proteção digital e preparação dos estudantes para os 

desafios contemporâneos. 

  

Sala das Sessões do Conselho Municipal de Educação de 

Tabatinga/AM 27 de Julho de2026. 

  

SILVIA PATRÍCIA ATAÍDE CALDAS 
Relator (a) 

  

RESOLUÇÃO CME Nº 01/2026 
Homologa o Decretonº 299/GP-PMT de 13 de julho de2026,que 

dispõe sobre a implementação da Computação na Educação Básica da 

Rede Municipal de Ensino de Tabatinga-Am, e dá outras 

providências. 

  

OCONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

TABATINGA-AM, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 

  

CONSIDERANDOo disposto na Constituição Federal de 1988, 

especialmente nos arts. 205, 206, 210, 211 e 214, que estabelecem os 

princípios e diretrizes da educação nacional; 

  

CONSIDERANDOo disposto na Lei nº 9.394/1996 (LDB), em 

particular o art. 11, inc. III, que incumbe os Municípios de baixar 

normas complementares para seus sistemas de ensino, e o art. 26, que 

determina a observância da Base Nacional Comum Curricular; 

  

CONSIDERANDOa Resolução CNE/CP nº 2, de 22 de dezembro de 

2017, que institui e orienta a implantação da BNCC, em especial o art. 

22, que prevê a complementação da Computação na BNCC; 

  

CONSIDERANDOo Parecer CNE/CEB nº 2/2022, homologado pelo 

Ministério da Educação em 30 de setembro de 2022, que aprovou as 

normas sobre Computação na Educação Básica como Complemento à 

BNCC; 

  

CONSIDERANDOa Resolução CNE/CEB nº 1, de 4 de outubro de 

2022, que define as normas sobre Computação na Educação Básica e 

determina que Estados e Municípios iniciem a implementação em até 

1 (um) ano após a homologação; 

  

CONSIDERANDOa Resolução CNE/CEB nº 2, de 21 de março de 

2025, que institui as Diretrizes Operacionais Nacionais sobre o uso de 

dispositivos digitais em espaços escolares e a integração curricular da 

educação digital e midiática, com implementação obrigatória a partir 

de 2026; 

  

CONSIDERANDO que o Município possui Referencial Curricular 

Municipal próprio, aprovado pelo Conselho Municipal de Educação e 

vigente na Rede Municipal de Ensino; 

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de promover sua 

atualização para incorporação das competências e habilidades 

previstas na BNCC Computação; 

RESOLVE: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  

Art.1ºFicahomologada o Decreto de que tratasobre a Implementação 

da Educação em Computação na rede de ensino do Município de 

Tabatinga-AM, com as recomendações constantes do Parecer Técnico 

aprovado. 

  

Art. 2º A implementação observará as competências e habilidades 

previstas na BNCC Computação, na Política Nacional de Educação 

Digital e nas demais normas educacionais vigentes. 

  

Art. 3º A Educação em Computação na Rede Municipal de Ensino 

será desenvolvida em conformidade com o Referencial Curricular 

Municipal, observados os eixos estruturantes: 

I – Pensamento Computacional; 

II – Mundo Digital; 

III – Cultura Digital. 

Parágrafo único. Os eixos deverão ser desenvolvidos de forma 

articulada, progressiva e integrada às demais áreas do conhecimento, 

respeitadas as especificidades de cada etapa e modalidade de ensino. 

Art. 4º O Município promoverá a atualização e complementação do 

Referencial Curricular Municipal para incorporação das competências 

e habilidades previstas na BNCC Computação e nas Diretrizes 

Nacionais da Educação Digital. 

Art. 5º A Secretaria Municipal de Educação deverá encaminhar ao 

Conselho Municipal de Educação proposta de atualização curricular 

contendo: 

I – competências e habilidades a serem incorporadas; 

II – adequações das matrizes curriculares; 

III – orientações pedagógicas para implementação; 

IV – cronograma de execução. 

Art. 6º As unidades escolares deverão adequar seus Projetos Político-

Pedagógicos, planos de ensino e demais instrumentos de gestão 

pedagógica às disposições desta Resolução e do Decreto homologado. 

  

CAPÍTULO II 

DA ORGANIZAÇÃO DA IMPLEMENTAÇÃO 
  

Seção I 

Das Diretrizes por Etapa de Ensino 
  

Art. 7ºA implementação da Educação em Computação deverá 

observar as seguintes diretrizes por etapa: 

  

I – Educação Infantil: priorização de atividades de computação 

desplugada, de caráter lúdico, integradas aos Campos de Experiência, 

vedado o uso de telas como regra geral, conforme as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Infantil e a Resolução 

CNE/CEB nº 2/2025; 

  

II – Ensino Fundamental – Anos Iniciais: desenvolvimento do 

pensamento computacional por meio de algoritmos simples, 

organização e representação de dados e resolução de problemas 

lógicos, com uso equilibrado e restrito de dispositivos digitais e 

abordagem preferencialmente transversal; 

  

III – Ensino Fundamental – Anos Finais: oferta preferencialmente 

como componente curricular específico, incluindo programação visual 

e textual, lógica booleana, estruturas de dados, cidadania digital e 

literacia midiática; 

  

IV – Educação de Jovens e Adultos – EJA: adequação ao perfil dos 

estudantes, priorizando inclusão digital, letramento tecnológico e 

cidadania digital. 

  

Seção II 

Do Tempo Integral 
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Art. 8ºNas unidades escolares que ofertam educação em tempo 

integral, a Computação será implementada como componente 

curricular específico, com carga horária própria, integrada à matriz 

escolar. 

  

Art. 9ºO componente curricular de Computação no tempo integral 

deverá: 

I – possuir objetivos de aprendizagem conforme previstos no 

Referencial Curricular do Estado, por etapa de ensino; 

II – apresentar progressão de habilidades ao longo da escolaridade; 

III – ser ofertado de forma contínua e sistemática; 

IV- -integrar-se aos demais componentes curriculares por meio de 

projetos interdisciplinares. 

  

Art. 10. A carga horária mínima será definida pela Secretaria 

Municipal de Educação, observando a matriz curricular vigente, a 

ampliação da jornada escolar e a viabilidade pedagógica e estrutural 

da rede. 

Seção III 

Do Ensino Regular 
  

Art. 11.Nas unidades escolares de ensino regular (tempo parcial), a 

Educação em Computação será desenvolvida de forma transversal e 

integrada aos componentes curriculares. 

  

Art. 12.A abordagem transversal deverá: 

I – ser incorporada aos planos de ensino das diferentes áreas do 

conhecimento; 

  

II – promover o desenvolvimento do pensamento computacional em 

atividades pedagógicas; 

  

III – utilizar metodologias ativas e resolução de problemas; 

  

IV – articular-se com práticas de cultura digital e uso crítico da 

tecnologia. 

  

CAPÍTULO III 

DAS COMPETÊNCIAS 
  

Art. 13. Compete à Secretaria Municipal de Educação: 

I – Regulamentar a implementação do Decreto homologado por esta 

Resolução; 

  

II – Elaborar orientações pedagógicas e guias metodológicos para a 

implementação, detalhando as habilidades por ano/série previstas no 

Referencial Curricular do Estado do Amazonas, de modo a subsidiar a 

prática docente nas unidades escolares; 

  

III – garantir condições materiais e tecnológicas para execução da 

política; 

  

IV – promover formação inicial e continuada dos profissionais da 

educação; 

  

V – instituir mecanismos de acompanhamento e avaliação; 

  

VI – regulamentar o uso pedagógico de dispositivos digitais nos 

espaços escolares, em consonância com a Lei nº 15.100/2025 e a 

Resolução CNE/CEB nº 2/2025. 

  

Art. 14. Compete às unidades escolares: 

  

I – adequar seus Projetos Político-Pedagógicos (PPP/PPI) às 

disposições do Decreto homologado, incorporando a Educação em 

Computação conforme o Referencial Curricular adotado; 

  

II – inserir a Educação em Computação no planejamento pedagógico; 

  

III – desenvolver práticas interdisciplinares; 

  

IV – registrar e acompanhar o desenvolvimento das aprendizagens; 

  

V – participar das ações formativas promovidas pela Secretaria. 

CAPÍTULO IV 

DA FORMAÇÃO DOCENTE 
  

Art. 15.A Secretaria Municipal de Educação assegurará programas de 

formação continuada, contemplando: 

  

I – fundamentos da Computação na Educação, alinhados aos eixos 

estruturantes da BNCC Computação conforme incorporados ao 

Referencial Curricularadotado; 

  

II – pensamento computacional aplicado e metodologias ativas, 

incluindo computação desplugada, programação e robótica 

educacional; 

  

III – literacia midiática, combate à desinformação, proteção de dados 

pessoais e segurança digital; 

  

IV – capacitação sobre a legislação aplicável, incluindo o ECA 

Digital, a Lei nº 15.100/2025 e a Resolução CNE/CEB nº 2/2025; 

  

V – uso pedagógico de tecnologias digitais e Inteligência Artificial. 

  

CAPÍTULO V 

DA AVALIAÇÃO E MONITORAMENTO 
  

Art. 16.A implementação da Educação em Computação será objeto de 

avaliação contínua, mediante: 

I – indicadores de aprendizagem; 

II – registros pedagógicos; 

III – avaliações diagnósticas e formativas; 

IV – relatórios periódicos das unidades escolares. 

  

Art. 17.A Secretaria Municipal de Educação encaminhará ao 

Conselho Municipal de Educação, ao menos anualmente, relatório 

com os resultados da avaliação diagnóstica do nível de implementação 

da BNCC Computação na rede municipal, com propostas de ajustes e 

aprimoramentos. 

  

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 18.A implementação da Educação em Computação ocorrerá de 

forma gradual, conforme cronograma definido no Decreto 

homologado por esta Resolução. 

  

Art. 19. As orientações pedagógicas de implementação e os planos de 

formação docente deverão ser submetidos a este Conselho para 

validação, nos prazos previstos no Decreto. 

  

Art. 20.Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal 

de Educação, ouvido o Conselho Municipal de Educação quando a 

matéria envolver aspectos normativos ou de implementação das 

diretrizes curriculares do Referencial adotado. 

  

Art. 21.Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Sala das Sessões do Conselho Municipal de Educação de Tabatinga-

AM, 27 de Julhode2026. 

 

CLEUTER TENAZOR TANANTA 
Presidente do Conselho Municipal de Educação 

Decreto n° 089/GP – PMT de 10 de Fevereiro de 2026 

 

Publicado por: 
Sabrina do Nascimento Ramos 

Código Identificador:DB2BBE15 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 604/GP-PMT DE 04 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DA 

COMISSÃO TÉCNICA DE ANÁLISE E 

AVALIAÇÃO DE AMOSTRAS DE UNIFORMES 

ESCOLARES NO ÂMBITO DO PROCESSO 
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ADMINISTRATIVO N° 024/2025-SEMED E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PLÍNIO SOUZA DA CRUZ, 

PREFEITO DE TABATINGA/AM, no uso de suas atribuições 

legais e na forma do Art. 103, II, b, da Lei Orgânica de Tabatinga e 

art. 245 e 307, §único, da Lei n.º 473/2007 (Estatuto dos Servidores 

Públicos do Município de Tabatinga); 

CONSIDERANDO, o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, que estabelece normas gerais de licitação e contratação 

para as Administrações Públicas; 

CONSIDERANDO, o disposto no art. 17, § 3º, da Lei Federal nº 

14.133/2021, que admite, desde que prevista no edital, a realização de 

análise e avaliação da conformidade da proposta mediante 

homologação de amostras, exame de conformidade e outros testes de 

interesse da Administração; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 41, inciso II, da Lei Federal nº 

14.133/2021, quanto à possibilidade de exigência de amostra ou prova 

de conceito do bem no procedimento licitatório; 

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 11 e 12 do Decreto 

Municipal nº 031/GP-PMT, de 25 de janeiro de 2024, que 

regulamentam, no âmbito do Município de Tabatinga/AM, a análise e 

avaliação de conformidade mediante homologação de amostras, 

exame de conformidade ou prova de conceito, bem como estabelecem 

requisitos para a realização do procedimento de avaliação; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar que os uniformes 

escolares apresentados como amostras estejam em conformidade com 

as especificações técnicas, requisitos de qualidade e demais critérios 

estabelecidos no Edital e no Termo de Referência do Processo 

Administrativo nº 024/2025; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de conferir objetividade, 

transparência e segurança técnica à análise das amostras apresentadas 

no âmbito do referido procedimento licitatório; 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º Instituir a Comissão Técnica de Análise e Avaliação de 

Amostras de Uniformes Escolares, com a finalidade de proceder à 

análise técnica das amostras apresentadas no âmbito do Processo 

Administrativo nº 024/2025 – SEMED. 

  

Art. 2º Designar os seguintes servidores para compor a Comissão: 

  

PRESIDENTE 
EGUERTON FERNANDES DE OLIVEIRA 

Cargo: Sec. Exec. da Qualidade de Ensino 

Decreto n° 010/GP-PMT de 02/01/25 

  

MEMBRO 
JOSÉ CLAUDIO DE OLIVEIRA SOUSA 

Cargo: Presidente do CACS/FUNDEB 

Decreto n° 044 A/GP-PMT de 30/01/23 

  

MEMBRO 
LUZINETE RODRIGUES VITOR 

Cargo: Professora 

Matrícula n° 2946-10 

  

MEMBRO 
DARLY SOUZA ARAÚJO 

Cargo: Professora 

Matrícula n° 860-1 

  

MEMBRO 
EDILAMAR RAMIRES OBANDO 

Cargo: Professora 

Matrícula n° 10288-5 

  

MEMBRO 
FRANCISCA MARINHO DE AZEVEDO 

Cargo: Professora 

Matrícula n° 8496-9 

Art. 3º Compete à Comissão analisar e avaliar as amostras 

apresentadas, verificando sua conformidade com as especificações 

técnicas, requisitos de qualidade e demais critérios estabelecidos no 

Edital, Termo de Referência e demais documentos integrantes do 

Processo Administrativo nº 024/2025. 

  

§ 1º A avaliação deverá observar estritamente o roteiro, os critérios e 

as condições previamente estabelecidos no instrumento convocatório, 

vedada a criação de critérios ou exigências não previstos no Edital ou 

no Termo de Referência. 

  

§ 2º Quando necessário e desde que compatível com as disposições do 

instrumento convocatório, a Comissão poderá registrar medições, 

verificações, testes e demais procedimentos realizados durante a 

análise das amostras. 

  

Art. 4º A Comissão deverá elaborar Relatório Técnico de Avaliação 

das Amostras, contendo, de forma clara e objetiva: 

  

identificação da amostra e do respectivo licitante; 

critérios e requisitos técnicos avaliados; 

resultados das verificações realizadas; 

eventuais desconformidades constatadas; e 

conclusão quanto à aprovação ou reprovação da amostra, 

devidamente fundamentada. 

  

Art. 5º O Relatório Técnico deverá ser assinado pelos membros da 

Comissão e encaminhado à Comissão Permanente de Licitação – 

CPL, para juntada aos autos e adoção das providências cabíveis no 

âmbito do procedimento licitatório. 

  

Art. 6º A atuação da Comissão restringe-se à análise técnica das 

amostras, não substituindo as competências atribuídas ao agente 

responsável pela condução do procedimento licitatório e à autoridade 

competente. 

  

Art. 7º A Comissão exercerá suas atribuições pelo período necessário 

à conclusão da avaliação das amostras e apresentação do respectivo 

Relatório Técnico. 

  

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário, retroagindo seus efeitos ao 

dia 20 de julho de 2026. 

  

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DO PREFEITO DE TABATINGA/AM, EM 04 DE 

SETEMBRO de 2026. 
  

PLÍNIO SOUZA DA CRUZ 
Prefeito Municipal de Tabatinga 

  

DADO CIÊNCIA, REGISTRADO E PUBLICADO NO 

SERVIÇO DE PORTARIA DESTA PREFEITURA 

MUNICIPAL, NA DATA SUPRA, EM OBEDIÊNCIA AO 

DISPOSTO NO ART. 100 DA LEI ORGÂNICA DO 

MUNICÍPIO DE TABATINGA. 
  

BÁRBARA JUVENTINO DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração 

  

Publicado por: 
Sabrina do Nascimento Ramos 

Código Identificador:D2BC2272 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE TEFÉ 

 

GABINETE PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 069, 04 DE SETEMBRO DE 2026 

 

“Nomeia Conselheira Tutelar Suplente em 

substituição, devido ao período de férias de 
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Conselheira Tutelar Titular, e dá outras 

providências”. 

  

NICSON MARREIRA LIMA, PREFEITO MUNICIPAL DE 

TEFÉ, DO ESTADO DO AMAZONAS, como Chefe do Poder 

Executivo, no uso das atribuições legais conferidas pelo art. 86, Inciso 

IV da Lei Orgânica do Município; e, 

  

CONSIDERANDO o Ofício Reg. nº 035/2026/CMDCA, que solicita 

a nomeação de suplente em substituição à Conselheira Tutelar Raquel 

Carvalho Pontes, por motivo de férias; 

  

CONSIDERANDO os Termos de Desistência Definitiva e de Vaga 

Temporária constantes no processo administrativo; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica NOMEADA a Conselheira Tutelar Suplente 

GABRIELE DA SILVA FAUSTINO, para compor temporariamente 

o Conselho Tutelar do Município de Tefé. 

  

Art. 2º A Conselheira substituta assumirá o cargo no período de 

01/09/2026 a 30/09/2026, devido ao período de férias da Conselheira 

Tutelar Titular RAQUEL CARVALHO PONTES. 

  

Parágrafo Único: Sendo os recursos necessários à remuneração dos 

membros do Conselho Tutelar originários do Executivo Municipal, ao 

Suplente é defeso perceber a mesma remuneração fixada ao Titular, 

quando este se encontrar no exercício da titularidade do Conselho. 

  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos retroativos a 01 de setembro de 2026. 

  

Art. 4º - Revogando-se as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TEFÉ/AM, em, 04 

de setembro de 2026. 
  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Emanuel Fonseca do Nascimento 

Código Identificador:6EAA0729 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 033, DE 04 DE SETEMBRO DE 2026 

 

Institui o Comitê Municipal de Prevenção da 

Mortalidade Materna, Fetal e Infantil – CMPMMFI, 

no âmbito do Município de Tefé-AM, e dá outras 

providências. 

  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE TEFÉ-AM, no 

uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela Decreto 

Municipal nº 005/2025, 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 6º da Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988, que estabelece, entre os 

direitos sociais, a proteção à maternidade e à infância; 

  

CONSIDERANDO a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que 

dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA; 

  

CONSIDERANDO a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que 

dispõe sobre as condições para promoção, proteção e recuperação da 

saúde, bem como sobre a organização e o funcionamento dos serviços 

correspondentes; 

  

CONSIDERANDO o Pacto Nacional pela Redução da Mortalidade 

Materna e Neonatal, aprovado em reunião da Comissão Intergestores 

Tripartite realizada em 18 de março de 2004; 

CONSIDERANDO a Portaria GM/MS nº 1.172, de 15 de junho de 

2004, que estabeleceu atribuições relacionadas à vigilância 

epidemiológica da mortalidade materna; 

  

CONSIDERANDO a Portaria GM/MS nº 1.119, de 5 de junho de 

2008, que regulamentou a vigilância de óbitos maternos, 

estabelecendo fluxos e prazos para investigação; 

  

CONSIDERANDO a Portaria nº 72, de 11 de janeiro de 2010, que 

estabelece a vigilância do óbito infantil e fetal nos serviços de saúde 

públicos e privados integrantes do Sistema Único de Saúde – SUS; 

  

CONSIDERANDO os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – 

ODS da Agenda 2030, especialmente aqueles relacionados à redução 

da mortalidade materna e ao enfrentamento das mortes evitáveis de 

recém-nascidos e crianças; 

  

CONSIDERANDO a Portaria GM/MS nº 6.941, de 26 de maio de 

2025, que altera a Portaria de Consolidação GM/MS nº 5, de 28 de 

setembro de 2017, para instituir o Comitê Nacional de Prevenção da 

Mortalidade Materna, Fetal e Infantil; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer a investigação, 

análise, monitoramento e prevenção dos óbitos maternos, fetais e 

infantis no Município de Tefé; 

  

CONSIDERANDO a importância da atuação integrada da Atenção 

Primária à Saúde, Atenção Especializada, Vigilância em Saúde, 

Regulação, Hospital Regional, demais serviços de saúde e instituições 

relacionadas à proteção da mulher e da criança; 

  

CONSIDERANDO o Plano Municipal de Saúde de Tefé-AM e a 

prioridade atribuída à redução da mortalidade materna e infantil; 

  

RESOLVE: 
  

CAPÍTULO I 

DA INSTITUIÇÃO, NATUREZA E FINALIDADE 

  

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Tefé-AM, o Comitê 

Municipal de Prevenção da Mortalidade Materna, Fetal e Infantil – 

CMPMMFI, vinculado à Secretaria Municipal de Saúde. 

  

§ 1º O CMPMMFI constitui instância interinstitucional, 

multiprofissional, técnico-científica, educativa, consultiva e 

propositiva, de caráter não coercitivo e não punitivo. 

§ 2º O Comitê tem por finalidade analisar a situação da mortalidade 

materna, fetal e infantil no Município, identificar fatores relacionados 

à ocorrência dos óbitos e propor medidas destinadas à qualificação da 

assistência e à prevenção de mortes evitáveis. 

  

Art. 2º A atuação do CMPMMFI observará os princípios da ética, 

confidencialidade, respeito à dignidade das pessoas, proteção das 

informações e utilização dos dados exclusivamente para finalidades de 

vigilância, planejamento, avaliação e qualificação da atenção à saúde. 

§ 1º Os membros do Comitê deverão preservar o sigilo das 

informações a que tiverem acesso no exercício de suas atribuições. 

§ 2º É vedada a divulgação externa de informações que permitam a 

identificação de pacientes, familiares ou profissionais envolvidos nos 

casos analisados, ressalvadas as hipóteses legalmente previstas. 

§ 3º Os relatórios, recomendações e demais documentos destinados à 

divulgação deverão preservar a confidencialidade dos dados 

individuais. 

  

CAPÍTULO II 

DAS COMPETÊNCIAS 

  

Art. 3º Compete ao Comitê Municipal de Prevenção da Mortalidade 

Materna, Fetal e Infantil: 

I – realizar diagnóstico da situação da mortalidade materna, fetal e 

infantil no Município, considerando aspectos epidemiológicos, 

econômicos, sociais, territoriais, étnico-raciais e demais fatores 

relacionados; 
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II – acompanhar e avaliar as ações, programas e estratégias destinadas 

à redução da mortalidade materna, fetal e infantil; 

III – analisar informações resultantes das investigações dos óbitos 

maternos, fetais e infantis, respeitados os fluxos e competências da 

Vigilância em Saúde; 

IV – identificar fatores relacionados à ocorrência de óbitos 

potencialmente evitáveis e propor medidas de prevenção; 

V – propor ações e estratégias destinadas à redução da 

morbimortalidade materna, fetal e infantil; 

VI – fortalecer a rede municipal de vigilância dos óbitos maternos, 

fetais e infantis; 

VII – incentivar a identificação, investigação e análise dos óbitos 

maternos, fetais e de crianças menores de 1 (um) ano, visando ao 

conhecimento de suas causas e fatores determinantes; 

VIII – propor diretrizes, instrumentos e ações que contribuam para a 

redução da mortalidade materna, fetal e infantil; 

IX – oferecer subsídios técnicos à Secretaria Municipal de Saúde para 

o aperfeiçoamento da assistência integral à mulher, à gestante, à 

puérpera, ao recém-nascido e à criança; 

X – promover articulação entre os diferentes níveis de atenção e os 

diversos setores e instituições relacionados à saúde materna e infantil; 

XI – recomendar medidas de qualificação dos processos de trabalho e 

dos fluxos assistenciais quando forem identificadas fragilidades 

relacionadas aos casos analisados; 

XII – acompanhar o cumprimento das recomendações emitidas pelo 

Comitê; 

XIII – divulgar, de forma consolidada e preservando o sigilo das 

informações individuais, as ações desenvolvidas pelo CMPMMFI; 

XIV – elaborar relatório anual da situação da mortalidade materna, 

fetal e infantil no Município de Tefé, incluindo as principais análises e 

recomendações produzidas no período. 

  

CAPÍTULO III 

DA COMPOSIÇÃO 

  

Art. 4º O CMPMMFI será composto por representantes titulares e 

respectivos suplentes dos seguintes setores e serviços: 

I – Representantes da Secretaria Municipal de Saúde e da rede 

municipal de saúde: 

1. Secretária Municipal de Saúde; 

2. Coordenação Municipal da Atenção Primária à Saúde; 

3. Coordenação Municipal da Saúde da Mulher; 

4. Coordenação Municipal da Saúde da Criança; 

5. Coordenação Municipal da Saúde de Adolescentes e Jovens; 

6. Coordenação Municipal da Atenção Especializada; 

7. Coordenação Municipal do Complexo Regulador; 

8. Coordenação Municipal de Vigilância em Saúde; 

9. Coordenação Municipal de Vigilância Epidemiológica; 

10. Gerência de IST/HIV/AIDS/Hepatites; 

11. Coordenação Municipal de Educação Permanente; 

12. Coordenação Municipal da Central de Assistência Farmacêutica; 

13. Direção-Geral do Hospital Regional Carlos Braga de Tefé; 

14. Coordenação do Serviço Social do HRT; 

15. Coordenação do Núcleo de Vigilância Hospitalar; 

16. Coordenação de Segurança do Paciente; 

17. Coordenação da Comissão de Controle de Infecção Hospitalar – 

CCIH do HRT; 

18. Coordenação da Unidade de Terapia Intensiva – UTI; 

19. Coordenação da Farmácia do HRT; 

20. Gerência do Serviço de Atendimento às Vítimas de Violência 

Sexual – SAVVIS; 

21. Gerência de Enfermagem; 

22. Responsável Técnico do Centro Cirúrgico; 

23. Responsável Técnico da Casa Mãe Bebê; 

24. Responsável Técnico da Casa de Parto; 

25. Responsável Técnico da Comissão de Óbitos; 

26. Responsável Técnico da Urgência e Emergência; 

27. representante da Ginecologia e Obstetrícia; 

28. representante da Pediatria; 

29. representante da Medicina de Família e Comunidade; 

30. representante dos Enfermeiros Obstetras. 

  

II – Representação interinstitucional permanente: 

1. Distrito Sanitário Especial Indígena – DSEI Tefé. 

III – Instituições convidadas: 

1. Conselho Tutelar de Tefé; 

2. Centro de Referência de Assistência Social – CRAS; 

3. Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

4. Conselho Municipal de Saúde; 

5. representação do Conselho de Secretarias Municipais de Saúde; 

6. Associação de Parteiras Tradicionais; 

7. Prelazia de Tefé; 

8. União Brasileira de Mulheres/Tefé; 

9. representação das Associações de Bairros Urbanos; 

10. representação das Associações das Comunidades Rurais; 

11. representação do Conselho Regional de Enfermagem; 

12. Universidade Paulista – UNIP; 

13. Faculdade Metropolitana de Manaus – FAMETRO; 

14. representação dos serviços privados de saúde; 

15. Ordem dos Advogados do Brasil – OAB/Tefé; 

16. Promotoria de Justiça de Tefé – Ministério Público do Estado do 

Amazonas; 

17. Comitê de Combate à Violência Obstétrica. 

  

§ 1º Cada órgão, setor ou instituição deverá indicar formalmente seu 

representante titular e respectivo suplente. 

§ 2º A participação no CMPMMFI será considerada serviço público 

relevante e não será remunerada. 

§ 3º Poderão participar das reuniões, mediante convite, especialistas, 

profissionais ou representantes de outras instituições cuja contribuição 

seja considerada necessária à análise de matéria específica, sem 

direito a voto. 

  

CAPÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO 

  

Art. 5º O CMPMMFI terá a seguinte estrutura: 

I – Presidência; 

II – Vice-Presidência; 

III – Secretaria Executiva; 

IV – Grupos Temáticos. 

  

§ 1º A Presidência será exercida pela Secretária Municipal de Saúde 

de Tefé. 

§ 2º A Vice-Presidência será exercida pelo representante da 

Coordenação Municipal de Vigilância em Saúde. 

  

Art. 6º A Secretaria Executiva do CMPMMFI será constituída por 

representantes das seguintes áreas: 

I – Vigilância em Saúde; 

II – Atenção Primária à Saúde; 

III – Atenção Especializada. 

  

§ 1º A Secretaria Executiva contará com um(a) Secretário(a)-

Executivo(a), profissional de saúde indicado pela gestão da Secretaria 

Municipal de Saúde. 

§ 2º Compete à Secretaria Executiva: 

  

I – organizar as reuniões e respectivas pautas; 

II – elaborar e manter atas, registros e documentos do Comitê; 

III – acompanhar os encaminhamentos e recomendações aprovados; 

IV – organizar as informações necessárias às análises; 

V – apoiar tecnicamente a elaboração dos relatórios do CMPMMFI; 

VI – manter arquivo protegido dos documentos e informações sob 

responsabilidade do Comitê. 

  

CAPÍTULO V 

DOS GRUPOS TEMÁTICOS 

  

Art. 7º Ficam instituídos os seguintes Grupos Temáticos no âmbito do 

CMPMMFI: 

I – Desigualdades étnico-raciais e morbimortalidade materna, fetal e 

infantil; 

II – Vigilância do óbito materno, fetal e infantil e morbidade materna 

grave; 

III – Monitoramento e avaliação do Plano Municipal de 

Enfrentamento da Mortalidade Materna, Fetal e Infantil. 
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§ 1º A composição de cada Grupo Temático deverá ser aprovada pelo 

CMPMMFI e não excederá 6 (seis) representantes. 

§ 2º Compete aos Grupos Temáticos: 

I – promover discussões e oferecer subsídios técnico-científicos 

destinados ao aperfeiçoamento das ações estratégicas e à tomada de 

decisões; 

II – elaborar relatórios, pareceres e propostas de conteúdo técnico-

científico para apreciação do CMPMMFI. 

  

§ 3º Os Grupos Temáticos reunir-se-ão ordinariamente a cada 30 

(trinta) dias ou, extraordinariamente, mediante convocação de sua 

coordenação. 

  

CAPÍTULO VI 

DO FUNCIONAMENTO 

  

Art. 8º O CMPMMFI reunir-se-á ordinariamente a cada trimestre e, 

extraordinariamente, sempre que necessário, mediante convocação da 

Presidência. 

Art. 9º As reuniões serão registradas em ata, contendo os assuntos 

discutidos, deliberações, recomendações e encaminhamentos 

definidos. 

Art. 10. As regras referentes a quórum, votação, substituição de 

membros, ausências, funcionamento das reuniões, responsabilidades 

dos membros e demais procedimentos internos serão estabelecidas em 

Regimento Interno. 

Parágrafo único. O Regimento Interno deverá ser elaborado e 

submetido à aprovação do CMPMMFI no prazo de até 90 (noventa) 

dias, contado da primeira reunião realizada após a publicação desta 

Portaria. 

  

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

  

Art. 11. Os órgãos, serviços e setores da Secretaria Municipal de 

Saúde deverão colaborar, no âmbito de suas competências, com as 

atividades desenvolvidas pelo CMPMMFI. 

Art. 12. Os casos omissos serão analisados pelo CMPMMFI, 

observadas as normas do Sistema Único de Saúde e demais 

disposições legais aplicáveis. 

Art. 13. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 

TEFÉ/AM, 04 de setembro de 2026. 

  

LECITA MARREIRA DE LIMA BARROS 
Secretária Municipal de Saúde 

Decreto Municipal nº 005/2025 

Publicado por: 
Emanuel Fonseca do Nascimento 

Código Identificador:B397DF67 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE UARINI 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

O PREFEITO da PREFEITURA MUNICIPAL DE UARINI no uso 

de suas atribuições legais. 

  

CONSIDERANDO, o que consta na Ata Circunstanciada da Sessão 

da Concorrência Eletrônica nº 017/2026, elaborada pela Comissão de 

Contratação; 

  

CONSIDERANDO que o referido procedimento licitatório 

transcorreu de forma regular, em obediência à legislação vigente, não 

sendo verificado nenhum vício que pudesse macular a regularidade do 

certame, tendo sido cumpridos todos os prazos regulamentares 

estabelecidos no referido processo; 

  

CONSIDERANDO que a empresa DANTAS REPRESENTAÇÕES 

LTDA participou da sessão pública do referido processo licitatório, 

tendo está atendido a todas as exigências editalícias, no que se refere à 

proposta de preços e documentação de habilitação; 

  

CONSIDERANDO, ainda, que os documentos acostados aos autos 

demonstram que foram respeitados todos os ritos legais exigidos pela 

Lei nº 14.133, de 2021; 

  

CONSIDERANDO, por fim, a manifestação exarada pela Assessoria 

Jurídica desta Prefeitura, opinando pela Adjudicação e Homologação 

do resultado do certame em favor da empresa declarada vencedora; 

  

RESOLVE: 
  

I - ADJUDICAR à empresa DANTAS REPRESENTAÇÕES LTDA, 

com sede na Rua Li Vavazinho do Céu, nº 126, Bairro Santo Antônio, 

Uarini/AM, Cep: 69.530-000, inscrita no CNPJ nº 47.415.951/0001-

95, vencedora dos serviços descritos no Projeto Básico, perfazendo o 

valor global de R$ 2.386.673,09 (Dois milhões, trezentos e oitenta e 

seis mil, seiscentos e setenta e três reais e nove centavos). 

  

II - HOMOLOGAR a deliberação final do presente procedimento 

licitatório, realizado por meio da Concorrência Eletrônica nº 

017/2026, em favor da empresa vencedora dos serviços Adjudicados, 

pelo critério Menor Preço Global, tendo por objeto a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

EXECUÇÃO DE OBRA E SERVIÇO DE ENGENHARIA PARA 

CONSTRUÇÃO DE PISTA DE CAMINHADA, MEIO-FIO E 

SARJETA E IMPLANTAÇÃO DE PRAÇA COM ÁREA DE 

RECREAÇÃO E EXERCÍCIO NA ESTRADA DO COPACÁ 

LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE UARINI/AM - SEMOB. 

  

III - PUBLIQUE-SE o presente despacho na forma da lei, para fins 

de eficácia. 

  

Uarini/AM, 03 de setembro de 2026. 

  

MARCOS SOUZA MARTINS 
Prefeito Municipal de Uarini 

Publicado por: 
José Raimundo Eufrázio da Silva 

Código Identificador:94F75602 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO 

 

ESPÉCIE: Termo de Contrato nº 040/2026, oriundo da Concorrência 

Eletrônica nº 017/2026. 

  

SIGNATÁRIOS: PREFEITURA MUNICIPAL DE UARINI/AM, 

inscrita sob o CNPJ de nº 04.647.079/0001-06 Representado pelo Srº 

Marcos Souza Martins e a empresa DANTAS REPRESENTAÇÕES 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 47.415.951/0001-95, representada 

pela Sra. Miqueias Moreira Dantas. 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

NA EXECUÇÃO DE OBRA E SERVIÇO DE ENGENHARIA 

PARA CONSTRUÇÃO DE PISTA DE CAMINHADA, MEIO-FIO E 

SARJETA E IMPLANTAÇÃO DE PRAÇA COM ÁREA DE 

RECREAÇÃO E EXERCÍCIO NA ESTRADA DO COPACÁ 

LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE UARINI/AM – SEMOB. 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 14.133, de 2021. 

  

VIGÊNCIA DO TERMO DE CONTRATO E EXECUÇÃO: O 

prazo de vigência do Termo de Contrato é de 180 (cento e oitenta) 

dias contados da assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei n° 

14.133 de 2021. O prazo de execução do objeto será de 150 (cento e 

cinquenta) dias, contados a partir da data de emissão da Autorização 

de Início de Obra (AIO) emitida pelo órgão Concedente e da Ordem 

de serviços e Execução pela Prefeitura de Uarini/AM, na forma do art. 

105 da Lei n° 14.133 de 2021. 

  

VALOR GLOBAL: de R$ 2.386.673,09 (Dois milhões, trezentos e 

oitenta e seis mil, seiscentos e setenta e três reais e nove centavos) de 
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acordo com o Projeto Básico Adjudicado e Homologado em favor da 

empresa. 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
  

Entidade: 1 -Prefeitura Municipal de Uarini; 

Órgão: 02.02 – Poder Executivo; 

Unidade: 02.08.01 – Secretaria Municipal de Obras e Serviços 

Públicos; 

Funcional/Programa: 15.451.0279 – Planejamento Urbano; 

Projeto Atividade: 15.451.0279.1009.0000 – Construção de 

Calçadas, meios-fios e Sarjetas; 

Ficha: 292; 

Elemento de Despesa: 4.4.90.51 – Obras e Instalações; 

Fonte: 500 – Recurso Ordinário. 

  

Uarini/AM, 04 de setembro de 2026. 

  

MARCOS SOUZA MARTINS 
Prefeito Municipal de Uarini 

Publicado por: 
José Raimundo Eufrázio da Silva 

Código Identificador:4F5C1973 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE URUCURITUBA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

O Prefeito Municipal de Urucurituba, no uso de suas atribuições 

legais e, 

CONSIDERANDO a realização da Inexigibilidade Nº 43/2026, que 

visa a Locação de 01 (um) imóvel situado na rua 1° de maio, n° 01, 

Distrito de Itapeaçu, Zona Rural de Urucurituba/AM, destinado ao 

desenvolvimento de Assistência Social., para atender as necessidades 

da Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS. 

CONSIDERANDO a inviabilidade de competição, nos termos do art. 

74, V, da Lei n° 14.133/2021, para a contratação de imóvel com 

características específicas que atendem às necessidades da 

Administração; 

CONSIDERANDO que o Processo Administrativo n° 

239/2026/ADM/CMCP encontra-se devidamente instruído, contendo 

justificativa, contrato, valor e dotação orçamentária; 

  

RESOLVE: 

I – ADJUDICAR em favor de: ALVANIR RAMOS DE 

OLIVEIRA, pessoa física de direito privado, inscrito no CPF nº 

438.***.***-87. 

II – DO OBJETO:  
Locação de 01 (um) imóvel situado na rua 1° de maio, n° 01, Distrito 

de Itapeaçu, Zona Rural de Urucurituba/AM, destinado ao 

desenvolvimento de Assistência Social.. 

III – DO VALOR: 
R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), mensal. 

IV – VIGENCIA:  
A vigência inicial de 06 (seis) meses, com possibilidade de 

prorrogação por períodos iguais e consecutivos, até o limite máximo 

de 60 (sessenta) meses. 

V – DO ORÇAMENTO:  
As despesas decorrentes da locação do objeto desta contratação 

correrão à conta dos recursos: 

  
Classificação Orçamentaria 

Órgão/Unidade: 0208 - Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS 

Projeto/Atividade: 
2.032 - Manutenção da Secretaria Municipal de Assistência Social - 

SEMAS 

Elemento de Despesa: 3.3.9.0.36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 

Fonte: 500 - Rec. Próprios 

  

VI – HOMOLOGAR a decisão final do Agente de Contração e 

Equipe de Apoio da PMU, referente a Inexigibilidade Nº 43/2026. 

VII – PUBLIQUE-SE. 
  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

Urucurituba/AM, 04 de setembro de 2026 

  

LEÔNCIO ANTÔNIO TUNDIS CARVALHO 
Prefeito Municipal de Urucurituba 

Publicado por: 
Francisco Carlos Dos Santos 

Código Identificador:E4077F5F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DESPACHO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

Processo nº: 238/2026/ADM/CMCP 

Dispensa de Licitação n° 35/2026 

Interessado: SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO - 

SEMGOV. 

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços de transmissão de eventos, visando realizar a transmissão ao 

vivo da Marcha para Jesus, que será realizada no Município de 

Urucurituba/AM, no dia 12 de setembro de 2026 

  

PARTES: Prefeitura Municipal de Urucurituba e a empresa INFO JR 

TELECOM SERVICOS DE COMUNICACAO LTDA, inscrita no 

CNPJ: 14.864.957/0001-90. 

  

Considerando, a solicitação apresentada pela Secretaria Municipal de 

Governo – SEMGOV, por meio do Memorando nº 150/2026/GSMG, 

fundamentada na necessidade de contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços de transmissão de eventos, 

destinada à realização da transmissão ao vivo da Marcha para Jesus, 

evento de relevante interesse social e religioso a ser realizado no 

Município de Urucurituba/AM, no dia 12 de setembro de 2026; 

  

Considerando que a contratação de empresa especializada é 

indispensável para assegurar a captação de imagens e áudio, a 

operação de câmeras, o suporte técnico e a transmissão em tempo real 

do evento, garantindo qualidade e estabilidade da programação, bem 

como ampliando o acesso da população que não puder comparecer 

presencialmente à Marcha para Jesus; 

  

Considerando que o valor da contratação, no montante de R$ 

10.000,00 (dez mil reais), enquadra-se no limite previsto nos art. 95, 

§2°, art. 75, Inciso II, da Lei nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal 

nº 286/2025, que autoriza despesas de pronto pagamento de pequeno 

valor; 

  

Considerando que o processo administrativo foi devidamente 

instruído com Memorando de solicitação e justificativa, propostas 

comerciais, pesquisa de preços e demais documentos exigidos pelo 

art. 72 da Lei nº 14.133/2021; 

  

Considerando que a contratação atende ao interesse público e aos 

princípios da legalidade, eficiência e economicidade; DISPENSO o 

procedimento licitatório, com fundamento nos art. 95, §2°, art. 75, 

Inciso II, da Lei nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 286/2025, 

autorizo o pronto pagamento à empresa INFO JR TELECOM 

SERVICOS DE COMUNICACAO LTDA, pelo valor de R$ 

10.000,00 (dez mil reais), conforme solicitação da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE GOVERNO - SEMGOV, conforme o Memorando 

nº 150/2026/GSMG. 

  

Urucurituba, 04 de setembro de 2026. 

  

LEÔNCIO ANTÔNIO TUNDIS CARVALHO 
Prefeito Municipal de Urucurituba 

  

Pelo exposto Ratifico a presente contratação direta, nos termos dos 

art. 95, §2°, art. 75, Inciso II, da Lei nº 14.133/2021 e no Decreto 

Municipal nº 286/2025, referente ao Processo nº 

238/2026/ADM/CMCP, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) 

  

Urucurituba, 04 de setembro de 2026. 
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LEÔNCIO ANTÔNIO TUNDIS CARVALHO 
Prefeito Municipal de Urucurituba 

Publicado por: 
Francisco Carlos Dos Santos 

Código Identificador:DE97A58C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO 

 

1. ESPÉCIE E DATA: Termo de contratação direta para pagamento 

de despesa de pequeno valor, nos termos do art. 95, §2º, da Lei nº 

14.133/2021. 

2. CONTRATANTES: O Município de Urucurituba, por intermédio 

da SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO - SEMGOV e a 

empresa INFO JR TELECOM SERVICOS DE COMUNICACAO 

LTDA, CNPJ: 14.864.957/0001-90. 

3. OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços de transmissão de eventos, visando realizar a transmissão ao 

vivo da Marcha para Jesus, que será realizada no Município de 

Urucurituba/AM, no dia 12 de setembro de 2026, conforme consta no 

processo nº 238/2026/ADM/CMCP e Dispensa de Licitação 35/2026. 

4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Considerando o caráter de 

contratação direta, dispensada de procedimento licitatório com 

fundamento no Art. 75, inciso II, e no Art. 95, § 2°, da Lei n° 

14.133/2021, e no Decreto Municipal n° 286/2025, em razão do valor 

e da necessidade da Administração. 

5. VALOR GLOBAL: R$ 10.000,00 dez mil reais. 

6. PRAZO DE EXECUÇÃO: A execução dos serviços de 

transmissão ocorrerá no dia 12 de setembro de 2026, data de 

realização do evento Marcha para Jesus, mediante o recebimento da 

ordem de fornecimento/nota de empenho. 

7. FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em 

parcela única, mediante o pronto pagamento, após a execução do 

objeto e apresentação da respectiva nota fiscal, nos termos do art. 95, 

§ 2º, da Lei n° 14.133/2021 e o Decreto Municipal n° 286/2025. 

8. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conta da seguinte Unidade 

Orçamentária: 0216 - Sec. Mun. de Juventude , Cultura e Cidadania 

- SEJUC; Projeto Atividade: 2.071 - Manut. e Func. da Sec. Mun. de 

Juventude, Cultura e Cidadania - SEJUC; Natureza da despesa: 

3.3.9.0.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica; Fonte de 

Recursos: 500 - Rec. Próprios. 

  

Urucurituba-AM, 04 de setembro de 2026 

  

LEÔNCIO ANTÔNIO TUNDIS CARVALHO 
Prefeito Municipal de Urucurituba  

Publicado por: 
Francisco Carlos Dos Santos 

Código Identificador:820E7B4C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 100/2026 - PMU PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 239/2026/ADM/CMCP 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 43/2026 - CMCP 

 

1. ESPÉCIE E DATA: Extrato do Contrato nº 100/2026 firmado em 

04 de setembro de 2026. 

2. PARTES: Prefeitura Municipal de Urucurituba e a pessoa física 

ALVANIR RAMOS DE OLIVEIRA, inscrita no CPF de n° 

438.***.***-87. 

3. OBJETO: Locação de 01 (um) imóvel situado na rua 1° de maio, 

n° 01, Distrito de Itapeaçu, Zona Rural de Urucurituba/AM, destinado 

ao desenvolvimento de Assistência Social. 

4. VALOR: R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), mensal. 

5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
  
Classificação Orçamentaria 

Órgão/Unidade: 0208 - Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS 

Projeto/Atividade: 
2.032 - Manutenção da Secretaria Municipal de Assistência Social - 

SEMAS 

Elemento de Despesa: 3.3.9.0.36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 

Fonte: 500 - Rec. Próprios 

  

6. DURAÇÃO DO CONTRATO: Vigência inicial de 06 (seis) 

meses, com possibilidade de prorrogação por períodos iguais e 

consecutivos, até o limite máximo de 60 (sessenta) meses, de acordo 

com a Lei 14.133/2021. 

  

Urucurituba - AM, 04 de setembro de 2026. 

  

LEÔNCIO ANTÔNIO TUNDIS CARVALHO 

Prefeito do Município de Urucurituba 

Contratante 

Publicado por: 
Francisco Carlos Dos Santos 

Código Identificador:70338F6C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 204/2026-ADM/CMCP 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 016/2026 - CMCP 
A Prefeitura Municipal de Urucurituba/AM torna público aos 

interessados a realização da Concorrência Eletrônica Nº 016/2026. 

  

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

EM ARQUITETURA/ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DA 

OBRA MANUTENÇÃO E REVITALIZAÇÃO DA ORLA DE 

AUGUSTO MONTENEGRO – ZONA RURAL, S/N, CEP 69180-

000, NO MUNICÍPIO DE URUCURITUBA/AMAZONAS. 
Edital disponível: a partir de 08/09/2026. 

Abertura: 22/09/2026, às 10h:00min (Horário de Brasília). 

O Edital da Concorrência Eletrônica estará disponível no site: Portal 

Nacional de Compras Públicas – pncp.gov.br e no sistema eletrônico 

de Licitações e Leilões www.bll.org.br. 

  

Demais esclarecimentos poderão ser obtidas junto à Comissão 

Municipal de Contratações Publicas – CMCP, sito a Av. Castelo 

Branco, 488 - Centro, Urucurituba/AM, CEP: 69180-000, horário das 

08h às 12h, de segunda à sexta-feira, ou através do e- mail: 

comissaopmu2025@gmail.com. 

  

Urucurituba/AM, 04 de setembro de 2026. 

  

Agente de Contratação:  

JOSIVAN DE OLIVEIRA VIEIRA 
Portaria:020/2025 

  

Publicado por: 
Francisco Fonseca de Souza 

Código Identificador:B03F7BBB 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 213/2026-ADM/CMCP 

AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 

017/2026 - CMCP 

 

A Prefeitura Municipal de Urucurituba/AM torna público aos 

interessados a realização da Concorrência Eletrônica Nº 017/2026. 

  

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

EM ARQUITETURA/ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DA 

OBRA DE REFORMA E AMPLIAÇÃO DO CENTRO SOCIAL 

DO BAIRRO APARECIDA, ZONA URBANA - S/N, CEP 69180-

000, NO MUNICÍPIO DE URUCURITUBA/AMAZONAS. 
Edital disponível: a partir de 08/09/2026. 

Abertura: 22/09/2026, às 15h:00min (Horário de Brasília). 

O Edital da Concorrência Eletrônica estará disponível no site: Portal 

Nacional de Compras Públicas – pncp.gov.br e no sistema eletrônico 

de Licitações e Leilões www.bll.org.br. 

  

Demais esclarecimentos poderão ser obtidas junto à Comissão 

Municipal de Contratações Publicas – CMCP, sito a Av. Castelo 

Branco, 488 - Centro, Urucurituba/AM, CEP: 69180-000, horário das 

08h às 12h, de segunda à sexta-feira, ou através do e- mail: 

comissaopmu2025@gmail.com. 

  

Urucurituba/AM, 04 de setembro de 2026. 
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Agente de Contratação:  

JOSIVAN DE OLIVEIRA VIEIRA 
Portaria:020/2025 

Publicado por: 
Francisco Carlos Dos Santos 

Código Identificador:24529029 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 223/2026-ADM/CMCP 

AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 

018/2026 - CMCP 

 

A Prefeitura Municipal de Urucurituba/AM torna público aos 

interessados a realização da Concorrência Eletrônica Nº 018/2026. 

  

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA A OBRA DE 

CONTINUAÇÃO DA CONSTRUÇÃO DA ESCOLA 

MUNICIPAL SÃO JOÃO - GUAJARÁ , 4 SALAS COM 

QUADRA, PROJETO PADRÃO FNDE, NO MUNICÍPIO DE 

URUCURITUBA/AM. 

Edital disponível: a partir de 08/09/2026. 

Abertura: 23/09/2026, às 10h:00min (Horário de Brasília). 

O Edital da Concorrência Eletrônica estará disponível no site: Portal 

Nacional de Compras Públicas – pncp.gov.br e no sistema eletrônico 

de Licitações e Leilões www.bll.org.br. 

  

Demais esclarecimentos poderão ser obtidas junto à Comissão 

Municipal de Contratações Publicas – CMCP, sito a Av. Castelo 

Branco, 488 - Centro, Urucurituba/AM, CEP: 69180-000, horário das 

08h às 12h, de segunda à sexta-feira, ou através do e- mail: 

comissaopmu2025@gmail.com. 

  

Urucurituba/AM, 04 de setembro de 2026. 

  

Agente de Contratação:  

JOSIVAN DE OLIVEIRA VIEIRA 
Portaria:020/2025 

Publicado por: 
Francisco Carlos Dos Santos 

Código Identificador:8B817E49 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 303/GP/2026, DE 03 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

―DISPÕE SOBRE O REAJUSTE DOS VENCIMENTOS DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO DO MUNICÍPIO DE 

ATALAIA DO NORTE/AM, A ATUALIZAÇÃO DO PISO SALARIAL DO MONITOR ESCOLAR CONFORME O SALÁRIO 

MÍNIMO NACIONAL‖. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO NORTE - AM, Excelentíssimo senhor DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA, no uso de suas 

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 73, incisos III e IV da Lei Orgânica do Município. Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

Faço saber que a Câmara Municipal de ATALAIA DO NORTE – AM aprovou em Sessão Ordinária realizada no dia 01 de Setembro de 2026 e Eu 

Sanciono a seguinte, 

  

LEI MUNICIPAL 
  

Art. 1º. - Fica concedido reajuste de 5,40% (cinco inteiros e quarenta centésimos por cento) sobre os vencimentos dos profissionais do magistério 

público municipal, com base no valor do piso nacional, estabelecido pela Lei Federal nº 11.738, de 16 de julho de 2008, em conformidade com as 

orientações do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), passando 

o vencimento a ser de R$ 2.565,32 (dois mil, quinhentos e sessenta e cinco reais e trinta e dois centavos). 

  

Parágrafo Primeiro: O reajuste de que trata este artigo altera os vencimentos dos profissionais do magistério público municipal, constantes nos 

Anexos III, IV e V da Lei nº 273/2025-GP/PMATN, de 10 de julho de 2025, ficando os novos valores definidos nos termos dos anexos desta Lei. 

  

Parágrafo Segundo: O reajuste de vencimentos será devido aos profissionais do magistério a partir de 1º de março de 2026, com fundamento no 

art. 39 da Lei Municipal nº 228/2022-GP/PMATN, de 13 de setembro de 2022. 

  

Art. 2º. – Fica concedido reajuste aos vencimentos dos servidores que exercem o cargo de Monitor Escolar, em conformidade com o valor do 

salário-mínimo nacional, passando o vencimento atualizado para R$ 1.621,00 (um mil, seiscentos e vinte e um reais). 

  

Parágrafo Único: O reajuste de que trata este artigo altera os vencimentos dos servidores ocupantes do cargo de Monitor Escolar, constantes no 

Anexo VI da Lei nº 273/2025-GP/PMATN, de 10 de julho de 2025, ficando os novos valores definidos nos termos do anexo desta Lei. 

  

Art. 3º. – As despesas decorrentes serão atendidas pelas dotações próprias do orçamento para o exercício do ano de 2026. 

  

Art. 4º. – Esta Lei entrará em vigor na data da publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO NORTE/AM, EM 03 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal 

  

DADO CIÊNCIA, REGISTRADO E PUBLICADO NO SERVIÇO ELETRÔNICO DESTA PREFEITURA MUNICIPAL, NA DATA SUPRA, EM 

OBEDIÊNCIA AO DISPOSTO NO ART. 91 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE-AM 

  

ANEXO III 

CARREIRA PROFESSOR E PEDAGOGO, 20 E 40 HORAS 
  
  

Formação Níveis 
Classe 

  A B C D E F G 
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Professor 20 Horas 

Graduação I 2.823,07 2.964,22 3.112,43 3.268,05 3.431,45 3.603,03 3.783,18 

Especialização II 3.246,53 3.408,85 3.579,29 3.758,26 3.946,17 4.143,48 4.350,65 

Mestrado III 3.669,98 3.853,48 4.046,16 4.248,47 4.460,89 4.683,93 4.918,13 

Doutorado IV 4.234,60 4.446,33 4.668,64 4.902,08 5.147,18 5.404,54 5.674,77 

Professor 40 Horas 

Graduação I 5.646,13 5.928,44 6.224,86 6.536,10 6.862,91 7.206,05 7.566,35 

Especialização II 6.493,05 6.817,70 7.158,59 7.516,52 7.892,34 8.286,96 8.701,31 

Mestrado III 7.622,28 8.003,39 8.403,56 8.823,74 9.264,92 9.728,17 10.214,58 

Doutorado IV 8.469,20 8.892,66 9.337,29 9.804,15 10.294,36 10.809,08 11.349,53 

Pedagogo 20 Horas 

Graduação I 2.823,07 2.964,22 3.112,43 3.268,05 3.431,45 3.603,03 3.783,18 

Especialização II 3.246,53 3.408,85 3.579,29 3.758,26 3.946,17 4.143,48 4.350,65 

Mestrado III 3.669,98 3.853,48 4.046,16 4.248,47 4.460,89 4.683,93 4.918,13 

Doutorado IV 4.234,60 4.446,33 4.668,64 4.902,08 5.147,18 5.404,54 5.674,77 

Pedagogo 40 Horas 

Graduação I 5.646,13 5.928,44 6.224,86 6.536,10 6.862,91 7.206,05 7.566,35 

Especialização II 6.493,05 6.817,70 7.158,59 7.516,52 7.892,34 8.286,96 8.701,31 

Mestrado III 7.622,28 8.003,39 8.403,56 8.823,74 9.264,92 9.728,17 10.214,58 

Doutorado IV 8.469,20 8.892,66 9.337,29 9.804,15 10.294,36 10.809,08 11.349,53 

  

ANEXO IV 

CARGO EM EXTINÇÃO 
  

Formação Níveis 
Classe 

A B C D E F G 

Magistério 20H I 2.565,32 2.693,58 2.828,26 2.969,67 3.118,16 3.274,06 3.437,77 

  

ANEXO V 

CARREIRA MAGISTÉRIO INDÍGENA 
  

Formação Níveis 
Classe 

A B C D E F G 

Magistério 20H I 2.565,32 2.693,58 2.828,26 2.969,67 3.118,16 3.274,06 3.437,77 

  

ANEXO VI 

MONITOR ESCOLAR 
  

Formação Níveis 
Classe 

A B C D E F G 

Monitor I 1.621,00 1.702,05 1.787,15 1.876,51 1.970,34 2.068,85 2.172,30 

Publicado por: 
Gabriel da Silva Marinho 

Código Identificador:65BE0305 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE MANACAPURU 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº01/2026 – SEMPRA. 

 

CHAMADA PÚBLICA Nº01/2026-SEMPRA, para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar, no âmbito do Programa 

de Aquisição de Alimentos – PAA MUNICIPAL modalidade compra com doação simultânea da Agricultura Familiar, com dispensa de licitação, 

para doação a pessoas e famílias em situação de vulnerabilidade social, conforme com a Lei 11.326 de 24 de julho de 2006 e Resoluções nº 59/2013 

e 81/2018 do GGPAA. 

A Prefeitura Municipal de Manacapuru, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua Maria Valcacer Nogueira, nº 567, Terra Preta, 

Manacapuru-AM, CEP 69.400-000, inscrita no CNPJ sob o nº 04.274.064/0001-31, representado neste ato pela Prefeita, Valciléia Flores Maciel, no 

uso de suas prerrogativas legais, e considerando o disposto no art.19 da Lei 10.696/2003, e no Termo de Adesão nº2292/2018,vem,por intermédio da 

Secretaria Municipal de Produção Rural e Abastecimento - SEMPRA, realizar Chamada Pública para aquisição de gêneros alimentícios, no âmbito 

do Programa de Aquisição de Alimentos - PAA, de agricultores familiares enquadrados no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar–PRONAF. 

  

Objeto 

  

1.1 O objeto, da presente Chamada Pública é a aquisição de gêneros alimentícios de agricultores familiares, para doação as pessoas e famílias em 

situação de vulnerabilidade social, atendidas pelo programa na modalidade Compra com Doação Simultânea, conforme especificações dos gêneros 

alimentícios abaixo. 

  

Nº 
Produto 

Unidade 
HORTIFRUTI 

1 Abacaxi Kg 

2 Abóbora Leite Kg 

3 Abóbora Cabocla Kg 

4 Abobrinha Kg 

5 Alface Kg 

6 Banana Maçã Kg 

7 Banana Pacovã Kg 

8 Banana Prata Kg 

9 Batata Doce Kg 

10 Cará Roxo e Branco Kg 

11 Cebolinha kg 

12 Coentro Kg 

13 Couve Kg 
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14 Feijão de Metro Kg 

15 Feijão Praia Kg 

16 Laranja Regional Kg 

17 Limão Kg 

18 Mamão Comum Kg 

19 Mamão Havai Kg 

20 Maracujá Kg 

21 Maxixe Kg 

22 Melancia Kg 

23 Milho Verde Kg 

24 Pepino Kg 

25 Pimenta De Cheiro Kg 

26 Pimentão Kg 

27 Pupunha Kg 

28 Quiabo Kg 

29 Raiz de Mandioca mansa com Casca (macaxeira) Kg 

PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL 

30 Ovos Kg 

31 Melde Abelha Kg 

32 Queijo Coalho Kg 

33 Iogurte – Embalagem de 900ml Kg 

34 Carne Bovina Dianteiro Kg 

35 Carne Bovina Traseiro Kg 

PESCADO/PISCICULTURA 

36 Curimatã Kg 

37 Jaraqui e Sardinha (peixe popular) Kg 

38 Pacu Kg 

39 Tambaqui Curumim Criatório Kg 

40 Matrinxã Kg 

  

Legenda: 

  

1.2 Os agricultores familiares serão devidamente selecionados para participarem do Programa de Aquisição de Alimentos – PAA e seus preços 

deverão estar de acordo com a tabela da CONAB (Companhia Nacional de Abastecimento) vigente, conforme anexo v. 

  

Área de Abrangência 

  

2.1 Produtores do município de Manacapuru. 

  

Agricultores Familiares Elegíveis e Entidades Recebedoras 

  

3.1 Serão aceitas propostas de agricultores familiares individuais enquadrados no PRONAF. 

  

3.2 Em caso de insuficiência dos recursos financeiros disponíveis para aquisição de alimentos de todos os agricultores familiares proponentes serão 

utilizados os critérios de priorização especificados neste Edital e será feito um cadastro reserva. 

  

3.3 As entidades que receberão os alimentos fornecidos pelos agricultores fornecedores serão previamente cadastradas no SISPAA (Sistema do 

Programa de Aquisição de Alimentos), atendendo a todos os requisitos de seleção determinados pela coordenação do programa, segue Anexo III a 

ficha para preenchimento e anexo IV a documentação necessária para cadastro. 

Prazo para Apresentação das Propostas dos agricultores 

  

4.1. Os Agricultores individuais deverão apresentar proposta de fornecimento e documentação a partir do dia 03/09/2026 até 14/09/2026, das 08:00 

às 14:00hr (exceto feriados), na Secretaria Municipal de Produção Rural e Abastecimento - SEMPRA, com sede na Avenida Boulevard Pedro 

Rattes, nº 443, 1º andar, Centro, Manacapuru-AM-CEP 69.400-450. 

  

4.2. Os interessados devem apresentar as propostas em envelope Lacrado, contendo somente CHAMADA PÚBLICA 01/2026-SEMPRA/PAA 

MUNICIPAL na frente. 

  

4.3 A relação dos agricultores/fornecedores habilitados, será publicada no site oficial do Município no prazo de 05 dias útil ao término do prazo de 

apresentação das propostas. 

Prazo para Apresentação de documentação das Entidades. 

  

5.1. As Entidades deverão apresentar documentação para cadastro do dia 15/09/2026 até 18/09/2026, das 08:00 às 14:00hr, na Secretaria Municipal 

de Produção Rural e Abastecimento -SEMPRA, com sede na Avenida Boulevard Pedro Rattes, nº443, 1ºandar, Centro, Manacapuru - AM-CEP 

69.400-450. 

  

5.2.As documentações recebidas serão conferidos se estão de acordo com as resoluções 59/2013 e 81/2018 e posteriormente inseridos no SISPAA 

para análise do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS). 

  

Documentos de Habilitação a serem apresentados pelos candidatos 

  

6.1 Agricultor Individual - Os documentos de habilitação para o agricultor familiar individual deverão ser entregues em um único envelope contendo 

todas as documentações necessárias, sob pena de inabilitação caso haja ausência de qualquer um dos documentos: 

  

a. Cópia de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF); b. . Comprovante de Situação Cadastral no CPF; 

Cópia do RG legível; 

Cópia do Comprovante de Residência ou Declaração assinada pelos respectivos representantes (Associação ou Comunidade); 

Cópia da DAP ou CAF principal (Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – PRONAF) assinada e 

atualizada. 
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Cópia do Extrato da DAP ou CAF; 

Cópia do Cartão do Produtor Rural ou Inscrição Estadual Emitida pela Sefaz; 

Cópia do cartão cidadão ou número do NIS, PIS, NIT; 

Proposta de Fornecimento de Alimentos para o Agricultor Individual, conforme Anexo II deste Edital; 

Ficha de Cadastro Social do Produtor rural, conforme Anexo I. 

  

6.2 Todos os documentos deverão ser apresentados no nome do candidato que concorrer à vaga. 

  

Critérios de Priorização dos Agricultores Familiares 

  

7.1 Serão utilizados os seguintes critérios de priorização para elaboração da lista classificatória dos agricultores familiares aptos a fornecerem 

produtos ao PAA: 

  

Item Critério Indicador 
Elementos de Pontuação 

Situação Pontos 

1 Documentação completa e atualizada. 1.a) Agricultor familiar Agricultor individual 10 

2 GruposEspeciais² 2.a) Agricultor familiar pertence a Grupo Especial. Agricultor individual 10 

3 Grupo ―B‖ do PRONAF ou inserido no CadÚnico. 
3.a)Agricultores familiares pertencentes ao grupo ―B‖ do 

PRONAF ou Inseridos no CadÚnico. 
Agricultor individual 8 

4 Gênero 4.a)Mulheres Trabalhadoras rurais pronafianas. Agricultor individual 7 

5 Agricultor não convencional 5.a) Agricultor Familiar que produz orgânico e/ou agro ecológico Agricultor individual 10 

  

Entende-se como Grupo Especial os agricultores familiares pronafianos definidos de acordo coma Portaria MDS nº111, de 20/11/03, quais sejam: 

quilombolas, comunidades indígenas, agroextrativistas, ribeirinhos e atingidos por barragens, além dos assentados e pré-assentados. 

  

7.2. Os agricultores familiares selecionados serão aqueles que obtiverem maior pontuação, os quais poderão ser inseridos no sistema (SISPAA) ou 

na lista do Cadastro de Reserva do PAA. 

  

Dos Critérios de Desempate 

  

8.1 Em caso de empate na nota final terá preferência o candidato na seguinte ordem: 

  

Para as agricultoras familiares mulheres as que tiverem maioridade até os 40% do percentual; 

Os que obtiverem maior número de produtos ofertados; 

Mediante Sorteio pela coordenação com participação dos candidatos envolvidos. 

  

Local e periodicidade de entrega dos produtos 

  

9.1. Os gêneros alimentícios adquiridos deverão ser entregues em local, dia e horário a ser definido conforme cronograma elaborado pela 

coordenação do programa, e no ato da entrega será atestado o seu recebimento sendo analisados os produtos, se estão nos seus parâmetros de aceite. 

  

9.2. Os produtos recebidos que não corresponderem aos parâmetros exigidos, deverão ser substituídos dentro do prazo definido pela coordenação. 

  

9.3. É de inteira responsabilidade dos fornecedores a entrega dos produtos a Central de Recebimento e Distribuição tanto das áreas de várzea como 

terra firme. 

  

9.4. Havendo a disponibilidade, os agricultores fornecedores que residem na área de várzea poderão contar com apoio logístico da Prefeitura para 

transporte dos alimentos à Central de Recebimento e Distribuição de Alimentos do PAA, conforme planejamento realizado pela Secretaria de 

Produção Rural e Abastecimento - SEMPRA. 

  

9.5. A primeira entrega somente ocorrerá após assinatura do contrato. 

  

9.6. A Coordenação do PAA reserva-se o direito de realizar alterações nos cronogramas de recebimento e entrega e nas quantidades recebidas e/ou 

destinadas a cada local, conforme a necessidade desde que o total não ultrapasse a dotação orçamentária. 

  

9.7 O produto somente será considerado entregue definitivamente após a verificação de todos os parâmetros necessários para o seu aceite, tais como: 

qualidade, quantidade, tamanho, aparência,textura, sabor, aroma e outros que se fizerem necessários, onde deverão ser entregue em sacos de tela, 

caixas, e as bananas despalmadas. 

  

Vigência do Contrato 

  

10.1. O prazo de vigência será 12(doze) meses a contar da assinatura do contrato ou até a entrega total dos produtos adquiridos, o que ocorrer 

primeiro, podendo ser prorrogado por igual período devendo haver justificativa relevante onde será analisado pela coordenação. 

  

Das Amostras dos Produtos 

  

11.1. As amostras dos produtos a serem adquiridos por esta chamada deverão ser apresentadas após a fase de habilitação e assinatura do contrato 

com data, e local a ser definido pela coordenação e participação do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional. 

  

11.2. As amostras deverão ser identificadas com o número do edital, o nome do fornecedor, e a especificação do produto. 

  

11.3. A não apresentação da amostra ou a apresentação de amostra em desacordo com as exigências deste edital implicará na automática 

desclassificação do item e/ou da proposta. 
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11.4. As amostras serão analisadas pelo Setor de Alimentação e Nutrição, que observará como critérios de avaliação, além das especificações 

descritas para cada gênero alimentício, conforme item do edital, os seguintes critérios: validade, peso, embalagem, composição (ingredientes) e 

características organolépticas (cor, odor, sabor, textura, aspecto). 

  

11.5. A análise ficará a cargo de profissional das áreas Tecnologia em Alimentos e/ou Nutrição, que emitirá seu parecer em laudo devidamente 

assinado e identificado, aprovando ou desaprovando o produto. 

  

Pagamento e Dotação Orçamentária 

  

12.1. O pagamento será realizado conforme cronograma do Ministério de cada mês após o recebimento dos produtos o qual serão entregues de 

acordo com o cronograma desta coordenação, salvo se houver alguma alteração da data por parte da Coordenação Geral do Programa de Aquisição 

de Alimentos – PAA-MDS. 

  

12.2. Os pagamentos serão realizados diretamente aos beneficiários fornecedores por meio de crédito em cartão bancário gerado pelo PAA e 

disponibilizado na agência bancária indicada pela Unidade Executora no ato da vinculação dos beneficiários fornecedores. 

  

12.3. Os pagamentos aos fornecedores serão realizados pelo Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate á Fome (MDS) 

e, tendo por base as informações inseridas no Sistema do Programa de Aquisição de Alimentos (SISPÁA). 

  

12.4. A dotação orçamentária disponível é no valor de R$ 325.000,00 (Trezentos e vinte e cinco mil reais) sem ônus ao Município, conforme 

publicação da portaria de Plano Operacional do Município – Portaria nº 80 SESAN/MDS de 02/07/2026 publicada em 02/07/2026, Proveniente do 

orçamento do MDS, consignados no Programa de Trabalho N° 08.306.5033.2798.6500 - A Aquisição e Distribuição de Alimentos da Agricultura 

Familiar para Promoção da Segurança Alimentar e Nutricional – Nacional (Recurso ordinário do ministério). 

  

Disposições Gerais 

  

13.1 Informações sobre esta Chamada Pública poderão ser obtidas na Secretaria Municipal de Produção Rural e Abastecimento – SEMPRA no 

horário de 08:00 as14:00,de segunda a sexta-feira. 

  

13.2. O limite individual de venda do Agricultor Familiar deverá respeitar o valor máximo de até R$4.000,00 (Quatro mil Reais), por DAP ou CAF 

por ano civil, esse valor pode ser alterado pelo Governo Federal ou conforme a demanda recebida ficando a critério do grupo gestor alterar; 

  

13.3. A definição dos produtos e quantidades dos alimentos adquiridos dos agricultores familiares serão pactuados no Projeto de Execução a ser 

elaborado pela secretaria, quando da conclusão do processo de seleção ficando o direito a coordenação a qualquer alteração mudança; 

  

13.4. Todos os agricultores individuais que apresentarem propostas a este Edital, com a documentação requerida em anexo, poderão fornecer 

produtos ao PAA, respeitada a ordem indicada nos critérios de priorização dos agricultores. 

  

13.5. É parte integrante desta Chamada Pública, como anexo, Cadastro do Agricultor Familiar - Anexo I, Modelo de Proposta de Fornecimento de 

Alimentos para Agricultores Familiares Individuais – Anexo II, Ficha de cadastro para Entidades Recebedoras – Anexo III e Documentação para 

Entidades Recebedoras – Anexo IV , Tabela de Preços da CONAB – Anexo V. 

  

Manacapuru (AM), 01 de setembro de 2026 

  

VALCILÉIA FLORES MACIEL 
Prefeita Municipal, de Manacapuru 

  

Registre-se e publique-se. 

  

ANEXOSDO EDITALDECHAMADAPÚBLICA 

  

Anexo I – Cadastro do Agricultor Familiar – PAA Municipal 

  
CADASTRODO AGRICULTOR FAMILIAR PAA MUNICIPAL 2026 

IDENTIFICAÇÃO DO (a) AGRICULTOR (a) FAMILIAR 

Nome do Produtor: 

Nome da Mãe: 

CPF: Naturalidade: 

Nacionalidade: Data de Nascimento: 

RG: Órgão Emissor: 

Data de expedição: Estado Civil: 

Nº NIS: Contato: 

CATEGORIA 

  Agricultor Familiar   Assentado de Reforma Agrária 

  Agroextrativista   Pescador Artesanal 

  Indígena   Piscicultor 

  Quilombola   Agricultor Orgânico e/ou Agroecológicos 

ENDEREÇO 

Endereço:   

Complemento:   

CEP: UF: Município: 

TIPODEPRODUÇÃO 

  Convencional   Agroextrativista 

  Orgânico e/ou   Em transição 

DADOSDOEXTRATODADAP 

Nº da DAP: Data validade da DAP: 

Data de Emissão de DAP: Enquadramento PRONAF: 
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_______ 

Produtor 

  

Anexo II – Modelo de Proposta de Fornecimento de Alimentos para Agricultores individuais 

  
PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA O PAA MUNICIPAL 

Proposta nº 

I – IDENTIFICAÇÃO DO AGRICULTOR/FORNECEDOR 

1.Nome do Proponente: 

2. Endereço: 3. Município: 4. CEP 

II–RELAÇÃO DE PRODUTOS 

1. Produto 2. Unidade 3. Quantidade Total para o período (kg) 4. Periodicidade da entrega 

        

        

        

        

        

  

Assinatura do Agricultor/Fornecedor 

  

ANEXOIII – Cadastro das Entidades Sociais 

  
1. Dados Gerais 

Razão Social (conforme CNPJ): 

Nome Fantasia (conforme CNPJ): 

N° de CNPJ: Data da Criação: Inscrição Municipal: 

Endereço: Bairro: 

Cidade: Estado: CEP: 

Fone fixo: ( ) Celular: ( ) Email: 

Ponto de Referência: 

2. Dados do Responsável Legal da Instituição 

Nome: 

Endereço: Bairro: 

Cidade: Estado: CEP: 

RG: CPF: 

Telefone(s)Fixo:( ) Telefone(s) Celular: ( ) 

Email: 

3. Breve descrição dos Projetos ou Programas em andamento na Entidade Social 

4. Identificar e Descrever Recursos que a Instituição Recebe 

( ) Público ( )Privado 

( )Outros.Quais? 

5.Estrutura Física 

Imóvel: ( )Alvenaria ( )Madeira ( )Mista ( )Outra 

( )Própria ( )Cedida ( )Alugada ( )Outro: 

6.Publico atendido 

( )Crianças ( )Adolescentes ( )Dependente Químico ( )Pessoa com Deficiência 

( )Idosos ( )Comunidade em Geral 

( )Outros.Especificar: 

7. Numero de pessoas atendidas por faixa etária: 

0 a 06 anos: 16 a 17 anos: 65 anos ou mais: 

07 a 15 anos: 18 a 64 anos:   

Quantidades de Mulheres: Quantidade de Homens: 

Total máximo de atendimento da Entidade Social: 

Dias de funcionamento: 

( )Segunda-feira a Sexta - feira ( )Segunda – feira a Sábado ( )Integral 

( )Outros: 

  
Turnos: 

8. Informações Adicionais 

Mês de Férias da Instituição? 

Recebe doação de alimentos de outra organização? 

Possui veículo para retirada de doações, se necessário? 

A entidade prepara e serve refeições para os seus usuários? 

Local onde prepara as refeições? 

Realiza o aproveitamento integral dos alimentos? 

Fornece cestas básicas para a população atendida? 

A entidade social tem acompanhamento de Nutricionista? 

A entidade social tem acompanhamento de Assistente Social? 

9.Quantidade total de refeições servidas na semana: 

Refeição Servida Nº Pessoas Atendidas Quantas vezes por semana 

Café da manhã (De jejum)     

Lanche da manhã (Colação)     

Almoço     

Lanche da tarde     

Jantar     

Lanche da Noite (Ceia)     

Totalderefeiçãoporsemana: 

10. Informações sobre o cardápio de refeições 

Quem elabora o cardápio de refeições oferecido ao público atendido? 

O cardápio é: ( )Semanal ( )Quinzenal ( )Mensal ( )outros: 

O cardápio fica disponibilizado em local visível ao público? ( )Não ( )Sim 

Em que local? 

11. Segurança Nutricional 

Alguém da instituição já fez o curso de boas práticas para manipuladores de alimentos? 

( )Não ( )Sim. Quais profissionais ? 

A instituição possui manual de boas práticas? ( )Sim ( )Não 
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Os manipuladores de alimentos utiliza o manual? ( )Sim ( )Não 

12. Ações Educativas e Voluntariado 

Há interesse e mações educativas ―inloco‖ ou em outro lugar? ( ) Sim ( )Não 

Para qual público? ( )usuários ( )colaboradores ( )famílias 

Tem recursos humanos para ministrar ações educativas? ( )Sim ( )Não 

Quais profissionais e quais temáticas? 

Tem interesse em receber voluntários? ( )Sim ( )Não. Em qual área de atuação? 

Porque a Entidade Social quer participar do Programa PAA Municipal ? 

  

Data: / / 

  

Assinatura do Responsável Legal da Entidade Social 

  

ANEXOIV – Documentação para as entidades 

  

Documentos necessários para o cadastramento no Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) 

  

Entidades 

  

Prezado Responsável Legal, 

  

Pedimos a gentileza de preencher e rubricar todas as páginas deste formulário e apresentar os seguintes documentos. 

  

Cópia 

  

Ata de eleição e posse da atual diretoria; 

CNPJ; 

Estatuto; 

CPF e RG do representante legal; 

Registro no Conselho Municipal de Assistência Social ou de Segurança Alimentar e Nutricional atualizado; 

Lista com os nomes do público beneficiado pela Instituição Social com as respectivas datas de nascimento. 

  

Obs: Se a Instituição já for Participante do Programa Atualizar documentos. Atenção: Os documentos apresentados ficarão arquivados na sala do 

programa. 

  

ANEXO V – TABELA DA CONAB 

  

COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO 

Conab 

  

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO AMAZONAS - SUREG/AM GERÊNCIA DE OPERAÇÕES E SUPORTE ESTRATÉGICO - GEOSE 

SETOR DE APOIO À LOGÍSTICA E GESTÃO DA OFERTA - SEGEO TABELA DE PREÇOS DE REFERÊNCIA. 

  

PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS - PAA PERÍODO 2025-2026 

  
N° Produto Unidade Preço R$ 2025/2026 PREÇO ORGÂNICO R$ 2025/2026 

HORTIFRUTI 

1 Abacaxi kg R$ 7,00 R$ 9,10 

2 Abacate kg R$ 11,40 R$ 14,82 

3 Abóbora leite kg R$ 4,59 R$ 5,97 

4 Abóbora Cabocla kg R$ 6,68 R$ 8,68 

5 Abobrinha kg R$ 4,48 R$ 5,82 

6 Açaí (caroço) kg R$ 5,00 R$ 6,50 

7 Alface kg R$ 13,60 R$ 17,68 

8 Agrião kg R$ 38,00 R$ 49,40 

9 Banana Pacovã kg R$ 8,59 R$ 11,17 

10 Banana Prata kg R$ 11,00 R$ 14,30 

11 Banana Maçã kg R$ 10,00 R$ 13,00 

12 Batata Doce kg R$ 6,10 R$ 7,92 

13 Berinjela kg R$ 5,69 R$ 7,40 

14 Buriti kg R$ 2,80 R$ 3,64 

15 Cará (roxo e branco) kg R$ 8,49 R$ 11,04 

16 Cariru kg R$ 10,00 R$ 13,00 

17 Castanha do Brasil (c/ casca) kg R$ 21,67 R$ 28,17 

18 Cebolinha kg R$ 30,40 R$ 39,52 

19 Pitaia kg R$ 21,48 R$ 27,92 

20 Chicória kg R$ 28,40 R$ 36,92 

21 Coco Verde und. R$ 5,50 R$ 7,15 

22 Coentro kg R$ 27,90 R$ 36,27 

23 Couve kg R$ 9,90 R$ 12,87 

24 Cupuaçu (Fruto) kg R$ 4,90 R$ 6,37 

25 Espinafre kg R$ 35,00 R$ 45,50 

26 Feijão de Metro kg R$ 14,50 R$ 18,85 

27 Feijão de Praia kg R$ 8,33 R$ 10,83 

28 Goiaba kg R$ 10,60 R$ 13,78 

29 Hortelã kg R$ 26,67 R$ 34,67 

30 Jambú kg R$ 13,50 R$ 17,55 

31 Laranja kg R$ 5,11 R$ 6,64 

32 Limão kg R$ 4,19 R$ 5,45 

33 Mamão Havaí kg R$ 6,37 R$ 8,28 

34 Mamão Comum kg R$ 5,25 R$ 6,82 
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35 Manga kg R$ 12,00 R$ 15,59 

36 Maracujá kg R$ 9,40 R$ 12,22 

37 Maxixe kg R$ 15,79 R$ 20,53 

38 Melancia kg R$ 3,10 R$ 4,03 

39 Melão kg R$ 10,19 R$ 13,25 

40 Milho verde kg R$ 10,00 R$ 13,00 

41 Pepino kg R$ 4,89 R$ 6,36 

42 Pimenta de cheiro kg R$ 14,79 R$ 19,23 

43 Pimentão kg R$ 14,49 R$ 18,84 

44 Rambutã kg R$ 12,50 R$ 16,25 

45 Pupunha kg R$ 15,00 R$ 19,50 

46 Quiabo kg R$ 13,20 R$ 17,15 

47 
Macaxeira (Raiz de Mandioca com 

Casca) 
kg 

R$ 5,39 

  
R$ 7,01 

48 Repolho Regional kg R$ 6,30 R$ 8,18 

49 Rúcula kg R$ 23,00 R$ 29,90 

50 Salsa kg R$ 34,60 R$ 44,98 

51 Tomate kg R$ 9,60 R$ 12,47 

52 Tucumã dúzia R$ 14,00 R$ 18,20 

PRODUTOS PROCESSADOS 

53 Açúcar Mascavo kg R$ 21,17 R$ 27,52 

54 Bananada kg R$ 32,25 R$ 41,93 

55 Castanha do Brasil (amêndoa) kg R$ 105,00 R$ 136,50 

56 Farinha Branca Tipo 1 kg R$ 9,60 R$ 12,48 

57 Farinha D'água Tipo 1 kg R$ 8,20 R$ 10,66 

58 Farinha de Tapioca kg R$ 10,00 R$ 13,00 

59 Mel de cana kg R$ 33,33 R$ 43,33 

60 Rapadurinha kg R$ 12,50 R$ 16,25 

61 Polpa de Açaí kg R$ 15,00 R$ 19,50 

62 Polpa de Cupuaçu kg R$ 13,75 R$ 17,88 

63 Palmito de Pupunha kg R$ 20,50 R$ 26,65 

64 Farinha de Piracuí kg R$ 52,50 

65 Beijú und. R$ 5,66 

66 Goma de Tapioca kg R$ 7,00 

PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL 

67 Galinha Regional abatida kg R$ 28,00 R$ 36,40 

68 Ovos und R$ 0,67 R$ 0,88 

69 Mel de abelha kg R$ 43,00 R$ 55,90 

70 Queijo Coalho kg R$ 31,00 R$ 40,30 

71 logurte 900ml R$ 9,75 R$ 12,68 

72 Carne Bovina Dianteira kg R$ 22,40 R$ 29,12 

73 Carne Bovina Traseira kg R$ 26,43 R$ 34,36 

PESCADO/PISCICULTURA 

74 

Peixe popular ou miúdo (conforme a 

resolução no 051 - 24/10/12 do 

GGPAA)* 

kg R$ 13,27 

75 Pacu kg R$ 19,13 

75 
Pirarucu de Manejo (inteiro,e 

viscerado, lavado e congelado) 
kg R$ 19,17 

76 Pirarucu (filé) kg R$ 29,44 

77 Matrinxã kg R$ 23,70 

78 Tambaqui Curumim (Criatório) kg R$ 22,22 

79 Tucunaré kg R$ 22,27 

80 Peixe Filhote kg R$ 18,67 

81 Pirarucu Seco Salgado - Manta kg R$ 31,11 

82 Pirarucu Seco Salgado - Enrolado kg R$ 24,00 

83 Dourado kg R$ 18,20 

84 Surubim kg R$ 20,20 

85 Surubim Salgado kg R$ 19,60 

86 Pirarara kg R$ 12,71 

87 Pirara Salgado kg R$ 19,00 

88 Caparari kg R$ 19,11 

89 Caparari Salgado kg R$ 22,14 

90 Peixe Miúdo Salgado kg R$ 20,00 

  

OBSERVAÇÕES: 

1. Para o cálculo dos preços de aquisição desta modalidade, foi adotada a metodologia estabelecida na Resolução GGPAA no 3, de 5 de setembro de 

2023. 

2. Para fins de definição de peixe popular ou miúdo, adotou-se o entendimento da Resolução nos 51, de 24 de outubro de 2012, do GGPAA, que 

tratou da aquisição de pescado in natura oriundo da pesca artesanal no Estado do Amazonas e enquadrou nessa categoria os peixes jaraqui, 

branquinha, sardinha, curimată, aracu, cubio, mapará, entre outras espécies consideradas popularmente como peixe miúdo. 

3. A comercialização de produtos de origem vegetal minimamente processados e/ou industrializados ficará condicionada ao atendimento das 

exigências sanitárias aplicáveis, em consonância com a legislação específica vigente. 

4. A comercialização de produtos de origem animal processados e/ou industrializados ficará condicionada ao atendimento das exigências sanitárias 

aplicáveis, em consonância com a legislação específica vigente. No caso de animal vivo, além de atender às exigências sanitárias, deverá ser 

apresentada a Guia de Trânsito Animal (GTA), emitida por órgão competente. 

5. No caso de pescados, deverão ser observadas as normas que regem a permissão de captura, especialmente quanto ao tamanho mínimo de cada 

espécie e ao período de defeso, sem prejuízo do atendimento às exigências sanitárias previstas na legislação específica vigente. 

  

6. Os preços constantes desta tabela têm caráter de valores máximos de referência para fins de contratação no âmbito do PAA, podendo ser revistos 

em caso de oscilações significativas de mercado ou de publicação de novos normativos. 

7. A aquisição dos produtos fica condicionada à disponibilidade orçamentária e financeira do Programa e ao cumprimento das demais regras 

estabelecidas para o PAA/Conab e pela legislação vigente. 

8. Para produtos de origem animal e vegetal processados e/ou industrializados, quando exigível, será obrigatória a apresentação de registro ou 

inspeção junto ao serviço de inspeção oficial competente (SIM, SIE ou SIF), observada a legislação específica aplicável. 
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LAUREANO DE MELO PEREIRA FILHO 
Gerência de Operações e de Suporte Estratégico Gerente 

  

LUIZA FRANCISCA GOMES DE MOURA 
Superintendência Regional do Amazonas Superintendente Regional 

Publicado por: 
Evelyn Melo Campos 

Código Identificador:AE6CB7F2 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE TABATINGA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N.º 569-A/GP-PMT DE 17 DE AGOSTO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE AFASTAMENTO DE SERVIDORA CONTRATADA PARA FINS DE TRATAMENTO MÉDICO E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR EDVALDO PAULO DA SILVA, M.D. PREFEITO DE TABATINGA/AM, em exercício, no uso de suas 

atribuições legais, ex vi, tendo em vista o que dispõe o Art. 72 e inciso VI e IX do Art. 73 da Lei Orgânica do Município de Tabatinga; 

CONSIDERANDO, o Art. Nº 14, Inciso I, da Lei Municipal nº 828/2018, de 14 de novembro de 2018; 

CONSIDERANDO, o Memorando nº 426/2026 – DRH/SEMAD/PMT, de 13 de agosto de 2026; 

CONSIDERANDO, o Laudo Médico Apresentado pela Junta Municipal de Tabatinga. 

RESOLVE: 
Art. 1º - CONCEDER licença para tratamento médico a servidora abaixo relacionada: 

  
Nº NOME FUNÇÃO PERÍODO DIAS  MATRÍCULA SECRETARIA 

01 FRANCIRLENE GOMES DE ALMEIDA Professora 

14/05/2026 

à 

13/09/2026 

120 DIAS 9139-7 EDUCAÇÃO 

  

Art. 2º - A servidora deverá apresentar-se ao serviço no dia útil subsequente ao término da licença, conforme data especificada acima; 

Art. 3º - Essa Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se e as disposições em contrário, com efeito retroativo ao dia 14 de maio 

de 2026; 

Art. 4º - Comunique-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DE TABATINGA/AM, EM 17 DE AGOSTO DE 2026. 
  

EDVALDO PAULO DA SILVA 
Prefeito Municipal de Tabatinga/AM Em Exercício 

  

DADO CIÊNCIA, REGISTRADO E PUBLICADO NO SERVIÇO DE PORTARIA DESTA PREFEITURA MUNICIPAL, NA DATA 

SUPRA, EM OBEDIÊNCIA AO DISPOSTO NO ART. 100 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE TABATINGA. 
  

BÁRBARA JUVENTINO DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração 

Publicado por: 
Sabrina do Nascimento Ramos 

Código Identificador:08C3B590 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE TEFÉ 

 

GABINETE PREFEITO 

ATA DA 7ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO 

MUNICIPIO DE TEFÉ– CMDCA/TEFÉ-AM 

 

Aos 28 (vinte e oito) dias do mês de agosto de 2026, realizou-se Reunião ordinária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

– CMDCA, por meio da plataforma Google Meet, sob a presidência da Sra. Rayane Correa Moraes - Representante da Secretaria municipal de 

Assistência Social, Direitos Humanos e Cidadania - SEMASC, que declarou abertos os trabalhos, registrando a presença dos conselheiros 

governamentais e não governamentais necessários à composição do quórum para deliberação. 

Na sequência, a Sra. Zélia Barroso dos Santos, representante da Fundação Amazônia Sustentável - FAS, apresentou aos conselheiros a situação atual 

do projeto executado em parceria com o Município, informando que o prazo de vigência estabelecido no 2º Termo Aditivo se encerraria em 30 de 

agosto de 2026. 

Foi informado, ainda, que, apesar das tratativas iniciadas desde o mês de maio junto à Prefeitura e à Procuradoria Geral do Município – PGM, os 

repasses financeiros acordados, referentes à primeira e à última parcelas, previstos para ocorrer não haviam sido efetivados até a presente data. 

Diante da possibilidade de paralisação das atividades e de eventuais desdobramentos decorrentes do eventual descumprimento do plano de trabalho 

por ausência dos repasses financeiros, a assessoria jurídica da FAS recomendou a solicitação de prorrogação do prazo de execução junto ao 

Conselho. Com isso  

Foi apresentada aos conselheiros a proposta do 3º Termo Aditivo, tendo como objeto exclusivo a prorrogação do prazo de execução das 

atividades do projeto até o dia 31 de agosto de 2027. 

Esclareceu-se que a execução orçamentária permanecerá estritamente vinculada aos saldos existentes nas rubricas previamente aprovadas, não 

implicando a prorrogação em alteração dos valores ou em aporte de novos recursos financeiros. 
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Quanto aos rendimentos provenientes das aplicações financeiras, foi informado que os respectivos valores permanecem retidos na conta vinculada ao 

projeto e não serão utilizados neste momento, ficando sua eventual utilização condicionada à futura deliberação e autorização competente. 

Ressaltou-se que a prorrogação tem por finalidade possibilitar a conclusão das ações destinadas às crianças e aos adolescentes atendidos pelo 

projeto, bem como permitir a continuidade da articulação junto ao Poder Executivo Municipal para a regularização dos pagamentos pendentes e, 

posteriormente, a adequada prestação de contas. 

Durante os debates, o conselheiro Francisco Elton Pereira Marques, representante da Secretaria Municipal de Educação- SEMED, ressaltou a 

relevância social do projeto para o Município e manifestou-se favoravelmente à aprovação da prorrogação, considerando-a a alternativa mais 

adequada para resguardar o interesse público e a relevância da continuidade do projeto. Diante disso a senhora Josiele Chagas dos Santos – 

Conselheira Suplente da Secretaria Municipal de Assistência Social, Direitos Humanos e Cidadania- SEMASC, manifestou-se no sentido de que a 

concessão do aditivo de prazo não implica aporte de novos recursos financeiros, sendo juridicamente viável e recomendável para assegurar a 

continuidade e a regularidade do plano de trabalho enquanto o Município providencia o processamento dos pagamentos devidos. 

A Presidente Rayane destacou a conveniência de que a matéria fosse apreciada e deliberada ainda na data de 28 de agosto de 2026, possibilitando a 

imediata adoção das providências administrativas necessárias. 

Após os esclarecimentos e debates, foi reafirmada a presença da maioria absoluta dos membros do Conselho, estando, portanto, configurado o 

quórum necessário para deliberação. 

Colocada em votação a proposta do 3º Termo Aditivo de Prorrogação de Prazo do projeto executado pela FAS, a matéria foi APROVADA 

POR UNANIMIDADE pelos conselheiros presentes. 

Como encaminhamento, ficou determinado o envio imediato da documentação aprovada, juntamente com a presente ata, para adoção das 

providências administrativas pertinentes, incluindo a formalização e publicação. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidente Rayane declarou encerrada a reunião. E eu, Maria de N. Lima Rodrigues, lavrei a presente ata, que será 

lida, aprovada e assinada por mim e pelos demais presentes, ficando arquivada para fins documentais. 

  
Nome Entidade Assinatura 

Rayane Correa Moraes 
Secretaria Municipal de Assistência Social, Direitos Humanos e 

Cidadania - SEMASC 
  

Josiele Chagas dos Santos 
Secretaria Municipal de Assistência Social, Direitos Humanos e 

Cidadania - SEMASC 
  

Thiago Dias dos Reis Secretaria Municipal de Saúde - SEMSA   

Francisco Elton Pereira Batista Marques Secretaria Municipal de Educação – SEMED   

Greyciele da Silva Batista Secretaria Municipal de Administração e Finanças – SEMAF   

Sabrina Alves Rocha Secretaria Municipal de Comunicação - SEMCOM   

Helena P. de Lima Santos Prelazia de Tefé   

Thaiana Cristina B. Maciel APAE /Tefé   

Pedro Paulo Lima da Costa Casa Azul Pró PCD   

Zelia Barroso dos Santos FAS   

Thais de Souza Soares FAS   

Fabiana C. da Cunha FAS   

Maria de Nazaré Lima Rodrigues Coordenadora da Casa dos Conselhos   

  

Tefé-AM, 28 de Agosto de 2026. 

Publicado por: 
Emanuel Fonseca do Nascimento 

Código Identificador:67053E32 
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